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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguihte 

DECRETO LEGISLATWO N• 63, DE 1989 
Aprova o texto do Acordo Comercial celebrado entre o Governo da República Federativa 

do 8rasi1 e o Governo da República de Cabo Verde, em Praia, em 10 de maio de 1986. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo Comercial celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, em Praia, em 10 de maio de 1986. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBUCA DE 

CABO VERDE 

O Governo da República Federativa 
do Brasil e 

O Governo da República de Cabo 
Verde, (doravante denominados "Partes Con­
tratantes"). 

Desejosos de estabelecer e intensi­
. fic:ar as relações ~omerciais e e(';onômk~$. en-. 
tre os dois países com base hos princípios 
de igualdade, de benefídos mútuos e de equilí· 
brio razoável nas trocas comerc:::iais, e 

Inspirados pelo alto grau atingido 
nas refações amistosas e solidárias existentes 
entre os dois povos e governos. 

Acordam o seguinte: 

ART!CiO I 

1 ~ As Partes ~ontratantes, tendo 
em Vista facilitar e desenvolver as trocas ccr 
mer<:iais entfe os ,dois países, concedem reei~ 
procemente o tratamento de nação mais favo--

recida em tudo o que respeita a direitos ádua­
neiros, impostos e formalidades relativas à im· 
portaçáo, exportação ou trânsito_ de merca­
dorias originárias "dos seus tehit6rios. 

~ ,_O disposto no parágrafo anterior 
não se apfic:a: 

a) às vantagens resultantes de uma 
união adl..lanelra, zona de üvre comércio ou 
de outro agrupamento econõmjço de que 
uma das Partes ContratanteS é ou possa vir 
a ser membro; 

b) aos .direitoS, privilt'!gios e às vanta­
gens que aS ~rt.es Contratantes tehham con­
cedido ou Corv;::ederarn no futuro ãos países 
vizinhos ou limítrofes com vistas a facilitar o 
comêrcio fronteiriço; 

-C) _às medidas de prevenção ou de 
restrição impostas por uma ou por ambas as 
Partes Contratantes para a ·proteção da saúde 
humana, da fauna e da flora nos seus terri­
tórios. 

ARTIGO 11 
_ r. A iniportã.Çãó e -a exportação de 

mercadoriaS serão efetuadas em conformida­
de com as disposições' do Pfelle!lle Acordo 

_e, com as leis e regulamentos relativoS: às ope­
rações cambiais e d!1! comércio ext~mo em 
vigor nos dois palses. . 

2._ As transações comerciais, nos 
termos do presente Acordo, efetuar-se-ão na 
base de contratos c~_<;mci~~<?S .e'!-tre as pessoas 
juridicas de cada Um dos países, Jegalnlente 
autorizadas a efetuar operações de comércio 
externo. 

ARTIGOlll 

Os prodUtos origínárioS de uma ou 
de outra Parte Contratante poderão ser reex~ 
portados para terceiros países. No entanto, ca­
da uma das Partes Contratantes se reserva 
o ·direito de proibir a reexportação de certOs 
produtos a terceiros paíseS, nO rilomeritO d8 
conclusão da __ operação coinerciai. 

ARTIGON 

Para a consecução dos objetivos do 
presente Ac _ _o_rdo, as Partes Contratantes com­
prometem-se a assegurar oportuna e anual­
mente, através da ComissãO Mista de Coope­
ração Brasileiro-Cabo-verdiaria instituida pelo 
Tratado de Amizade e Cooperação. ccnduído 



6424 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1 989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Gerll do Sen1do Fedentl 
AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

pelas Partes Contratantes, a 7_ de fevereiro de 
1979, ou por via diplomática, um intercâmbio 
de informações sobre as suas disponibilidades 
de venda e necessidade de compra. 

ARTIGO V 

Os contratos comerciais celebrados -
no quadro do presente Acordo levarão em 
conta as condições de preço do mercado in­
ternacional e ficarão sujeitos às disposições 
legais vigentes em cada país. 

ARTIGO VI 

As questões relacionadas com trans­
portes e fretes, deco~rentes da apli<:aç:ão do 
presente Acordo, serão resolvidas pelas Partes 
Contratantes, observando-se a legislação vi~ 
gente sobre a matéria em cada um dos paises. 

ARTIGOVU 

As Partes Contratantes trocarão en~ 
tre si todas as informações úteis ao desenvol~ 
vimento do comêrcio entre os seus pafses. 

ARTIGOVUI 

I. Qualquer divergência de crité­
rios ou quaisquer problemas que se mani­
festem durante as negociações, ou no decor­
rer da execução de contratos de compra ·e 
venda, deverão tratar-se consoante o espírito· 
do presente Acordo_. 

2. Em caso de ausência de cláu­
sula específica de conciliação nos próprios 
contratos e de subsistirem controvérsias subs­
tanciais entre empresas e entidades brasileiras 

EXPEDIENTE 
COITIIO CIII4ACO DO SENADO fEDEIItAL 

DIÃNODO-UOIMCIOIIIAL 
Impresso sob • rnponubtlido~de da Mesa do Senado Fedenl 

ASSINATURAS 

Semestral ·······-·-·····································-······ NO$ 17,04 

Exemplar Avulso ·········~············'·'·'··············x .... NCz$ 0,11 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

e cabo-verdianas que ameacem alterar o de­
senvolvimento normal do intercâmbio comer­
cial, proceder-se-á a uma conciliação em nível 
âe representantes governamentais de ambas 
as Partes Contratantes. 

ARTIGO IX 

I. A ComiSsã-Õ Mista de CoOpera­
ção Brasileiro-Cabo-verdiana, será responsá­
vel pelo acompanhamento da execução do 
presente Acordo. 
- 2. M Partes Contratantes efetuarão 
consultas periódicaS, no âmbito da Comissão 
Mista de Caoperaç_ão Brasjfetro-Cabo-verãm­
na, destinadas a avaliar os resultados dos com- -
promissos assumidos em decorrência do es­
tab_elecido no presente Acord?· _ 

ARTIGO X 

As Partes Contratantes outogar-se­
ão reciprocamente, de acordo com as respec­
tivas legislações, as facilidades necessárias pa­
ra a realização de feiras, exposições, missões 
comerciais e visitas de empresários. Nesse 
quadro, autorizarão, nos termos das leis e re­
gulamentos em vigor sqbre a matéria em cada 
país, a insenção de impostos e taxas adua­
neiras das mercadorias e outros artigos desti­
nados a tais eventos. 

ARTIGO-XI 

O presente Acordo entrará em vigor 
na data da troca dos Instrumentos de Ratifi­
cação. 

ARTIGO XII 
O presente Acordo terá uma vigência 

de cinco anos, prorrogável autom~ticamente 
por periodos iguais e sucessivos, salvo se uma 
das Partes Contratantes comunicar à outra, 
por nota diplomática, a sua decisão de denun­
ciá-lo. A denúncia surtirá efeito seis meses 
após a data do recebimento da respectiva noti­
ficação. -

ARTIGOXIU 

-- -A-denúncia do presente Acordo não 
afetará a produção de efeitos dos contratos 
em execução na data em que ela tenha lugar, 
_nem porá em causa a validade das obrigações 
contraídas na vigência do presente Acordo e 
ainda não cumpridas, salvo se as Partes Con~ 
tratantes convierem diversamente. 

ARTIGO XIV 
O presente ACOrdo poderá ser modi­

ficado por mútuo consentimento das Partes 
Contratantes. Cada Parte Contratante nOtifi­
cará a outra do cumprimento das formalida­
de~ internm> necessárias à aprovação das mo­
dificações, as quais entrarão em vigor na data 
do reéebimento da segunda notificação. 

Feito na Cidade da Praia, aos lO dias 
do mês de ~aio de 1986, em -dois originais, 
em português, sendo_ ambos os textos igual-
mente auténticos. -- -

Pelo GciVeino da Repúbli_ca Federa­
tiva do Brasil: RobertO Costa de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República de Cabo 
Verde: SUvino Manuel dà Luz. 

SENADO FEDERAL 
F aço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

"Art 

RESOUJÇÁO N• 63, DE 1989 

Modifica o§ 4• do int 91 do Regimento Interno. 

O § 4• do art. 91 do Regimento Interno passa a ter a seguinte redação: Art. 1• 
91. .................... -............. _ ................. - .. - .. - .. - ... -... -~ .. --------· .. --.. ·---·----·-.. --····--·-..... -.. .......... _., 

-~-.. ·--··-·-··· .. ··---.. ····---.................. _ .. ________ ,,, .. .__ .......... _____ ,. ________________ ,., .......... .-.--·-··--·----· .. -·-····--·---··-
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§ 4' No prazo de cinco dias úteis, contados a partir da publicação da comunicação referida no 
parágrafo anterior no espelho da Ordem do Dia da sessão seguinte, poderá ser interposto recurso para 
apreciação da matéria pelo Plenário do Senado." 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1989.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1989 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operações de crédito externo 
no valor total de até Can$ 12,507,071.00 (doze milhões, quinhentos e sete mil e setenta e 
um dólares canadenses). 

Art. I' É a República Federativa do Brasil autorizada, através do Ministério da-SaÍÍde; nos termos 
do art 52, inciso V, da Constituição Federal, a ultimar a contratação de créditos externos, no valor total 
de até Can$ 12,507,071.00 (doze milhões, quinhentos e sete mil e setenta e um dólares canadenses), junto 
a Export Development Corporation -ECO e Theatronics lntemational Lirnited, ambas do Governo canadense, 
destin~dos a fmanciar a importação de equipamentos de radioterapia para o Programa de Reequipamento 
de Hosj,itais de Oncologia. 

Art. 2• A União poderá revender os equipamentos fmanciados pela presente operação, observada 
a legislação pertinente e as mesmas condições financeiras originais. 

Parágrafo únicà. . Os adquirentes de natureza privada, ffiantrópíca ou lucrativa, deverá o fornecer 
carta de fiança bancária no valor da operação de crédito, em valor que inclua as despesas de frete, seguro, 
comissões, taxas e outros encargos incidentes na aquisição original dos equipamentos. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

I -ATA DA 164• SESSÃO, EM 26 
DE OUTWlRO DE 1989 

l.l -ABERTURA 

12-EXPEDIEI'fTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da Repúbllca 

- N•' 263 a 265/89 (n" 697, 700 e 
701/89, na origem}, restituindo a1,1tógrafos 
de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes .is seguintes matérias: 
-Oficio 5123 (n•2Dl/89, na orlgem), 

da Prefeitura Municipal de Vitória da Con­
quista (BA), submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a proposta de que seja 
aquela Prefeitura autorizada a realocar os 
recursos aprovadOs pela Resolução n9 140, 
de 1988, do Senado Federal, mantidas as 
mesmas finalidades, em local distinto do 
originalmente indicado e através de outro 
agente fman<::eiro. 

-Mensagem n9 226/89- (n9 636/89, na 
origem), do Senhor Presidente da Repú·. 

SUMÁRIO 
blica, submetendo à aprovação do Senado 
federal proposta que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar-operação 
de crédí_to externo no valor equivalente a 
até OS$ 55,600,000.00, junto ao Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento -
BID. 

-Mensagem n"' 227/89 (n"' 637/89, na 
origem), do S,enhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação dO Senado 
Federal, proposta do Sr. Minístro-da Fazlin· 
da de que seja a Companhia Estadual de 
Ehergia Elétrica- CEEE aUtorizada a ulti­
mar aditivo contratual à operação de cré­
dító externo, no valor tQtal equivalente em 
outra moeda, junto a Um cons6rdo de ban· 
cos franCeses liderados pelo "Credit Cóm­
mer<::ial de France" e pelo "Banque Fran­
çaise du CoLTJtherce Estérieur". 

---Emendas de Plenário n~'1 1, 2 e 3, 
que alteram a ·redação do Projeto de Reso­
lução n' 67/89, que autoríza ã Concessão 
de garantia da Onião aos títulos que men· 
ctona. 
---~Emenda de Plenário-·n.~ 1, que altera 
a redação do Projeto de Resolução n9 

51/89, convertendo éi<i õfN-parà -em o 
valor referente ao empréstimo. 

1.2.3- Comunicação da Presidên­
cia 

-Abertura de prazo para apresentação 
de emendas aos Projetos de Resolução n91 
75 a 77/69. -

1.~.4 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei_do Semado n9 351/89, 
de autoria _do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobie a Ub1iia.Çào do BTN 
Fiscal nos contratos de compra e venda 

.mercantil. 
-Projeto de lei do Senado--ri~' 352169, _ 

de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que dispõe sobre a Obrigatoriedade 
das empresas construtoras que contrata­
rem com o serviço públlc::o~ a adm[ti.rern 
estagiários e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 353!89, 
de autoria do Senador Jutahy MagaJhâes, 
que estabelece os feriados nacionais e dá 
outras providências. -· · 
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1.2.5 -Requerimento 

- Nq 583189, de autoria do Senador 
João Menezes. solicitando ao Poder Exe­
cutivo, informações que menciona. · 

1.2.6 - Ofício 

- N9 6/89: do Presidente da Comissão· 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
comunicando a aprovação do seguinte 
projeto: ---

-Projeto de Lei do Senado n9 67/89, 
"que dispóe sobre o envio regular de infor­
mações a respeito da evolução da política 
externa'': 

1.2. 7 - Comunicação da Presldên· 
ela 

-Abertura do prazo de 72 horas para 
interposição de recurso por um déçimo 
da compo-sição da Casa, para que o ProJeto 
de Lei do Senado n9 õ7/89, seja apreciado 
pelo Plenário. 

1.2.7 -Discursos do Expediente 

SENADOR MARCOS MEIYDOiYÇA -
Visita do candidato à Presidência, Senador 
Mário Covas, ao Presidente _do TribunaJ Re­
gional Eleitoral. Sugestão apresentacm pe­
lo candidato Mário Covas ao Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, para que 
as pessoas de idade e portadoras de de­
feito fisico, tenham prioridade para votar 
no dia das eleições. Representação entre­
gue ao TRE a respeito de artigos publica­
dos na Imprensa, sobre um contrato entre 
o Ibope e o candidato Fernando Collor de 
MeUo. 

SENADOR GOMES CARVALHO.:.;.: Ex: 
tinção do Fundo Rodoviário Nacional. 
Adiamento da votação de requerimento de 
sua autoria, sobre a convocação do Minis­
tro dos TransporteS. 

SE!YADOR JOÃO LOBO. como Líder 
-Justificando requerimento, de sua auto­
ria, concernente ao item 6 da pauta. 

SENADOR MAUR!ao co~. como 
. üder - Medida Provisória que transfere 
imóveis da União para o Governo do ·Dis­
trito Federal. Editorial publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo sob o titulo Baú 
da irresponsabUidade. -

1.2.8- Requerimento 

- N" 584/89, de autOria do Senador 
Marcos Mendonça, solicitando ao Poder 
Executivo, informações que menciona. 

1.2.9- Ofícios 

- Ne" 29 e 30/89, · do Presidente ern 
exercício da Comissão de ~untos Eco-­
nômlcos, comunicando a aprovação dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado n9 269189, 
que criêl o adicional de tarifa aeroportuária 
e dá outras providências. 

-Projeto de Leí do Senado n9 240/89, 
- que estabelece ·prazo de 2 anos para que 

as fábricas de alimentos adotem a tecno-­
logia de costura eletrQnica no acondicio­
namento de enlatados e determina a im­
prensão, no rótulo ou na parte externa da 
embalagem, do número do lote, data de 
fabricação e validade do alimento acondi­
cionado. 

· i.2.10- Comunicação da Presi­
dência 

---:Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da casa, para que os Proje­
tos de Lei do Senado no:>S 240 e 269/89, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.11-RequerJmentos 

- N9 585/89; de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n" 69/89, que autoriza a desa· 
fetação de domínio de bens de uso co-­
mum do povo, dentro dos limites terrjto­
riais dõ Distrito federa). 
~N" 586/89, de urgência parao Projeto­

de lei do DF n9 56/89, que cria a Carreira 
AdmirUstrativa Pública do Distrito Federal 
e seus Cargos, fiXa OS véllores de seus ven­
cimentos e dá outras providências. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Substitutivo da Câmara ao Projeto_ de 
LeidoSenadon974,de 1988 (n91.405/8S, 
naquela Casa), de autoria do S_enador Al­
fredo Campos, que dá nova redação aos 
arts. J9 e 29 da Lei n9 3557~ de 7 de maio 
de_ 1959, e dá outras provídências. Apro­
vado, após parecer proferido pelo Senador 
Meira Filho. À Cortlfss!o de Redação. 

_-Redação final de;>. Projeto. de Lei do 
_Senado nq 74/89. Aprovada. A sanção. 

Projeto de lei do Senado n1 17 4, de 
1989- Complementar, de autoria do Se­
nador Ronan Tito, que estabelece normas 
sobre a participação dos Estados edo Dis­
trito Federal no produto da arrecadação 
do Imposto sobre Produtos IndustrialiZa­
dos, relativamente às exportações, Apro­
vado_com emenda, após parecer proferido 
pelo Senador Rachid Saldanha Derzi. À Co­
missão Diretora para a redação final. 

Redação final do Projeto de lei do Sena­
do n9 174/89- Comple_rrientar.Aprovada 

-À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 176/89, 
que dispõe sobre a política agrlcola. Apro­
vado_ com emenda, após pareceres profe­
ridos pelo Senador João Lobo, tendo usa­
do da palavra na sua discussão os Srs. 

__ Ronan Tifo, Jutahy Magalhães, Cid Sabóia 
_de· Carvalho, Severo Gomes, Dirceu Car­
-neiro, MaurO Ben~des, José Fogaça, Go­
mes Carvalho, Wilson Martins e Nelson 
Carneiro. À Comissão Diretora para a reda­
ção finaJ. 

-Redação final do Projeto ~e Lei da 
Senado n9 176/89. Aprovada. A Câmara 

-dos Deputados. 
-Projeto de Lei do DF n9 61/89, que 

autoriza o Poder ExecutiVo a abrir créditos 
adicionais até o limite_de NCz$ 
670.065,000,00 .e dá outras providências. 
Aprovado o projeto, sendo rejeitada a 

-emenda, após pai-ecer proferido pelo Se­
nador Meira Filho, tendo usado da palavra 
os Srs.. Maurício Corrêa e Mauro Benevi­
des. À Comissão Diretora para a redação 
final. 

-Redação, final do Projeto de Lei do 
DF n9 6 I/89. A sanção do Governador do 
Distrito FéderaJ. 

Mensagem n• 248, de 1989 (n• Ô65/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Estado do Rio Grande 

__ do Sul a cOntratar operação de crédito ex­
temo, de naturezaflnanceU:a,,no_ valor de 
atéUS$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares americanos) ou seu equivalente 

-em outra moeda, junto ao Banco Intema­
cionar para a reconstrução e desenvolvi­
mento. Aprovada, nos termos' do J?rojeio 
de Resolução n9 78/89, após parecer da 
comissão competente. A ComiSsão Dire­
tora para a redação f!llal. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 7BJ89. Aprovada. À promulgação. 

Ofício n9 S/12, de 1989 (nç 156/89, na 
origem), relativo à proposta para que ~ja 
autorizado o Governo do Estado do Piauí 
a contratar operação de crédito jtmto a 
organismos financeiros da República Ar­
gentina, no valor de US$ 30,000,000.bo 
(trinta milhões de dólares americanos}. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 79/89, após pãrecer· da comissão 
competente. À _Comissão Diretora para a 
redação final. 

-Redação final do_ Projeto dê Resolu­
ção f19 79/89. Aprovada. À promuJgação. -

OficiÔ nç $/26, de Í989 -(n9 -3&89, na 
origem}, relativo a proposta para que ~ja 
retificada a Resolução n? 45, de 1989, que 
autorizou o Estado de São Paulo, por inter­
médio da Companhia de Saneamento Bá­
sico do Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito externo no valor de 
US$ 2Bo,ooo.doo.oo (duzentos e oitenta 
milhões de dólares americanos). Apro~ta­
do, nos termos do Projeto de Resolução 
nq 80/89, 'após parecer da comissão com­
petente, tendo usado da pa1avra na sua 
discussão os Srs. Jutahy Magalhães e Ro­
nan Tito. À Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 80/89. Apro.vada. À promulgaçào. _ 

1.3.1- Comunicação da Presidên­
cia 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, após o término da pre-
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sente sessão, c:om Ordem do Dia que de-
signa. - ·-

1.3.2 - Ordem do Dia { <:ontinua­
ção) 

Projeto de Lei do DF n' 59, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobfe a regulanzàção-Ou 
descom~tituição de parcelamentOs ufba· 
nos implantados no território do Distrito 
federal sob a forma de loteamentos ou 
condomínios de fato. Retirado da pauta, 
a fun de ser submetido a prévio exame 
pela Comissão do Dlstrlto FederaJ, nos ter­
mos do RequerimentO~ 589789,· t~!ido 
usado da palavra o Sr. Maurício Corrêa 

Projeto de De<:reto Legislativo no 26, de 
1989 (n<? 156/86, na CâtTiãta dos DePuta­
dos), que aprova a teXto da~ Convenção 
11'? 145, da Organização lnterllacioilaJ do 
Trabalho- OIT, sobre a continuidade de 
emprego da gente do mar, adoiada em 
Genebra, em 1976, durante a 62" SeS.são 
da Conferência Internacional do Trabalho. 
Aprovado, após parecer da comiSSão cãrii~ 
petente. À promulgação. · · . 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 28, de 
1989 (n\> 157/86, na Çantãr~{aos Deputa­
dos), que aprova o texto âa convençãO des­
tinada a evitar a dupla tributação e a preve· 
nir a eV"asão fiscal em matéria de Impostos 
sobre a Renda entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o GoVenlo da 
República Popular da Hungria, celebrada 
em Bodapeste, em 20 -de junho de 1986, 
assim como -o protocolo, acordado no 
mesmo loc~ ~ data, que a integra, Apro­
vado, com emenda após parecer da co­
missão competente. À Comissão Diretora 
para a redação final 

Projeto de Decreto _L~gislativo n" 29_, de 
1989 (n9 163/86, n_a_Cãmara dOS Deputa· 
dos), que aprova o texto do protocolo de 
prorrogação do acordo sobre o comércio 
internacional de têxteis (Acotdo Multifi~ 
bras), assinado em Genebra, em 30 de 
setembro de 1986__, que .. inclui ~s condu· 
sões do Comitê de T~eís ac1otadas em 
31 de julho de 1986-·~ Aprovado, após pa­
recer da comissão competente. À promul­
gação. 

Proposta de Emenda à Constitu1ção n1 
l, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhor~s seilââores, 
que altera os prazos estabelecidos ira' § 
&'do art 14, para desincompatibilização 
do Presidente da R~pública, dos GovernaM 
dores de Estado, do Distrito feâeral e dos 
Prefeitos. Votação adiadá por fàlta -dri(Jlió-­
rum. 

Projeto de Lei da _Câmara n9-J9, de 1989 
(n9 1.915/89, na CaSa de Origem), ·que dis­
põe sobre a transformação da Escola Téc· 
nica Federal do ~aranhão em Cêritro F e-

dera! de Educação Tecnológica. Aprova-
-- do. A sanção. - - -= 

Proposta de Emenda à Constituiç:ão n9 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores_ Senadores, que 
modifica o § 3? do art. 49 do AiO daS Dispo· 
sições Constitucionais T ranslt6rias. Dis­
cussão (5' sessão}, após usar da palavra 
o Sr. Ronan Tito. 

Proposta de Emenda à COnstituição n9 
3, de 1989, de autorla do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e alterã 
a redação do 1rtciso ll do art. 161 da Consti· 
tuição Federal. Discussão (4' sessão.) 

1.3.3 _;_Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento no 585/89, lido no Ex· 
pediente da presente sessão. Aprovado. 

-Projeto de Lei do DF n~ 56189, em 
regíme de urgência nos termos do RequeM 
rimef!to n9 586/89, lido no· Expediente. 
AprovadO -o projeto, sendo rejeitadas as 

-" emendas e a subef1lenda, após parecer 
-da comis®o competente, tendo usado da 
palavra no-encaminhamento de sua vota. 
ção os Sr5'. Ronan Ttto, Maurício Corrêa 
e Jarbas PasSarinho. À cOmissão Diretora 
para a redação final. -

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n? 56189, em regime de urgência. Apro­
vada. À sanção do Oovemador do Distrito 
Federal. 

1.3.4- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENAlJOR NEY MARANHÃO-Matéria 
pubUt:ada no jornal O Estado de S Paulo 
sob o titulo Secretários acusilm Ministério 
de reter Vf!rf:?a p'!f"a reforma. 

SENADoR S/L t-10 !YAJf1E -Suspensão 
do Coritiba Futebol Oube pela CBf". 

SENADOR LOGRIVAL BAPTISTA -Ar­
tigo do Dr. Deo)indo Couto sobre a vida 
e a obra dQ Dr. Plínio Garcez de Senna, 
publicado no jornal A Tarde, sob o título 
Om ~urologista b.:Iiano. 

SENADOR MAGRO BENEVIDES -
Greve do_s s~rvídor,es dç __ Departamento 
Nacfonal de Estradas de RodagerO. 
. SENADOR JC!TAHY MAGALHÃES -

Artigo do jornalista e economista Jairo Siw 
mães, pUblicado no- jornal Gazeta Mercan­
til, SQb o titulo Soluções para o Nordeste: 
a indiSpenSável discriminação. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Remo­
ção, pelo Itam_araty, de ofidaís de Chance­

- )M_@ e OUtros Servidores. 
SENADOR RGY BACELAR - "O Dia 

do Funcionário Público". 
SE!YADOR CARLOS DE'CAJW- Do­

cumentO do Presidente da ASSOCiaçãO CoM 
inerc~l de Rondónia, sóbre a regularização 

---do~ ?~Jlli?OS- eiffi 'terraS In-dígenas, 

SEJYADOR Haao GOI'ITIJO - Diag­
nóstico elaborado pelos técnicos do Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais, rela· 
tivo ao comportamento da economía mi­
neira e suas perspectivas, Filiação de S. 
Ex' ao Partido Llberal. 

1.3.5- Comunicação da. Presldên· 
da 

-Término do Prazo, para apresentação 
de emendas dos seguintes projetos: 

-Projeto de Resolução n1 184/88, senw 
do que ao projeto foram oferecidas 3 sube· 
mendas. 

...:... Projeto de Lei do Senado n~ 198/89 
e Projeto de Resolução n9 74/89. 

1.3.6 - :Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENC!õRRAMENTO 

2 -ATA DA 165• SESSÃO, EM 26 
DE OOTUBRO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

. 2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor Pre· 
sldente da Repúblka 

- N• 200/89 (n' 704/89, na origem), re­
ferente ao Projeto de Lei n~ 67, de 
1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério do DesenvolvfmerÍto 
da Indústria e do Comérdo crédito suple· 
mentar, até o limite de NC:z:$ 
323.370.807,00, para os fins que especi· 
fica, 

-2.2.2 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do DF n~ 42, de 1989, 

que dispõe sobre normas para a proteçãQ 
do melo ambiente, nos casos que espe­
cifica. (Redação final) 

-Projeto de Decreto LeijislaÚvo n• 
24/89 (n~ 160/86, nà -a.marn dos Deputa­
dos), que aprova o texto da ConverSão desM 

-tinada a Evitar a Dupla Tributação e PreveM 
nir a Evasão _Fi.Sc:al ~m matéria de ImpOsto 
sobre a Renda, c-elebrada entre o GOVéfhO 
da República Federativa do Brasil e o Go· 
vemo da República Socialista da Tchecos­
lováquia, em Brasília, em 26 de agosto de 
1986, bem como o Protocolo que a ínte­
gra. (Redação final) 

--Projeto de Lei do_ DFn" 47, de 1988, 
que c:ria funções do Grupo óiri;;áo·e Assis· 
téncia fntermediárias, nas tabelas de pes· 
soai que mencfona. (Redaçã9 final) 

-Projeto de Lei do Senado n~ 83, de 
1988, qUe dispõe sobre a incoporaç:ão ao 
Patrimônio do Estado de Pemambuco dos 
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bens pertencentes ao extinto-Território Fe­
deral de Fernando de Noronha e dá outras 
pro'Vi:dências. (Redação do vencido para 
o turno suplementar do substitutivo) 

2.2.3- Comwticações da Pres.ldên· 
da 

-Remessa à Comissão Mista de Orça­
mento do Projeto de Lei n9 67 /89-CN, lida _ 

anteriormente, e fixação de calendárlo para 
a tramitação da matéria. 

-Inexistência de quorum para o pros­
seguimento da sess_ão. 

2.2.4 - Designação da Ordem do 
~a da próxima sessão 

2.3 -ENCERRAMENTO 

3-DIRETORIA GERALDO SENA-
DO FEDERAL 

Extrato de termo de ocupação 
4 -MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PAII.TIDOS 

~-COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANEriTES 

Ata da 164'!- Sessão, em 26 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Antônio Luiz Mafi> 

As 14 HORAS E 30 MINI.JTOS. ACHAM-SE 
PIIESE/'fTES OS SRS. SENAbORE& 

Mário Maia - AJu[zjo Bezerra- Nabor Jú­
nior - Odacir Soares -_Ronaldo Aragão -
Jarbas Passarinho - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Edison Lobão - Jollo 
Lobo - Chagas Rodrigues - Alacoque Be­
zerra - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides-Carlos Alberto- Marcondes Ga­
delha - Marco Maciel - Ney Maranhão -
João Lyra- Divaldo Suruagy- Rubens V~ ar 
-Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy MagaJhães- Ruy Bacelar- _José 
lgnltdo Ferreira - Gerson Camata - João 
calm.on - Hugo O:onb.]o - Severo Gomes 
-Marcos Mendonça -Mauro Borges-Jean 
&~raiva - Irapuan Costa Junlor - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rodla - Mârdo Lat:erd:!:i - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins 
-DirceuCarneiro-NelsonWedekin-José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 1'\aya) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. Senadofes. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Reatttulndo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 

N• 263/89 (n• 697/89, na origem), de 24 
do corrente, referente ao Projeto de Leí n9 24, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 

a abrir ao Orçamento Fiscal da Onião o crédito 
adicionai no valor de NCz$ 112.500.000,00. 

Projeto que·se transformou na Lei n~ 7.854
1 

de 24 de outubro de 1989). 
H• 264/89 (ri• 700/89, na origem), de 24 

do corrente, refereDte ao Projeto de Lei n~ 31, 
de 19B9~CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, Lei n? 
7.715, de 3 de janeiro de 1989, créditos adicio­
nais até o limite de N:Cz$ 512.530.000,00, em 
favor de diversos órgãos, para os fins que es­
pedfica, 

(Projeto que se transformou na Lei n?7,857, 
de 24 de outubro de 1989). 

N• 265/89 (n• 701/89, na origem), de 24 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 34, 
de 1989-C!'i, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União em 
favár dos Ministérios do Saúde, da Previdência 
e Assistência Social, e Encargos Gerais da 
União - Recursos sob Supervisão da Secre­
taria de Planejamento e coOrdenação da Presi­
dência da República, crédito SUplementar no 
valor de NQ:$ 664.846.000,00 

(Projeto que se_tr.ansformou na lei n? 7.858, 
de 24 de outubro de 1989). 

Pareceres. 

PARECER I'!• 273, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Economi­
~' sobre o Ofício S/23 (n~ 201/89, na 

-- oagem), de 30-8-89, da Prefeitura Muni­
cípal de V7t6n8 da ConquiSta (BA), sub­
metendo à aprovação do Senado Federal. 
a proposta de que seja aquela Prefeítur3 
autorizada a realoc81" os recursos aprova­
dos pela Resoluçflo n• 140, de 1988. do 
Senado Federal mantidas as mesmas fi~ 
na/idades~ em local distinto do origí!Jal­
mente indicado e atrllvés de outro agente 
finllnceiro. 

Relator. Senador Luiz VIana Filho 
Através do Oficio n• 201, de 1989, de 30 

de agosto de 1988. o Senhor l'l'efefto Muni-

~ de Vitória da Conquista (BA), solicita ao 
Senado Federal que autorize aquela unidade 
da federação a efetivar a operação de cré&to_ 
~utorizada pela R~soluçâa n9 ,140, de 1988, 
do Senado Federal -no va1or equivalente. 
a 240.000 (duzentas e quareritá. mil) OTN­
para a execuçáo de proj~ de galerias de 
microdrenagem, colocação de meio-fio e pa­
_vimentação de ~as no bairro de Kadija, efl) 
lugar do bairro lbirapuera, onde as obras já 
foram executadas com recursos de outras fon­
tes, tendo por agente a própria Caixa Econô­
mica Federal, na condição de sucessora do 
extinto Banco Nacional da Habitação, e não 
mais com o Banco do Nordeste do Brasil S/A, 
corno agente daquela. 

Enfatizao Senhor Prefeito de que a iniciativa 
há de beneficiar, de igual rnodo, a população 
de baixa renda da região periférica da cidade, 
visto destinar-se aos mesmos propósitos de 
promover a implantação de obras de infra-es-
:tzutura básica. __ _ 

Assim, à vistà -dO-mérito, somos favoráveis 
ao acolhimento do pleito. No entanto, conside­
rando que a autoridade original foi efetuada 
em OTf:i, ~lo extinto pela Lei n~ 7.730, de 
1989, entendemos que se deva promover, 
desde logo, a conversão do mOntante autori~ 
zado em Bônus do Tesouro Nacional- BTN, 

·através do procedimento estabelecido no Pro­
jeto de Resolução n~ 53,- de 1989, recente..: 
mente aprovado pela Comiss8o de Assuntos 
Econômicos da Senado Fed~ral. 

Segundo tais critérios, para se chegar ao 
valor em BTN multiplica-se o montante em 
OTN por _6,17 (valor do título em janeiro de 
1969), corrigindo-se o resultado pelo índice 
1,3.548, correspondente ao INPC de janeiro. 
Assim, no presente caso as 240.000 CJ11"' 
equiVale a 2.006.188 BTN. 

Pelo exposto, somos favoráveis às retltica­
ções pleiteadas, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 75, DE 1989 

Autodza a Prefeitura Municipal de Wt6-
na dtfl Com:/uista, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crét:Dto no valorcorres-­
pondente, em cruzados novos a 
2.006.188 {jónus do_ Tesouro Nád;,al 
junto à ,CaiXa Econômica Feder& ' 

Art 1 g E a Prefeitura Municipal de VItória 
da Conquista, Estado -da Bahia, autorizada a 
contratar, nos termos do art. 21, da Resolução 
rr' 93: de 1976, alterada pela Resolução n~ 
140, de 1985, ambas àa Senado Federal, ope­
ração de Crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, em cruzados novos, na valor corres­
pondente a 2.006.188 (dois milhões, seiS mil, 
cento e oitenta e oito) Bônus. do Te"souro Na­
danai- BTN; destinada a financiar a execu­
ção de projetos de galerias de microdrena­
gem, meio-fio e pavimentação de diversas 
ruas no bairro Kadija. 

Art. 29 Fica revogada a Resolução n9 140, 
de 1988, do Senado Federal. 

Art. 3P Esta resoluçãO entra em vigor na 
data de suª' publicação. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 
1989. - Jorge Bornhausen Presidente em 
exercício - Luiz Wana Alho~ Relator - Ro­
berto Campos -José Agr_ipino - Joao Lyra 
--Gerson Camata -Ronaldo Aragão-Nel­
son Wedwkin - Ney Maranhão -João Cal· 
mon-Ronan Tito_:_ WilsonMartins-MJr­
doLacerda. 

PARECER N• 274, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Econórrii­
cos sobre a Mensagem nf' 226 de 1989 
(Mensagem nP 636/89 na origem}, do Sr. 
Presidente da República, subm_etendo à 
aprovação do Semulo _Federal proposta 
que autoriza a República FederiJiiva do 
Brasil a contratai'operaçSo de crédito ex­
terno no valor equivalente a até as$ 
55~600,.000.00,.juiJto âó Banr::o-Interame­
ricando de Desenvolvimento-- B!D. 

Relator: Senador José Agripino 
Com a Mensagem n9 226 de l.969, O Senhor 

Presidente da República submete- à delibera­
ção do SenadO Federal pleito da República 
Federativa do Brasil que objetiva contratar jun· 
to ao Banco lnterame_ljcano de DesenvOlvi­
mento operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até US$ 55,600,000.00 desti­
nada a financiar parcialmente o Pi'ogr"ama de 
Irrigação no Nordeste, sendo órgão executor 
a Companhi! de DesenvolvimentO do Vale do 
~Francisco-:- ÇddeVãsp, com as seguiõtes · 
condições: -- -

A-Credor: BancO Jnteramericano de De­
senvolvimento - BID; 
B- Valor: US$ 55,600,0"00.00 (cinqüenta 

e cinco milhões e seiscentos mil dólares_ ame· 
rlcanos); ~- - ·- -

C -Juros: semestrais. incidentes sobre os 
saldos deveqp.res do emprêSfiff:iO,----contados 
desde a data p.os ~pectiVos desembolsos, 
que serão fixados anualmente segundo crité­
~os do banco, acresctaos de uma margem 
apropriada, destinada a cobrir suas despesas; 

D -Amortização; em prestações semes­
trais e conseCUtivas, vencendo-se a primeira 
em íõ-5-1990 e a última em 15-11-2014; 

E-Comissão de Crédito: 3/4% a.a., sobre 
a parte do financiamento não desembolsado. 

As condições fil).anceircls da operação fo­
ram analisadas pela Secretaria de Planejamen­
to e Coordenação Geral da Presidência da Re­
pública, que se pronunciou favoravelmente à 
operação conce4emio-lhe prioridade confor­
me Aviso n• 1.197, de 4-9-89. 

Pelas razões expostas e tendo em vista que 
a outorga de garantia pela União às operações 
externas de natureza financeira se enquadram 
no dispositivo constitucional a que fazem refe­
rência o art. 52, incisos V, VIT e Vln, e art. 163, 
opinamos pelo acolhimento da Mensagem 

_nos termos do seguinte: __ _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 76, DE 1989 

__ ...otutonZa a República Federativa doBra­
sil a_ ultimar contràtaçao de operação de 
créàito externo,_ no valor equivalente a até 
as_~ 55,600,000.00 junto-ao BanCo lnte· 
ramerk:ano de DeSefivolvímento -- B!D. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Repúbüca Federativa do Brasil, 

nos termos do inciso V, e VIl do art. 52 da 
Constituição Feder~, autorizada a Contratar 
operação de crédito externo no valOr de (JS'$ 
55,600,000~0o- (cinqüenta e cinco milhões e 
seiscentos mil d6la_res americanos) junto ao 

·Banco lnter_americano de Desenvolvimento­
BID, destinada a financiar parcialmente o Pro~ 
grama de Irrigação no Nordeste, sendo órgão 
executor a Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco - Codevasp. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. ~~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das CoffiisSões, 25_: de outubro de 
1989: - J_orge Bornhausen, Presidente em 
exercício -Aluizio Bezerra -Ronaldo Aragão 
-WilsonJ\1artins-MârcioL.acerda-Ronan 
Tito - João Calmon - Ney .Maranhão -
Gerson Camata-João Lyra -Roberto Cam­
pos -Nelson Wedekin. 

PARECER N• 275, de 1989 

Da Colnissão de Assuntos Econ6mi· 
cos, $obre a Mensagem n? 227, de 1989 
(f1? 637/89, na origem), do _Senhor Presi­
dente da RepúbliCa, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda de que_seja 
a Companhia Estadual de Energia E/é­
trlêã- CEEE autorizada a ultimar aditivo 

-contratual à operação de crédito externo, 
no valor total equivalente a até F"F 
734.107.831,00, ou seu equivalente em 
outra moeda, junto a um consórcio de 
bancos franceses liderados pelo "Crédit 
C6mmercial de France"" e pelo ''Banque 
Praça/se du Commerce Extérleur·: 

Relator:-Senador Nelson Wedelai1 
AtraVéS da presente Mensagem, o Senhor 

Presideiife-da RepúbUca propõe, com base na 

Exposição de_ Motivos n9 189/89, do- Senhor 
Ministro da Fazend_.,_, que o Senado Federal, 
nos t~rmos do que dispõe o art. 52, incisos 
V e VIU, da ConstitUição Federal, autorize a 
Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE a uJtini.ar aditivo contratual à operação 
de ci'êditO externo, de natureza financeira, fir­
mada em 12 de outubro de 1978, com garan­
tia da RepúbliCa Federativa do Brasil, no valor 
de até FF 734.107.831,00 (sete<:ento; e trinta 
e quatro milhões, cento e sete mil e oitocentos 
e trinta e um francas f[ancesesJ,-ouseu eqiliva· 
lente em outr~ moeda, Junto a um consórcio 
de bancos franceses liderados pelo "Credit 
Commercial de F ranc-e" e pelo "Banque Fra_~ 
Çã.ise du Commerce Extérieur .. , com vistas a 
possíbilitar a aquisição de equipamentos de 
origem francesa para a a.mplías;ão da Central 
Terinoelétrica Presidente Médici, no Rio Gran~ 
de do SuJ. 

O objeto do aditivo em questão é, tão·so­
mente, prorrogar o· ptazo de utilizaçãO do cré­
dito em referência, de 31-12-87 para 
31-12-89, mantidos inalterados tanto o valor 
da operação quanto as condições financeiras 
originalmente avençadas no contrato firmado 
em 1978, ísto é, amOrtização em 20 par<::elas 
semestrais iguais e conse~:utiVas e juros de 
7,5% ao ano. 

A autorizSçãO- do Senado Federal e indis­
pensável em 'face do ordenamento constitu· 
cional vigente, do qual decorre a norma tons-­
tante do art. 391 do Regimento Interno da 
Casa, que estabelece, com relação ás autoriza­
ções para operações externas de natüreza fi-

- nanceiras• 
''Qualquer modificação nos compro­

missos origínariamente assumídos de­
penderá de nova autorização dQ Sen~do 
Federal." -

A operação acima carc;ctetíza.da fói -objeto 
de avaliação de prioridade pefo Ministro Chefe 
da Secretaria de Pla_nej_amento e Coordenaçã-o 
da Presidência da República (SEPLANIPR}, o 
qual, nos termos do que dispõe o DeQ"eto-Leí 
n9 1.312, de 1974, em seu art. 41, reconheceu 
seu caráter prioritário pãra o desenvolvimento 
nacional, através dos Avisos n'?s 739, de 
I •-S.. 78, e 284, de 7-4-86. 

Assím, considerando tratar-se de- Simples 
ajuste formal, bem como- tendo em vista- a 
relevância do empreendimento para a ade· 
quação dos sistemas de geração de energia 
elétrica situados na região SuJ do País ao cres­
cimento da demanda, SÇ>mos pela aprovação 
da mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 77, DE 1989 

Autoriza __ a Companhia Estadual de 
Energia Elétrfci!- CEEE a ultimar adi/1~ 
vo contàtual à operação de crédito exter~ 
no, firmada em 12 de outubro de 1978, 
junto a um consórcio de bancos france-­
ses, com vsitds a possibilitar a aquisição 
de equipamentos de origem francesa pa­
ra a ampliação da Central Termoelétrica 
Presidente Jl1édí'cJ; no RiO GrandO do Sul. 

Art 1 ~ ~ a Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica- -CEEE. autorizada a aditar· o 
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contrato de operação de crédito externo, de 
natureza financeira. firmado em 12 de outubro' 
de 1978 jurito a um consórcio de bancos 
franceses liderados pelo "Credit Commercial 
de Francé-.' e pelo "Banque Française du 
Commerce Extérieur", no valor equivalente_ a 
até FF 734.107.831,00 (setecentos e.trinta e 
quatro milhões, cento e sete mil e oltocentos 
e trinta e um·rrancos franceses}, mediante ga­
rantia da União, para os frns exclusivos de pror­
rogar o praz-o de utilização dos créditos deriva­
dos de tal operação para 31 de dezembro de 
1989. 

Art 2<> Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1989. 
-Senador Jorge Bornhausen, Presidente em 
exercício- Senador Nelson Wedelan, Relator 
- U1/son Martins- J«man Tifo -JolJo Oa~ 
mon ~Joéio Lyra- Roberto Campos -Luiz 
lfana Filho-Aluízio BezeiTa-José Agripino 
-Gerson Camata- Ronaldo AragBo- Ney 
Maranhão. 

PARECER 1'1• 276, DE 1989 

Da Comissão ·de AsSunlos Econômi­
cos:, sobre as Emendas de Plenário nf>S 
1, 2 e 3, que alteram a re.!Jação do Projeto 
deResoluçãon?ôl. de 1989. que autOriza 
a concessão de garantia da Clnião aos 
títulos que mencfóna. · 

Relator: Senador Gerson Camata 
Eril reunião da Comlssão de Assuntos Eco­

nômicos realizada em 3 .. 1 0-89, foi aprovado 
o Projeto de Resolução n<? 67, de 1989, que 
autoriza a concessão de garantia da Onião a 
debêntures não conversíveis em ações, já emi­
tidas pela Siderurgia Brasileira SA - Sider­
brás, observada a legislação pertinente. 

Sobre a matéria, honrou-se o Senador Rai­
mundo Lyra com a apre:Seritação da Emendas 
de Plenário n9• 1, 2 e 3, <l Seguir i-elacioiladas: 

"EMENDAN• I 

Dê-se nova redação ao § 29 do artigo 19 
do Projeto de Resolução, de modo a suprimir 
a sua parte fmal, nos seguintes tennos: 

§ 2ç A garantia expressa neste artigo não 
ultrapasará o valor, em cruzados novos, de 
3.600.000.000 (três bilhões e seiscentos mi­
lhões) de Bônus do Tesouro Nacional -
BTN.'" 

"EMENDAN•2 

Suprima-se o § 39 do artigo 1 ç do Projeto 
de Resolução n~ 67, do Senado Federal." 

""EMENDA N' 3 

Suprima-se o artigo .3~ _do P.~çjeto de Resolu­
çãq h" 67, de 1989~··ao Senado Federal." 

É o Relatório. , 
As emendas apresentadas_ ~o comprome­

tem o conteúdo intríseco e a efetividade dos 
atos a que se destina a Resolução em questão, 
visando, com muita propriedade, corrigir equi­
vocas de caráter regulamentar e legislativo, 
pelo que sOmos favoráveis ao acatamento pie· · 
no das emendas apresentadas. 

Pelo expostO, somos pela alteração da reda· 
ção do Projeto de Resolução n~ 67, de 1989, 
na forma que se segue: 

sussmanvo 
Autoriza a concessão de garanâa da 

União aos títulos que menciona. 

O Senaâ6-F'ediúa1 re50lve: 
Art. 19 Fica o Ministro da Fazenda autori­

zado. a reiterar a garantia da Uníão a debên­
b.lres não conversíveis em ações, já emitidas 
pela Siderurgia Brasileira S.A. - Siderbrás, 
ObServada a legislação pertinente. 

§ 1" A garantia expressa neste artigo é 
restrita a 437.000 {quatrocentos e trinta e sete 
mll) debêntures da série A e 2.63 LOOb (dois 
mühões e sejscentos e trinta e uma mil) debên­
tures das séries B e C, previstas na emlssão 
original. ·- _ . 

__ - § 2ii A gararitia expressa neste artigo não 
ultrapassará o valor em cr~d_os novos equi· 
valente .. a 3.600.00o.aoo (três bilhões e seis­
centos milhões} Bônus do Tesouro Nacional 
-BTN. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na 
· data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 2,5 de outubro de 
- 1989 . ..:.... Jorge Bornhausen, Presidente em 
exerdciõ -· Gerson Camata, Relator - Ney 
Maranhã - João Lyra - Roberto Campos 
·-Nelson Wedekin -Joiio Calmon -Ronan 
írto -José Agripino - Aluizio Bezerra ~ 
tWson Martins -Luiz Wana Filho - Jl1árcio 
Lacerda - Ronaltfo Aragão. 

PARECER 1'1• 277, DE 1989 

__ Da Comtss5o de AssUntos Econômi­
cos. sobre ã1;menda de Plenário n9 OI, 
que altera a (ed_açãÇJ do Projeto de Reso/u­
ÇJo np 51 •. de 1989; convertendo de OT!'/ 
para BTN o valor referente ao emprés­
timo. 

Relator: Senador Ney Maranhão 
A Emenda em questão propõe alterações 

no Prqjeto de Resolução n9 51, de 1989, corri­
gindo os valores referenciados em OTN e cru. 
.zados, que se tomaram desatualizados em fa· 
ceda extinção da OTN e da mudança da moe· 
da nacionaL 

·Em um contexto de eJevada inflação, a in de~ 
xação dos..c:ontratos é condição indispensável 
à viabüidade dos empréstimos de longo prazo. 
No caso em questão, os critérios de correção 
propostos não só levam em conta a inflação 
integral verificada durante o período de transi­
ÇãO da.OTN para o BTN, como também asse-

' guram a plena indexação futura do contrato. 
Janto no merito quanto do ponto de vista téc­
nico, õS critérios de correção estão corretos 
e atendem ao objetivo de resguardar a viabili­
dade econômfco-financeira-·da operação de 
crédfto. 

Assim sendo, somos pelo acolhimento da 
emenda em questão, nos termos do seguinte 

. $UBSTITU!1VO 

Autoriza a Prefeitura Municípal de Bani­
to-PE i! contratar operação de crédito 
no . valor coiTespondente, em cruzados 
novos a 675.819,21 BT/'1, junto à- Caixa 
Econômíca Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É. a Prefeitura Municipal de Bani-

. to-PE, nos termos do artigo 52.da Resolução 
n9 93.,_ de. 11 .de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, cl.e 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados novos, a 
675.819,21 BTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de uma escola 
de J9 grau. 

Art 2° Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

SaJ8 das Comissões, . .25 de outubro de 
1989. -Jorge Bornhausen, Presidente em 
exercí.cio -Ney Maranhão, Relator- Nelson 
Wedekin -Roberto Campos- Nabor Júnior 
- Gerson Camata-:-Aluízio Bez_er:ra_ ~Jollo 
Lyra- João Calmon- Ronaldo Aragão -
Márcio Lacerda- Luiz Wana Filho - W'úson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio LuiZ Maya) 
-0 Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Forám encã:minhados à publicaç_ªo pare-­
ceres da Comissão de Assuntos Econômi~ 
que condu em pela apresentação do_s Projetos 
de Resolução nçs 75, 76 e 77, de 1989, relativos 
a operações de crédito. As matérias ficarão 
sobre a Mesa, durante cinco sessões Ordiná­
rias, para recebimento de emendas, nos ter-­
mos do dispo5_t9 !:1.9. art. 235, JI, d, do regimento 
interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 351, DE 1989 

Dispóe sobre a uti'/íz.ação do BTN fiscal 
nos contratos de compta e venda mer· 
cantil. · 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 <? Nos contratos de compra e venda 

mercantil a expectativa de inflação incluída na 
importância faturada ao comprador não pode­
rá exceder à taxa de inflaçao efetivamente apu­

__ rada em idêntico período anterior ·à emissão 
da fatura. 

§ J9 A taxa de inflaçao do período anterior 
_à emissão da fatura a que se refere este artigo 
será calculada pela variação. do BTN fiscal.. 

§ 29 O número de dias a ser utilizado no 
cálculo da variação.do BTN fiscal de que trata 
o parágrafo anterior será igual ao número de 
dias existentes entre a data da emissão da 
fatura ou da entrega da mercadoria e a data 
do vencimento. 
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§ 3'< Se, na data da emissão da fatura, a 
diferença entre o preço à vista da mercadoria 
e aquele constante da fatura não obedecer 
ao disposto neste_artigo, quandO do pagamen: 
to da fatura o devedor deduzirá o crédito a 
seu favor. 

Art. 2~ As instituições financeiras que 
ab.lam no desconto de duplicatas utilizarão a 
taxa de variação do BTN fiscal como limite 
para suas operações, acrescido de juros ~eais 
de, no m6ximo. 12% (doze por cento) ao ano, 
neles íncluídas comissões e quaisquer outras 
remunerações direta ou indiretamente referi­
das à .concessão do crédito. 

Parágrafo único. Para a utilização do BTN 
fiscal nas operações de que trata _este artigo 
será seguido, no que couber, o mesmo critério 
definido no art. 1 <~ desta lei. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em· 
coob'ário. 

Justificação 

Há unanimidade entre os analistas do atual 
quadro econômico ·que vive o País _quanto a · 
um ponto. Trata-se do efeito altamente dano­
ao que as expectativas inftadoriárias têm exer­
cida.. no sentido não apenas da manutenção 
da alta de preços, mas também de sua exacer­
bação. 

O fenômeno das expectativas inflacionârias-. 
é amplamente conhecido no _meia econôml· 
Co. A inflação de amanhã será tanta ou ainda 
maior do que aquilo que os agentes econô­
micos c:rêem que ela efetivamente será. Tem­
se aí uma sucessão de efeitos_ meramente psi­
cológicos que, acoplados à instabilidade· eco­
nômica. e politica, produzem acelerações -nos 
preços inteiramente desatreladas de qualquer 
pressão de demanda ou•de custoS-. 

A natureza eminentemente psicológica das 
eJCPectativ<$ inflacionárias permite, entretanto, 
que também sejam elas utilizadas com o obje­
tivo de conter a alta de preços ou até mesmo 
de revertê-la. $_e 0$ agentes ecoõ.ômicos não 
tiverem razPes ou a possibilidade_legal de Crér 
que a taxa de inHação lm"lanhã superará à do 
presente, poderá ocorrer a própria desacele-­
ração da alta dos índices de preço. 

Um dos fenômenos que tem contribuído 
sobremaneira para exacerbar as expectativas 
de alta de preços em qosso Pais reside na 
expectativa elevada de inflação que as empre­
sas embutem nas faturas correspondentes à 
venda de mercadorias a 'outr~s empresas. Es­
sa expectativa transforma-se_ em inflação rapi· 
damente, porquanto os comerciantes, nos 
pontos de venda, ao verificarem as importân­
cias de que necessitarão para repor seus esto­
ques. elevam, de imediato, o preçó cobrado 
aos consumidores finais. 

Algo pode ser feito pará impedir que tenóa 
prosseguimento esse processo automátk.o de 
elevação de preç_o_s. Ente:ndemos que se a ex­
pectativa de inflação embutida nas faturas for 
limitada à inflação passada, medida. por um 
indicador confiável, poder-se-á ver o fim desse 
desenfreado processo. de multiplicação de 
~,sem c:a~.ec:onômica que o justifique. 

A presente proposição limita a dtada expec:· 
tativa de inflação à variação do BTN Fiscal 
do periodo anterior à einisSão da fatura. Assim, 
se for emitida -uma fatura para pagamento em 
trinta dias, poderá ser einbutida. n() preço fatu­
rado_ ã_expectatíva de infl~ção igual à variação 
do BTN Fiscal nos trinta dias anteriores à data 
·da emissão da fatura. 

Contempla a proposição, ainda: o caso das 
instituições fin_ance"fras -qúé operam com o 
desconto-à e duplicatas. Neste caso, é permi­
tida a utilização do BTN FiS<:al, mais a taxa 
de juros reais autorizada:-pela Constituição Fe­
deral, isto €, do~ por cento ao ano. 

É nosso pensamento que a presente pi"opo-. 
sição, enriquecida com as contribuições dos 
Membros do CongressO Nacional, _pod_erá aU~ 
xiliar na grande tarefa que temos. de debelar 
a inflação que assola o País. 

Sala das Sessões, 26 deoutubro de 1989. 
-Senador FrancisCo RoUemberg. 

(À Comíss5o de Assuntos Económi­
cos,-competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 352, DE 1989 

Dispõe sObre a obrigatoriedade das 
empreslis construtoras que contratarem 
com o serviço público, a admiilrem esta­
gi"árias é dá outras provldl1ncias. 

Q Congresso Nacional de<::reta: 
Art. 1~ Ficam- as emprésas construtoras 

que celebr~rem contratas "cc>m 9 _serviço públi­
co -administraÇão ai reta e indireta- obriga­
das a admitirem, como estagiárias, estudantes 
de cursos regulares de engenharia e arqui-
tetura. - . · 
-Alt,- 29 -Á ãCFmissão se fará médiante con­

diÇ6e5 aCOfdadas Com à.s _respectivas Facul­
dades de En_genharia e Arquitetura; através 
de_cont,ratos de esttl:glo que deverão conter, 
dentr~ outrPS, os seguintes elementos: 
_ a). A duração do estágio; 

b) O objeto do estágiq que deverá guardar 
correlação com o programa· do curso_de en9e­
nharia ou de arquiteura; 

c) A obrigatoriedade de a empresa f~er 
seguro de acidentes pessoais Ocorridos no lo-
cal de_~gio; -

d) O local e o horário da cumprimento do 
estágio; 

e_}_ O y_~ar da bolsa do estágio. 
Art. _ _3~-- Os esta_giáiios, _aSSim admitidos, 

nãO terão;Para quisquer efeitos vínculo em­
pregatic;:io com ·as empresas construtorãs, ca­
bendo a estas" apenas o pagamento aa bolsa 
durante o- períOdo de estágio. 

Art. 4~ A entidade do setOr público contra­
tante fLXará o número má;<lmo de e~~_giários, 
para cada cOntrato ceiePfado, e exigirá da em­
presa a-_comprovação da admissão. 

Art. · 5~ · O estaQiárió terá direito à Carteira 
de Trabalho e Previdênda Social çie E;stagiário, 
que_ de~_r;á ser expedida pelas Delegacias Re­
gionais do _Trabalho do Ministério do Trabalho, · 
mediante apresentação de declaração fome· 
cida pelQ diretor da faculdaqe e acompanhada 

do coritrato de bolsa do estágio celebrado 
com ~ empresa construtora. 

Art: 69 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa a criar condi­
ções que possibilitem o efetivo entrosamento 
emPresa-escola, c;;orn yistas à formação e ao 
aperfeiçoamento técnico-profissional do en-
genheiro e do arquiteto. . 

É de notório conhecimento que a prática 
efetivada, inclusive nas empresas, concorre 
eficazmente para que o ··ensino superior ou 
tecnol6glco ofereça melhores resultados. 

Mormente nas profiSsões de engenheiro e 
arquiteto, torna-se necessário· -estabelecer 
c-olidiçOes que põsSibilitem a estes proftssfo­
nais·uma formação adequada, sendo, inclU­
sive~ de interesse do próprio Estado, abrir reais 
oportunidades para a consecus;ão deste obje­
tivo. 

Assim, o projeto de lei apresentado obriga 
às empresas contratantes com o serviço públi­
co, a admissão de estagiários, estudantes de 
engenharia e arquiteiUrâ, -ãbrindo milhares de 
oportunidades para o treinamento e aperfei­
çoamento destes profissionais. 

Considerando a fundamental participação 
da escola na fixação dos parâmetros e dós 
objetivos gerais do estágio, o projeto prevê 
a necessidade da celebração de ac:ordos entre 
as instituições de ensülo e as _empresas, cotn 
o estabelecimento de condições mínimas in­
dispensáveis ao set,I des~nvolVinl~I_}to. 

-Por se tratar de vinculo de naturez~ ·eaucã­
. cional e não laboral, inseriu-se no projeto arti­
go defmindo que a admissão do esta.Qiáfio 
não implica, em nenhuma hipótese, con_ota~ 
ção empregatícia do estudante com as empre­
sas construtoras. 

Assim estruturado, entendemos que o prO. 
jeto de lei proposto encontrará o necessário 
apolo dos eminentes_ pares. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1989. 
- Louremberg Nunes Rocha. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Gdadania tc;om.P!!tência terminãtiva.) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 353, DE 1989 

Estabelece os feriildos nadonais e dá 
outras providências. 

O Qmgresso Nacional decreta: 
Art. 19 Constituem-se feriadqs naciOnais 

as_ datas abaixo discriminadas, comemorativas 
dos eventos que menciona: 

19 de janeiro - Dia da Confraternizaçª-9 
Universal 

21 de abril- Dia de Tiradentes 
19 de maio- Dia do Trabalho 
7 de setembro - Dia da Independência 
2 de novembro - Dia de Finados 
15 de novembro - Dia da Proclamação 

da República 
25 de dezembro - Dia de Natal 
Sexta~feira santa 
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§ 19 As datas mencionadas no caput des­
te artigo não poderão ser deslocadas para 
qualquer outro dia, sob qualquer pretexto. 

Arl 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. · · ' -

Art. J9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
A questão dos feriados nacionais está atual­

mente regulamentada pela Lei n9 7.320, de 
1985, do saudoso Deputado Federal pelo Rio 
deJaneiro, ilustre poeta1J. G. deA!aújoJorge, 
que fez da idéia da antecipação das datas co­
rnemorativas para o primeiro dia útil da sema­
na uma verdadeira obsessão. 

A experiência, porém, tem evidenciado que 
esta não é uma boa prática. Ao fim de contas, 
temos assistido a urna dupla comemoração 
de dias santos e feriados nacionais. com gran .. 
d'e prejuízo às atividades produtivas. 

Tomando-se o Produto Interno Bryto do 
País ao valor de 330 bilhões de dólares corres­
pondentes aos dias úteis efetivamente traba­
lhados no País - e que são os 365 dias do 
ano, menos 104 sábados e domingos e cerca 
de dez feriados - podemos avaliar o valor 
de bens e serviços produzidos em apenas __ um 
dia: US$ 1,315 óilhão. Ora~ a -g-ravidade da 
crise nacional nho" permite que este valor se 
some aos desperdícios insuportáveis do esfor~ 
ço produtivo nacional, estimados em até 30% 
do PIB. A cada dia não trabalhado no País, 
milhares de crianças são prejudicadas, doen~ 
tes não são atendidos. preciosos grãos não 
são aproveitados para alimentar os famintos, 
estradas não são construídas e_assim por dían~ 
te-. O BrasjJ, portanto, não pode se dar ao luxo 
de deixar à prática a questão dos dias come­
morativos nacionais e santificados. É mister 
e_stabelecer rigorosamente estaS datas, as 
quais não poderão, sob qualquer pretexto, se­
rem alteradas, a fun de não comprometet; a 
nível nacional, a cadeia da produção. 

Creio, com todo o respeito à frustrada tenta­
tiva do memorável parlamentar e poeta J. G. 
de Araújo Jorge, que jamais pretendeu, com 
sUa iniciativa, produzir efeitos prejudiciais à 
economia nadonaf- antes pelo contrário-. 
que com este projeto estaremos reordenando 
a questão dos feriados nadonals e contribuin­
.do para o fortalecimento da economia nacío· 
na!. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1989. 
-Senador Jutahy .Magalhães 

À Comissão de Educaçlio - compe­
ténda terminativa. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Os projetos f1doS serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. I 9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 583, DE I !!89 
A ComisSão mista do Congresso Nacional 

de que trata o art. 26 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, destinada ao exa~ 
me analítico e pericial dos atos e fatos gera~ 
dores do endividamento externo braslleiro, 
-~provou o Relatório Parcial do ilustre Senador 

--Severo Gomes, no qual "foram propos-tas: que 
se.;,ljulie· a COmpeténte ação, junto ao Supre­
mo Tribunal Federal, visando à declaração de 
nulidade dos acordos relativos à dívida exter­
na; a adoção de medidas judiciais para ressar­
cimento de alegado dano, que teria decorrido 
da elevação unilateral da taxa de juros pactua­
da nos contratos de empréstimo externo' (taxa 
flutuante) e, ainda, a responsabilização dos ne­
Q:ociádores _da dívida externa. 

Essas propostas decorrentes do fato de o 
Relator haver c.onsiderado ilegais as opera­
ções de crédito externo, porque _os respectivos 
instrumentos contratuais: 

J9) não foram submetidos ao referendo 
do Poder Jegislativo; 

29) incluiram cláusulas: 

tJ) adotando a taxa flutuante de juros (pnine 
elibor); 

b) contendo o cornptoinis-sO de a parte bra­
sileira não invocar nulidade para fugir ao pac­
tuado; 

c) expressando o reconhecimento da ine­
xistêncía de dlreito do tomador a imunidades 
processuais,- com base na alegação de sobe· 
remia; 

d) submetendo o contrato a legislação es­
trangeira; 

e) prevendo, na composjção do tribunal ar­
bitral, para julgamento de eventual controvér­
sia, a indicação do_ árbitro desemp~tador, sem 
á necessáéfa neutralidade. 

Diante disso e mesmo sem indic::ar concor­
dância ou discordância com as conclusões 
do Nobre Relator, seria necessário, em face 
das conclusões de seu Relatório, que fossem 
daramel)_te _indicadas quais as operações de 
créditO ext~~no que apresentam as caracte­
rísticas apontadas, pois não poderia a Comis­
são, data venii'1$ Chegar a conclusões tão gra­
ves e a propor medidas tão drásticas. que ex­
porão a própria credibilidade do País, no exte­
rior, sem O exam-e analítico e pericial ordenado 
pela Constitui~ão de 1988~ -

Isto pos_to _e no intuito de contribuir para 
a análise e o exame- pericial dos fatos gera~ 
dores de. endividamento externo, relativamen# 
te aos pontos considerados como irregulares 
pelo Nobre Relator, requeiro, corn base no 
art 50, § __ ?9, da Constituição, sejam solicitadas 
ao Sr. Miitistro da Fazenda as seguintes infor­
mações: 

19) as operações de crédito externo cele­
bradas pela União, como tomadOra ou garanti~ 
dora, desde o advento do Decreto-Lei n9 

1.312!74; foram-subffietidas ao referendo do 
Co~s:res~J'iadonal? 

29) as operações de crédito externo cele­
bradas por Estados e Municípios, desde o ad­
vento do Decreto-Lei n'? 1.312n4 fofam sub­
metidas ao referendo do Çongresso Nacional? 

. 39) quais as oper.3ções de crédito externo 
contraídas pela União, pelos Estados e pelos 
Municípios, como toma-dores, desde o adven· 

to do Decreto-Lei n\> 1.312174, e qUais-as aUtO. 
rid<Jdes que as firmaram? 

4~) nas operações de crédito externo cele­
bradas pela União, Estados e Municípios, 
constaram as dáusulas tidas como ilegais pelo 
Nobre Relator e referidas neste Requerimento? 

59) essas cláusulas foram consideradas ile­
gais pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional ou pelos órgãos jurídicos dos Estados 
e Municípios? 

Sala das SessõeS, 26 de outubro de 1989. 
- Senador João Menezes 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O requerimento Jido vai à Mesa, para de­
cisão. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mes_a, oficio que seré lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 
OF. N•06/89 

BraSJ1ía, 24 de o_utubro de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3 9 do art. 91 do Regimento 

lntemo, C:órri: a redação dada pela Resolução 
18. de 1989, comunico a V. Ex' que esta Co­
missão aprovou o PLS n9 67 de 1989, "Que 
dispõe sobre o envio regular de informações 
a respeito da evolução da política externa", 
na forma de Substitutivo apresentad_o pelo Se­
nhor Senador Hugo Napoleão. 

Na oportunidade1 renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima e consideração. Se­
nador HumbeJto Lucena, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Com referêrlcia ao- expedierlte que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
qué,nOsfermciSào art ~fl·,-§§ .3-Q e6q do Regi~ 
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da Corrtissão no Diário do CongreSso NaCfõ.. 
nal, abrir~se-á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recursos por 111 O da composição 
da Casa, para que __ o Projeto de Lei do Senado 
n9 67, de I 989, seja apreciado pelo Plenário. 

ESgotaâo esse prazo, sem interposição de 
recurso, o projeto será remetido à Câmara 
dos Deputados. (Pausa.) 

O SR- PRESIDENTE (Antõno Luiz Maya) 
-Há orado-res ínscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar· 
cos Mendonça, para breve comunicação. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
-SP. Para breve comunicação. Serri_ revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Si"s. Senadores, 
o motivo pelo qual ocupo a tribuna, neste ins­
tante, se refere a dois fatos vinculados ao Tri­
bunal Superior Eleitoral: o primeiro, saliento, 
é a visita feita oritenl pelo Senador Mário Covas 
ao Presidente desse Tribunal, sendo que, na 
oporturudade, o Senhor teceu algumas consi­
derações relativamente à apuração que deverá 
ocorrer nOS próximo-s dias, em função do plei­
to eleitoral. Na ocasião, manifestou S. Ex' a 
sua posição de prOfundo respeito pela"s deci· 
sões do Tribunal Superior Eleitoral, a sua con­
vicçãO na seóe_dade e na lisura que deveráo 
cercar esse pleito, não só no dia da eleição 
como ·ncf Instante da .apuração, asseverando 
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a sua confiança no TSE e nOS homens que 
o compõem. Sem sombra de dúvida, mais 
urna vez, S. Ex"' atesta seu perfil de estadista, 
de homem digno, de homem honrado. Neste 
instante em que muitas vezes o Tribunal Supe­
rior Eleitoral é colocado em xeque por alguns 
candidatos que duvidam da postura e da lisura 
desse Colegiado, um dos candidatos, o Sena­
dor Mário Covas, deposita. sua ·confiança na 
Instituição. 

Além dessa postura, S. Ex' apresentou re~ 
querimento, solicitand,o ao Presidente do Tri~ 
bunal, que deve ser estendidã, evidentemente, 
aos Srs. Ministro?- que compõerri Casã, no sen­
tido de que seja baixada instruçàO dando prio­
ridade, no momento da votação, às pessoas 
de idade e aos deficientes fislc:os. 

Sem dúvida alguma, exiSte uma facul-ta, na 
legislação eleitoral, que pode :;;er perfeitamen­
te preenchida através de um~ instrução, e uma 
resolução do Tribunal, estabelecendo que 
pessoas. de idade e pessoas portaa6ras de de­
feitos físicos possam ter prioridade no instante 
da votação. 

A nossa Constituição abre a perspectiva do 
voto facultativo para _as pesSoas ai:iriia- de 70 
anos de idade, mas inUitaS delas desejam dar 
demonstração de civísmO, participar daqUele 
instante, ainda mais que temos, praticamente, 
trinta anos que nos sep8ram da última eleição 
presidencial. Então, essa_s pessoas, muitas ve­
zes, sentem dificuldade em exercer esse direi­
to, na medida em. que são obrigad-as a ficar 
em extensas filas e, com isso, demoram a 
entrar no rednto de votacão. 

Essa medida solicitadas pelo Seriador Mário 
Covas deverá receber todo o agasalho e todo 
o apoio do Tribunãl Superior Eettoral, e acre­
dito que, nas próximas horas, deveremos ter 
uma resolução baixada pelo Tribunal, de tal 
forma a permitir que essas pessoas tenham 
possibilidade de votar rapidamente_ e exercer, 
então; esse direito. 

Outra questão que gostaríamós de abordar 
com relação ao Tribunal Superior Eleitoral é 
relativo a uma representação que apresenta­
mos hoje àquele órgão-, no ·corpo de cuja re­
presentação recolhemos manifestaÇões de ar­
tigos publicados na imprensa, no último final 
de semana, que asseguram haver contrato en­
tre o lbope - [nstituto Bfasileiro de Opinião 
Pública e Estatística e o Sr. Collor de Mello. 
Reproduzi, nessa representaçãO,- matéria pu­
blicada na Isto I! - Senhor, na edição do 
dia 25 de outubro, sob o titulo: "lbope, sob 
medida, apressa em divulgar que- dados pró­
Collor geram suspeita." 

Nessa representação, recolhi material e vou­
me permitir ler um trecho do mesmo: 

··t. difícil para o Diretor Executivo do 
IBOPE, Carlos Augusto Montenegro, con­
vencer partidos e candidatos acerca da 
isenção do Instituto. Afinal, no próprio co­
mitê de Fernando Collor de Mello, se dá 
conta de que há bom tempo o candidato 
do PRN ae»Stumou-se a liaações quase 
diárias para o Sr. Mõntenegro. Conselhos 
ao candidato, logo pela amanhã, no meio 
do dia e à noite, configuram uma relação 

empresa-cliente que coloca_ sob su;;peita 
a credibilidade de sua pesquisa, divulgada 
pela imprensa com aura d~ independen­
te." 

. ·ye}_<;~.m, Sr~ Serüidores, est6úfejxoduzindo 
matéria publicada num órsão de imprensa da 
seriedade da revista Isto E e Senhor. 

.Continuando: 

"É cada vez maís estreita a relação. Se 
a <:ampanha tem cinco hinos à dlspo­

- -- sição, Collor consulta Q I.E}OPE sobre qual 
deve ser usado. O candidato do PRN é 
um bom c:Jiente." 

Vejam bem a afirmação da revista ISTO É: 

"O -~a~did.ato do PRN é- úfn bom di Em­
- te. Multiplicam-se as pesquisas localiza­
das quando a pedido de Collor o Instituto 
tenta locallzar suas áreas de força ou es­
cassez de prestígio" 

Continua ainda: '"Na segunda-feira, 
dia 16 último, o crescente estreitame_nto 
da relação Collor e Roberto Marinho e 
IBOPE irritou um importante funcionário 
do instituto de pesquisas.',_ 

Queixou-se, a princípio, o funcionário: o con­
trato no início, previa a divulgação dos resulta­
dos nos fins de semana; depois, passou a ser 
na sexta; em seguida, na quinta, na quarta, 
na terça-e, agora, já é na segurida-feira. Disse 
o funcionário temer pela precisão dos resulta­
dos. No entender dele, a tabulação dos tOtais 

· regionais sendo feita à mão, como nesta se· 
mana, pode trazer-riscos; basta trocar um dois 
por um ·quatro e a potenc;iallzação será outra. 
Reclama ainda o funcionário que a pressa, 
exigida ~los clientes Collor e Globo, na divul­
gação dos resul~dos favoráveis ao candidato, 
leva a outro problema: à escassez de _tempo 
para a rechecagem de 20% dos entrevistados, 
corno é norma". 

Esta matéffa: da Isto É -Senhor, é de Suma 
gravidade. 

A questão .não se resume a esse órgão de 
imprensa; a revista VeJa, em sua edição do 
dia 25 de outubro, portanto, na mesma data 
da Isto É -Senhor em matéria intLtulada-"Pes­
quisaS, segredos, índices; parã quem traba­
lham ·os Institutos de Opinião? Quanto co­
bram? Por que os seus núm~ros divergem?" 
AfllllÍa, taXativamente, que 6 Ibope faz suas 
pesquisas por encomenda de ÇoJJor. 

O jornal O Estado de S. Paulo, em sua edi­
ção do dia 22 de outubro, sob o título de 
alentada matéria - "Deodoro inspira roleta 
eleitoral", informa que existiria uma articula­
ção de tal forma a fazer com que o candidato 
luJa crescesse artificialmente nos níveis de 
pesquisa de opinião pública, pois seria ma[s 
fádl para COllor -üm eventual confronto com 
eJe no sefluhâo-turno, derrotá:wJo no segundo 
twno. · 

Não é -que no di~ subseqüente às edições 
dessas revístas, a edição dessa matéria, no 
jornal Q EStado de S. Paulo, o Instituto de 
Pesquisa de Opínião Pública- Ibope, através 
da Rede Globo, divulga aç:odadamente, apres­
sadamente, sem ~enhum leva~ento mais 

criterioso dos números recolhidos, uma pes­
quisa. Nessa pesquisa, apresenta o candidato 
Lula numa posição extremamente privilegiada 
com relação a 0"4fiQ_S institutos de pesquisas 
e às próprias pesquisas anteriores feitas pelo 
lbope. 

Neste senti_d_o, solicil~i ao Tribunal Superior 
E1eitoral. não que não se_ publiquem ou que 
impeça as divulaações das pesquisas realiza­
das pelo Ibope, mas no sentido de bem infor­
mar o eleitor, no sentido de que esse eleitor 
tenha pleno conhecimento do que se está pas­
sando efetivamente, que essas pesquisas, 
quando forem divulgadas, mencionem ex­
pressamente que foram realizadas por enco­
menda, por solicitação do seu cliente Collor 
de Mello. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os instlb.Jtos 
de opiri.ião pública, que gozam de credibili~ 
dade, que gozam da respeitabilidade da opi­
-nião pública brasileira, têm o dever e a obriga­
ç~o de mencionar para que clientes estão tra­
balhando. Não faz sentido a opinião pública 
exauiinar utna pesquisa publicada por deter­
minados órgãos da imprensa, examinar esses 
números e não ter· a informação correta de 
que quem está financiando, que quem está 
pagando essa pesquisa é deterrriíriado candi .. 
dato que, evidentemente, tem _interesse no 
desfecho, tem interesse em publiCar somehte 
uma parcela da pesquisa, tenl interesse em 
publicar em determinada data e não em outra 
data. Não podemos iludir e enganar a opinião 
pública brasileira. - - - ~ 

Reporto-me aqui- ontem, inclusive, houve 
urna manifestação - ao que aconteceu no 
meu Estado~ na Capital de São Paulo. No dia 
14 de novembro, um órgão da maior respeita­
bilidade, como é o Data Folha,- publicou na 
Folha de S. Paulo uma manchete na primeira 
página: "Paulo Mai1.,1f- 29%; Lutza Erundina 
- 20%. Esta é a manchete da Folha de S. 
Paulo do dia 14 de novembro de 1988. No 
dia seguinte, o feSUltado das eleições~ 29% 
para Luíza Erundina; 24% para o Sr. Paulo 
Salim Malur. Ou seja, eJCiste a possibilidade 
real de que ou essa pesquisa estava efetiva~ 
mente equivocada - e isso se demonstrou 
pelo resultado d~ eleição - ou houve: uma­
mutação muito rápida do perfil de voto dos 
eleitores, que rapidamente alteraram o seu yo­
to para favorecer Luíza E;rundina, em detriw 
menta da candidatura do Sr. Paulo Salim Ma­
luf. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy -Senador Mar­
cos Me"ndonça, permitewme V. ~ um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA -Ouço 
V. Ext com muita atenção. 

O Sr. DlvaklÕ Suru~!'içi::Jre Senador 
.Marcos Mendonça. V. Ex' traz ao debate desta 
Casa um doS ~untos que, indubitavelmente, 
tem apaixotÍa(;b a opinião pública brasileira. 
N..é que ponto as pesquisas retratam a veraci­
dade dos f~s 01,1 o objetivo delas é induzir 
o eleitorado em tomo Oe determinados candi­
datos? Isso passou a ser tão perigoso que po­
deríamos estar subStituindo aquela figura his­
tórica do coroneJ, do ch~f~ p~co do inte~or:, 
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pelos pesquisadores dos institutos de opinião 
pública. com distorções tremendas para a so­
ciedade, porque, apesar das restrições que 
possamos fazer historicamente à figura do 
chefe político, ele tinha compromisso com 
aquela comunidade, estava identificado com 
ela, arcava com os ônus das decisões torna­
das, e o pesquisador não tem o menor com­
promisso, ficando no anominato das pesqui­
sas, e esses números s!o jogados, induzindo 
a opinião pública. Gosto sempre de dar um 
exemplo, pois há aJguns municípios no Estado 
de Alagoas, como há vários munidpios no 
Pará, como bem sabe o Senador Jarbas Pas­
sarinho, como também no Rio Grande do Nor­
te, em relação ao Senador Carlos Alberto, on­
de temos maior ou menor força eleitoral. En­
Jdpio de Pão de Açúcar, em Alagoas, sem 
nenhwn exagero da minha parte, em sendo 
eu candidato ao Governo do Estado, dificil­
mente teria menos de 80% .dos. votos dessa 
cidade, pois tenho ali serviços prestados: levei 
o asfalto, construi hospitais, colégios e mante­
nho a minha presenÇa política dentro daquela 
comunidade, o que me daria um resultado 
surpreendente na disputa do Governo do Esta­
do. Esse meSmo resultado poSso anunciar da 
seguinte maneira: "Pesquisa feita em Pão de 
Açúcar atesta que Divaldo Suruagy tem 80% 
do eleitorado do Governo de Alagoas". Ou: 
"Pesquisa feita no interior de Alagoas atesta 
que Divaldo Suruagy tem 80% dos votos". 
Isso é verdade, porque Pão de Açúcar está 
no interior de Alagoas, mas não é real, porque 
todo o interior de Alagoas não está represen­
tado pelo Município de Pão de Açúcar. Não 
estou faltando com a verdade, mas não estou 
sendo real nas colocações apresentadas. Isso 
eu cfigo sobre o IBOPE, ou o GALLUP, ou 
qualquer outro instituto de pesquisa, anallsan­
do o que V. EX' acaba de fazer com muita 
propriedade, os resultados do pleito do ano 
passado para a prefeitura da capital paulista. 
Eles não estão assumindo compromissos 
com a veracidade desses nómeros que estão 
sendo apresentados. Esses instlbJtos, através 
de seus diretores, têm dito que a pesquisa 
para valer é a da última semana. Podemos 
prestar atenção a quaJquer entrevista, onde 
dizem: "Essas pesquisas são amostragens. As 
reais serão as da última semana". Porque ar 
eles irão tentar manter a respeitabilidade do 
nome do instituto e vão, então, colocar os 
n11meros verdadeiros. Como quem diz: no mo­
mento estamos fazendo pesquisas a gosto do 
cliente. O cliente está pagando, manda fazer 
pesquisa e eu faço no--universo em que ele 
determinar~ Agora, a da última semana, essa 
será a verdadeira. Então, digo a favor deles, 
porque têm afirmado iSso em várias entre­
vistas. Isso 'tem sido aliado a Uma estação de 
televisão que reconhecidamente tem o maior 
poder de penetração no Brasil. É uma conjun­
ção de forças de tal porte que transforma santo 
em monstro e monstro em santo, com uma 
facilidade muito grande. Congratulo-me com 
V. EX' por trazer ao debate nesta Casa este 
tema, dos mais importantes, pois pode con­
duzir o eleitorado brasileiro, de maneira errô­
nea. a votar numa pessoa que não tem a me-

nor qualificação para ser Presidente da Repú­
blica. Congratulo-me com V. Ex' pela felici­
dade do seu pronunciamento. 

O SR. MARCOS MENDONÇA -Agra· 
deço a V. Ex!' o seu aParte, que incorporo à 
nossa manifestação. Dentro do que V. f:x!' co­
locou, e corroborando com a sua opinião, cito 
o fato de que 80% da população brasileira 
morre na cama. Não poderíamos inferir daí 
que a cama seja uma arma mortífera ou algo 
perigoso, tão-somente porque temos esse nú­
mero:-

Os números devem ser c;lados num con­
texto geral. Não me oponho a que o lbope 
divulgue os seus números. Ele que o faça, 
mas que os publique, mencionando quem es­
tá financiando essa pesquisa, ou seja, o seu 
cliente, de tal forma que os eleitores possam 
efetivamente daí extrair a sua conclusão. As­
sim, eles poderão ter mais elementos para 
fazer uma análise e um julgamento daquela 
pesquisa. 

O Sr. Gomes CarvaUto- Senador Mar­
cos Mendonça, permite-me V. Ex!' um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Com 
prazer, Senador Gome:~ Carva1ho. 

O Sr. Gomes Carvalho- Nobre Senador 
Marcos Mendonça, cumprimento V. EX' por 
trazer, mais uma vez, a esta Casa assunto da 
maior importância. Na semana passada, o 
ilustre Senador Cid Sabóia de Catw.~lho tam­
bém colocou com muita proprieda,de, aqui, 
neste plenário, assunto semelhante a este. Por 
princípio, defendo a livre iniciativa e defendo 
a não ingerência do Estado na iniciativa priva­
da, mas devo confessar que as empresas es­
pecializadas em pesquisas, pelo meu entendi­
mento, se tomaram absolutamente comer­
ciais a gosto dos dientes. Deveríamos repen­
sar-este assunto de forma muito séria, a fm 
de que pudéssemos regulamentar a questão, 
apesar de, como já disse, adiar que temos 
excesso de Governo. Não podemos levar a 
sociedade brasileira ao engodo da pesquisa 
eleitoral da forma como está sendo colocada, 
ou seja, de forma parcial. De maneira que, 
neste breve aparte, parabenizo V. Exi' e deixo 
esta reflexão para a Casa. 

O Sr. Cados Alberto - Permita-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Ouço 
o nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Dentro do 
pronunciamento que V. Ex' profeie hoje, faço 
no Senado Federal, uma colocação, para dei· 
xar no contexto do seu discurso um dado que 
me parece relevante e deve ser levado ao co­
nhec[mento do Plenário, até mesmo da im­
prensa. As pesquisas são efetivadas, reafJZadas 
e divulgadas como as estações de rádio, televi­
são e os jornais bem querem divulgá-las. No 
Rio Grande do Norte,_ foi feita uma pesquisa, 
:seis meses atrás, sobre o Governo do Estado. 
Vou dar só esse detalhe para que V. EX' possa 
ter consciência de como a coisa é feita. O 
Governador do Estado fez uma verdadeira fes-

ta com essa pesquisa, anunciando em todos 
os jornais que era o Governo mais popular 
até então. Depois, recebo cópia da"pesquisa 
do lbope, através de um dos assessores do 
Governador, que, parece que insatisfeito, nian­
dou para minha estação de televfsão. E o r_eSul­
tado? O Governo mais popular vinha gastando 
uma verba altíssima na divulgação de sua po­
pularidade, na aprovação de seu Governo. 
Com relação a algum item que ele não fez 
divulgação, se fosse feita a pergunta: se Ge­
raldo Melo fosse candidato a Senador, o Se­
nhor vot.aiiã-coni ele?, 21% acusavam que 
votariam em Geraldo Meio, enquanto que47% 
acusavam que votariam em Carlos Alberto de 
Sousa. E se o candidato fosse o Ministro Aluí~ 
zioAives, na época Ministro AlúlZio Alves? Aluí· 
zlo Alves ficaria com 27% e eu com 42%. 
Se fosse Henrique Eduardo Alves, filho do Mi­
nistro Aluizio Alves? E1e ficaria com 28%, e 
eu, com 40%. Então, todas as rodadas me 
davam c;omo o vitodqso, mas em moinento 
aJgum foi levado ao conhecimento da impren­
sa, e precisei utilizar a minha estação de televi­
são para exatamente desmoralizar, não só o 
Governador como também o lbq:::.e. E mais: 
em 1982, eu, candidato ao Senado, e aqui 
a imprensa sabe, todos davam Carlos Alberto 
como derrotado, porque comecei a campa­
nha, me parece, com 8% , só acusàvam _8 -
não passava de8, 10, 8, lO.Quando-teiminou 
a _campanha, ganhei por 120 -mil votos de dife­
rença. É o adendo que faço ao pronuncia­
mento de V. Ext, .que poderá ser ilustrativo. 

O S... Meira Fllho - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. MARCOS MENDONÇA - Pois 
não. Ouço, com satisfação, o aparte de V. ÓCI', 
nobre Senador. 

O Sr. Meira Alho- Serei rápido. Apenas 
para ratificar, até certo ponto, as declarações 
do meu colega Carlos Alberto, que também 
é homem de rádio. Nobre Senador, :sempre 
defendo, em qualquer situação, os institutos 
de pesquisa. EJes são necessários para a so-­
ciedade brasileira. O mal é de quem lrnlnipula 
essas pesquisas posteriormente. Se crime há, 
não é dos institutos de pesquisa e, sim, de 
quem as manipula por interesse próprio .. Aí 
é diferente. É aí, nobre Senador, chamaria a 
atenção da Casa: os institutos cumprem a sua 
finalidade. Entendo que qualquer candidato 
pode solicitar uma pesqujsa e pagá-la, porque 
instituto de pesquisa não tr-aba1ha de graça, 
ninguém vive Sem ganhar no Brasil e em ne­
nhuma parte do Mundo. O crime, talvez. esteja 
naqueles que, maldosamente, manipulam as 
pesquisas. 

O SR. MARCOS MENDONÇA- Nobre 
Senador, concordo com a manifestação de 
v. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.)- Nobre Sena­
dor, a Mesa deseja _apenas advertir V. Ex" de 
que já se passaram 5 minutos do prazo regi­
mental. 
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O SR. MARCOS MENDONÇA - Vou 
concluir Sr. Presidente. 

Em abono à tese do nol:lre Senador, apre­
sentei representação ao Tribunal Superior 
Eleitoral, não para que tente impedir a divulga­
ção de pesquisas, que o Tribunal vede essas 
dívulgaçõe_s, mas que as pesqulsas sejam pu­
blicadas mencionando quem é o efetivo clien­
te, quem é o ef~tivo pagador, quem é o efetivo 
financiador da pesquisa. 

Era o que desejava dizer, Sr~ Presidente_ 
(Muito bem f) 

Durante o discurso do Sr. Marcos Men­
donça, o Sr. Antônio Luli Maya,: Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nelson 
Cameiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes Carvalho. 

O SR- GOMES CARVAUIO (PR- Pro­
nunc:ia o seguinte disCt~r.so. Sem_ r~.são do 
orador.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
há alguns dias trouxe ao plenário desta Casa, 
assunto que entendo da maior relevância. Fa­
lava eu a respeito das dificuldades que _o _atual 
Góvemo tem na manutenção e na conser­
vação da malha rodoviária brasileira. Flz uma 
longa exposição e, n;;Jqueli;t oportunidade, 
c:onçluí dizendo o seguinte: que o Congresso 
Nacional tinha que ter a humildade em reco­
nhecer que votamos errado quando extingüi­
mos o Fundo Rodoviário Nacional. O DNER, 
um órgão capaz, com técnicos competentes, 

:vinha trabalhando de forma perfeita. A soei e­
, dade brasileira pagou ml.Jito caro para que 
pudéssemos construir as e~adas brasileiras 
de· Norte a_ Sul, de Leste a Oeste. Concluí, 
também, que deveríamos çhamar aqui o Mi­
nistro José Reinaldo Tavares, nãõ para colocar 
S. EX em maiores difl:C1,1_ldades do que já se 
encontra, mas para que exatamente levantás­
semos a nossa voz em_ apoio a S. Ex' 

falta de veemência ou de capacidade de con­
vencer os nossos Constituintes-

O SR. GOMES CARVALHO - Não 
apoiadol 

O Sr. Ronan Tito- •H mas houve também 
wn, fato, naquele inst~nte, da maior impor­
tância, o qual eu gos,taria de relatar. Foi à_trihu­
na o nobre DepUtado, o homado D~putado 
José Costa, das Alagoas, e disse que a emenda 
era para beneficiar os empreiteiros. Em segui­
da, foi também para o microfone, sem pedir 
aparte, após o m~u breve disc:urso, o nobilís­
Simo Deputado José Serra~ homem hoJl!ado, 
sériO;- cóiietcçe- aiSSe-·que- aquilo era lobby 
d~ emPreiteirás~ fraquere· momento,:·eu já ha­
via descido da tribuna,. nãs> poderia responder 
a S. Ex''. Também me ficou uma dúvida tre­
menda a partir daquele momento. sem saber 
o que era empreiteira. Deve ser um bicho­
pãpáo e deve cauSà___r grandes niãlefíc:ios a este 
Pais. Até entendi que, a partir daquele mo­
mento,__9everíamos apresentar uma emenda 
para extinguir dé vez do País constrUtora e"m­
preiteiras. Fomos derrotados, com aqueles 
dois palpites, qUe sequer: foram apartes, por­
que se fossem_ aparte, teria oportunidade de 
m~ defender ou_ defender as construtoras, que, 
no meu entendimento, não constituem !1m 
malefício. São empresas da iniciativa privada 
qüe, mediante concorrência ou não, depen­
dendo do Governo. f~em as construções ne- _ 
cessárias_que o Governo elege. Algumas delas, 
com a maior ç_ompetênda, estão indo ao exte­
rior buscar divisas para o nosSo País. Entre 
_elas, clto dtJaS min"eiras: AoQrade Gutierrez e 
Mendes Júnior, que estão levando nosso 
know~howpara a África, para a América Latina 
e, agora, para os Estados (Jnidos da Ap1érica 
do _Norte._ Estão fazendo construções lá. Inte­
ressante como esses países ~o- t,ão estultos 
que admitem lá essa espécie terrível de gente 
que se ~ chàiria emptetteiro. E, nós, aqui, na 
nossa pureza, na nossa candidez total, não 
podemos_admiti-las e. por isso mesmo, fomos 

Lameiltavefmente, Sr._Presídente, na tarde derrotado_s. Eu disse r9mos, não disse fui der-
de ontem, estava no meu gabinete, quando - rotado, porque, no meu entendimento, quem 
o ilustre Senador João Menezes pediu o adia- foi derrotado foi o Brasil, foi a sociedade como 
mente da votação dess~ requerimento. Quero um todo. Pouco teffipo depois, talvez uns dois 
protestar ero relação à medida, porque, en~ meses depois, Vi um programa Globo R~ór-
quanto o fazemos, a soci_edade brasileira está ter, da Rede Olo_bo, mostrçmdo 0 número de 
agUardando uma solução. - - - .. a:cJc;lentes fatais que ac::on~c:iam n~~ rodovias, 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX' principalmente pelo péssima estado da fnalha 
wn·aparte, nobre Senador? rodoviária, mostrando os gastos excessivos e 

o SR. GOMES CARVALHO_ Com 
0 

ocustoindiretoqueissocausavanotransporte 
"· dessas mercadorias, e que iSSO oneraria -

maior prazer, meu estim~do líder. e onera_ inclusive a dasse trabalhadora, por-
O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, quan- que o_s caminhoneiros são obri.Qados a trans-

do se ~nguiu o FtJndp Rodoviário Nacional, ferir esse c::usf.o-para o consumidor final. Então, 
apresentei, _no processo constituinte, uma ----entendo da mãior oportunidade que V, Ex! 
emenda criando um percentual sobre _a gaso- tepha convoc~do O ríobre Ministrá dos Trans- _ 
tina oriunda do petróleo importado. Esse per- portes pai"a Vir aqui prestar eSdaredmentos. 
centual deveria ~r quantificado a posterfori Apenas gostaria de dizer a V. Ex' e a este Plenâ-
e q.artigo deveria Ser ins~rido nas Disposições rio que multa coisa devo a ~ País. Muita .. 
Transitórias, a fim de que se criasse um fundo Jenho consciência plena do meu débito civico 
necessário à maml\enção da, malha rodÇ>Viâria, Q_ara com o meu País, inclusive por muitas 
que é estimada em 120 rru1hões de dólares. omissõe.$. Menos esta. Esta~ es!Jve lá. Levantei 
Fui à tribuna e fiz a defesa dessa emenda. o_:as_sunto da tribuna, sustentei; e-o Brasil per-· 
Não sei se pela incompetência do orador, por deu por nove Votos: 

OSR. GOMESCARVAUIO-Agradeço 
{\O ll~,Jsire Uder Ronan Tito o seu aparte, que, 
por certo, ajuda-me ·no meu ràciocinio. ~ 

Tenho p~lo Ministro Josê R~inaldo Ja:vares 
o maior apreço. Tive ainda a sensibilidade, 
depois de ter feito o pronunciamento nesta 
Casa, de te_lef_pnar a S. Ex", esdarecendo-lhe 
as razões que m~ levaram a requerer a sua 
vinda à Câmara Alta do País. 

Solíc:Jto aos Srs. SenadOres vaiem este te­
querimento, porque não estamos falçmdo f!.~_m 
em construir novas estradas. Estamos falem do, 
isto sim, em recursos, na defini_ç~o_ de idéias 
'que possam:, efetivamente, proteger esse afta 
investimento que a sociedade _brasileira pa­

--gou. Não é possível que nós, Senadores, J'9S­
samos ficar inertes quando tqda a socied~.e 
está a redamªr e as nossas estradas estão 
se deteriorando. 

O Sr. Carlos Alberto - Concede-me V. 
~um aparte. Senador? 

o SR- GóME:s CARVALHO - c.m. o .· 
maior prazer, Senador Cados ~erto. 

O Sr. Carlos Alberto- Nobi"e Senador 
Gomes Carvalho, orgu1ho~me de tê-lo como 
Companheiro nesta Casa. V. EX, que _está 
substituindo o Senador Affonso Camargo, tem 

-~-~ado uma con_tn~uiç_ão altamente positiva noS 
debates dós prõóleffias, nas qUestões que são 
levantandas e, acirila de fudo, tem sido um 
dos SertadOreS fn.a[s atuantes no Congresso 
Nacional, V. EX- traz a âe-bate questão de fun­
damental importância, a presençã do MiniStro 
dos Transportes, José Reinaldo Tavares, nesta 
Casa para que S. Ex' possa conoSco debater 

_. os problemas da_malha rodoviária e nos possa 
-- dar, acima de tUdo, as inforinações neces­

sárias, porque, afinal de contas, o País está 
passando por momentos dramátiCos e difí­

. c~s_. P~ assei.Qurar a V. ,Ex que a ~alha 
rodoviária, pelo menos no meU Estado, é pr~ 
cária, altamente danosa pàra O"trãfego, 'crian­
do dificuldades, provocando acidentes fatais 
quase que todos os dias. E V. Ex", C!Om inteli­
gência, com espírito de alto nível, convoca 
o MinistrO dos Transportes, para que conosco 
S. Ex!' possa debater esses problemas. Lamen­
to~ profundamente, que se promova o _adia­
mento da presença de S. ~ no plenário do 
Senado Federal_. E faria um apelo ao Senador 
João Menezes, para que, conosC!O, pudesse 
participar, sim, mas do debate franco e aberto 
com o Sr. Ministro dos· Transportes, porque 
o de que precisamos é encoritrar solução. Re­
ceba y. ~ os_ parabéns deste seu compa­
nheiro, que tem orgulho de tê-lo nesta __ Çasa, 
dando sua participação, evidentemente que 
por um pequeho período, mas que neSse pe­
queno período V. Ex! já disse porque ãqui che­
gou e o que aqui está fazendo. Estou de pleno 
a>Çordo c_om_V. _Ex' Lamento_a posição do s~ 
na_dor Joâ_O _Meneiês~ e tãç_â até- üm apelo a 
S. Ex.', para que compareça aO ptenárfõ e-pos­
sa retificai suá: pcisiçaa, e, assim-' p'OsSã o Sr. 
Ministro dos Transportes ser--convocado e co-~ 
nosco deb_ater este problema, que é da mais 
alta importância. Parabéns, Senador Caivalho 
Gomes. 
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OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço que autorizemos a: contratação de emprés-
ao ilustre _SenadOr Carlos Alberto as referên- times em n'fóeâas estrangeiras. Eis, que, Sr. 
cias elogiosas que, por certo, são fruto da nos- Presidente, já denunciei várias vezes, através 
sa amizade e do respeito mótuo que nutrimos~_ desta tribuna: o Governo do Estado da Piauí 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. sinto--me ab- ~ eStá pagando ao seu funcionalismo público 
solutamente à vontade para apelar ao ilustre sessenta e cinco cruzados novos, por mês. 
Senador João Menezes, porque ontem, quem- Diz~m que ele vai aumentar para cento e cin-
do S. Ex' fez o pedido de retirada, não me qOenta cruzados novos, isto é, um terço do 
encontrava em plenário. Por isso, não tenho atual salário mínimo. O Governo- do Estado 
o menor constrangimento, ilo momento, em do Piauí tem desbaratado, em obras fúteis e 
fazer este pronunciamento sem a presença injustificadas; os parcOs recursos do Estado. 
de S. Ex', o Sr. Senador Jollo Menezes. Não podemos, como piauienses, aceitar 

Sr. Presidente, a opção que se fez. no Brasil, que este Senado se responsabilize por mais 
é a rodoviária. E mciis: o Congresso Nacional - eSse desbaratamento de recursos do meu Es-
votou a extinção do Fundo Rodoviário Nado- tado, principalmente, quando eles ficarão, co-
na! e verificou o erro da criação do auto-selo, mo diz o empréstimo, vincuJados a bens do 
que nada mais foi do que um tapa-buraco, Estado, de autarquias dos Estados. Pois o que 
que é fonte de cOrrupção, que não resolveu oSr.Govemadorsepropõeadar,emgarantia 
os problemas. Agora, quando nós, no Senado a esse empréstimo, é oferecer garantia do Es-
Federal, queremos encarar o problema de for- tado sob qualquer modalidade, inclusive, re-
ma construtiva, encontramos esse óbice. cursos ou bens do seu patrimônio ou de autar-

Apelo ao nobre Senador João Menezes para quias estaduais. Sabemos que esses recursos 
que retire sua solicitação, a fim de que possa- ser.ão mal empregados o Estado do Piauí, co-
mos votar o requerimento. l'nb também vão deixar um vinculo pesado, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito _ uma carga pesada para os piauienses e os 
bem!) GOVernOs que suceder_em o de S.~ 

O Sr. João Lobo- Sr. Presidente, peço Arém disso, Sr. Presidente, não encontro ne-
a palavra, como Líder do PFL nhumajustificativapara, num momento difícil, 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) nummomentoemquenãohánenhumaobra 
-'Concedo a palavra ao nobre Senador João em andamento no Estado do Piauí, num mo-
Lobo, como Líder do PFL. menta em que há um desemprego· genera­

lizado, contratar-se empréstimos em moeda 
O SR. JOÁO LOBO- (PFL- PJ. Como estrail.$Je!iã Para implantar, no Estado·do PiaUÍ, 

Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. _um pror1to-socorro ei'n cinco unidades hospi­
Presidente, Srs .. Senadores, estou encami- talares, totalmente importadas, e que não dei­
nhandoàMesaumrequerimentoparaainver- •,xarão, no Estado, nem 10% do valor desse 
são da Ordem do Dia, referente ao item 6. empréstimo transformado em mão-de-obra 
Solicito que ele seja colocado .em óltimo lugar ou em material de construção. Estamos preci-
na ordem de votação. -- - -SiiridO··ae-mao-de-obra, de emprego para os 

Sr. Presjdente, gostaria de dizer por que fa- nossoS operáriOS; estamos precisando estimu-
lar a iniciativa privada, os fabricantes de alve-

ço. Não costumo proceder desse modo nem naria e estamos pre-dsando dos mais diversos 
é meu intuito tentar prejudicar os outros Esta- materiais de construção, para aceitar que se 

· dos, com relação ao andamento da Ordem 
do Dia construam obras rio" Estado em que menos 

de 1 O% desse empréstimo sejam transforrna-
Sr. Presidente, o item 6 da pauta trata de dos em inão-de-obra ou em material de cons-

um oficio de interesse do meu Estado: é. o truçãQ local. 
Oficio N;> S/12, de 1989, que autoriza o Estado Assim, Sr. Presidente, estou solicitando nes-
do Piauí a contratar empréstimo de 30 mahões te momento, aos Líderes, que transfiram este 
de dólares com a República Argentina. item para o fmal da pauta. 

Sr. Presidente, é muito constrangedor a si- Sr. Presidente, atendendo ao conselho do 
b.lação de termos que tentar impedir que o meu nobre _coestaduano Senador Chagas R o-
nosso Estado consiga empréstimo em moeda drigues, ex-Governador do Estado do Píauf, 

· estrangeira. ao qual muito honrou, solicitaria, ao invés da 
Mas, neste momento, sou levado a fazê-lo, inversão da pauta, adiamento da votação do 

por razões que vou alinhar, com toda a brevi- item 6 da Ordem do pia de hoje. 
dade, dos cinco minutos que me permitem Eram estas as palavras, Sr. Presidente, que 
esta fala. eu queria pronunciar. (Muito beml} 

Primeiro, Sr. Presidente, a República Argen- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
tina- sem embargo do respeito e da admira- -V. J3cf e-ncaminhará à Mesa, oportunamen-
ção que temos para com o belo país, com te, reqUerimento de adiamento~ 
quem mantemos cordiais relações -não 0 SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
tem, no momento presente, vez que se encon- -Antes da Ordem do Dia, a Mesa vai conce-
tra com sua indústria obs.oleta, sucateada, der, por alguns minutos, a palavra ao Líder 
condição de transferir bens industriais para do PDT, Senador Maurtdo Corrêa 
o nosso País. 

Em segundo lugar, Sr.l'resldente, o Gover- . O S_g. MAORÍCIO COR!l& (PDT- DF. 
no do meu Estado rl.ão se reveSte daquelas . Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
características própriaS; no ni:orr.ientO, para Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, no dia '2.7 de setembro próxÚno 
passado apresentei, no Senado Federal, pro­
jeto pelo qual a União fica autorizada a trans­
ferir o domínio de de~rminadas projeções pa­
ra o Governo do Distrito Federal. Consta o 
projeto de cinco artigos. 

Tomei conhe.dmento, ontem, de que o Pre­
sidente. da República encaminhou a Medida 
Provisória n? 97, de 14 de outubro de 1989, 
portanto, um mês depois do projeto que apre­
sentei. 

Na verdade, trata-se de um projeto que já 
tem Relator designado, o Senador Meira Filho, 
e o Presidente da República utiliza-se .dessa 
prerrogativa constitucional e envia medida 
provisória. 

Deixo aqui o meu protesto, a minha lrresig­
nação contra um Governo que· se Vai preo­
cupar com a doação ou com a transferência 
de domínio de propriedades da União no Dis­
trito Federal, quando sabemos que centenas 
de outros angustiantes problemas merece­
riam, aí, sim, a interveniência pessoal do Se­
nhor Presidente da República. 

Não há, neste caso, o preenchimento dos 
pressupostos constitucionais indispensáveis 
da relevância da urgência. Trata~se, infeliz­
mente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de uma 
providéncia indébita na atividade legítima do 
Poder Legislativo .. Chamaria a atenção do no­
bre Líder do PMDB, dos Uderes que consti­
tuem a Maioria nesta Casa e dos Partidos da 
Minoria, porque isto é um absurdo: ou mante­
mos, aqui, a nossa liberdade, o nosso direito 
de defender as nossas idéias, de apresentar 
os nossos projetos, ou vamos sempre estar 
subservientes a um instituto que deveria ser 
utilizado com reserva, como esse agora usado 
pelo Senhor Presidente ·da República, numa 
matéria que, inclusive, foi rejeitada, exatamen~ 
te porque não havia o preenchimento do re­
qi.ilsito -da urgência. 

Aqui fica o meu protesto, Sr. Presidente. 
O segundo assunto, Sr. Presidente, a que 

eu gostaria de neste Instante reportar-me é 
a respeito do editorial publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo, sob o título "Baú da Irres­
ponsabmdade". Nesse editorial, o jornal O Es­
tado de S. Paulo tece considerações preocu­
pantes a respeito da nossa vida institucional. 
Dir-se-á que o Sr. Sefior Abravanel não será 
candidato a Presidente da República, porque 
até agora não se configurou essa hipótese; 
no entanto, os jornais hoje dão, à saciedade, 
a notícia de que está à espera de encontrar 
uma sigla, inclustve aquelas que têm apenas 
15 segundos no uso do horário gratuito da 
televisão, para lançar-se candidato à Presidên· 
cia da Rep4blfca._ 

o editorial tece considerações substanciais. 
e não é justo que -os cãndidatos que estão 
no páreo, que se submeteram a uma conven­

-ção partidária, que estão aí lutando até agora, 
procurando o seu espaçõ, procurãrido apre­
sentar as suas sugestões e idéias, sejam sur­
preendidos por uma candidatura imposta por 
deterrriinciOQ. segmento que vem atropelar 
exatamente essa situação já colocada em ter­
mos eleitar_a_is a~. o J!lome~_to .. _ 
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Sr. Presidente, inc::luo nest;e pronunciamen­
to, para que conste dos Anais do_ Senado, o_ 
extraordinário editorial do jo_çn_~ O Estado de 
S. Paulo, do dia de hoje- "Baú da Irresponsa-
bilidade". --

Era o c{uetinha a dizer, St-: PreSidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. MAURÍCIO CóRRtA EM SEU D!S· 
CURSO, --. - • 

BAÚ DA IRRESPONSABIUDADE 

A Op~ração Chaves- desastrada t:n~W:a 
de substituir o candi!iato do PFL à Pre~td~cJa 
da Repúbli~a. Aureliano Chaves, pel<? _eiTlpre­
sário de televisão SUvio Santos - naufragou, 
diante da inflexivei 'de<:isâQ _ Qo ~x-vice--presi­
dente de permanecer na dispu~ ·co-ntUdo, di­
zendo-se predeStinado à política e insin_uando 
wna espécie de unção divina, o novo preten­
dente ao Palácio_ do Planalto e animador de 
espetáculos. de_ auditório e_ncontrou b,oa .. f~~-_ 
mula de manter-se no noticiário na semana 
de estréia da telenovela Cortina de VTdro em 
suas elnisS:oras, que comPõenl o·Sísterilà Bra_- _ 
sileiro de Televisão (SBT}: q.eclarou-se dispos­
to a concorrer à eleição presidenc:icil por qual­
quer partido que se disponha a lhe ofer~cer 
legenda. 

A movimentação em t<?_mo da eventual_ can­
didatura do cidadão Sefior Abravanel_levanta 
duas questões important~s nesta eleição_ pre­
sidencial. A primeira delas é a exceSsiva libera: 
!idade (não seria exagerado defjn!-la co~<: lt­
bertinagem) da legislação eleitoral bras~e1ra. 
Em primeiro lugar, nunca é dem_ais lembrar, 
há partidos demais. Nem todos _concorrem 
à eleição, mas a presença de 22 ·na disputa 
já é suficiente para confundir o eleito.r. Até 
porque muitos deles apres~ntaram can~1datos 
que usam o hor~rio gratuito na TV apen~s 
para vender livros, projetar-se para futuras 
candidaturas a outros cargos e, às vezes, até 
para ganhar dinheiro de candidatos coro pos­
sibilidade de vitória.. falando mal de seus adver­
sários. _ , 

Em segundo lugar, a sú"bita vontade do_a~u­
mador Sílvio Santos de participar da ele1çao 
chama atenção para outro tipo de confusão, 
que pode embaralhar ainda mais a c':'beça, 
a estas alturas já con~a. ~o elei~r. P91s gra­
ças à Operação Chaves, o _?_als tomou co!lhe­
cimento de um dispositivo legal permitindo 
a candidatura de qualquer cidadão brasileiro 
maior de_ 35, a_nos qe idade e em gozo- de 
seus direitos políticos,. Çomo_ qualejuer candi­
dato a presidente ou a vic.e_que venha a renu~­
cíar até a véspera da eleição pode ser substi· 
tuído, existem milhões de pretendentes ef!l 
potendaf à Presidência _e~ealhados pel_? Brasil. 
Essa possibilidade é UITI disparaf:e e n,~o p~_de 
ser confun~ida com o exercício legitimo da 
democracia. Um regUTie- democrático sê se 
fortalece com estruturas partidárias sólidas e 
leis severas, e não há e$utura partidária capaz 
de resistir a taf barafunda legislativa. 

Para complicar ainda ~ais o quadro, o_ Pai~· 
cio do Planalto_ interveio, à época da frarm­
tação da lei eleitoral no Cqngresso, -relaxando 

os prazos, até então rigorosamente previstos, 
da ffiiaçáo partidária cfos candid"ãtos, justa­
mente pará permitir manobras semelhantes 
à fracassada Operaç/io Chaves_, Por ç_;;~.usa des­
sa providência, a digna teimosia c)e AJ.Jreliano 
Chave~ permanecendo na lu~ não afastou 
a possiômdade de Sílvio Santos vir a candida­
tar-se. Afinal, há outros 21 candidatos dispon· 
do de legendas e podendo renl,lllciar para se· 
réin SubStituídos pelo horilem do "Baú da Feli­
cidade". Bastaria, então, ele ássinar uma ficha 
de filiação pártidãria e estaria aPtO pára tanto. 

A segunda questão a ser an~li~da é a da 
ub1~aç~o, sem freios, de um serviço- público 

· pO~ -sep __ corlçe~~i9nârio. 
7

Canf~:irr:n:e lembro~ 
o candidato do PDT à Presidência, Leonel Bn· 
zola, a Sr. senor Abravanel tem uSado, a seu 
bel-piázer:""o tempo-rias emissoras de televisão 
de sua propriedade ou afiliadas à sua rede, 
para promover sua própria candidatura presi­
dencial, que, por sinal, ainda não existe, do 
ponto de vista legal. Esse_ é_ urh cl~ro abuso 
contra a legislação _eleitoral~ que pioíb_e-publi· 
cidade polítiCa forà âo horário grahii~O. regula· 
mentado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

. Tain6ém- é um d~respeito àS normas que 
regem a concessão de UJ11. s~rviço público 
importante, Como a televisão. _ 
_ =·_Q TSE, que, ultimamente, tem demonstra­
do preocupação por assuntos de menor gravi­
dade, está _n_a obJigaçãÇ> de adotar as provi­
dências cabíveis para .coibir .ésse. desrespeito 
às no~as el_eltorais yjgentes,já em si tão Jibe­
ra_is. 6 Departamento NÇtctooal de T el_ecomu­

- nica_ções- (Dente!}, órgão do governo federal 
encarregado de vigiar o uscfdos servi_ççs públi-
cos por seus concessio~rios, no caso de ca­
nais de televisão, tambêm deveria estar atento 

-Para as infrações evidentes que o empresário 
Sílvio Santos tem cometido, ao se utilizar do 
acesso a transmissor~s de sinai~ d~ 1V em 
benefício próprio. A Nação não pod~ !=Ohtinuar 
a ser tratada corno s-e_ fo,sse. uma espécie de 
subsidiária de um verdadeifQ_E}~ú d,a_lrrespon­
sabilidade, infelizmente o pi"oduto. mais fácil 
de se encontr~ hoje nas prateleiras do Brasil 
em çrise. 

O.SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr ~J 9.:SeCretáiio: 

t lido o seguirlte 

. ·• REQt:IERIMENTO N• 584, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regirrlentais, felativameitte à 

· !:!ornpetênda fiscalizado f a dos atos do Poder 
Exe6J:tivo, requ~iro a V. Ex' as neCessáriaspro­
vidêndas no sentido de solicitar ao Minlstro 
Chefe da CaSa ÇlVil da Presidência- da Repú­
blica as seguintes informações: 

5 -Os ~strume~to& judciicos que e~Da~ 
saram a decisão dos administradores da éó­
missão Nacional de Energia NuctOO.i (CNEN), 
a respeit() da abertur~ da conta: ,-

6- Outras informações que esclareçam-as 
Olatérias veiculadas Pela Imprensa. 

Justlflcaçáo 

No última dia 12 de setembro, com o ofí~io/ 
MPFJRJ/10fn9 2543/89, a Senhor Procurador 
da República, Dr. Alcir Molina da Costa, solici­
tou do Senhor Presidente do Congresso Na­
dona! a necessária lnvestlgaÇ~o sobre a ~Xl~­
téfida de uma conta _secreta no exterio~ de 
responsabilidade da Comissão Nacional de 
Erierwa Nuclear. 

A petição, na seu intei~o -teQ~, ~~ vaz:ad~ 
nos seguintes termos: 

"O Ministério Público federal, no uso 
de svas atribuições legais e, como fulcro 
especialmente nos_ artigos .127 __ e_ g_9-lf 
da Çons~ituição Federal ém vifJor, _pOr-­
meio do ProcUrador da República que es­
ta subs.ê~:eve, e à vista do-teQr das reporta· 
gens publicadas no Jornal J!Olh_ã_. .de .s 
Paulo dos dias 13 e 15 de agoS1,o do _cor­
rente ario· de r989, e com respeitO à- pos­
sível existêllêi~f de uma conta secreta no 
Banca Di Roma em Luxemburgo sob o · · 
n9 809848/02 e na qual seriam efefivãdàs 
vultosos depósitos em dólar~_ pela Co­
missão Nacional d~ Energia Nuclear e 
para pagamento de juros e· prinCipii de 
uma dívida por ela contrá1da. com a em­
presa alienígena GRADEL S.A_.· E,;qgípa­
mentos Nucleares, ~m solicitar de V. .Ex!', 
com fundamento nO item- X' do artigO 49 
da Carta_J\'t?lgna, investigação parl~meit­
tar sobre o fato noticiado e vía C'oml.SSiio 
de Fisçalização e Controle-d,.~ssa ~ihen­
te Casa, ei::t que a nosso ver, inadm~Srve! 
a TnanuteoçãO-de- tais-· relações qbrig_a­
clonai_s e bancárias ao arrepio dos dem.ãis 
Poderes Constituídos e da Sqciedade CM1 
no que talvez seja dos -d.kimos episódiOs 
da an!!ga. Re~úblfca __ a!~~~ n~~ _irit~iia­
mente desV~ndados, e a PFetextb -de tia~ 
tar-se de assunto de "Seguranç_a Nacio­
nal". 

Devo_ lembrar ainda a V, Ex~ que ao 
final dos trabalhos e no caso dà_ consta­
tação Wmbém pela E. Comissão da exis· 
tência de fatos de natureza criminal, devi­
damente relatados, deve o materic;!l ser 
encam"mhado_ para o órgão competente 
do Miriistério Público Fed~ral e para as 
providências legais pertinentes e na defe­
sa dos específicos e indisponíveis bens, 
seiViços ou interesses da .Uni_ão _ F_ed~ral, 
ex vllegls. 

1 -Confirmar a existência de uma conta .._ 
secreta no Banco Di Roma, em LUxemburgo, 
sob o no 809848/02, de propriedade da Comis­
são Nacional de Energia Nudear; 

- . S~ mais na oportunidade, e certos 
de que V.&, honrado e corajpso homem 
público, certamente tomará _as medidas 
constitucíonaLs adequadas, despeço-me, 
.atenciosamente, 2-O-atual saldo dessa conta; 

3 -As razõeS de sua existência, quem a 
-controla e por quem foi aberta a referida conta: Para uma melhor compreensão da matéria, -

4-0 montante de juros creditados pelo 

Aicir Molina, Procurador da República 

· faço anexar alguns recortes de jornais, _que banca à conta; 



6438 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

tratam das denúncias da suposta existência 
dessa conta secreta. 

Cremos que, com as informações solicita­
das, o Senado Federal poderá cumprir o seu 
papel constitucional e tranqúilizar a sociedade 
brasileira contra a possível má utilização dos· 
minguados recursos públicos. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonça 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerime"lto Udo vai à Mesa, para deci­
são. (Pausa.) 

Sobre a mrtsa, ofidÕs que s_erão lidos pelo 
Sr. }9-Secretnrio. 

São I dos os seguintes 

OF. N' 29/8 ~/CAE 
Brasília, 26 de outubro de 1989. 

s~.hüí: ?residente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico_ ~e esta Comissão 
aprovou o PLS n9 269 de 1989 que "cria o 
adicional de tarifa aeroportuária e dá outras 
providências", nos termos do substitutivo do 
relator, Senador Aluízio Bezerra, na reunião 
de 17M 10-89, por 11 (onze) votos favoráveis. 

Na oportunidade, renov_o a V. Ex', meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Jorge Bornhausen, Presidente em 
exerdcio. 

OF. N• 30/89/CAE 
Brasília, 26 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 39 do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico que esta Coinissão 
aprovou o PLS n9240 de 1989 que "estabelece 
prazo de 2 anos para que as fábricas de ali­
mentos adotem a tecnologia de costura eletrô­
nica no acondicionamento de enlatados e de­
termina a impressao, no rótulo ou na parte 
externa da embalagem, do número do lote, 
data de fabricação e validade do alimento 
acondicionado", nos termos do substitutivo 
do relator, Senador Gomes Carvalho na reu­
nião de 17-10-89, por 12 (doze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex", meus pro­
testos de elevada estima e consideração. _ 
Senador Jorge Bornhausen, Presidente em 
.exercício. - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cóm referência ao expediente que acaba 
d~ ser lido, a presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art 91, §§ 3"' a 6<?, do 
Regimento interno, depois de publicada a de­
cisão da Comissão no DiáriQ do Congresso 
Nacional, abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da casa, para_ CJ!.le os Projetos de 
Lei do Senado n9s 240 e 269, de 1989, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, os projetos serão remetidos à Câmara 
dos Deputados. 

Sobre a mesa requerimento que será lido 
oei9 Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQQERIMEI'ITO 1'1' 585, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alfuea c, do Regimento Interno, para Pro­
jeto de Lei do DF n9 69189, que- autoriza a:, 
desafetação de domínio àe bens de uso co­
mum do povo, dentro dos limites territoriais 
do DiStrito Federal. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1989. 
-Ronan Tito ..:..... Fernimdo Henrique Cardoso 
-Marcondes Oadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O r~querímento lido será votac!_o ap.ós a 
Ordem do Dia, na forma do art. 340, 11, do 
Regimento Interno. (Pausa.) _ _ 

Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 1<?--5ecretário. 

~ lido o seguinte 

REQOERIMEI'ITO N• 586, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336,.ãlíneab, do Regimento Interno, para ProM 
jeto de Lei do Distrito Federal no 56!89 Mensa­

-gem no 090/89-DF-(f1,~nsagemn9 796/gab, de 
22-9-90, na origem). Cria a Carreira Adminis­
tração Pública do Distrito Federal e seus car­

--gõs, ftxa os valores de seus vencimento e dá 
outras providências. 

Saia das Sessões,_ 25-10-1989. -lrapuan 
---'----CQstiJ Jt.iii/or ·....:.. Alexandre Costa - Marcos 

Mendonça - lram SariJiva - Edisori Lobão 
-Nelson Wedekfn -Rachid Saldanha Derzi 
~Viifãhy Magalhães- Humberto Lucena -
Jarbas Passarinho - Frlmcisco Rollemberg 
-Mauro Borges- Ronan Tito -Pompeu 

- -de Sousa -Maurício Corr§a - Divaldo Su-
ruagy --Marcondes Gadelha - Mario Maia 
-Mareio Lacerda -Mauro Benevides-Ro­
berto CamjJos·....;.;.Aiuizlo Bezerra..:.... Leite Cha­
ves -__Ney Maranhão - Fernando Henrique 
c_ardosO ;__;_ Rçnaldo Aragãq -_José Fogaça 
--Odacir Soares- Carlos Chiarelli- Severo 
Gomes - Chagas Rodrigues -João Lobo 
- Qd Saboía de Carvalho - Marco Madel 
-Jo!Jo Calmon -Antonio Luiz Maia- JW. 
son Martins- GersOn Camata- Meira Füho 
-:-=.José Ignácio Ferreira - Hugo Oontijo -
Dirceu Carneiro - Mendes Canale - Hugo 
Napoleão- Lourival Baptista- Carlos Alber­
to - Louremberg IYunes Rocht.t- Alacoque 
Bezerra - Nabor Júnior -Aureo .Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Este requerimento será votado após a or~ 
dem o Dia, na forma do art. 336, alínea "b", 
dg~Regim~nto Interno. Wausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
-Está esgotado_ o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 55 Srs.Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMEI'ITO 1'1' 587, DE 1989 

Nos termos do art 175, alínea ct do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do DJa, a fim de que a matéria constante__do 
item n9 6 seja submetida ao Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões, 26-10-89 . .....:..João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, fica efetuada a 
inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item t: 

PROJETO DE LEI DO SÊNA!SO 
N• 74, DE 1988 

Discussão, em turno único, do Substi­
tutivo _da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n' 74, de !988 (n' 1.405/88,~ na­
quela Casa), de autoria do Senador Alfre­
do Campos, que dá redação aos _arts. 19 
é ~ da Lei nq 3.557, de 7 de maio de 
1959, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item I Concedo a palavra ao nobre Senador 
Meira Filho, para proferir o parecer da Comis­
são de Educação. 

O SR. MEIRA FlUiO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer) --Sr. Presidente; Srs. SenaOO: 
res, o Senhor Primeiro Secretário da Câmara 
dOs Deputados env:lou à consideração do Se­
nado Federal o Substitutivo ao Projeto de Lei 
fl'l74,de 1988, do Senado Federal (n"' 1.405-B, 
de 1988", na Câmara dos Deputados_), que .. dá 
nova redação aos Artigos J9 e 29 da Lei n9 
3.557, de 17 de maio de 1959, e dá outras 
providências". 

O objetivo da Proposição-original, de autoria 
do nobre Senador Alfredo Campos, mantido 
no Sub_stitutivo, restringia-se ao reajuste. do 
valor da subvenção, concedida_pela Lei n9 
3.557, de 1959, à Campanha Nacional de Es­
colas da Comunidade- CNEC, sem. a neces-

- sária e oportuna explicitação - feita pelo 
Substitutivo - das condiç-ões de _concessão 
dos recursos reajustáveis, como: 

-competência do Sistema Estac:iual de 
E_n_si_no para atestar devidamente o número 
de turmas e dar parecer sobre as condições 
de funcionamento das escolas, bem como SO· 

bre o apoio e colaboração prestados pelas 
escolas no Estado e Município; 

-fiXação do limite má;<imo de turmas de 
1 ~ e 2ç. graus, com mínimo de 25 alunos por 
turmas; 

-exigência de qu~ as ESCOlas do Sistema 
Conecista obedeçam aos dispositivos consti­
tucionais referentes à gestão democrática do 
ensino público; 

-exigência de que também elas venham 
a submeter-se à lei prevista no art. 213 da 
Constituição Federal, que trata da distribuição 
dos recursos públicos para as escolas comu­
nitárias. 
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Esses acréscimos ao t~xto original, incorpo· 
rados no Substitutivo, foram eXaminados e 
aprovados. por unanimidade, nas_ C:::omtssõ~s 
de Educação, Cultura, Esporte e Turismo e 
de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 
dos Deputados, fundamentado em consiste_n~ 
te relatório que encareceu ainda mais o mérito 
da inciativa do nobre Senªdor Alfredo Cam~ 
pos. . 

O relator da Comissão de Educação, Cultu· 
ra, Esporte e Turismo da Câmara dos Depu· 
tados finaliza, verbis, sua argumentação apro· 
bativa: 

"esposo na integraJidade a t~se da es-­
cola comunitária, vendo nela a solução 
potencial para o sistema éduc.,dóiia! bra· 
sileiro, pois devolve às comunidades a 
gestão desse sjstema, democratizando-o 
e oportunizando a universalidade do 
acesso à escola, que é o clue tOdos busca· 
mos. Esse espaço é do -Povo, cfas comuni· 
dades, multo mais do que do Governo, 
que pode e deve assumir um papel suple­
tivo." 

Diante do exposto, somos pela aprovação 
do Substitutivo da Câmara -dos DeputadoS ao 
ProjetodeLein974,de 1988, doSeiti:tâo Fede­
ral. que "dá nova redaÇão aos arts. 1~ e 29 
da Lei n9 3557, de 17 de maio de 1959, e 
dá outras providências". 

É o parecer, Sr. Presichmte. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer çondui favoravelmente ao subs­
titutivo. 

Completada a instrução da matéfia, pas. 
sa-se à discussão do substitutivo, -em turno 
único. -

Etn discussão. (PauSa.)_ 
Não havendo quem peça a -PalaVra, -en.-:.cemr 

a CÜ$CUssão. 
Encerrada a discussão, Pas~-Se ã"vOtação 

da rnatéria. {Pausa.) -
Nos termos do art. 287 do Regimento Inter­

no, o substitutiva da Câmara a proJeto de lei 
do Senado deverá ser cónSiderada sérfe de 
emendas e votado, separadamente, por arti­
gos, parágrafos, incisas, J~líneas e ítens; -ern 
correspondência aos do projeta emendado, 
salvo aprovação de requerimento -pára --Vota­
ção em globo ou por grupos de aiSpOsitiVos. 

Neste sentido, foi e-ncarriirihado à Mesa re­
querimento, que vai ser lida pelo Sr. 19-Se-­
cretári.o. 

t: lido e aprovada o seguinte 

REQQERIMENTO 1'1• 588, DE 1989 

Nos termos cto art. 287 do Regimento Inter­
no, requeiro votação, em globo, do Substi­
tutivo da Cârriara dos DepUtados ao PrQjeto 
de Lei do Senado nç 74, de 1988.(n91.405/88, 
naquela Casa), de autoria do Senador Alfredo 
Campos, que dá nova_ redação aos arts. 1 ~ 
e 2' da Lei n• 3.557, de 17 de maio de 1959, 
e dá outras providências. -

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1989, 
-Ant6nio Luiz-Maya. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
___;Aprova-do o reqUerimento, passa~se à vota~ 
ç_AQ, em Qlobo, da substitutivo. 

t::m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permimeCef sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado O substitutivo, a matéria vai à Co­

missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da_ Comissão Dire­
tora que vaí_ser lido pe[o Sr. F-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 278, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

·· · Réda_ção final do Projeto de Lei do Se­
nado ii• 74, de 1988 (n' 1.405188. na Gl­
mãia dOs f:?eputados.) 

:-A Comissão Diretora apres_enta a redação 
final do Projeto de Lei dQ Senado n~ 74, de 
1988 _(D: 1.405/8_8, na Câmara dós Deputa­
dos), de autoria do Senador Alfredo Campos, 
que modifica a redação dos arts .. 1 o e 2<;>_ da 
Lei n~ 3.557, de 17 de. maio de 1959, e dá 
outras providências.- - · - · ---
. Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­

bro de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
- Ant6nfo Luiz M.zya, Relator - Divaldo Su· 
flli!IJY- Nabor Júnior. 

ANEXo Ao PA!iECEi Ni21a: DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se· 
--.na_do_n9 74, de 1988 (n9J.405188, na CJ. 
inara -dos Deputados)~ Dá nova redação 
aos .arts. 1~ e 2P da Lei no 3.557. de 17 
de maio de 195~ e -dá outras_provfdên~ 
cias. 

~ O.Coogresso Naciona{ decreta: 
Art. -1~ Os arts. 1"" e 2<> da Lei n~ 3557, 

de 17 de maiO de 1959, pàs'sam a vigoiar -
com ?I seguinte redação: 

"'Art. 1 ~ Será consignada, anualmente, nc 
Orçamento da Ministério da Educação, em 
Jaror da _Campanha Nacional de Escolas_ da 
Comurirdade ;_ CNEC, soCiedade civil de fins 
·eduCi;icionais, conSiderada de_ utilidade públi­
ca pe_lo Decreto n:~ 36.505; de.30 de noVembro 
de 1954, subvenção relativa ao riúmerO de 

-tUmiãSâas unraades escolares. por ela man-
tidas em todo o território nadomil 

. ~ -~.-~ágràfo único: A subvenção a que se 

. ref~e_este artigo será fiXada à base de NCz$ -
·- 250,0Q (duz_entos e cinqüenta cruzados ·no-

vOsl, reajustável ariualmente, de ac::ordo com 
os tndices oficiais da inflação. 

Art. 2~ Para a cal)signação da subvenção ~ 
de. que trata. o artigo_ 8flterior, a Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade -
CNEC, eriviará. até o dia 15 de março de cada 

- ano, ao órgãO competente do Ministério da 
Educasao, a redação das unidades em funcio-
namento, com os respectivos números de tur-

- ma, alunos e si§:ries, devidamente atestados 
- pela órgão competente do Sistema Estadual 

d_e_ Ensino resp~ctiva, qUe emitirá parecer so·­
bre -ãs cand[ções da esCOla-e informará sobre 

o apoio e colaboração PreStados pelas escolas 
estadual e_ muni<:::ipal. 

Paráa;rafõ único. A consignação orçamen­
tária de que trata esta lei terá como limite 
ri1áximo o nom·ero de turmas de l ~ e- 2~-Crc;~.us, 
com mínimo de trinta e cinCo -alunos por-tur­
ma, sendo atualmente doze mil, trezentos e 
vinte e afta turmas existentes nas escalas vin­
culadas à Campanha Ncidõnal de ,Escolas da 
Comunidade - CNEC" 

Art. 29 Os estabelecimentos de ensino de 
19 e 29 Graus mantidos pela Campanha Nacio­
nal de_ Escalas da Comunidade - CNEC Çio­
derão ter mais uma turma, quando a soma 
dos alunos de duas turmas não for inferior 
a setenta e,dnco._ 

Art. 3~ Apli<:::a-m-se às esColas mendona-_ 
daS- hesta lei os dispositivos constitucionais 
referentes à gestão democrática do ensino pú­

-blico: 
Art. 4~ Quando da aprovação da lei pre­

vista no art 213 da ConstituiçãO Federal, ficará 
a continuidade da apoio fin-anceiro previsto 
no ãrt. }9 da Lei n~ 3.557, de 17 de maio 
de 1959, condtcinada ao curnpriinento efetiva 
das.exigências que venham e ser nela esta_be-­
lecidas. 
_ Art. 5'1 EStãlei entra E!m vigor na data 
de sua publfcaç;ãõ. -

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
-contrário. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson C:ameiro) 
.,...... Em discussão a ·redação. fi fiai: (PauSã~) 

Não havendo quem peÇa a palaVra, -éficerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs.__Senadores"que a àprovam quekam 

permanecer s~ntados. (Pausq.) 
Aprovada. 
A matéri~ Wli_a_sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
,;_Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 17 4, DE 1989 - COMPLEMENT ÁR 

Discussão, -em turno único, do Projeto 
de Lei do Seriado _n9 174, de 1989 -
Complementar, de au_tQri_.;~. do Sen}:ior ~o­
nan Tito,_ que estabelece normas sõlire 
a participação dos Estados e do Distrito 
Federal no pioduto da arrecadação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, 
relativamente às expC;~rtações, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n' 255, de 
1989, da Çcimissão 

-de ASsUntos EconómfCQ~. 

Sobr~ a r:ne~a, ~enda q~e será lida pelo 
Sr. )9-Secretá_rio. 

É: lida a seguinte 

_ E!nenda n'l (Del'lenário) 
Acrescente-se ao final do artigo 79 de Projeta 

de Lei do Senado n9 174/89-Complementar 
a seguinte redação: 

··:~Que no prazo de cinco dias deverá 
repassar aos municípios a parcela de 
25% {vinté e cinco pó r cento) a que fazem 
jus:' -
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Justificação 
o acréscimo se toma neceSsariÓ para deixar 

explícito o direito dos municípios à percepção 
de valor equivalente à 25%- (vinte e cinco por 
cento) do montante dos recursos recebidos, 
bem como a obrigação dos Estados de c:um~ 
prir esse dever dentro de_um prazo razoáV~. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1989. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Estando a matéria em regtme de urgência, 
a Comissão de Assuntos Econômicos profe· 
rirá seu parecer sobre a emenda imediata­
mente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ra~ 
chid Saldanha Derzi, para proferir o parecer 
da Comissão de Assuntos EconômiCOS sobre 
a emenda. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB - MS. Para emitir parecer. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Emenda- muito boa, no meu entender 
- visa aperfeiçoar o projeto que, no_ prazo 
de 5 dias, deverá repassar aos municípios a 
parcela de 25% a que fazem jus. É um ape~e!~ 
çoi!l:mento necessário, que. dará aos muma­
pios a oportunidade de receber num prazo 
fixo, porque, como está agora, nem os Estados 
recebem da União, do JY\inlstério da Fazenda, 
no prazo que deveriam, as restituições a que 
têm direito, inclusive do ICM do trigo, que está 
preso no Ministério da Fazenda e que. até hoje, 
não o repassa aos Estados. Então, essa emen­
da é realmente útil e vem aperfeiçoar o art. 
7" do Projeto de Leí n9 !74, de 198~ .. 

O nosso-parecer-é favorável, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Conipletada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto e da emenda. 

Em discussão. (PaUsa. r 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Nos termos do inciso Jfi, letra a, do art. 288, 

do Regimento Interno, a matéria depende~ p~­
ra sua aprovação, do voto favorável da maJona 
absoluta da composição da Casa, devendo 
ser feita pelo processo nominal. Tendo havido, 
entretanto, acordo entre as Uderanças, a ma­
téria será submetida ao Plenário simbolica­
mente. 

EtrfVofãÇão o projeto.- . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queJtam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 174, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Estabelece normas sobl-e a participa­
çlio dos Estitdos e aóDistrito Federal no 
produto da arrecadl!çao do Imposto .so­
bre Produtos lndustrlalizados, re/atrva· 
mente às expoJtaçóes. 

O Cohgfesso Nacional decreta: 
Arl 1 ~ A União entregará, do produto da 

arrecadação do Imposto sobre Produtos Jn­
dustrializados (IPI), 10%. (dez por cento) aos 
Estados e ao Distrito Federal proporcional­
mente ao valor das respectivas exportações 

de produtos industrializados, nos termos ~o 
"inciSo Il e§§ 2"' e 3ç do arl 1.59 da Constituiçao 
federal. 

§ 19 Para efeito de cálculo das parcelas 
pertencentes a cada unidade rederada, consi-
derar-se-áo: -

1-as origens indicadas nas respectivas 
guias de exportação ou em outros documen­
tos que identifiquem a unidade federada ex-
portadora; - . 

U- o c.;onceito de produtos industrializados 
.;,dotado pela legislação federal referente ao 
IPI. 

§ 29 Para os fins do inciso I do § 19 na 
hipóteSe de a operação interestadual ante~ior 
à de exportação ter sido realizada ao abr1go 
de Isenção, total ou parcial, do imposto de 
que trata a alínea b do inciso I do art. 155 
da Constituição FederaJ, será considerada a 
unidade federada de origem, ou· seja, aquela 
ande teve início a referida operação interes­
!adual. 

§ 39 Os coeficientes de rateio serão calcu­
lados para aplicação no ano calendário, to­
mando-se como base o valor em dólar norte­
ameticai-to das exportações ocorridas nos do­
Ze mes.es. antecedentes a primeiro de julho 
do ano imediatamente anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_.:Em votação a emenda. 

Os senhores Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

~provada. 
A matéria irá à Coritissão Diretora, para re-

dação final. · 

"Q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
_tora que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER l'i' 279, DE 1989 
__ _(P~ Comissão_ Diretora) 

RedaçAo final do Projeto de Lei do Se­
nadon9J74, de 1989-- Complementar. 

A Cófuissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n"" 174, de 
1989 - Complementar, de_ autoria do Sena­
dor Ronan Tito, que eStabelece normas sobre 
a p~.-rttcipaçâo dos Estados e do Distrito Fede­
ral_ no produf9 _da arre.cadação do Imposto­
sobre Produtos Industrializados, relativamente 
às exportações. 

Sala de Reuriiões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. -Nelson Cameiro, PI:esidente, 
Antônio Luiz Ma)'a', Relator, Divaldo Suruagy 
~ !Yabor Júnlor. 

ANEXO AO PARECER N• 279, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n!' 174, de 1989- Coinplementar, 
que estabelece normas sobre a partki­
paç~p dos Estaâos -e do. Distrito Federal 
no produto da _arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Jndustriallzados, relativa­
mente às exportações, 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 19 A União entregará, do produto da 

arrecadação do Imposto sobre Produtos In-

dustríalizados---:-IPI. dez por centp aos Estados 
e ao Distrito Federal proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos 
industrializados, nos termos do inciso I1 e §§ 
29 e 3~ do art. 159 da Constituição Fedéral. 

§ 19 Para efeito de cálculo das parcelas 
pertencentes a cada unidade federada, consi-
derar-se-ão: -

1-as origens indicadas nas respectivas 
guias de exportação ou em ou~os documen­
tos que identifiquem a unidade federada ex­
portadora; 

lf-o conceito de produtos industriaflzados 
adotado pela legislação federal referente ao 
Imposto sobre Produtos fndu$trializados- IPI. 

r 29 Para os fins do indso l do § 1?, da 
hipótese de a operação interestadual anterior 
à de exportação ter sido realizada ao abrigo 
de isenção, total ou parcial, do imposto de 
que trata a alínea b do inciso I, do arl 155 
da Constituição- Federal, será considerada a 
unidade federada de origem, ou seja, aquela 
onde teve início a referida operação interes­
tadual. -_ -- - -- - -

§ 39 Os coeficiente~ de rateio serãO <::aJcu. 
lados para aplicação no an·o-calendário, to­
mando~se como base o valor em dólar ameri· 
cano das exportações ocorridas pos doze me­
ses antecedentes a prim~i!_!> _de julho do_ ano 
irriediãtarriente anterior. -

§ 49 Sempre que a participação de qUal­
quer unidade federada __ ultrapassar o limite de 
Vinte por cento do montante a que se refere _ 
ocaputdeste artigo,o eventual excedente será 
distribuído entre as demais, na proporção de 
suas respectivas participações relativas. 

§ 59 O órgão encarregado do controle 
das exportações fornecerá ao Tribunal de 
·cantas da União, de forma consolidada, até 
o dia 25 do mês_ de julho de cada ano, o 
valor total em dólares das exportações do pe­
ríodo a que se refere o_§ 3°. 

Art 29 Os coeficientes individuais de par­
ticipação, calculados na forma do artigo ante­
rior', deverão ser apurados_ e publi~ad_q_s no 
Diário Oficiaí da União pelo Tribunãl de Contas 
da União até o último dia útil do mês de julho 
de cada ano. -- -

§ I 9 As _unidades federadas disporão de 
trinta dias, a partir da publicação referida no 
caput deste artigo, para apresentar contesta­
Ção, juiltando deSde Jogo as provas em que 
se fundamentar. 

§ 29 O Tribunal de Contas da Uriião, no 
prazo de trinta dias contados _do recebimento 
da contestação mencionada no parágrafo an­
terior, deverá manifestar-se sobre a mesma. 

Art. 3? AS quotas çlas_ _Unidades da Fede­
raÇão Serão determinadas de acordo com os 
coeficientes individuais de participação a que 
se refere o artigo anterior. 

§ 19 Até o quinto dia útil do mês subse­
qüente ao da arrecadação do fmp.osto sobre 
Produtos Industrializados - IP~ as quotas de· 
verão ser creditadas em contas especiais aber­
tas pelas Unidades da Federação em seus res­
pectivos bancos oficiais e na falta destes, em 
estabelecimento bancário por elas indicado. 

§ 29 O cumprimento do disposto_ neste 
artigo será comunícadó pelo Ministério da F a-
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zenda ao Tribunal de Contas da União discri- extensiva dos fatores terra e mão-de-obra, 
minadamente, por unidade_ federacla, ãté o óltl- àpresintãndo baixos rendimentos por unída-
mo dia útil do mês em que o crédito tiver de de área, exceção feita às culturas destina-
sido lançado. __ _ _ _ _ _ -- dasaomercadoextemo,quegei'almenteapre-

Art. 49 O Ministério da Fazenda~yjUbUcará, sentam- ahó-investimento_ em te<:nologia. 
até o último dia do mês sl,lbs(!qüente ao da El).tretantO; devido principalmente a incen-
arrecadação, o montante do Imposto ~bre tivos creditftios e a situações favoráveis do 
Produtos Industrializados - IPI arrecadado, mercado externO, .-apr:edávef siijinento do se-
bem c:omo as parc:elas distribuídas a C:-ãda Uni- to r agropeCuário modernizou-se, adotando 
dade da Federação. tecnologias capital-intensivas, alcançando 

Parágrafo único. Cada unidade federada produtivas méd,ias superiores às anteriormen-
poderá contestar os valores distribuídos de· te Obtidas e estabelecendo o_modo de produ-
vendo tal contestação ser objeto de manifes- ção caÇftalistano campo. Em decorrênda dis-
tação pelo órgão compet~nte, no prazo de to,· hOUve- substancial alteração nas relações 
trinta dias. de trabalho, serído o meeiro o.u agre-gado 

Art. 59 Os Estados entregarão aos seus substituído pelo trabalhador assalariado, per-
respectivos municípios vinte e cinço pof cento ffianeõte ou terliporário, o que ocasionou um 
dos recursQS que nos termos desta Lei recebe- . dos m~\ores 'êXodos campo-cidade da história, 
rem, observando-se, para tanto, os mesmos envo,vendo mais de vinte milhÕes de pessoas 
critérios, forma e prazos estabeleddos p~ra e alteratÍdo as proporções entre as populações 
o repasse di) parcela do ICMS que a Consti- urbana -e rural. Na década de 50, aproxima-
tuição Federal assegura às municipalidades. damente 70%- dcl população vivia no campo 

Art. & Para efeitos de apuração doS coefi- e, para ·a final da década de 90, a· estimativa 
cientes a serem aplicados no período de 1 ~ é de que mais de 80% da população brasileira 
de março a 31 de dezembro çle 1989, adotar- viverá em centros urbanos. 
se-ão os critérios previstos nesta ·Lei. -- .-E'ss_e fli.OO:i--injgrat6rio em direção às cida-

Art 7" Os recursos já-existenteS, relativos des, pela incapacidade dos setores industriais 
à arrecadação do Imposto sobr~ ProdUtos In- e -de s_eM_ÇOs em absOrverem a mão-de-~obra 
dustria1i:zados -IPI no período compreendido exPelida do éamp6, geroU Substãn<SaJ aumen~ 
entre 1" de março e _o m_ê:s de publicação desta to no _subemp_r~o e na marginalidade, piorao-
lei, serão creditados nos trinta dias subseqüen- do as condições de vida do migrante e das 
tes, em uma única parcela monetariàffiente popuJações das grandes cidades. 
atualizada, em favor de cada unidad~ federada A situação não se tomou ainda mais gi'ave, 
beneficiária que, no prazo de cinco dias, d~e- - tanto do ponto de vista da população como 
rá repassar aos Municípios a parcela de vinte do abastecimento, devido à incqrporação de 
e cinco por cento a que fazem jus. _ novas àreaS; nas chamadas fronteiras agríco~ 
Art. &' Esta Lei entra em vigor na data dé las nas Regiões Norte e Centro.:Oeste. 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 o Mas este modelo de desenvolvimento, -ba-
de março de 1989. _ -- seado- na expansão horizontal e com baixa 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em produtividade, está apresentando sinais claros 
COfltrárlo. · de esgotamento. Nas últimas décadas, o setor 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em~discussão a redação final. _(Pausa.) 

Não havendo quem peça a Palavra, encerro 
a discus~ão. 

Em votação. 
Os Srs. Sénãdores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados._ (Pausa~) 
Aprovada 
O projeto vai à Cântata_ cl_os Deputados.-

agrícola atendeu prioritariamente às necessi~ 
dades do segmento urbano-industrial, produ­
zindo alimentos a baixo_ custo, liberando mão­
de-obra, gerando divisas para sustentar o pro­
cesso de modemíz8ção da íó.dústria e garan­
tindo a expansão da agroindústria e do comér­
cio de máquinas e insumos no melo rural. 
Também ainda de acordo com modelo adota· 

-do, houve tranSferêm:ia de rec.Ui'sos âo _setor 
agtícôla, vfa sobrevalorização da taxa de câm-

- bio e de medidãs restritivas às exportações, 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) para outros segmentos da economia. 

-Item 3: Atualmente, apreciável parcela da agrope-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 

176, DE !989 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, dO Regimento Interno.) 
Discussão, em turno_ único, do Projeto 

de Lei do Senado n9_ 176, de· 1989,- de 
autoria do Senador Nelson carneiro, que 
dispõe sobre a polit_ica a_grícola. (Depen­
dendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador João Lobo o pa­
recer da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. J01i.O LOBO -(PFL - Pl. Para 
emitir parecer}.:_ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a expansão da agricultura brasileira foi 
b~~Qa, em .. sua maior parte, na utilização 

cuária investe em tecnologia, produz para um 
- mercado interno e externo cada vez maior e 

mais exigente, apresenta não apenas aumento 
na produtivjdade, mas jambém melhoria na 
qualidade do produto final, contribuindo deci­
sivamente na retomada do desenvolvimento 
econômico e_ s:oci,W dq ~aís. _ . 

, fitas o setor agrfcola sente seu de,se"nvpl-
vimento cáda vez mais comprometido. Embo­
ra o Governo tenha atuado, em muitos e;asos, 

--J:omo indutor do processo de modernização 
agrícola, sua atuação, espeCialmente nos últi· 
mos anos, pode ser cohSiderada como des~ 
contfnua;-e mesmo contraditória. No esforço . 
de corttrolat a inflação, houve depressão noS 
preços dos alimentos, ocorrendo também_ i!l-

tervenções na comercialização de produtos 
destinados ao mercado externo e redl..lção no 
volume de crédito disponlvel, tendo_ sido conS~ 
tatada a teridênCia cada-veZ mais clara de eli· 
minar os subsídios, taQto a nível de prodútor 
comó de consumidor. 

Neste quadro de incertezas ec:onQmic::as, os 
produtores rurais sofrem ainda com a incer­
teza adicional d_q c;:omportamento inceito do. 
Governo, tanto na· fase de produção como 
na de comercialização. -- - -­
Na elaboração da ConstituiçãO, _a preocupa­
ção dos agricultores com o papel do Estãdo 
ficou traduzida no art. 50 do "Alo das Dispo­
sições ConstitucionaiS transitórias" _que diz 
"Lci Agrícola a ser promulgada no prazo de 
wn ano diSporá, nos termos da Constituição, 
sobre objetivos eínstn.imentos de política agrí· 
cola, prioridades, planejamento de safras:· co­
mercialização, abastecimento interno, merca­
do externo e instituição de crédito fundiário''. -

A proposta de L~i Agrkola apreseritaâa pelo 
Senador Nelson Carneiro está baseada numa 
clara intenção de disciplinar a ação do Estado, 
determinando os limites da intervenção e atri­
buindo responsabnidade tanto ao Setor públi­
co quanto ao privado. Também, neste Projeto~ 
éstá evidenciada a preocupação em corrigir 
aS desigualdades regionais e intersetoriais, 
·com especial ênfase na prioridade ao pequeno 
e médio agricultor. A necessidade de preservar 
õ melo-ambiente e a importância atribuída ao 
processo de. geração e divulgação de novas 
tecnologias também constam da pres~nte 
ProposiÇão. 

Esta -sugestão de Lei Agricola é conseqüên-. 
cia direta de reuniões com se<::retâriõS de Agri­
cultura -de vários Estados, que contribUlram -
de forma decisiva para sua elaboração,- iipro--" 
veítarido a variada e ampla experiência desses 
dirigentes do setor agropecuário, 
_ A proposta engloba todos os aspéc;:tos men­
Cionados pela Constituição, ratão pela qual 
recomendamO$ sua aprovação. 

Este, Sr. Presi~ente, o parecer. 

(O St. Nelson Carneiro, Presidente, dei· 
xa a cadeira da presidêhcfa, que-é ocu­
pada pelo Sr. Antonio LuízMaya, Suplente 
de Seetetário.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O Relator termina dando parecer favorável 

_ ao projeto. 
__ Em discussão o projeto, em turnO único. 

O Sr. Ronan ntó - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
...,... Concedo a palavra ao nobre !Jder Senad9r 
Ronan Ti~. 

O SR- ROI'IAN TITO (PMDB - MG. -
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Este projeto, cOmo diSse, muito bem, na 
justicação o nobre Senador Nelson Caineiro, 
Presidente do Se:nado e do Congresso Nado~ 
·nw; é fruto de um encontro do Pre~idente des-­
ta Casa com SeCretários de Agricultura, e de 
um deb~ profundo ~bre o assunto. O prc>-
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jeto é exemplar. -nve a alegria de estudá-Jo, 
e, como-sou agricultor- _e padeço deste mal 
de maneira congênita, o meu pai o era e tam~ 
bém meu avô, passei _a admirar ainda mai_s 
este extraordinário PreSidente -do Congresso 
Nadonal, Senador Nelson Carneiro, que ·se 
notalizou durante a sua vida pública como le­
gislador da família, da vara da famma e que 
prestou a este PaíS enormes benefícios nesta 
área, e, agora, mostrando a sua polivalência, 
S. Ex' aparece subscrevendo um projeto da 
maior sabedoria, da major proficiência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, após a apre­
sentação e até a discussão deste projeto, fiJ 
aprovar no Congresso Nacional um projeto 
de minha autoria que conflita com q __ ~rt. 83 
deste mesmo projeto. O _art. 83, de autoria 
do Presidente da Casa, diz o seguinte: 

As empresas que exploram recursos 
hídricos, para fins de geração de .energia 
elétrica, reverterão_ 1% (hum por cento) 
de seu faturamento bruto para o Minis­
tério da Agricultura, que destinará tais re­
cursos a programas de manejo integrado 
de solo e água nas Unidades da Federa­
ção em que se situam as represas respon­
sáveis pela geração de energla. 

No seu parágrafo únlco: "Nos casos 
de represas situadas em limites interesta­
duais, os recursos serão rateados propor­
cionalmente às áreas inundadas de cada 
Unidade da Federação." 

Estou apresentando, neste momento, Sr. 
Presidente, emenda supressiva. E por que o 
faço? Porque não quero que a Agricultura te­
nha 1% deste faturamento? Não. É porque 
já aprovamos, no Congresso Naciona~_ de ml· 
nha autoria, uma compensãÇâ"o-financeíra pe· 
la área alagada, não de 1%, mas de 6%, aí 
seria bitributação. Além do mais, tive o cuida­
do de apresentar um prOjetO que os ingleses 
chamam de royalty e nós, de compensação 
financeira, para não haver bitribuição. 

Também esse recurso seria deStinado aos 
Estados e aos Municípios, teria a finalidade 
de compensar os Municípios e os Estados pela 
perda de ICM que causa a geração de energia 
eJébica, porque são ili.undadas aquelas áreas 
ribeirinhas que poderiam produzir grãos ge· 
rando aí o ICM.. 

O -projeto subscrito pelo Senador Nelson 
Carneiro, no meu entender - e verifiqueni 
a minha petulância - também padece de in­
constitudonalídade, porque a nossa Consti~ 
tuição reza que todas as arrecadações de tribu­
tos da área federal caem, sem exceção, na 
Lei de Diretrizes OrçamentariaS, Oum fundo 
único. Por isso, não se põdem criar fundos. 

.t extremamente meritória a idéia do Sena­
dor Nelson Carneiro. Sou apenas um o pouco 
mais guloso. Criei um projeto que teve a acei­
tação desta Casa e está sendo apredado na 
Câmara dos Deputados, e em-vez de um,_ são 
de 6%, sendo que 3 ficam para o Município 
e 3 para o EstadO: E o Estado poderá dedicar 
para a agricultura, pata pesquisas, para aquilo 
que lhe interessar. 

Por isso mesmo estou apre_s~ntando uma 
amenda ao art. 83 e Seu Pafágiafo ónico, para 

suprimHos do _Projeto de !-ei do Senado n9 
176, de 1989, "que dispõe sobre a política 
agrícola". 

Assim sendo, nobre Senador Nelson Car­
neiro -..:_ não é que eu seja contra a -idéia, 
é que já fui à frente - peço seja nomeado 
o mestno Relator que prolatou o parecer da 
projeto, o honrado Senador João Lobo, para 
qUe relate a emenda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESII>El'!TE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa. emenda do nobre Senador 
Ronan Tito que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

. t lida a seguinte 

EMENDA N' 1 DE PLENÁRIO 

Suprima-s~ o Art 83 do Projeto de Lei do 
Senado n9 176 de 1989 que "dispõe sobre 
a Política Agrícola". _ 

Justificativa Oral 

Sala das Sessões, 26 de outubro 1989. 
-Ronan Tito. 

O SR. PRESII>El'!TE (Antônio Luiz Maya) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador João 
LoDo, para emitir pareCer a emenda apresen­
tada. 

O SR JOÃO LOBO (PFL- P1. Para emi­
tfrparecer. Sem reVisão do orador.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs_=Senadores: 
_ Não podia deixar de aprovar uma emenda 

-·do interesse do projeto apresentado pelo bri­
lhante Uder do PMDB Senador Ronan Tito, 
q-ue já levantou esse percentual para 6% para 
a agficultura. 

Não há nenhuma razão para se tet dúvida 
ria escolha entre __ os beneficios gerados por 
6% e os 1% , e ficamos, realmente, com a 
emenda do ilustre Senador Ronan Títo, que 
produz um percentual de _6%. 

O pàfecer é fãVor~eL Sr. Presidente 

~ -0 SR- PRESIDEI'!TE (Antônio Luiz Maya) 
......::-Em discUSsão o projeto e a emenda apre­
sentados. 

Concedo a palavra ao Senador Jutahy Ma~ 
galhães, para discutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais do que tudo, parabenizo o Senador 
- Nelson Carneiro pela apresentação _deste pro­
jeto. Temos mais de urna centena de projetos 
procurando criar uma política agrícola no Pais, 
e esses projetos estão tramitando nas duas 
Casas; e _chegamos à conclusão de que este 
deVê Ser o projeto do Senado . 

O _SenadO, mais uma vez, toma a iniciativa 
e apresenta uma soluç:ão ate_ndendo ao que 
determina a CónstituTÇão. HOje, temos que 
apresentar uma proposta de política agócola 
para o País, e o SenadO toma a frente e envfará 
à Câmara este projeto, que deverá ser exami­
nado por aquela Casa. · ~- -- · 

Ao mesmo tempo que parabenizo o nobre 
Senador Nelsoi:t Carneiro, por· ter encontrado 
Um texto que pode éxpririlif o Consenso deSta 

Casa e, também, o co-;;senso dos diversoS'Se­
cretários de agriculfu~a d.os Estados brasilei~ 
ros, e um teXto que pode ser aprOvado pela 
unanimidade desta Casa, com emenda apre­
sentada pelo Senador Ronan Tito, que diz res­
pelto a uma proposta do Senador que, tam­
bém, jâ foi aprovada por esta Casa, e se encon­
tra na Câmara Federal: ao mesmo teinpõ que 
paraOenizo o autor desta matéria, faço votos 
para que esta matéria seja examinada na Câ­
mara dos Deputados e ali se chegue a um 
denominador comum, seja para tentar aperfei~ 
çoar a proposta através de emendas, seja para 
aprová-la como um lOdo, sem emendas. Mas 
pelo amor de Deus, não deixem matéria desta 
importância li.a gaveta de quem quer que seja, 
porque, Sr. Presidente e Srs. SenadOres. infe­
lizmente as matérias aprovadas no Senado 
não têm tido prosseguimento na Câmara dos 
Deputados. 

Esta declaração, faço-a, realmente, com 
preocupação e com tristeza porque aqUí esta­
mos votando as matérias que nos chegam. 
Hoje mesmo, votamos matéria da Câmara dos 
Deputados, e em Comissões também o temos 
feito constantemente. 

Sr. Presidente, vamos ver se não fica sem 
urnaação favorável da Câmara dos Deputados 
esse projeto, que 56 faz engrandecer, mais 
uma vez, o seu autor, que apresenta uma for­
ma que merece o consenso desta Casa 

O SR. CU> SABÓIA DE CARVAUIO­
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

o SR- PRESIDENTE (AntÔnio Lu~ M,Ya) 
- Concedo a palavra ao_ nobre Senad_or Cid 
Sabói.a de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMOB- CE. Para discutir.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero aquí,-da tribuna do.Se­
nado, ressaltar, não apenas, a importância 
desta mãtérla, como, acima de tudo, a oportu­
nidade em que ela é examinada pelo Senado 
Federal, nem antes, nem depois,_ mas na hora 
exata, inclusive qUando, no_ País, se trava o 
debate a respeito da refonnã agrária, dos ins­
trumentos sobre a sua viabilização, e nesse 
universo se destaca, com muita razão, a queS· 
tão da pol_ítica agricola. 

Sabemos que tânto a política agrária como 
a reforma agrária foram temas de uma mesma 
lei, do Estatuto da Terra, cujos prinCípios, de 
certo modo, foram absorvidos pela Constitui .. 
ção Federal. -

Agora, a política agrícola passa a ter uma 
lei, se aprovado esse projeto, onde a Consti­
tuição se faz aplicar de modo clara, adeguado, 
sem que se lhe permita nenhuma volta, ne­
nhum retrocesso ou qualquer estagnação. 

Quero louvar, nO SenadOr Nelson Carneiro, 
o ter atingida primordialmente uma boa feição 
técnica para o projeto que acaba de apresen~ 
tar, inclusive porque traz as definições indis­
pensáveis que deixarão mais tarde, na sua apli­
cação, tudo bem delimitado para o perfeito 
exame. Como também é da maior importân­
cia õ"artigo de número 49, onde estão determi­
nadas as ações e os instruineiltos da política 
agrícola. E nesse projeto hoje apresentado en-
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c:ontr.:u-nos, com toda a maturidad~, todas as 
lições do País perfeitamente absorvidas pelo 
legislador. _Temos aqui todq o instrumental, 
todas as ações, tudo que ê pOsSfVer para a 
politica agrícola muito bem determinado. 

A emenda do Senador Ronan Tito é absolu­
tamente indispensável, porque esse projeto, 
elaborado sem o conhecim~nto de outro, !e~ 
vou a uma redução d_~- percentual, quandO 
o percentual mais elevadQ, _n9:~ntantq, já pas­
sou por esta Casa devidamente aprovado. 

É, portanto, a aprovação da emenda do Se~ 
nadar Ronan Tito apenas uma questão ~e coe­
rência da Casa. Já que se aprovou o percentual 
de seis não tem por que _se..f!l@r no percentual 
de um. 

Enflffi, o campo brasileiro, a Vida compe· 
sina, a produção agrícola do País passa a ter 
um estatuto tão importante como foi o Esta­
tuto da Terra a seu tempo e no seu espaço 
do momento histórico devido. 

Por isso, Sr. Presiderlte-. encaminho-favora­
velmente ao projeto,. com a respectiva emenda 
do Senado Ronan Tito, l;.íder do nosso Pélftjdo: 

O Sr. Severo Gomes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
--Com a palavra o nobre Senado _r Severo 
Gomes 

O SR. PRES_ID~ (Antônio Luiz Maya) 
"""':""'" Com a palªvra o nobre Senador Dirceu 
Carneiro. - - -

O SR. DIRCE(J CARNEIRO (PSDB -
SC. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr, Presidente, Srs. Semi:doreS; eStarrios apre­
ctando, neste momento, uma das matérias 
mais importantes para um PaiS que tem mais 
de 8 milhões de quilômetros quadrados e, tal­
vez, uns 60 ou 70%- ââs possibilidades de ter· 
ras agricUltáveis, da expansão agrícola da 
América Latina. Por outro lado, tem uma pro­
dução de 9rãos e a9rícola jâ considerável no 
mercado munqia.J~ capaz de fazer variar os 2re­
ços _segundo uma produção berri sucedida, 
uma safra ber:n sucedida ou uma safra frustra­
da. No ~ntanto, ·temos alguns aspectoS que 
aind~stam_os ~onge de alcan_çar. No Brasil, 
com"D" de res.to em outraS -Partes ao Mundo, 
o fil~ desse compl~o agrícola continua sendo 
os ins!,lmos, os fer~mzantes, a maquinaria, tec­
nologia, seni.entes etc. O cónt.ràfllé'desse setor 

. sãO oarrn:azenamento:._ ~istrlbuição, transfor­
mação, e a carne de pescoço do cóniplexO 
agrícola é o setor produtivo. 

A produção é o setor que eXige o maior 
investirilenta ao longo do tempo, é o que dá 
o-menor retomo e é o que sofre o maior núme­
ro de -riscos incontroláveis, porque são os ris--
OOs da natureza. -

De modo que os produtores estão ainda 
O SR. SEVERO GOMES (PMDB _ SP. há muito tempo-à-espera de uma legislação 

Para discutir. Sem_ revisáq_ do orador.) _ Sr. que venha trazer um po_uco de equilíbrio nessa 
Presidente, Srs. Senadores, cuniprimênlo 0 ·- -situação de disputa dentro de uma economia 
nobre SeJ)ador Nelson C~rneiro pela qua!ida- de mercado. 
de do seu projeto, e também apredo, de ma- Defendíamos, em outros temp.Os,-qUe oGõ~ 
neira positiva, a emenda do Senador Ronan vemo produzisse a legislação agrtcola. Com 
Tito. o passar dos anos, verificamos que esta não 

é-uma tarefa do Governo; O Govemb tem sem.; 
Devo salientar um aspecto que me parece pre corrido atrás do prejuízo; lem trabalhado 

muito importante. Tiv~mo-s, na Assembléia na equação circunstancial.dos problemas da 
Nacional Constituinte, uma enorme dificulda- agricultura e, na verdade, quem deve produzir 
de na discussáo da questão ch_reforma agrá- a lei agrícola é 0 Parlamento. Assim foi em 
ria, quando se estabelecia que a terra produtiva outras partes do mundo. 
era insusceptivel de desapropriação. E ficou, Depois da Assembléia Nacional Constituin-
então, o País a espera de uma- defin_~ão de te estam·os trabalhando essa lei. Lamento que 
terra produtiva, tenha,rnQs_ de apresentá-la desta forma, em 

Temos· no art. 50, DI: regime de urgência e, por LSSó,- em prejuízo,· 
"Para fins desta lei, entende-~ çomo: talvez, de sua qualidade, mas em benefício 

de uma apreciação-possível como Câmara Al­
DI-propriedade produtiva: aquela-que ta; ~~-vai recebê-la de volta, provavelmente, 

cumpre a sua função social". depois de apredada pela Câmara dos Depu· 

E no§ 1~ define-se o que é função social. tadoS.- ---
O artigo estabelece que é para fiilS~ dessa Salvo melhor juízo_essa lei também insere 

lei, mas, pefa primeira vez, temos, no_Çongfes- _a política agrfcóla num sistema de_ economia 
de me-r'Cãâo. Tem os certa temeridade ao anali-

10' a definição do que seja propriedade produ- sá-la. A economia de mercado, no Brásü, tem 
tiva. Além do mais, no art. 2~._ item vm, há 
a informação de que "?I refpr_mil âgrária- é- fun: servido para a desgraça dos produtOres, pois, 
damental ao processo-de desenVolvimentO do numa grande safra, apreço avilta, porque esse 
País, sendo -?1 política agr'fco(a inQjssOc:iávei daS é o jogo do mercado. Si.Qnifica que quem pro-
questões agrárias e do meio ambiente.'' duzi~ bastante, abundantemente, pode colher 

Sr. Presidente; o Senador Nelson Cãmeiio -um fracassso no sistema -de preços, porque 
é assim a lei da economia de mercado: abun-

nos traz, com isso, a definição de_ terra prcidu~ dantes produtos a preçoS baiXOS. 
tiva que faltava ao de$envoivimentQ dos pro-
cessos de refoiJila agrária. - O Governo tem· sido incompetente, ao lon-

go da história dos governos, em noSso Pais, 
O Sr. Dirceu Cameko- Peço a palavra, para manter os chamados estoques regula-

Sr. Presidente, para discutir. dores. Sempre fazia ~a crítica, e cOntinuo 

fazendo, que, se o Brasil tivesse que enfrentar 
um conflito armado com qualquer outra na­
ção- inimiga, neste caso-os-nossos solda­
dOS' nãO iain ·morrer sob o fogo -do inimigoJ 
iam morrer de fome, porque não teríamos ali­
mento para sustentá~(os trinta.dias, pe_los esto. 
ques reguladores. E isso é uma fragllidade. 
O Senador Jarbas Passarinho me observa já 
preocupado com as observações. Pois aí é 
uma questão de seguranç_a nacional, não era 
aquele subversivo que era dito antes que·_er_,_ 
um perigo para a segurança nacional Era aí 
que estava o perigo, e continua ai. 

Essa "realidade precisa ser tratada com todo 
o cuidado. Precisamos equàcionãr essa ques~ 
tão, sob pena de a poli1.ica agrícola não alcan­
çar os-seus objetivos máximos e frustrar a 
esperança de tantos brasileiros que enfrentam 
as intempéries, como este orador cjue ora fala, 
que também é do métier, conhece essa área, 
nasceu nesse setor e nele continua, embora 
formado na universidade como uma pessoa 
urbana. 

F aÇo eSte regi§;tro d~ passagem, lamentao~ 
do que não possamos discutir esta questão 
melhor, mas reconhecendo que a prioridade 
d~s_s.,_ iniciativ~ põderá vir em benefíciÕ da 
qualidade da lei, ilum segundo momento. 
(Muito bem!) 

__ O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-Pela ordem de insqisão, concedo a palavra 
ao nobre senador Mauro B_er:t_evides. . 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para disc_LJtir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta Casa ma­
nifesta~se, à unanimidade, ao ensejo da cu; -
cus são, e.a_ç_re:dito que o fará, também, quando 
da ~Ção. Já_ expréssou, portanto; pela mani­
feStàção dci5 lideres ~ de o_utros Senadores 
de igual proemlnêncla, a sua solidariedade' à 
iniciativa do eminente Senador Nelson Car­
neiro, que objetiva disciplinar o importante in~ 

-- ciso constitucional referente ao estabeleci-: 
menta de uma política agrícola no Pais. , 

Destaque-se que, ao ensejo do trabalho df­
elabOração constitucional, os Senadores e ()e. 
putados, investidos da função constituinte, ti­
veram a darividênc.:i~ _de fazer inserlr nO texto 
da Lei Maior em vigor um dispositivo transi­
tório, que oC.rigaria o legislador ordinário a 
fixâr as diretrizes que <;lefiniriam a chamada 
Lei Agricola em nosso País. _ 

Ainda recordo-me de quando o Senado~ 
Nelson Carneiro õc.:upava a tribuna do Senad~ 
Federal para apresentar três proposições vin­
cu_ladas a normas constituciol)ai$ em vigor, 
e eu aparteei o nobre Presidente do Senado, 
para me regozijar por sua iniciativa, que, se 
de um lado atendia ao reclamo da opinião 
públiCa, para que otêrec"'éssen\os .aplicabilida­
de a numerosos dispositivos da Carta Magna, 
por outro lado, aquelas propOsições, especifi­
camente essa referente à _Leí Agrícola, iriam 
ter a mais ampla repercussão junto à_ opinião 
pública brasüei~a. E me reportei, inclusive, ao 
encontro dos Secretários de Agricultura de to· 
do Brasü, que, na ocasião, formularam apelo 
veemente ao __ ÇoogreS$0 Nasi9nal para aue 
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fosse ultimada a elaboração desse diploma 
que, neste momento, segue o seu trâmite, 
apro;ado pelo Senado, e, posteriormente, en~ 
cammhado à ou:tra Casa, ou seja, à Câmara 
dos Deputados. 

Portailto, Sr. Presidente, a minha presença 
na tribuna é para destacar alguns aspectos 
que reputo da maior relevância na Proposição 
Nelson Carneiro. Primeiro, institui-se o Fundo_ 
Nacional de Desenvolvimento Rural, atribuin· 
do-lhe finalidades específicas e _constituindo 
suas fontes de recurso. Além dis_so, fixa um 
mínimo de 5%_ .do_ Orçamento- da União para 
o desenvolvimento das atividades do setor 
agrícola, e atribui também responsabilidade 
financeira no mesmo sentido, tanto dos Esta­
dos quanto dos Municípios. 

Erri"um dos dispo_sitivos do Projeto Nelson_ 
Carneiro, fica explicitada a competência do 

·.Poder-Público, no que respeita à irrigação e 
drenagem, habitaçáo rural e_eletrificaçãorural. 

Esperamos, Sr. Presidente Antônio Luiz 
Maya, que~ apreciada a matéria na outra Casa 

· do Congr'esso, o Pp<;ler_Executivo cumpra o 
prazo estabelecido nq r~ferido Qiploma, e, no 
prazo de 90 dias, adote aquelas medidas, 
aquelas providências que o próprio projeto in~ 
dica como indispensáveis para o estabeleci~ 
menta de uma política agrícola no País. 

As nossas congratulações ao Senador Nel~ 
son Carneiro. E a certeza de que, à unanimi~ 
dade, o Plenário colherá a sua iniciativa com 
a emenda do eminente Senador Ronan Tito, 
que objetiva aprimorar ainda mais o texto da 
lavra do Senador Nelson Carneiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres-idente. (Muita 
beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Ainda pela ordem de inscrição, concedo 
a palavra, para discutir, ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - R~ 
Para discutir. Sé"in réViSão do orador) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, sinto-me na obri­
gação de, neste momento, intervir na discus­
são da matéria, principalmente porque sou 
autor de um projeto de lei agrícola da mesma 
natureza, um projeto que também pretende, 
à seinelhança do projeto de autoria do Sena­
dor Nelson Caméiro, regulamentar aquilo que 
determina a nova Constituição democrática 
do Brasil. Ou seja, o sistema: de produção, 
com-ercialização, abastecimento, transporte, 
crédito, assistência técnica e extensão rural 
no setor agrícola. 

Muitas vezes, nesta Casa, preSenciamos ati­
tudes de egoísmo parlamentar, principaJmen­
te por parte daqueles que entendem que so­
mente são boas as leis das quais têm a paterni­
dade da iniciativa. Não é o meu caso, Sr. Presi~ 
dente. Aqui manifesto o meu-regozijo~ o meu 
reconhecimento pela qualidade da Proposta 
Nelson Carneiro, no sentido de reguJamentar 
aquilo qu~ estabelece a nova Constituição do 
Brasil. 

Errl primeiro lugar, porque este projeto, co~ 
mo sabemos, tem origem numa ampla e fe­
cunda discussão levada a efeito pelos Secre-

tários de Agricultura dos Estados. Em segun­
do Jugar1 porque este projeto tem um conteú~ 
do irreversível de democratização dos critérios 
de estabelecimento da política agrícola no 
País. 

Pela primeira vez, arranca-se do todo-po­
deroso Ministro da Fazenda o poder absoluto 
para o estabelecimento de preços mínimos, 
conforme as conveniências desse o_u daquele 
jogo político de interesses do Governo. Ao de­
mocratizar o processo de decisão, ao descen­
tralizar, naturalmente está-se favorecendo o 
País, naturalmente está-se favorecendo a agri­
cultura, a produção de alimentos. 

Por outro lado, Sr. Presidente, estamos ex­
tínguíndo toda uma complexidade de fundos 
de financiamentos, que formavam uma verda­
deira parafernália no setor agrícola. Hoje, co­
mo bem ressaltou o Senador Mauro Bene­
~des, essa questão fica rigôrosamente slmpli­
ficada, atrayé_s do fundo criado pelo Projeto 
Nelson Carneiro. O Fundo Nacional de Desen­
vOlvimento Rural extingue todos os demais 
fundos existentes nesta área, o que só trazia 
uma complexidade difícil, uma complicação 
estrutural, agora inteiramente superada. 

Por outro lado, Sr. Presidente, no momento 
em que estamos criando o organismo que 
vai, realmente, conduzir a política agrícola nes­
te País, o organismo institucionaJ, a organi­
zação ínstituciÔnal que terá a responsabilidade 
pelo planejamento, pela orientação normativa, 
pela coqdução da política agrícola no País, 
estamos estabelecendo l,llTl rumo, uma linha, 
e&tamos apontando numa direção, garantindo 
tranqüilidade ao produtor rural. O ConselhO 
Nacional de Politica Agrícola será formado pe­
lo Ministro da Agricultura, Ministro do Planeja­
mento, Ministro da Fazenda, _Ministro do loteM 
rior, Secretários da Agricultura dos Estados 
e mais- os representantes das entidades da 
sociedade rural, uma representação paritária. 
Representados aqueles que empregam; os 
empregadores e_os empregados; o patronato 
e o trabalhador ruraJ. É, sem dúvida alguma, 
um instrumento poderoso de democratização 
das decisões. De aproxímá-las dos pequenos 
e médios produtores rurais que estão aqui ga­
rantidos e defendidos. 

EmbOra sendo autor de um o_utro projeto 
muito semelhante a este, projeto que se _origi­
na da F~deração das Cooperativas do Rio 
Grande do Sul, que congrega mais de 150 
mil famíli<15 em (lleu Estado, produto de um 
longo, árduo, profundo e profícuo debate dos 
setores produtivos do meu Estado, principal­
mente dos pequenOs e médios agricultores, 
embora sendo autor de outra proposta na 
mesma direção, aqui manifesto o reconhe­
cimento de que esta proposta, o Projeto de 
Lei n9 176, de.l989, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, abrange, compreende e 
atende .os intere.s~s da agricultura nq País. 

O Sr. Gomes Carvalho -Sr. Presidente, 
peço a palavra Para discutir. 

·o SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO ( - PR. 
Para discutir.'Sem revisão d9_orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a minha presença 
na tribuna, neste momento, é para fazer alguns 
registros. _ 

O primeiro deles para dizer que este Plenário 
está engalanado na tarde de hoje, quando S. 
Br, o Sr. Presidente Nelson C:imeiiO, cle:ixa 
de presidir os traballios para vir a plenário 
defender um_ projeto da maior importância. 
ComO representante do Estado do Paraná, 
nesta Casa, devo ressaltar minha satisfação 
como Parlamentar de um Estado proeminen· 
temente agrícola, que contribui com 27% da 
produção nacional. 

Cumprimento V. Ex~. Presidente Nelson Car­
neiro, e igualmente o ilustre Senador Ronan 
Tito, antes de emenda que, por ·certo, traz ao 
projeto de V. Ex" um aperfeiçoamento dos 
mais importantes. -

A agricultura nacional necessitava e neces­
sita -_ e daí a importância do projeto de V. 
Ex"- de uma regulamentação capaz de fazer 
com que os agricultores não fiquem mais na 
dependência quase que exClusiva das benes­
ses na hora incerta, porque o agricultor é, sem 
dúvida alguma, _co~o já disse a algumas pes­
soas nesta C~. um bravo. Ele depende das 
intempéries e de outros fatores alheios à sua 
vontade. Por isso, o projeto ê da maior impor .. 
tância. 

Sr. Presidente, o projeto terá a unanimidade 
desta Casa. 

O Sr. Wilson Martins -"Sr. Presidente, 
peço _a pa/Bvra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra a V. EX' -

OSR. WILSON MARTINS (PMDB -MS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, _o art. 50 do. Ato 
das Disposições ConstituiÇões TransitÓrias 
dispõe: 

"Lei agrkola a ser promulgada no pra­
zo de um ano disporá, nos termos da­
Constitucionals, sobre os objetivos e ins­
trumentos de política agricola, priorida­
des, planejamento de safras, comercia· 
lizaç.!'ío, abastecimento interno, mercado 
externo e instituição de crédito fundiário." 

O Senador Nelson Carneiro, atento a este 
dispositivo, apresenta a Lei Agrícola que esta­
mos discutindo e deveremos- votar dentro de 
poucos instantes. 

S. Ex!', o Senado Federal- e o Congresso 
Nacional resgatam um compromisso tomado 
na Constituição federal. Este o primeiro porifO 
positivo da iniciativa do nosso ilustre Presi­
dente, um dos Parlamentares que tanto têm 
honrado a vida pública nacional e, particular~ 
mente, o Congresso Nacional. Trata-se de um 
homem receptivo, ufu homem que, ao lado 
das leis que ele próprio, com a sua assessoria, 
prepara - e o tem feito ao longo do tempo 
para o Direito Positivo brasileiro - ouve tam­
bém os reclamos da sociedade, c~nforme se 
vê no caso presente. S. Ex!' acolheu idéias, 
su-gestões e projeto trazidos à consideração 
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do Congresso Nacional pelas mãos de Sec::re­
târios da Agricultura d~ Esta,_dos. . 

Nenhuma lei, Sr. Presfde-nt~. n~sta h9ra,-se­
ria mais oportuna ao nosso País do que a 
Lei Agricola. Ela tem um campo enor~e de 
utilização. Sem dúvida, a lei, de autona do 
nobre Senádor Nelson Carneiro, es~á bem 
equilibrada, bem rO_rmutact~. fo~ ·muito bem 
meditada. 

Com,o representante de_ um Estado agro­
pastoril, o Estado de_ Mato GrOsso do ?ui, saú· 
do o nosso Presidente, o nosso Parlamentar, 
e, ao mesmo tempo, deVo diz€:r que o meu 
Estado _não podia, nesta hora, calar-s~ uma 
vez que deposita as maiores -esj:feranç~s na 
agric:ultura nacional, como fonte primána da 
nossa produção. Mato Çirosso tem L!JlJ.a pro­
dução de cerca de 4 milhões de_ toneladas 
de grãos e ainda terras virgens para serem 
des_envolvidas, usando têcnicajá utilizada ~os 
Estados mais avançados., _- _ 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, rendo mi­
nhas home_nagtns ·ao il_ustr~ ca)ega e Presi­
dente, esperando que a lei realmente traga 
ao País tudo aquilo que as nossos produtores 
e agricultores dela esperam. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Cont.:::edo a pa1avra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RI. Para dfscutir.} -Sr. Pre;sidente, Srs; Sena­
dores, agradecendo as referências feitas. a-pro:. 
posição, especialmente aquelas dirigJdas a 
quem a encaminhou ao exame do Senado, 
cumpro o dev~r de que me desobriguei na 
justificação, em transmitir as referências_ elo­
giosas aos Se<:retáiios de todos os Estados 
brasileiros que, durante_ vários meses, debate­
rarO a matéria. 

Eu ful apenas um intermed_iário. Já que eles 
não podiam defendê-lo diretamente neste Ple­
nário, levaram-me o projeto. Eu o estudei o 
quanta possível, com os acanhados conheci­
mentos do problema, e o submeti ao exame 
do Senado. 

QuerO transmitir a esses Secretários ós 
aplausos pela colaboração triizida à leQislaç~o 
brasileira. 

Para mim, porém, há um ponto que me 
é sumamente grato. Quando ingr:essei na Câ­
mara dos Deputados, no ano de 1947, ofere_d 
projeto que excluía, das garras da usura e do 
fisco, as pequenas propriedades trabalhadas 
pela família ou quando, nos momentos de 
safra, recrutava apenas os colaboradores ne· 
cessários à colheita. 

Foi rejeitada. Consegúl induii esSe teXto na 
Constituição Federal e o presente projeto lhe 
dá a regulamentação necessária para que a 
propriedade tenha os limites justos, de modo 
a atender aos pequenos e aos grandes Esta­
dos e municípios. 

O projeto, no seu art. 50, define a pequena 
propriedade que está isenta das surpresas que, 

desde 1947, assaltavam meu espírito; quando 
diz: 

"Pequena propriedade rural; aquéla on­
de prevalece o _ttal;:lalho familiar e a con­
tratação do trabalho temporário só ocorra 
durante perfodos eventuais de atividade 
agrícola, bem como s_u_a área não ultra· 
passe em dimensão o correspondente a 
5 (cinco} módulos rurais," -

Veja, portanto-: Sr: Presidente, que, deeois 
de multas <mos, de 1947 a 1989, afinal se 
toma reali4ªQe, aprovado quê seja esse pro­
jeto que regulamenta o texto constituciona1, 
uma velha luta em que, desde cedo, me empe~ 
nhe~--PifuciPalmente porque sempre me cho· 
éOu o fato dg Q pequeno proprietário rural, 
que perde sua propriedade, seja pela ação do 
fisco, ou para pagamento de outr!3.~ dívida?., 
seja desalojado de sua te~:Ta, onde vivia e 9~de 
trabalhava, e yá povoar-as favelas que São hoje 
·o- dnttirãó das cidades brasileiras. 

Isso-Serilpie me Precx::Upou. Nos discursos 
que, há quarenta anos, pronunciei na Câmara 
dos Deputados, acentuei este aspecto, c:itan· 
do, inclusive, estatísticas do tempo,' mostrando 
que grande número dos fayelados que então 
existiam, por exemplo, no Rio de Janeiro, pro­
vinha do meio ru_ral; eram pequenos proprie~ 
tários desalojados das suas moradas. 

Por isso, embora não fosse Um especia­
lizado em problemas agricolas, interessei-me 
por esse projeto e o encaminhei ao Senado 
Federal. MaS tiVe o cuidado de, na término 
da justificação, citar os nomes de todos os 
Secr_etáriQs de ~griculturã que~ reUnidos, ela­
_boraram este trabalho. Portanto, desejo trans· 
ferir-lhes as palavras elogiosas que foram _en­

.viãdas ao modesto_grador. 
Finalmente, Sr. Presidente, também é de 

meu dever dizer aO nobre Senador Ronan Tito 
. que estou ___ de_ açQI'do ex>m a emendª_ de S. 
~. Conheço o problema das regiOe_s inunda: 
âas para servir à Emergla elétrica. No próprio 
Estado do Rio, há municípios em que quase __ 
todo o território está inundado. Quahdo S. Ex" 
aproVoU aqUi o-projetO em-qUe concedia rOyal­
tit:S~ tal como o caso do petróleo, a essas re· 
giões_. muito comuns, aliás, no Para!lá, _regozi· 
jei-me por hãver~se tomadQ realidade esse ve­
lho $0nho dos municípi_05 afetados por essa 
situação. 

Vejo, porém, que o projeto de S. Ex"_ foi 
votado posteriormente, e- "o ora en:t exame é 
do dia 25_dejulho; portanto, anterior. A corre­
ção é oportuna e merece apfãUsos. 

Querê>, Sr. Presidente, agradecendo as refe­
rências feitas ao projeto, endereçá-las, por elo­
-giosas; aos ·que o elaboraram. Fui apenas o 
intermediário. Muito obrigado. (Muita bem! 

·Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
~Eventualmente no exercício da Presidência 
desta Casa, congratulo-me com o Presidente 
.efetivo, nobre Senador N~lson Carneiro, pela 
excelência do seu trabalho, reconhecida pelo 
Plenário. 

Encerrada a discussão. 

Em votação do projeto, sêffi'Prejuízo da 
emenda. 
· Os Srs. Senadores _que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados~ (Pausa.) 
Aprovado por unanimidade. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 176, DE 1989 

Dispõe sobr~ a polj'tica agrtcola 

Q_ Congress9_ Nacional decrét.a: 

CAPÍTULO I 
Dos Pnhcfplos Fundamentais 

Art.. 1 ~ Esta lei, em consonância com a 
Constituição F ederaJ, fixa os fundamentos, de­
fine os objetiVOs e a-s ·comP:etências institu­
cionais, .preVe os-- reeursos-· e--estabelece as 
ações e instrum~n!os da política agrícola, rela­
tiyamente às atividades agropecuárias, flores-
tais. pesqueiras e agroindustriais. ~-

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
_entendepse: por atividade agrícola, a produção, 
o processamento e a comercialização dos pr?~ 
dutos, subprodutos e derivados, serviços e- in· 
sumos agrícolas, pecuários, pesqueiros e fio· 
restais. 

Art. 29 -A poiítica agrícol~ fundamenta-se 
nos seguintes pressupostos: · 

( - a atividade 8.gríco_la compreende prO· 
cessaS físicos, quíinko$ e biológicos, o~~e 
os re-cursos naturais e envolvidos devem ser 
utilizados e gererlCiados, subordinandó.:Se--à 
riormas e -princípios de interesse público, de 
forma a q_ue seja c:umprtda a funç:ão social 
e econômic:a da propriedade; 

O ..=..::. o setor agrfcola é constituído por seg­
mentos como: produção, insLJinos, agróiridús· 
tria. comértlo, abastecimento e afms, os quais 
respOndem diferenciadaineilte ~? politiCaS pú-
blkas e às forças de mercado; . 

_m - como atividade econômica, a agricüJ­
tura deve propordonar;-ãos que a da se é:ledi­
cam, rentabiiid.ade compatível com a de ou­
tros setores da economia; 
. IV- o adequado abastecimento ~fimentar 

ê Condição báSica para garantir a tranqüilidade 
social, a ordem pUblica e o processo de _<;le,sen­
vOivirriento econômico-social; 
. V- aS-êo'rldiçõe5 edafo-c:li(fláticas exefCe.m 

fundamental importância no transCorrer e nos 
resultados da atividade agrícola, devendo o 
Poder PúblicO dispor de instrumei'ltos flexfVels, 
ágeis e eficientes, objetivando a normalidade 
da produção e do abastecimento;. 

VI- a produção agrícola _o_çorre_ em estabe­
tecimentos rurais heterogi:neos quanto a es­
trutura fundiária, condições edafo~climátiCas, 
disponibilidade de infra-estrutura, c:apac:_i~ade 
empresariai,-rifveis tec:nológicos e condlções 
sociais, ec:onôm_icas e culturais; 

VU - o prciceSs_o de deseqvolvimento agri· 
cola deve pfoporcLonar ao homem do campo 
o acesso· ãoS serviçoS essenciais: saúde, edu­
cação, segurança pública, transporte, eletrifi­
cação, comunkação, habitação, saneamento, 
lazer, e outros beneficios sociais; 

' 
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VIU - a reforma agrária é fundamental ao 
processo de desenvolvimento do pais, sendo 
a política agrícola, indissociável das questões 
agrárias e do meio ambiente, 

Art. 3~ São objetivos da p~lítfc~_ agiiCOJa: 
I - estabelecer e nofrriafízar as ações e 

instrumentos do Governo destinados a pro­
mover, regular, fiscalizar, controlar avaliar ativi­
dades e suprir as necessidades do setor, visan­
do a assegurar o incremento da produção e 
da produtividade agrícola, a regularidade do 
abastecimento interno especialmente alimen­
tar, a rentabilidade dos empreendimentos, a 
estabilidade de preços e de mercado, a prote­
ção do consumidor, a redução das dispari­
dades regionais e de renda, e a melhoria das 
condições de vida da faffil1ia rural; 

Ir - sistematizar a atuação do Estado para 
que os diversos segmentos -interVenientes na 
agricultura possam planejar suas .ações e in­
vestimentos numa perspectiva de médio e lon­
go prazo, reduzindo as incertezas o setor; 

m _;_ eliminar distorções. .que afetam o de­
sempenho .das funções econômicas e sociãJ 
da agricultura; -

IV - proteger o ~~ío ámbíente, garantir 
o seu uso radonal e estimular a recuperação 
dos recursos naturais; 

V - estimular a formação de excedentes 
agrícolas, que possibUitem condição compe­
titiva do país no mercado externo; 

VI-promover a desceiitréiliZã.ção da execu­
ção dos serviços pííblicos de apoio ao setor 
rural, vindo a cornplementariedad~ de aç_ôes 
com Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, cabendo a estes assumir suas res­
ponsabilidades na execução da política agrí­
cola, adequando os diversos instrumentos às 
suas necessidades e realidades; 

VII - compatibilizar as ações da política 
agrícola com as de reforma agrária, assegu­
rando aos beneficiários o apoio à sua integra- · 
ção ao sistema produtivo; 

VIU- garantir o desenvolvimento da ciênda 
e da tecnologia nacionais, e Protegê-las, privi­
legiando a utilização de fatores de produção 
internamente mais abundantes; 

IX - possibilitar a participação efetiva de 
todos os segmentos· atuante·s no setor rural 
na definiçOO dos rumoS da agri<:ultura bra­
sileira; 
X- prestar apoio lnstitudonal ao produtor 

rural, com prioridade de atendimento ao pe­
queno produtor e sua família; 

xr - estím ular o processo de agro in dus­
triali%ação junto às respectivas áre_as de pro­
dução; 

XII-liberar os mercados agrícolas apenas 
na medida em que assim não .. se penallse o 
abastecimento intemo, salvaguardando os in~ 
teresses dos consumidores e dos produtores 
nacionais. 

Art. 4~ As ações e instrumentos de potíti.ca 
agrícola, referem-se a: 
1- planejamento agrícola; 
O -pesquisa agrícola e tecnológica; 
m - assistência técnica e extensão rural; 
IV - proteção do meio ambiente, conser-

vação e recuperação doS recursos naturais; 
V- defesa agropecuária; 

vr - informação agricola; 
VU- produção, comercialização, abastect­

mento e annazenagem; 
VIl!- associativismo e cooperativismo; 
IX- formação profissional e educação ru-

. ra1; 
X- investimentos públicos e privados; 
XI - crêdito rural; 
XII -seguro agrícola; 
XIJI - tributação e incentivos fiscais; 
XIY.- il'r:lgação e drenagem; 
XV- habitação rural; 
XVI - eletrificação rural. 

CAPITULO li 
Da Organização Institucional 

Art s~ . Fica insHfUído.-o Conselho Nacio· 
t'lal de Política Agrícola,- CNPA. composto 
pelo Ministro da Aflricultura, que o presidirá, 
Ministro do Planeja_mento, Ministro da Fazen­
da, Ministro do Interior, Secretários de Agri· 
cultura dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e Representação Paritária, das En­
tidades Patronais e dos Trabalhadores, vincu~ 
lados às áreas de produção, comercialização, 
armazenamento e transporte. 

~ § · 1~' Compete ao Conselho Nacional de 
Política Agrícola-CNPA.apreciar e deliberar so­
bni ã formulação de planos plurianuais de polí­
tica agrícola e outras atribuições conferidas 
põr-esta lei. 

§ 2~ O Conselho Nacional de Política 
_Agrícoiã e,stimulará a organização de Conse­
lhos Esta.l;jua.is e Municipais de Politicâ Asrí· 
cola, com as mésniãs fiilalldades, nos âmbítos 
de suas competências. 

§ 3~> O Coil'selho Nadonal de Política 
AgriCõJa ·cnaiá câmaras Técnlcas, de caráter 
permanen!~ ou temporário visando subsidiar 
o seu funcionamento. · 

Art. 6~> A ação governamental para o setor 
agrícola será organizada pela União, EstadoS, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, ca­
bendo: 
1- ao Ministêrio da Agricuhura como uni· 

dade central, a orientação normativa, as dire­
triZes nacionais e o aporte e repasse da parcela 
de recutsOs da União aos órgãos e entidades 
executoras, ouvido o CNPA; 

Jl - às entidades de administração direta 
e índireta dos EStados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios, o planeja­
mento, a execução, o acompanhamento, o 
controle e. a avaHação de atividades especi· 
ficas. 

Art. 79 A ação governamental para o setor 
agrícola, desenvolvida pela União, pelos Esta­
dos,_ Distrito Federal, T erl'i"tórios e Municípios, 
respeitada a autonomia constitucional, será 
exercida em sintqnia, evitando-se superposi­
ções e paralelismos, cOnforme disp1.-1ser a lei 
compleiT"!eD~ prevista no parágrafo único ar­
tigo·23-da Constituição. 

cAPITULO UI 
do Planejamento Agrfcola 

Art 8~> -O planejamento agrícola será feito 
de forma democrática e participativa, através 

de planos nacionais de des.envolvimento agrí­
cola plurianuais, planos de sáTras e planos 
operativos anuais, observadas as clefinições 
constantes desta lei. · 

§ 1 ~ Os planos nacionais plurianuais agii­
colas serão elaborados pelo Ministério da Agri· 
cultura, a partir da compatibilização dos pia· 
nos estaduais e submetidos ao CNPA, antes 
de serem encaminhados ao ·congreSSo Na­
cional. 

~ 2~ O Ministério da Agricultura, em arti­
culação·com b~.Estados, Territórios, e o Dis­
trito Federal será responsável pelo acampa~ 
nhamento das ações dos planos plurianuais 
submetendo-os ao CNPA para sua avaliação. 

§ 3~ Os planos de safra e- planos pluria­
nuais considerarão as especificidades regio­
nais e estaduais, de_ acordo com a vocãção 
agrícola e as riecessidades diferenciadas de 
abastecimento, formação de estoque e expor-
tação. - -

§ 49 Os. planos de'verãÕ prever a integra­
ção das atividades de produção e de transfor­
mação do setor agrícola, e deste com os de­
·mais setoreS da economia. 

Art. 9? O Ministério da Agricultura coorde· 
nará a ntvel nadonal, as atividades de planeja­
mento agrícola, e articulação com os Estados, 
Distrito Federal, Território e MUii.ícípios. 

Art 10. O Poder Público deverá: 
l - proporcionar a integração dos instru· 

mentes de planejamento agrícola com os de-
mais setores da economia; - · 
li- desenvolver e manter atualizada .uma 

base de indicadores sobre o desempenho do 
setor agrícola, a eficácia da ação governamen­
tal e os efeitos e impactos dos programas dop 
planos plurianuais. 

CAPITULO IV 
Da Pesquisa Agrícola 

Arl 11. A pesquisa agrícola terá progra~ 
mas plurianuais e planos operatiVos anuais, 
elaborados por órgãos de pesquisa, mantidas 
ou não pelo poder público, sob a coordenação 
do Ministério .da Agricultura e aprovados pelo 
CNPA 

Art. 12. A Pesquisa Agrícola deverá: 
l - estar integrada à assistência técnica e 

extensão rural, aos produtores e comunida­
des, devendo ser gerada ou adaptada a partir 
do conhedmento biológico da interação dos 
diversos ecossistemas, observando as condi~ 
çóes econômicas. e culturais dos segmentos 
sociais do setor produtivo; 

D - dar prioridade ao melhoramento dos 
materiais genéticos produzidos pelo ambiente 
natural das ecossistemas objetivando-se o au­
mento de suas produtividade~ preservando­
se ao máximo a heterogeneidade genética; 

rn - dar prioridade à geração e adaptação 
de tecnologias agricalas destinadas ao desen­
volvimento .dos pequenos agricultores, enfati­
zando os alimentos básicos, equip"amentos e 
implementes agrícolas voltados para esse pú­
blico; 

IV - observar as características regionais 
e gerar tecnologias voltadas para sanidade ani­
ma] e vegetal, respeitando a preservação da 
saúde e do meio ambiente. 
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Art. 13. A importação de _material gené­
tico para a agricultura deverá ser avaliada e 
aprovada pelo Ministério da Agricultura. 

Art. 14. Os programas de desenvolvi­
mento científiCo e tecnol6gico merecerã_o ní· 
vel de prioridade, tendo em vista a geração 
de tecnologia de ponta, que garantam a inde· 
pendência e parâmetros de competividade in­
temacional_à agricultura brasileira. 

CAPITULO V 
Da Assistência Técnica e ExtenSão Rural 

Art 15. A Assistência Técnica e Extensão 
Rural, terão programas Plurianuais e planos 
operativos anuais elaborados por entidades 
de Assistência Técnica e Extensão Rural, man­
tidas ou não pelo poder público, sob coOrde­
nação dos Ministérios da Agricultura e aprova­
dos pelo CNPA 

Art. 16. A Assistência Técnica e Extensão 
Rural buscará viabili2:ar, Com· produtor rural, 
proprietário ou não suas famílias e organiza­
ções, soluções adequadas a seus Problemas 
de produção, gerência, beneficiamento, arma­
zenamento, comercialização, industrialização, 
eletrificação, consumo bem-estar e Preserv~ 
sação do meio ambiente. 

Art 17. O Poder Públlco_fllant~rá Se-rviço 
Oficial de Assistência Técnica e Extensão Ru· 
ral, sem paralelismo na área governamental, 
de caráter educativo garantindo__ atendimento 
gratuito aos pequenos produtõre-s e suaS for­
mas associativas visando: 
I-difundir tecnológias.necessánà.s ao ap-ri­

moramento da economia agticola, à conser­
vação dos recursos nat1.1rais e ~à- melhoria das 
condições de vida no meio rural; 

R-estimular e apoiar a Participação e Or­
ganização da população rural, respeitando a 
organização da unidade familiar, bem como 
as de representação dos produtores rurais; 
lll- identificar te<:riologiaS alternativas jun­

tamente com institui(;õeS de pesquisa e produ­
tores rurais; 

W- disseminar informações conjuriturais 
nas áreas de produção agrícola, comerdali­
zação, abastecimento, ~ agro-indústria. 

Art 18. A ação de assJstência e extenSão 
rural deverá estar integrada à pesquisa cigrí­
cola, aos produtores rurais_ e suas entidades 
e ~ comunidades rurais. 

CAPITULO VI 
Da Proteção ao .Meio Ambiente e da Conset­

vaçáo 
Dos Recursos Naturais 

Art. 19. O Poder Público deverá: 
l-a nível de Governo Fed.eraJ, irite9rar os. 

Estados, o Distrito Federal, e_ os _:ferrltórios, 
os ·Municípios e as ComunidadeS-na ~l'reser­
vação do Meio Ambiente e Cons-ervação dos 
Recursos NaturaiS; 
n-disciplinar e fiSCalizar o "'Uso racional do 

solo, da âgua, da fauna e da flora; 
m- elaborar legislação específica sobre in­

dustrialização, ·comercíalização de uso de 
agrotóxicos e Of-lros produtos químicos e oU 
biológicos utilizados na agropecuária e poten­
cialmente nocivoS à saúde pública e ao meio 
ambiente; 

I'(- criar reservas ecológicas e áreas de 
preservação genética em tOdo país, mantendo 
os sistem_as vitais essenciais ~ a preservação 
da Qiversidade genética, destinando para este 
flm terras públicas e ou arrecadadas por inte­
resse Público; 

V- realiiáf zoneamentos agroecológicos 
que permitam estabelecer critério para disci­
plinamento e ordenamento .da ocupação es­
pacial pelas diverSas atividades produtivas, 
bem como instalação de novas hidroelétrlcas; 

VI- promover e{ ou e,stimular a r~cupera­
çâo das áreas em processo de desertificação; 

Vll ::- clesenvo\ver programas de educação 
ambiental, a nível formal dirigidos à popula­
ção; 

VIII- fomentar a produção de sementes e 
mudas de essênCias nativas 

Paragrafo único. A fiscalizaçãO e usO ra­
cional dos recursos naturais Qo meio ambiente 
é também de responsabilidade dos prOprie· 
tários de dlr_~ito dos beneficiários da rerorma 
agrá~a e dos_ocupantes temporários dos in16-
veis rurais. _ . _ . 

Art._ 20. As bacias hidrográ,ficas consti· 
tuem-se em unidades básicas de planejamen­
to do uso da conservação ~- qª-_ _r~cuperação 
dos recurso_s naturais: 

-Art. 21. Em toda PrOPrfeda"de rural haverá 
área -de Reserva Florestal Legal-RPL em per­
centual e forma a serem fiXagos pela legisla­
ção dos Estados, Territórios e Distrito Federal, 
perniTtida ~filldusão de áreas de reserva ecoló· 
gica, extrativista vegetal náo predatón'a e de 
preservação permanente. 

Paragriifo único. As áreas de reserva_ flo­
restã.Ilegal são isentas de tribut.a,ção. 

Art. 22. -O Poder Público devefã conceder 
incentivos para o florestamento e refloresta­
mento prog-ramados com essências nativas, 
-ou exóticas na forma da lei. 

Art. 23. -A Prestã.Ção de serviços ~ aplica~ 
ção de recurSos-pelo poder público, em ativi­
dade_~ a9rícolas, devem ter por p-remissa bási­
ca o uso tecnicamente indicado e o manejo 
racional dos recursos naturais titPreservação 
do meto ambiente. -

-Art.. 24. As empresas que exploram eco­
nomicamente águas represadas e as conce­
do.nári~_ de energia elétrica, serão responsá­
veis pelas alterações alnbie"fltãis por e1as pro­
vocadas e,-obrigadas à_recuperação do meio 
ambiente na área de abrangência de suas res­
pectivas bacias hidrográficas. 

Art. 25. Fica obrigatória a reposição total 
das florestas na:tivas utilizadas pelas indústrias 
c:;Qnsumidoras de carvão vegetal, lenha, ma­
aerra--ecelulose, pelos responsáveis por soa 
exploraçãO. - -

Pãragrafo único. Os Estados, Territórios 
e Distrito Federal poderãÓ definir le,gislaç;:ão 
espêcífica sobre a matéria. ' 

Art. _ 2_6. . O poder público implementará 
programas de estímulos às atividades criató­
rlas de peixes e outros produtos de vida fluvial, 
lacustre e marinha de Interesse econômico, 
visando o incremento da oferta de alimentos 
e prese~Vação Q.a,s_ espécies. -

Arl 27. ORelatóriode_lmpactoArriblental 
(RIMA), para regular os projetos agro-silvo-

pastoris, deverá ser_objeto de legislação espé­
cifica por parte das unidades da feP,eração, 
observando-Se as diretrizes gerais do órgão 
competente e obs~rv_ados ?S dispositivos des­
ta lei. 

Para_grafo único. A representação de pro­
jetos será feita s~mpre em conjunto com a 
apresentação do RIJI1A. 

Art. 28. A proteção do meio ambiente ~ 
dos recursos -náturais, terá programas pluria: 
nuais e planos operativos anuais elabo.rados 
pelos órgãos competentes, mantidos ou não 
pelo poder público, sob a <:9ordenação da 
C.Inião e Unidades da Federação. 

CAPITULO VI! 
Da Defesa Agropecuária 

Art. 29. Compete ao Ministério da "Agri­
cultura, em artkula~ão c:om os Estados, Dis­
trito Federal, Territórios·~ Municípios,··-sob 
orientação normativa do Conselho Nacional 
de Política Agri<::ola (CNPA), coordenar e exe­
cutar as atividades de defesa agropecuária, 
em todo o território nacional, com as segUintes 
finaJidades: 
1-prevenir, controlar e erradicar os agen­

tes patogênicos das principais enfermidades 
dos animais e pragas e-doenças vegetais; 

11- inspecionar e fi~calizar os produtos, 
subprodutos e derivados de origem vegetal 
é animal, os insumos agropecuários, bem co­
mo estabelecimentos produtores; _ 

m- defmir os procedimentos laboratoriais; 
IV- definir os padrões de qualidade, as 

condições de comercialização, consu_mo e/ou 
uso dos produtos, subprodutos e- derivados 
de origem animal e vegetal, e os insumos 
agropecuários; 

V- estabelecer normas _e padrões para a 
classificação dos produtos agropecuários; 

VI- impedir a comercialização no me~a­
do interno de insumos e produtos agrope­
cuários cujo uso esteja proibido no paíS de 
origem. 

VU- classificar e fiscalizar a dassificação 
dos produtos, subprodutos e derivados de ori­
gem animal e vegetal destinados à comer­
cialização; 

\1111- estabelecer normas e procedímento_s 
e manter um serviço permanente de vigilância 
epidemiológica nas áreas d_e_roo e fitossani­
dade; 

IX- estabelecer normas para uso de co­
rantes, aromatizantes, flavorizantes, aditivos e 
edulcorantes artificiaiS em alimentos e bebi­
das. 

Paragrafo única. As unidades da Federa­
ção com condições de operacionalização, exe-­

-cutarão e flscalizarão as atividades pertinentes, 
podendo legislar concorrentemente a respeito 
de defesa agropecuária, respeitada a legisla! 
ção federal. 

Art. 30. O Ministério da Agricultura man­
terá re"gistro e espedirá certifi_cado de aprova­
ção dos insumos agropecuários e dos produ­
tos de origem· animal e vegetaL cabendo aos 
Estados, Territórios e Munidpios Distrito Fe­
deral a legislação pertinente a comer<::ialização 
interna e uso dos mesmos. 
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Art. 31. Deve haver integração do Minis­
tério da Saúde, Ministério da Agricultura, das 
Secretarias de Agricultura dos _Estados, dos 
Tetritórfo.S ·e dos Municípios, das organizações 
de produtores e das entidades representativas 
dos profissionais de ciências agrárias, a fun 
de garantir a plena execuçà~ do sistema inte­
grado de saúde, conforme disposto nos inci­
sos li e VI do artigo 200 da Constituição. 

Art. 32. Fica isntituida a obrigatoriedade 
da apresentação de recentuãrio, expedido por 
profissional habiliütdo, de rúvelsiperior para 
aquisição de agrotóxicos, produtos biológicos 
de uso em umuõologia e de produtos de uso 
verterinário, tóxicos e/ou prejudici~s para o 
homem, os ãrllmais e o meio ambiente. 

Art 33. _ fica vedado o uso de hormônios 
e anabolizantes para crescimento e engorda 
de animais. 

Art. 34. A Defesa -Agropecuária terá ·pro­
gramas plurianuais e planos operativos anuals, 
elaborados por entidades oficiais que realizam 
a defesa agropecuária, sob a coordenação do 
Ministério da Agricultura e aproyados pelo CN­
PA 

CAPITULO Vlll . 
Di! lnformaç8o Agrícola 

Art 35. O Ministéiio da Agricultura com 
Estados, Distrito FederaL Territórios e Municí­
pios manterá um sistema de informação agrí­
cola ampla e periódica para divulgação -de: 

/-previsão de safras, por Estàdos, T erfító­
rios e Distrito Federal, incluindo estimativas 
de área cultivada ou colhida, produção e prc>­
dutividade; 
n-preços recibos e pagos pelo produtor, 

com a composição dos primeiros até os mer­
cados atacadistas e varejistas por Estado, Ter­
ritório e Distrito Federal; 

m- valores e preços de exportação FOB, 
com a de composi:çao- dos preços até o inte­
rior, a nível do produtor, destacando taxas e 
impostos cobrados; 

IV- valores e preços de importação OF, 
com a de compo-sição dos p~eços de merca­
dos [ntemacionais até a colocação do produto 
em porto brasileiro, destacando taxas e impos-
tos cobrados; --

V- balanço ·de oferta e demanda dos pro-
dutos agropecuários; em diferentes níveis: . 

a) Estoque Inicial de Passagem; 
b) Produção TotaJ; 
c) Oferta Global: 
d) Reservas; 
e) Perdas; 
f) -consumO; 
g) E.x:ecedentes; 
h) Exportação; 
i) Importação; 
j) Estoque Final; 
V1- Custo de Produção Agrícola; 
Vli- Volume dos Estoques Públicos Regu­

ladores e Estratégicos Discriminados por Pro­
dutos, Tipo e Localização; 

VIII- Estimativas dos custos dos Estoques 
Públicos; -~ - -

IX- Dados de meteorologia e climatologia 
agrícola; 

X-Campanhas e Programas Especiais, In­
centivos, Dados Sobre Planejamento e as Mo­
difidtções Introduzidas na Política Agrirola; 

XI-Estoque, Produção e Consumo Mun­
dial dos Principais Produtos Agrtcolas; 

XII- Dados sobre Armazenagem; 
XIII- Pesquisas em Andamento e os Resul­

tados Dél;queJas já Concluí~as; 
--paragrafo único. O Minístério da Agricul­

tura, Coordenará a realização de Estudos e 
AnáUses Detalhadas do comportamento dos 
mercados lntemo Externo dos produtos agrí­
colas e -agroindustriais, informatizando sua 
apropnaç~ão e-divulgação pata pleno e ime­
diato conhecimento dos produtores rurais e 
de mais agentes do mercado. 

CAPfTULOD< 
Da Produção, da Càmercialização, ·do Abas· 

tedmeto e da Armazenagem 
M _.36; O Poder Público garantirá ern ca­

ráter complementar, Onde a iniciativa privada 
for_ deficl.ente ou inexiStente, seJViços· essen­
ciaiS necessáiios à" produção agrícÇla tais co­
mo; á oferta de insumos, mecanização agrí­
cola e outros. 

Art. _37. O Poder Público formará, locali­
zará adequadamente e manterá estoques re­
guladores e estratégico_s _visando garantir a 
coinpra _ao·_-pródutor, _na_ forma ç;la lei, asse­
gurai" o abastecimento e regular o preço do 
mercado interno. 

§ 19 Os est9ques reguladores devem 
---cimi:Ednp1ar prioritariamente os produtos bá-

-sicos. 
§ 2? O CNPA fiXará, anualrriente, median­

te propOsta do Ministério daAgricultura, os vo­
lumes mínimos do estoque regulador para ca­
da produto. 

§ 39 -Os estoques reguladores devem ser 
adquiridos preferencialmente de organizações 
associativas de pequenos e médios produto-
res~ _ _ -

§ 49 O Governo poderá desapropriar. es­
toques de produtos indispensáveis, após apro­
vação do -CNPA, quando ocorrerem casos gra­
ves de d_e~abastedmento. _ 

Art. 38. Os preços mínimos serão estabe­
lecidos a partir dos valores dos custos de pro­
dução dos pordutos e em atendimento à polí­
tica de abastecimento interno dé aUmentos 
e matéfias-primãs agrtcolas, sendo divuJ9.3dos 
pelo menos 60 (sessenta) dias antes do plan­
tio, mantendo-se atualizados até a próxima sa­
fr?l, considerando as sazonalidades regionais. 

Arl ,39. O_s_g_reços mínimos de garantia 
s_erao ftXado_s, a partir de propostas do Minis­
térjo da Agricultura, aprovadas pelo Conselho 

:_ Nacional de Política Agrícola. 
§ 19 _A pauta de produtos amparados pela 

política de garantia de preços minimos será 
estabelecida pelo CNPA, a partir de proposta 
dos Estados. 

§ 29 _A garantia de preços mínimos se fará 
através de_ financiamento_da _comercialização 
e ·da aquisição dos produtos agrícolas ampa-
f.Q_dos. _ __ 

§ 3'? Os alimentos considerados básicos 
terão tratamento priviJegiado para efeito de 
preço mínimo. 

Art. 40. Os estoques públicos serão libe· 
rados pelo Ministério da Agricultura quando 
os preços de mercado se sRuarem acima do 
preço de intervenção, estabelecido pelo Con­
selho Nacional de Política Agrfcola - CNPA, 
ou quando ocorter situação de desabasteci­
mento, dentro do espírito de menor interfe­
rência na comercialização privada. 

Art 41. As vendas dos esto4ues deverão 
obedecer a um cronograma estabele<::ldo com 
anteced~nci_a mínima de 5 (cinco) dias úteis, 
e serão feitas através de leilões em bolsas de 
mercadorias, licitações públicas e veridas dire­
tas •. 

Parágrafo único. As vendas diretas de pro­
dutos alimentares básicos deverão ser realiza­
das através de rede oficial de di~tribuição. 

Art. 42. O Poder Público cri~á estímulos 
para melhoria das condições de armazena­
gem, processamento, embalagetn e redução 
de perdas em nível de estabelecimento rural, 
indusive comunitário. 
--Art. 43, fica mantida, no território nacio­
nal, a exigência de padronização, fiscalização 
e classificação de produtos vegetais e animais, 
subprodutos e derivados e seus resíduos de 
vaiar econômico, bem como dos produtos 
agrícolas destinados ao consumo e industria­
lização para o mercado interno e externo. 

- § 19 A execução dos serviços de classifi­
cação de que trata este art será realizada pelos 
órgãos oficiais dos Estados, territórios e Dis­
trito Federal, por delegação de competênda 
e Coordenados e normalizados, em nível na­
cional, pelo Miru~tépo dZI AgricUltUra. 

§ 2'? A taxa de classificação de produtos 
de origem vegetal, fiXada pelo Decreto-Lei n9 
1.859,.de21 de dezembro de 198l,seráreco­
lh ida pelos Estados, Territórios e Distrito Fede­
ral e neles aplicada transferindo-se ao Tesouro 
Nacional o percentual que lhe couber. 

Art. 44. As importações de produtos agrí­
colas necessários ao abastecimento interno, 
inclusive as derivadas de acordo com ·outros 
países, serão realizadas, prefe,.rencialmente, 
pela iniciativa privad_a_, de acordo com as nor­
mas estabelecidas pelo CNPA 

§ J9 Os preços dos produtos importados 
para venda no mercado intemo serão equipa­
rados aos preços de intervenção estabelecidos 
para liberação dos estoques públicos, através 
de aplicação de aiTquotas variáveis de imposto 
de importação. - -

§ 29 As eventuais importações destinadas_ 
a formação ou fortalecimentO dos estoqUes 
públicos devêrão ser procedidas diretamente 
pelo Governo Federal. 

Art. 45. -Fica liberada a exportação de pro­
dutos agrícolas e derivados, desde que aten­
dido o abastecimento interno, ouvfc:lo o CNPA 

Art. 46. O abastecimento do mercado na­
cional será feito_ pela livre participação da ini­
ciativa privada, atuando o Poder Público, su­
pletivamente, em sua ausência ou insuficiên­
cia, através de programas especiais de inte­
resse social e a critério _do CNPA. 

Art. 47. Corilpete ao Ministério da Agri­
cultura, como executor das decisões do Con­
selho Nacional de Política Agrfcola, a condu-
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çào d·a politica de produção e c9m~;:r:~iallzação, 
abastedmento e armazenagem de produtos 
agricolas em âmbito nac!qnal~ arucul~damen­
te com as Secretarias de Agricultura das Uni­
dades da Federação. 

Art. 48. Fica estabelecído, em cãrater 
obrigatório, o cadastroJ}C\do_nal de unlc!ades 
annaz.enadoras de produtos agrícolas, sob a 
responsabilidade das SecretariC\s de Agricul­
tura dos Estados, Territórios e Distrito F~deral 
e coordenado pelo Ministêrio da Agricultura, 
c:om a fina1idade de identificar. quantificar e 
qualificar essas unidades. 

OJ>ITULOX 
Do produtor rural, da propriedade rural e sua 

função social 

Art. 49. Entemle-se por Pordutor Rural, 
para fms da Lei Agricola, aquele que desen­
volva atividades agricolas, eXtrativistas não 
predatórias ou art~sanais, e por pequeno pro~ 
dutor aquele que as desenvolva a-c_ust~ de 
esforço de seu próprio trabalho ou de sua 
família, eventualmente recorrendo a contra­
tação de mão-de-obra temporária, podendo 
ser proprietário ou não dos meios de produçilo 
necessários ao desenvolvimento de sl,las_"ativi-
dades. . - ___ - · --

Art. 50. Para fin~ des.ta lei, entende.-~e c?.­
mo: 
1-pequena propriedade rural: aquela onde 

prevalece o trabalho familíar e ~ contratação 
de trabalho temporário só oc~rré!_durante Pe­
ríodos eventuais da atividade agricola, bem 
como sua área não ultrapasse, em dimensão, 
o correspondente a 5 (Cinco) módulos rurais; 
n- média propriedade rural: aquela onde 

o somatório das áreas pertencentes a wn úni­
co proprietário observe os \irr'l.ites dq in_tervalo 
entre 5 (cinco) e 10 (dez) módulos rurais; 

UI- propriedade produtiva: aquela que 
cumpre a sua função social. 

§ 1 ~ A função so~ial da propriedade é 
cumprida quando a exploração da proprie­
dade (isolada) satisfaz os requisitos de aprovei­
tamento rac:::ional e adequado, utilização ade­
quada dos recursos naturais disponíveis e pre­
servação do meio ambiente, obSerVância das 
disposições que regulam as relações de traba­
lho e a exploração que forneça _o bem_:-es~r 
dos produtores e dos trabalhadores._ 

§ 29 Os graus e _critérios_ definidores doS 
requisitos constantes do parégrafo 19 são os 
seguintes: 

I- a exploração econômica da proprieda­
de observe J.Ull padrão teçnológico que deter­
mine rendimentos físicos de seus produtos, 
equiparados pelo menos à média dos rendi­
mentos das atividades, no M_4nicípio de lo<::ali­
zação; 

n-a propriedade _observe parâmetros mé­
dios, por Municípios, da relação entre área 
agricultável da propriedade (isoladamente) e 
a área economicamente explorada, da forma 
preconizada no inciso I deste parágrafo; 

m-o emprego gerado observe as condi­
ções de trabalho seQ_"lelhante àquelas conquis­
tadas pelos trabalhadores urbanos. conforme 
determina o art. 79 da Constituição; 

IV_-_a __ exploração da propriedade pro<::eda­
se por meio do uso radonal dos recursos natu­
rais, sem danos ou agressões _ao meto am-
biente. --

§ 3ç- A rela"ção proprietâi"io~ar.ea referida 
nos parágrafos 19 e 2? ·refere-Se à somatória 
de âr~as. contíguas ou não, pertencentes a 
um mesmo proprietário dentro do Páís. 

. CAPITULO XI 
Do a~CI~t{vif!m'!_ e do cooperativismo 

Art. 5 L O Poder Público -apoiará e esti­
mulará os produtores _ruf;;~is e trabalhadores 
rurais a se organizarem nás suas diferentes 
formas de assoch3ções, cõdperativas, sindica­
tos, condomínios e outras, .:ttravés de: 
I- indusâo nos curótulos de 1? e 2~ graus 

de matérias voltadas para o associativismo e 
o COOJ)ei'atiVlsrriO; - - -- ~ ~ ~~--

D -Promoção de atiVidades relativas a mo­
tivação, organização, legislação e educação 
associativista e cooperativista para o público 
do meic{rural; 

m-Promoção das diversas (armas de as­
soaativtsmo, c_omo altern.:,tiva e opção para 
ampliar a oferta de emprego e de integração 
do trabalhador rural com d trabalhador urba­
no;'--

rv ':'"""""':"Integração entre os segmentos coope­
ra~tas de produção, co,nsumo, comercia­
lização crédlto ~ de trabalhq~ _ 

Parágrafo único. O apoio do Poder Públi-_ 
cO será extensivo aos _grupos -indígenas, pes~:a­
àores artesanais e aqueles que se dedic;arri 
às ativida_des de extrativismo vegetal não pre-
dab6rio. _ 

Art. 52. Seíão __ esta_beleçjdos -inCeiÍtivos 
fisc:::ais e Cfeoítícíos para as Associações e Coo­
perativas- de Produtores Rurais que apresen­
tarem: 
I-quadro soda! constituí_do d~, no mini­

mo, 2/3 de pequenos produtores; 
n-movimento operacional de pequenos 

e médios produtores igual ou superior a 50% 
do valor tcJta.I das operações da entidade; 
-m- quadro social composto por trabalha­

dores assentados em áreas de reforma agrária 
ou colonização e projetos ofic;i~s de irrigação; 
-- IV-aplicação de recursos à pesquisa agri­
cola e produção de tecnologia; 

v-- aplicação de recursOs à conservação 
-e manUlerição-do meio arill~Tente; 

VI..::. áplicação de iecursOs ã_ implantação 
de agroirldústrias. 

§ 19 Estes recursos sêrão prioritariamen­
te aplicados em pesquisa agrícOla e produção 
tecnológica, em conservaÇáO -e manutenção 
do meio àmbient"e, a aplicação de recursos 
a implantação de agro-industrias, e aos produ­
toreS de aUmentos básic:-os. 

§ 29 Os inc:::entivos fiscais e credttíclos se­
rão extensivos aos grupos indígenas, pesca­
dare~ artesanais e aqueles que se dedicam 
às atividades de extr?~thrj?mo vegetal não pre­
datório. 

Art. 53- As cooperativas e associações de 
prodUtores rurais enquadrados nos limites es­
tabelecidos para microempresas e empresas 
de- peqiJeno porte serão aSsim c:onsiderados, 

para go~rem, ta~bé~, de seus bénefíclos -
em geral. 

Ó\PITULO XII oa aprendizagem e da educação rurâJ, e do 
ensino agrícola 

Art. 54. Fica criado o Serviço Nactonal de 
Api-endizagem Rural- SENAR, com o obje­
tivo de organizar e adminiStrar, em todo o teni· 
tório nacional, diretamente _ou_ em colabora­
ção com órgãos e enti_d_ades públicas ou parti­
culares, cursos e programas de aprendizagem 
rural. -

§ 19 O SENAR será organizado e mantido 
pela Confederáção Nacional_ de Agricultura, 
e dirigido por um colegiado oom a ~guinte 
composição; Ministério da Agricultura, Minis­
tério do Trabalho, Ministério da Educação, 
Confederação Nacional de Agrícultura -
CNA, Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na AgricuJtura - CONTAO, Organiza­
ção dãs Cooperativas do Brasil. 

§ 29 O Presidente da Confederação Na~ 
don:ãt da Agricultura_~rá o Presidente do cOle­
giado criado no parágrafo 19 

§ 3~ Os recursos para criação e manu­
tenção do SENAR provirão de contribuição 
dos produtores filiados às organizações patri­
moniais ruraiS. 

§ 49 O acenro d_o extinto SENAR passará 
à responsabilidade do novo órgão criado. 

Art. 55. A educação públicá rural terá seu 
~cuniculo especializado e orientado à vocasào 

agropecuária, valorizando o rural, afim de con­
tribuir para o desenvoMmento das potencia­
lidades do homem e para sua fixaÇão produ­
tiva no meio, cOm ênfase no associativismo, 
cooperativismO, sindicalismo, questões agrá­
rias, agrícolas e ambientãis. ~ 

Parágrafo único. As ações de~aprerw:lza.. 
gem profissional rural e educ:::ação pública ru-­
ral buscarão compatibilizar-se <::om· as de as­
sistência técnica e eXtet1São rural, pesquisa 
agricola e outros serviços afins. 

Art 56._ O Poder_ PúbliCo possibilitará o 
transporte aos escolares e professores de ensi­
no de primeiro grau no meio rural. 

Art 57. Caberá ao Ministério da Agricul­
tur:a _a_ responsabilidade de administrar, man­
ter, coordenar e dirigir o ensino agricola de 
nível médio do Pais, compatibilizando-o ao 

- niãior interesse do rn~io ru_ral. 

CAPíTULO Xlll 
Dos ínvestímentos públicos 

Art. 56. O Poder Público deverá implantar 
obras que tenham como objetivo o bem-estar 
sodal de comunidadeS rurais compreenden~ 
do, entre outraS: -

a) barragens, açudes, perfuração-de poços, 
diques, retificação ~e cursos d'águas e _drena~ 
gem de áreas alagadiças;_ _ 

b) armazéns comunitári<?s; 
c) mercados de-produtor; 
c) esfrada; -
e) escolas e postos de saúde rurais; 
O energia; 
g). cQrriunicação; 
h) saneamento b~sico; 
i) lazer. 
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CAPITULO XIV 
Crédito Rural 

Art. 59. Considera·se como crédito rural: 
o suprimento de recursos financeiros com os 
seguintes objetivos:, -

1-Estimular os' investimentos rurais para 
produção, extrativismo nãopfedatório, arma­
zenamento, beneftÇiamento e jnstalação de 
agroindústria, esta quando realizada por pro­
dutor rural ou suas \fdrmas associatiVas; 

rr- favorecer o ~teia oportuno e adequa­
do da produção, do extrativismo não preda­
tório e da comerc!allzaçâo de produtos agro­
pecuários; ~ --

m -incentivar a in~oduçâo de métodos ra­
cionais no sistema de produção, visando o 
aumento da produtividade, à melhoria do pa­
drão de vida das populações rurais e a adequa­

-da coii:servação do solo e preservação do meio 
ambiente~ 

IV-possibilitar a construção e/ou recupe­
ração de moradias na propriedade rural e pe­
quenas comunidade,s rurais; 

V- propiciar, através da modalidade d~ _ 
crédito fundiário, a aquisição e regularização 
de terras pelos pequenos produtores, possei­
ros e arrendatários e trabalhadores rurais. 

Art. 60. O crédito rural terá como benefiA 
ciários:· produtores rurais extrativlstas não pre­
datórios e indígenas assistidos por instituições 
competentes, pessoas físicas ou jurldicas, 
cooperativas e associações de produtores e 
trabalhadores rurais, além de pessoas físicas 
ou jurídicas que, ~ffibora não conceituadas 
como--produtores rurais se dediquem às se­
guintes atividades vinculadas ao setor: 

I-produção de mudas ou sementes bási­
cas, fiscalizadas ou certificadas; 
n-produção de sêmem para inseminação 

artifidal, e embriões; 
UI- atividades de pesca artesanal e da agri~ 

cultura para fins comerciais. 
Art 61. A coi1cessão do crédito rural, ob­

servará os segttintes preceitos básicos: 
r- adequação, suficiência e oportunidade 

de créditos; 
n- rentabilidade da atividade fmandada; 
nr-segurança da operação; 
IV -liberação dq crédito em função-do ci­

clo da produçrão e·da capacidade de aplicação 
do financiadd; 

V- prazos e épocas de reembolso ajusta­
dos à natureza, e especifl_cidade_s das_ opera­
ções rurais, bem como à capacidade de paga­
mento e às épot::as normais de comerciali­
zaçãd dos bens Produzidos pela atividade fi­
nanciada. 

§ 1? É assegu\',adá aos pequenos produ­
tores a cobertura integral da~ necessidades 
de crédito, apuradas em função da integração 
global das atividades existentes na unidade 
produtiva, independentemente de serem pro-
prietários ou não. . _ · _ 

§ 2? Dos rríédios e 9:raildes- PrOdutores 
será exigida contrapartida, em percentuais di­
ferenciados, segundo a capacidade de aporte 
e/ou mobilização de recursos próprios. 

§ 3? __ Só poderão ter acesso ao crédito ru­
ral, os produtores cujas propriedades cum· 
pram a sua runção social. 

§ 49 É vedada a concessão de crédito ru-
-- ~ para S)Jbsidiar atividades deficitárias o_u an­

tieconôffiicas; financiar o pagamento de dívi­
das contraídas antes da apresentação da pro­
posta; possibilitar a recuperação de capital in­
vestido, favorecer a tetençãó especulativa de 
bens e antecipar a realização de lucros presu· 
miveis. _ _ '. . -

§ 59 Os PrOprietários d~ área superior a 
lü_O (cem) módulos_rwais só poderão obter 
crédito rural se promoverem a produção de 
alimentos básicos para o mercado interno, no 
mínimo, em 10% da área fmanciada, ressal­
vadas as explorações extrativistas não predató· 
rias, atendidoS os aspectos regionais dessas 
explorações. 

§ __ §o DOs recursos destinados pela legisla­
ção vigente ao crédito rural, concedido pelos 
agentes financeiros do Sistema Nacional de 
Crédito Rural, no mínimo 50% do montante 
global, será destinado ao financiamento das 
atividades agrícolas dos pequenos produtores. 

§ 79 As garantias para os fmanciamentos 
agrícolas serão: no custeio, o penhor da pro­
dução; na frustração da safra, o seguro agrí­
cola; e: no investimento, a alienação fiduciária 
do bem financiado, ou a hipoteca. 

§ 89 O crédito rural deve ser diferenciado, 
em tennos de custos, por região e por catego­
rias de produtores. 

§ -g9 -A assistência técnica será obrigatória 
aos beneficiários do crédito rural. 

§' 10 .CadaUiúdadedafederação,deacor­
do com suas potencialidades e peculiaridades, 
deverá apresentar quantificação da necessi­
dade de recursos de crédito, cabendo ao CN­
PA, a compatibilização e aprovação fm?tl_ da 
progratnâÇãõ nacional e da distribuição destes 
recursos. . 

§ 11 A ãprovaçâo do_ crédito rural levará 
sempre em conta o zoneamento agroecofó­
gico. 

Art. 62. Para _aplicação do crédito rural, 
as instituições financeiras devem dispor, ao 
nível de deferimento dos empréstimos, de as­
sessoramento técnico por profissional em 
ciêncic:ts agrárias, habilitado junto ao respec-
tivo cohselho profissional. ·- _ 

Art. 63. _ O crédito rural total ou parcial ao 
pequeno e rné4!Q _produtor rural, poderá ser 
convertido em valor de equivalência em pro­
duto, a critério do beneficiário. 

§ 1? Para fins desta lei considera-se valor 
de equivalência em produto a quantidade de 
p[Oduto agrícola financiado pelo mutuário, na 
data de contrata:ção, pelo preço mfnimo em 
vigor ou pelo preço médio de mercado para 
os produ~ não incluídos na pauta de preços 
minimos. 

§ 4-9 Na Q;;1ta _de pagamento, o valor de 
equivalência em produto será obtido pela mul­
tiplicação da quantidade de produto constante 
do contrato pelo preço mínimo do produto 
nesta data. 

§ 3? O saldo devedor do empréstimo, na 
data do pagamento, cortesponderá ao valor 

de equivalência em produto calculado na for­
ma do parágrafo 19 deste artigo. 

§ 49 O Ct'fPA ilOrmatizará a aplicação do 
valor de e~uivalência em produtos. 

§- 59 É vedada a opção de equivalência 
em produto para os fmanciamentos de comer-
cialização. _ . -

Art. 64. O Poder Público assegurará Cré­
dito Rural Especial e diferenciado aos produ­

. tores rurais assentados em áreas de reforma 
agrária. _ 

Art. 65. flca- mantido o Valor Básico de 
Custeio - VBC, aprovado pelo CNPA como 
referência p~ as operaÇões de crédito rural, 
formulado pelas Secretarias de Agricultura das 
Unidades da Federação, de maneira a cobrir, 
efetivamente oS custos de produção, e identifi­
cado de forma microrregional. 
_Art. 66. Competirá ao_ CNPA o .estabele­

cimento de normas quanto à aplicação _de 
eventuais subsídios nas operações de crédito 
rural concedidos ao setor agropecuário, defini· 
dos no orçamento _geral da União. 

CAPITULO !01 
Do Seguro Agdcofa 

Art. 67. Fica -iristituído o Seguro·Agrfcóla, 
destinado a cobrir prejuízos decorrentes de 
fenômenos naturais, pragas, doenças e outros, 
que atinjam bens, rebanhos e plantações, as­
segurando ao produtor rural: 

f-nas atividades fmanciadas, a exonera­
ção de obrigações financeiras relativas ao cré­
dito rural de custeio e investimentos, cuja 
amortiiaç~o e/ou liquidação do principal e en­
cargos seja in viabilizada, total ou parcialmente, 
pela ocorrência dos sinistros- referidos neste 
artigo; -

D-a inderlização de perdas verificadas em 
eXplorações rurais conduzidas com recursos 

- próprios dos Produtores, de suas cooperativas 
e associações; 

Ill- nas. atividades parcialmente financia­
das e com.PI.ementadas com recUrsos pi'ó- -
prios, a indenização será proporcional aos re­
cursos envolvidos. 

§ 19 É facultado ao pequeno produtor ru­
ral-optar, mediante pagamento de prêmio adi­
cional, por uma cobertura de 40% (quarenta 
por cen-to) acima do valor normal, a título de 
garantia da manutenção da familia até a próxi­
ma safra. 

§ 29 Na cobertura dos danos, será feita 
a correção dos valores até a época da indeni-
zação. · -

Art. 68. A apuração dos prejuízos será 
efetuada pelos agentes do Programa de Segu­
rO Rural, mediante laudos de avaliação expe­
didos pela assistência técnica credenciada, fis­
calizada pelos _Conselhos Municipais de Agri­
cultura. 

§ 19 Não serão cobertos os prejufios rela­
tivos à exploração rural conduzida sem a ob­
servâ~cia de. práticas preconizadas pela assis-­
tência técnica. 

§ 29 Em casos de sinistros generalizados 
a CâfDara Nacional de Seguro Rural- CNSR, 
poderá dispensar a apuração individual dos 
prejuízos, substituindo-a por parecer dos Con-
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selhos Estaduais, T errltoriais e/ou Municipais 
de Porrt:ica Agrícola, conform~ o caso. 

Arl 69. Os casos litigiosos serão apuraR 
dos por wna comissão municipal composta 
por: Sindicato de T rabalhadoses Rurais,_ Sindi­
cato dos Produtores, Cooperativa, Seguradora 
e Assistência Técnica Credenciada_ 

Art 70. Caberá a Çâmarà Nacional de Se­
guro Rural - Cl'ISR, a ser instituída pelo CN­
PA. de acordo com o § 3~' do artigo 59 ._desta 
lei, disciplinar a sistemática de coberturi3 do 
seguro rural e elaborar a programaçãO anual 
de recursos orçamentários a serem alo_cadps 
pela União. 

Art. 71. A apólice de segwo constitui ga­
rantia válida nas operações de crédito rural 
e suficiente para os fmariciamentos de custeio. 

Art 72 .. O seguro· agrícOla é obrigatório 
nas atividades financiadas e opdonal nas con­
duzidas cdm recursos próprios, garantindo 
100% (cem por cento) dos riscos segurados. 

CAPITULO XVI 
Da Tributação e dos Incentivos Fiscais-· 

Art. 73. Para efeitoS fiscais, o ato coope­
rativo não !se constitui ~m transação comer­
cial, estando, portanto, isento de tributação. 

Art 74. · OS Produtos agrícolas importa· 
dos que re'ceb.eram no paíS de origem quais­
quer vantagens, estímulos tributários ou subsí­
dios diretos e indiretos, podem ter tributação 
compensatória, se os preços de internação 
no mercado naclonal caracterizare_m concor­
rência predatória ao produto brasileiro de qua­
lidade similar, ouvido o CNPA 

Art. 75. As cooperativas de produtores te­
rio prioridade na aplicação de recursos e in­
centivos fiscais regionais para implantação- de 
agroindústria. 
· Art. 76. Na aquisição de máquinas e ím- -

plementos agricolas, os pequenos e médios 
produtores terão redução Qe !?0% na alíquota 
do IPI. 

Art- 77. Seriio estabelecidos inc.entivos 
fiscais para empresas rurais, produtores.rurals 
e suas diversas formas associativas, que apli­
carem recursos próprioS em: 

-construção de alojamentos para traba­
lhadores temporários; 

-habitação individual para mão-de-obra 
permanente; · 

-centros comunitários; 
-escolas; 
-ambu1atório médico-odontológico. 
Art. 78. Serão- E)Stabeleddos incentivos 

fiscais para empresas_rurais, produtores rurais 
e suas formas associatiVas, que desenvolvem 

· pesquisas voltadas aos pequenos produtores, 
compatíveis com as diretrizes contidas nesta 
lei e, cujos resultados sejain ae domínio pú­
blico. 

Art. 79. Serão suSJ)ehsóS, imediatamen­
te, os incentivos fiscais concedidos para em­
presas rurais, produtores rurais e suas formas 
associativas, que comprovadamente, no de­
senvolvimento da exploração incentivada, 
causarerp danos ao meio ambiente, ficando 
instituidà a obrigatoriedade na devolução dos . 
inc:omMís Jiscois .. 

Art. 80. Na concessão de incentivos fis­
cais à agricultura e pecuária na região amazô­
nica, ter6o preferência os projetos localizados 
em áreas de campos naturais e cerrados, e 
aqueles destinados as atividades regenerativas · 
das áreas já desmatadas. 

Art 81. Em Seguro Rural, a títu1o de in­
centivo às companhias seguradoras que se 
estruturarem para este fim, é assegurada uma 

~sobretaxa de 2,5% sobre o valor dos prêmios 
recebidos. 

Art. 82. Ficam instituídas as seguintes ta-
xas: 

-r-tributação equivalente a 0,5% sobre o 
faturamento bruto das empresas instaladas na 

-Zona Franc~ de Manaus, nas Zonas de Proces­
samento de Exportação e outras áreas de con­
cessão de inc~ntivos fiscais_especiais, exlsten­
teS_ou que venham a ser criadas, e que usu­
fruam plenamente dos beneficios proporcio­
nadoS pela legislação a elas pertinentes; 

U- os recursos provenientes da tributação 
prevista no item anterior destiliam-se ao fmai1-

:ciãment6 de atividades agrícolas, pesqueiras, 
Uores1(ais e eXfr-ãti'visfas não predatórias de pe­
queno's produtores localizados na respectiva 
região beneficiada_ pela legislação específica, 
onde a receita foi gerada~ cabendo a gerência 
da mesma ao Conselho Nacional de Política 
Agricola- CNPA; 

lll- alíquota de 2% (dois por Cento) sobre 
a exportação de produtos, máquinas, imple­
mentõS ·e insumos agrlcolas. 

Art.- 83. AsempresasqUeexploramrecur­
sos hídricos, para fins de geração de energia 
elétrica, reverterão 1% (um por cento) de seu 
faturamento bruto para o Ministério da Agricul­
tura, que destinará tais recUrsos a programas 
de manejo integrado de solo e água nas unida­
des da federação em que s·e situam as repre­
Sas responsáveis-pela geração dei energia. 

-- Parãgrãfo único. Nos casos çlj: represas 
situàdas em limites interestaduais, o_s recursos 
serão rateados proporcionalmente às _áreas 
inUndadas de_ cada unidade da feder.;,.ção. 

Artigo 84. __ Toda a área do pantanal e peri­
pantana~ de acordo com o dispositivo consti· 
tucional que a considera patrimônio naclonal 
- Capitulo VI, artigo 225, parágrafo 49 - de­
verá recoeber tratamento-tributário e creditício 
diferencia.do, buscanCIO __ a Preservação am­
biental,-a mariutençáo dos hábitos .tradiciOnais 
agropecuários do pantaneiro, visando o forta­
lecimento -de suas atividades econômc:ia e 
ecOlogiCilffiente viáveis. 

- § -19 fica- Vedada a instalação de indús­
trias e exPlorações minerais danosas, na re­

, gião pantaneira. 
§ 29 As obras e os projetos e empreendi­

rilentOS qUe envolvam desmatamento_ e_outras 
aheraç_õe~ ambientais nestas á:i-eas deverão ter 
estUdos e-anuênda dos órgão oficiais de pro­
teção ao meio ambiente, e aprovação do CN­
PA 

Artigo 85. Toda a área da flor_esta, amazô­
nic~ braSileira, da mata atlântica, da serra do 
màr, da zona costeira e suas regiões perime­
trais, de acordo com dispositivo constitucional 
que, as cqnsidera patrimônio nacional- capi-

tulo VI, artigo 225, parágrafO 4~-deverá rece­
ber tratamento tributário e creditício diferen­
ciado e incentivos fiscaís, buscand_o a preser­
vação ambiental, a manutenção dos hábitos 
a9"iícolas tradicionais das populações que ne­
las vivem e trabalham, e visando o fortaleci­
mento de suas atividades econômica e ecolo­
gicamente viáveis. 

-Parágrafo úniCo. As ollras e os projetos 
e empreendimentos, de médio e grande porte 
que envolvam desmatamento e o_utras altera­
ções ambientais, nestas áreas, deverão ter es­
tudos e anuênç~_ dos órgãos oficiais_de_prote­
çã.o ao meio ambiente. 

CAPITULO XVII 
Do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Rural e suas Fontes de Recursos 

Artigo 86. Fica ínstitufdo_9 Fundo Na_çio­
nal de Desenvolvimento Rural- FNDR. com 
as seguintes finalidades: .. _ ··- _ 

I - cOnStituir-Sé fonte de recursos ~­
ceiros para a execução das a_ções e instru­
mentos de política agrícola previstas no Plano 
Nacional de Desenvolvimento Agricola-PNDA; 
D- constitUir-se fonte de recursos para exe­

cução de ações emergenciais, definidas pelo 
CNPA. 
~ - ArtigO 87. Constituem-se_ fonteS de ·reclli'· 
sos deste fundo: ~ 

1-oS resultados positivos proveniente_s de 
suas operações; 

U - os rec.u_rso_~ orçamentários a ele__ d~ 
nados; _____ _ 

111 - 1% (um por cento) das operações 
de crédito rural; 
IV- 1% (um por cento) das exportações 

de produtos, máquinas, implementas e ilSu­
mos agrícolas; 

V ...:...os recursos dos fundos ex(ste.n~ ante­
riormente a esta lei, cuja fonte e aplicação 
sejam o setor agrícola; 

Vl-1% (um por Eento) do_ valqr da produ­
ção industrial de agrotóxicos e produtos bioló­
gicos de uso na pecuária; 

VII - os recut:so~- oriundos de leilõ~ de 
máquinas, equipamentos, produtos e insumos 
agr1colas apreendidos pela receita federal; 

VIII- recursos oriundos de doações e con-
tribuições; -
·IX- 10% (dez por cento)_ dos recursos 

oriundos da arreçadação dos impostos de im­
portação incidentes sobre máquinas, equipa­
mentos, produtos e inSumos ~gric:olas; 
X- recurs.os_d_~ conta do trigo; 
XI- recursos captados no exterior; 
XII - outros recursos que _lhe_ venham a 

ser destinados pelo Poder Público; __ . __ 
XIII - os recursos provenientes da devolu­

ção de incentivos fiscais em projetos agrícolas 
predatórios do meio ãmbie"nte. _de accirdq com 
o que estabelece dO artigo 82 desta lei; 

Artigo 88. O FNDR será administraQo pelo 
CNPA, ao qual caberá a sua regulame'nt.a_ção 
e operado pelo Mi.nisté_rio da Agricultura e Se­
cretarias de AgricultUra dos Estados, Territó­
rios e Municípios. 

Artigo 89. Ficam· extintos os seguintes . 
. fu_ndos: 
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-Fundo Agroindustrial de Reconversão­
FUNAR 

-Fundo de Consolidação e Fomento da 
Agricultura Canavieiúi - - - _ -

-Fundo de EstíffiUlo Financeiro' ao ProdU-
tor Rural- FUNFERTIL 

-Fundo Federal Agropecuário 
-Fundo FloreStal 
- Fundo Geral para a Agrfcultura e lndús-

tria-FUNAGRI 
-F Lindo Nacional de Refmanciamento Ru­

ral 
-Fundo de Recuperação da Agroindústria 

Canavieira 
-Fundo para Desenvolvimento da Pecuá­

ria-FUNDEP 
-Furi.do de Desenvolvimento Rural-PER 
Parágrafo único; Os recursos desses fun­

dos serão revertidos ao FNDR, mantidas as 
suas fontes. 

Artigo 90. São fontes -de recursos financei­
ros para o crédito rural; 
I- percentual a ser fiXado pela autoridade 

monetária, dos recursos com que operam as 
instituições fmanceiras, . 

n - programas oficiais de fomento; 
m -caderneta de poupança rural; 
IV- recursos fmanceiros de origem exter­

na, decorrentes de empréstimos, acordo ou 
convênios, especialmente reservados para 
aplicações de crédito rural; 

V- recursos captados pelas cooperativas 
de crédito rural; 

VI- multas aplicadas a instituiç:ões do siste­
ma financeiro, pelo descumprimento de leis 
e normas de crédito rural; 

VIl - recursos retomados das operaçôes 
de crédito rural, agroindustrial e política de 
preços rrúnimos realizados pelo Banco doBra­
sil, a conta do tesouro nacional; 

WI- recursos orçamentários da união; 
IX - outros recursos que venham a ser 

alocados pelo poder póbHco. 
Artigo 91. São fontes de recursos fman­

ceiros para o seguro agrícola; 
I - os recursos provenientes de participa­

ção dos produtores rurais, pessoa físíca e jwi­
dica, de suas cooperativas e associações; 

H - os recursos do orçamento e outros 
alocados pelo orçamento da União; 

m- percentual a ser fixado pela autoridade 
· monetária, do total das operações das empre­
sas seguradoras; 

IV-multas aplicadas a instituições segura­
doras, pelo descumprimento de leis e normas 
do seguro rural; · 

V - os recursos previstos no artigo 17 do 
Decreto-Lei n~ 73, de21-11-66; e 

VI - dotações orçamen.tárias e outros re-
curso_s alocado!; pela Un_ião. _ _ _ _ _ 

Artigo 92. A -uniã-O destinará anualmente 
wn minimn de 5% (cfuco por cento) do seu 
orçamento para desenvolver suas atividades 
no ~etor agrícola. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros 
para aplict~çáo em -crédito rural se incluem 
no disposto neste artigo. 

Artigo 9.3. Os recursos financeiros para o 
desenvolvime_nto das atividades abrangidas. 

por esta lei e incluídas na área de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios_e_dos Municípios (arti­
go 23 da Constituição Federal) são de respon­
Sé~bilidade dos três níveis do poder público 
federal, estadual e municipal. 

§ }9 Para atender ao disposto neste artigo, 
a União concorrerá com um mfnimo de 35% 
(trinta ~cinco por cento) dos custos desses 
serviços, devendo os Estados, o Distrito Fede­
ral qs Territórios e oS Mimlcipios definir os 
percentuais de suas respectivas participações 
e a forma de alocação dos recursos de suas 
responsabilidades. 

§ 29 Parcelas adicionais ao mínimo de 
35% serão definidades e_ alocadas. pela CNPA, 
com õ CJbJetiyo ae-amenizar as desigualdad_es 
regionais; 

CAPITULO XVIll 
!rrigaçilo e Drenagem 

Artigo 94. A pofítica de irrigação e. drena­
gem será executada em todo território nacio­
nal de acordo com a Constituição e com priori­
dade para área~ de compt'óvada aptidão para 
[rrigação, ái'eas de reforma agrária ou de colo­
nização· e projetos públicos de irrigaçáo. 

Artigo 95. Compete ao poder público: 
I - estabelecer as_diretrizes_ da política na­

cional de irrig-aÇão e drenagem, ouvido oCN­
PA; 

TI - coordenar e executar o programa na­
cional de irrigação; 
DI~ baOO,r nonnas objetivando o aproveita­

mentO nãcforlal dos recursos hídricos destina­
dos à irrigação, promovendo a integraçãO d.:is 
ações dos 6rgãos_ federais, estaduais, muni­
cipais e entidades- públicas, ouvido o CNPA; 

IV - apoiar estudos para a execução de 
obras de infra-estrutura e outras referentes ao 
aproveitamento de bacias hidrográficas, áreas 
de rios perenizáveis ou vales irrigáveis, com 
vistas a melhor e mais racional utilização das 
águêis para irrigação; 
V- instituir linhas de financiamento -ou in­

centivos, prevendo encargos e prazos, bem 
como modalidades de g~r~ntia compatíveis 
com as carácterísticas da agricultura irrigada, · 
ouvido -o CNPA. --

Artigo 96. O Conselho Nacional de Política 
Asrícola-CNPA, disciplinará a aplicação e a 
distríbuiçãõ -dos recursos financeiros, previs­
tO:? no artigo 42, das. disposiç.õ~ t;ransitórias, 
da Constituição; · 

CAPITULO XIX 
Da Habitação Rural 

ArtigO; 97~ --FiCa criada a política de habita­
ção rural, cabendo à União destinar recursos 
financeiros para a construção e/ou recupe-
ração da habitação rural. · 

§ 19 Parcela dos depósitos da caderneta 
de- Pciupàfiçi rural será destinada ao financia­
mento da habitação rural. 

Artigo 93. O" poder públic~eitabelecerá 
incentivos fiscais para a empresa rural, ou para 
o produtor rural, nos casos em que sejam 
ap~cados recursos próprios na habitaçao para 
o- trabã.lhador rural. 

Artigo 1 o _o. Cabe ao poder público prestar 
á.SsisfêriCia té·cnka aos aQ:entes financeirõs _e 
ao produtor rural, no que concerne ao projeto 
técnico da habltação rural. 

Artigo 101. Será dada preferência, na apli­
cação dos recursos fmanceiros para a habita­
ção, ao_S pequenos e médios produtores rurais 
e as suas formas associatiVas e em especial 
aos assentados em área de reforma agrária. 

Artigo 102. Cabe ao pOder público imple­
mentar programas de habitação rural parei re­
giões agrícolas com grande densidade popu­
lacional de trabalhadores rurais. 

CAPITULO XX 
Eletrificaçã_o Rural 

Artigo 103. Compete ao poder públiCo -im­
plementar a política de eletrificação e energi­
:zação rural, CO!'" a participação dos produ­
tores rurais, cooperativas e outras entidades 
associativas. 

Parágrafo único, Entende-se por eletrifica­
ção de energízação rurais, a !:leração, trans­
missão, distribuição e a utilizaçao de insumos 
energéticos, aplicados à produção agrícola e 
ao bem estar social dos agricultores, trabalha­
dores rurais, cooperativas e agroindústrias. 

Artigo 104. O POder público incentivará, 
prioritariamente: -

I - as atividades de eletrificaçãO rural de 
cooperativas rurais, através de financiamento 
das instituições de créditos oficiais, assistência 
,técnica na implantação de projetos e tarifas 
de compra e venda de energia elétrica, compa­
tíveis com os custos de prestação de serviços; 

U -A construção de pequenas centr~is hi­
drelétricaS e termoelétricas de aproveitamento 
de resíduos agrícolas, que objetivam a eletrifi­
cação rural por cooperativas rurais e outras: 
formas associativas; 

IJI - Os ptog'rárrias de refloreStamento 
energético e de man~jo florestal, em confor­
midàde com a legislação ambiental nas pro­
priedades rurais; 

IV - O estabelecimento de t.arffãs di(eren­
ciadas hor_o-zonais. 

Artigo 105. As empresas concessionárias 
de energia elétricas deverão promover a capa­
citação da mão-de-obra a ser empregada nas 
pequenas centrais referidas no inciso li do arti­
go 107. 

CAPITULO XXI 
Da Compatibilizaçao da Lei Agr"JCola com a 

Lei Agrária '; 

-Artigo 106. Paraquesejagarantidaa com­
patibilidade das açõeS e instrumentos desta 
lei e da de reforma agrária, devem ser também 
considerados os seguintes dispositivos: 

§ 29 Seráo beneficiários do política da ha- I - O Poder Público reconhece o cl.ireito 
bitação rural produtores e trabalhadores ru- à propriedade da terra agricola, através do pro­
rais$ na fo_rma que dispuser o CNPA cesso de reforma agrária, de pequenos produ­

Artigo 93. -A política nacional de habitação teres organizados em forma cooperativa. con-
rural será definida pelo CNPA - dominial, comunitária ou associativa.' 
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D-As terras públlcas disporlíveis da União, 
Estados, Distrito Federat Territórios e Municí­
pios serão transferidas a pessoas físicas brasi· 
!eiras mediante concessão de direito real de 
uso da superfide, limitada a extensãO a 30 
(trinta) módulos rurais, exc~tuados os casos 
de cooperativas de produção oM.ginária's do 
processo de Refoi:m_a Agrária. 

DI -Até que a Lei_Agrária determin~a foriT\a 
de cálculo do módulo rural, será utll~ado o 
cálculo descrito para o módulo fLScal no art 
50, Lei n~ 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
com a redaçã-o_-da Lei n" 6.7~8. de 10 de de­
zembro de 1979, e do Decreto n" 84.6_35; de 
6 de maio de 1980. _ , 

IV- A receita da tributação fundiária rural 
deverá atender prioritariamente aos progra­
mas governamentais de d_esenvolvimeoto ru­
ral e aos processos de Refor_rna Agrária. 
V- O Ministério Público q~ (Jnião promo­

verá a revisão dos atos de concessã,o de áreas 
de terra pública superiores a 3.000h (três mil 
hectares), e apurada a irregularidade premo~ 
verá a ação ju.dicial <;te. recuperação, passando 
as áreas arrecadadas à disposição da União 
para fins de reforma agrária. 

CAPÍTULO XXII 
DisposiÇões FinaiS 

Artigo 107. No prazo-de 90 (noventa) dias 
da promulgação desta lei, o Poder ExeCutivo 
encaminhará ao Congre~so Nacional projetos 
de lei dispondo sobre produção, comerç:iaM 
~ção e uso de agrotóxicos. bioç_l~ e pro duM 
tos biológicos de uso __ erp_irj11,]1J01Qgic, __ ~ cJ.e 
uso veterinário; corretiVO$ ferti_lifa_ntes e inop,l­
lantes; sementes e mudas; alimentos de oriM 
gem animal e vegetal, código de Uso· do sOlo 
e água. · 

Artigo 108. Esta lei entrará em vigor na data 
de .sua publicação. 

Artigo- 109. Rev~gamMse as disposições 
em contrário~ 

O SR. Plml!IDEI'ITE (Antônio Lu~ May~) 
-Em v9tação a emenda. 

Os Srs. S~na_dores Q1,.1e a: a·provam queírãm 
permaneçer sentadO$. (.Pau!?a) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão_ Diretora, para a 

redação_ final. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
--Sobre a mesa, parecer da Comissão DireM 
tora, oferecendo a redação fin~l, que s~rá lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARE~ER N• 280, DE 1989 
(Da ComisSão_Dir~ora) 

Redação final do Projeto !fe Lei do SeM 
nado n' 176, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei n" _176, de 1989,. de 
autoria do Sena.dor Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre..<J política agrícola. 

Sala de_ReUJ:!iões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1969. ~ Nelson Cameko, Presidente 
-António Luis Maya, Relator- Divaldo SuM 
ruagy- Nabor Júnior. · 

ANEXO AO PARECER N' 280, DE 1989. 

Redação fin_al do Projeto de Lei do SeM 
nado h? 176, de 1989, qUe dispõe sObre 

-- -a PolíticaAgdco/a. 

O Congresso NaCional de~reta: 

CAPITULO I 
Dos_Pdncíj:Jios Fundamentais 

Art. 1 o Esta Lei; em consonân~ia ·com. a 
Consb1i.üçãó federal, fiXa os fundamentos, de­
fine os objetivos e .as . cornp~ências institu­
-dôrials, prevê os recursos e estaQeJece as 
ações e instrumento;S da polítiça agrícola; relaM 
tivainente às atividades agropecuárias, flores­
ta[s, peSqr.ielrãs e agrqindustriaís, .. ~ ... 

Parágrafo único. Para Qs e(~tos .desta L€:-i, 
entende--se por atividade_ agrícola a produção, 
o processamento e a comercialização dos pro­
dutos, subprodutos e derivados, serviços e in­
sumos agrícblas, pecuários. pesqueiros ~ flo-
restais. -- -

Art. 29 A Política Agrícola {l,ll;tdél,fiJentaMse 
nos seguinte§ pr~ssUPçstos; 
1- a_ ~vídade agrí~ola compreende proM 

cessas f'tSicos, químicos e .biológicos, onde 
os recursos naturais enVolvidos devem ser uti­
lizados e gerenciados, subordinandoMSe a nor­
mas e prir1cípios de interesSe púbiiCo, de forM 
ma a que seja cumprida a função social e 
econômica áã propriedade; 

O-o setor aQríc:::ola é constituído por seg­
mentos como: produção, insumos, agroindúsM 
tria, comércio, abastedrriento e afins, 95 quais 
respondem diferenciadame!lt(~ àS pollticas pú­
bliças e às forças de mercadO; · · 

lll-como atividade ecoriómiê:a', a'agricuiM 
t\,Ir?J d~e proporcionar, aos que a eJa se dediM 
quem, rentabilidade compatível écin1 a de ou~ 
tros setores da economia; - -

[V- o adequa dei abastedmerlto. -al1meritar 
-é condir;.3o básica para garantir a tranqüilidade 
social, a ordem pública e o pi-o cessO de desenM 
voMmento econôroicoMsocial; 
, , Y- ~s condições _edafoM_cJi_mátiC::as exer~ 
, c:_em, fUD-da_mentaJ importância no transcorrer 
e nos resultõ;!.dO? da atividade agrícola, deven­

-do o Poder Público dispor de instrumentos 
flexí~is, áge:is. ~ ef(cientes, objetivando _a nor­
malidade_ qa produção e do abãstedmeilto; 

VI-a produção agrícola ocorre em_estabe­
lecimentos rur_a~ heteyogêneo_s quãrità à es­
trutura fundiáriª, condições .edafo-climáticas, 
disponibilidade de infra-estrutura, capaddade 
empresarial, níveis tecnológicos e condições 

---sociais, econômicas e _culturais; 
VII- o processo de desenvolvimento agrí­

cola deve prop9r~onar ao homem do campo 
o acesso aos·serviços essenciais: saúde, edu­
c::aÇão, segurança pública, transporte, eletrifi­
cação, CO!llunicaçãç, h~bitação, saneamento, 
lazer e outros ben~fícios sociais; · 

VIII- a reforma agrária é fundarnenW ao 
processo de desenvolvimento· do Pa~_, sendo 
a politica agrícoJa "iridissociável das questões 
agrárias e do meio ambiente. _ 

Art. 3~ · São" Objetivos da política agrícola: 
1-estabele~er e normatizar as·ações_ e ins­

trumentos do -Governo destinados a promo­
ver, regular, fiScalizar, Controlar, avaliar atividaM 

des e suprir as necessidades do se.tQr, visafl,do 
a asSegurar ó incremento da produção e da 
produtividade agríCola, a regUlaridade do 
abastecimento interno, especialmente alimen­
tar, a rentabilidade dos empreendimentoS, a­
estabilidade de preços e de mercado, a prote­
ção do consumidOr, a· redução das dispari­
dades regionais e de renda e _a melhoria das 
condições de \dda da famil~ rura1; 

11-sistematizar a atuação do Estadq para 
qúe os divers~ ,segmentos inte!Venientes na 
agricultura possam planejar suas ações_ e in~ 
vestimentas numa "perspectiva de médio' e lonM 
go praz_o, reduzindo_ as_ inc;ertezas dq -s~etor; 

111- eliminar diStorções_ que afetem_ o de­
sempenho das funções econ§mí~. e S?cial 
da agricultura; -
N- pTàteger o rhêio ambiente, _garantir o 

seu ·uso __ radona_l __ e eSpmu[ar a __ recu2_eré!çãO, 
dos recursos naturais;- - . 

V- estimular a fOrmação de _excedentes 
agrícolas, que possibilitem condição .compeM 
titiva do País no meréado externo; 

vr- promover a· de~entralização da exeM 
cução dos serviços públicos de apoio ao setor 
rural, vísando a cornplementariedãde de ações 
com Estados, Distritp_federal, Territ6r.iós e 
Municípios, cab_e_nçlo ~ e$es.assumir ~LI-~ resM 
pon~ilidades na_ ex_ecução da política agrí­
cola, adequando os. diversos instrumentos às 
su_as necessidades e re;aiidades; 

VIl- compatibilizar as-ações -da pofitica 
agrí~ola com as_ qe, r.eformÇJ. agrária; _assegu­
rando aos benefici~QS. o apoio :ã suà_ integraM 
ção ao sistema pro~utivo; 

VII[- garantir o de~enyolvímento da ciêhda 
e_da tecnologia nacipnai~ e: protegê-las, privile­
giando a utilização, de_ fatores de produção 
internamente mais abundantes; 

IX- possibilitar a participação efetiva de toM 
dos' os segmentos atuantes_ no $etQr n.,rral_ na 
définição dos rumO$ '9a agrj:ci..tlturci bras_ilejr~; 
X- prestár apoio institucional ao prpdutor 

rural, com pdoridac;Ie_ de atendim~nto· ao pe-
queno produtor e su~ família; _ 

"X1-:- estim1 .. li~r o processo de agroindustria­
lização junto às resp€ctfvas áreas de produção; 

Xll-liberar os me-~cados agri~ol~s ~J?_enas 
na medida em que assim não se penalize o 
abastecimento inteffiõ, ~alvaguardClfl~9 o~ 1~­
teresses dos consumidores e dos produtores 
nacionais. · ' ' - ' 

- Art 4o As ações e instrumentos de política 
âgifcoJa, refeE:emMl5e a~· 
1-planejamento aQrícola; 
O- pesquisa agrícola e tecnológica; 
Jll- assistêncra· técnica e ~~nsão rural; 
IV-proteção do meio ambiente, conser-

vação e rec_up-ei'a:Ção--aos recur'sos_naturais; 
V- defeSa ·agrOiôdústria; . 

' 'VI- infoimação agncõlã; 
.., VU-produção, comercialização,_~b~teci­
mento e armazenagem; 
. VIU~ aSsoCtativismó-e c;óop€rativiS\liói~ · 
IX_- formação Profiss[õriãl-e educação ru-

ral; 
x:_ investime_nto_s Públicos e privados; 

--XI- crédito rural; 
· ··XII- seguro agríCola; 
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XUI- tributação e incentivos e incenttVos 
fiscais; 

XN- irrigação e drenagem; 
XV- habitação rural; 
XVI- elebificação rural. 

CAPITULO li 
Da OrganiZaÇão Institucional 

Art Y. É instituído o Co6selho Nacional 
de Política Agrícola- CNPA, composto pelo 
Ministro da Agricultura, que o presidirá, Minis­
tro do Planejamento, Ministro da Fazenda, Mi­
nistro do Interior, Secretários de Agricultura 
dos Estados, dá Disbito Federal e dos T erritó­
rios, e representação paritária das entidades 
patronais e dos trabalhadores vinculados às 
áreas de produção, comercialização, armaze­
namento e transporte. 

§ 19 Compete 8:6 Conselho Nacional de 
Política Agrfcola - CNPA apreciar e deliberar 
sobre a formulação de planos plurianuais de 
politica agrícola e outras abibuições confe-­
ridas por esta Lei. 

§ 29 O Conselho Nacional de Política 
Agrícola estimulará a organização de Conse~ 
lhos Estaduais e MUnicipais de Política Agrí~ 
cola, com as mesmas finaJidades, no âmbito 
de suas competências. 

§ 39 O ConSelho Nacional de Política 
Agrícola criará câmaras técnfcas, de caráter 
permanente ou temporário, visando subsidiar 

.P seu funcionamento. --
Art. 6g A ação governamental para o setor 

agrícola será organizado pela União, Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, ca­
bendo: 
I-ao Ministério de Agricultura, como uni~ 

dade cenll'a1, a orientação normativa, as dire­
lrizes nacionais e o aporte e repasse da parcela 
de recursos da União aos 6rgãos e entidades 
executoras, ouvido o Conselho Nacional de 
Pol'rtlca Agricola - CNPA; 

Il-às entidades de administraçã9 direta e 
indireta dos Estados, dos Territórios e do Ois~ 
trito Federal o planejamento, a execução, o 
acompanhamento, o· controle e a avaliação 
de atividades específicas. 

Art 79 A ação governamental para o setor 
agrícola, desenvolvida pela União, pelos Esta~ 
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
r~eitada a autonomia constitucional, será 
exercida em sintonia, evitando-se superposi~ 
ções e paralel!smos, conforme dispuser ~ Lei 
Corriplementar prevista no parágrafo único do 
art. 23 dª C.onstltuiçãO Federa!. 

CAPÍfULO DI 
Do Planejamento Agrfcola 

Art. a~ o planejamento agrfcola Será feito 
de forma democrática e particípativa, através 
de planos nacionais de desenvolvimento agrf~ 
cola plurianuais, planos de safras e planos 
operativos anuais, observadas as definições 
constantes desta LeL 

§ 1" Os Planos Nacionais Plurianuais 
Agrfcolas serão elaborados pelo Ministério da 
Agricultura, a partir da compatibilização dos 
planos estaduais, e submetidos ao Conselho 
l'!adonal de Pol!tica Agrícola - CNPA, ontes 

de serem encaminhados ao Congresso Na­
cional. 

§ 2' O Ministério da Agricultura, em arti­
culação com os Estados, Territórios e Distrito 
Federal será responsável pelo acompanha­
mento das ações dos planos plurianuais, sub­
rriétend<ros ao Conselho Nacional de Política 
Agricola- CNPA, para sua avaliação. 

§ 3~ Os-"Plailos de Safra e Planos Pluria­
nuais considerarão as especificidades regio­
nais e estaduais, de acordo com a vocação 
agricola e as necessidades diferenciadas de 
abasteclmento, formação de estoque e expor­
tação. 

§ 4" Os planos deverão prever a integra­
ção das atividades de produção e de transfor~ 
mação do setor agrícola, e dest.e com os de~ 
mais setores da economia. 

, Art. 9'>' O Ministério da Agricultura coorde~ 
nará, a nível nacional, as atividades de planeja~ 
mente agrícola, em articulação com os Esta­
dos, Distrito Federa], Territórios e Municípios. 

Art I O. O Poder Público deverá: 
I -_proporcionar a integração dos instru~ 

mentes de planejamento agrícola com os de- -
mais setores da economia; 

U- desenvolver e manter atualizada uma 
base de indicadores sobre o desempenho do 
setor agricola, a eficácia da açao governamen­
tal e os efeitos e impactos dos programas dos 
planos plurianuais. 

CAPITULO IV 
Da Pesquisa Agdcola 

Art. 11. A pesquisa agrícola terá progra­
mas plurianuais e planos operativos anuais, 
elaborados por órgãos de pesquisa, mantidos 
ou não pelo Poder Público, sob a coordenação 
do Ministério da Agricultura e aprovados pelo 
Conselho Nacional de Pesquisa Agrícola -
CNPA 

Art. 12. A pesquisa agrícola deverá: 
I-estar integrada à assistência técnica e 

eXtensão rural, aos produtores e comunida~ 
des, devendo ser gerada ou adaptada a partir 

_do conhecimento biológico da interação dos 
diversos ecossistemas, obsenrando as condi­
ções econômicas e culturais dos segmêntos 
sociais dos setor produtivo; 

11- dar prioridade ao melhoramento dos 
materiais genéticos produzidos pelo ambiente 
naturaJ dos ecossistemas, objetivando-se o au~ 
mento _de sua produtividade, preservando~se 
ao-máximo a-heterogeneidade genética;--

nr-dar prioridade à geração e adaptaÇão 
de tecnologias agrícolas destinadas ao desen­
volvimento dos pequenos agricultores, enfati~ 
zando os alimentos básicos, equipamentos e 
implementes agrícolas voltados para esse pú· 
blico;_ _ _ . 

IV-observar as características regionais e 
gerar tecnologias voltadas para sanidade ani­
mal e vegetal, respeitando a preservação da 
saúde e do meio ambiente. 

Art. 13. A importação de material gené~ 
tico para a agricultura deverá ser avaliada e 
aprovada pelo Ministério da Agricultura. 

---Art. 14. Os programas-de desenvolvi~ 
mento científico e tecnol~lc;:o •. ten4o em vistê;l 

a geração __ de tecnologia de ponta, merecerão 
nível de prioridade que garanta a independên­
cia e parâmetros de competitividade interna· 
dona! à agricultUra brasileira. 

CAPITULO V 
Da Assistência TéCiJk:a e ExtenSJO Ru~ 

Art. 15. A asSistência técnica e extensão 
niral terão programas plurianuais e planos 
operativos anuais elaborados por entidades de 
assistência técriica e extensão rural, mantidas 
ou não pelo Poder Público, sob a coordenação 
do Ministério da Agricultura e aprovados pelo 
Conselho Nacional de Política Agrícola- CN· 
PA 

Art. 16. A assistência técnica e extensão 
rural buscará viabilizar, com o produtor rura~ 
proprietário ou não~ suas famílias e organiza· 
ções, soluções adequadas a seus problemas 
de produção, gerência, beneficiamento. arma­
zenamento, comercialização, industrialização, 
eletrificação, consumo, bern~estar e preserva~ 
ção do meio ambiente. 

Art. 17. O Poder Público manterá serviço 
oficial de assistência técnica e extensão rural, 
sem paralelismo na área governamental, de 

. caráter educativo, garantindo atendimento 
gratuito aos pequenos produtores e suas for­
mas associativas, visando: 
1-difundir tecnologias ne.cessárias ao apri~ 

meramente da economia agrícola, à conser~ 
vação dos recuisos naturais e à melhoria das 
condições de vida no_ meio rural; 
Il- estimular e_ apoiar a participação e or~ 

ganização da população rural, respeitando· a 
organização da unidade familiar, bem como 
as entidades de representação do_s produtores 
rurais; 

DI- identificar tecnologias alternativas jun­
tamente com instituições de pesquisa e produ· 
tores rurais; 

IV-disseminar informaçõeS-conjuntufais 
nas áreas de produção agrícola, comercialf· 
zação, abastecimento e agroindústria. 

Art. 18._ A ação c:le assistência técnica e 
extensão rural deverá estar integrada à pes­
quisa agricôla, os produtores rurais e suas enti· 
dades representativas e às co~unidades ru~ 
rais. 

CAPITULO VI 
Da Proteçõo ao Melo &nbiente e fia 
Conse1Vé1fã0 dos. Recursos Nat~ís 

Art._ 19. _QPoder Público deverá: 
l-a riível de GoVerno Feci:erai, ill~QriU_OS 

Estados, o Distrito Federal, os Territórios, os 
Municípios e as c_omunidades na preservação 
do meto ambiente e conserváç:ão dos recursos 
naturais; 

U_- disciplinar e fiscalizar o uso racional do 
solo, da água, da fauna e da Hora; 

m- elaborar legislação específica sobre in~ 
dustrialização, comercialização e uso de agro~ 
tóxicos e outros produtos químicos e/ou bioló~ 
gicos utilizados na agropeCUária e potencial­
mente nocivos à saúde pública e ao meio am­
biente; 

IV-criar reservas ecológicas e áreas de 
preservação genética em todo o País. man~ 
tendo os sistemas vitais essen~iais e a preser~ 
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vaç~o da diversidad~ genética, destinando pan 
ra este fim terras públicas e/ou arrecadadas 
por interesse público; - -

V- realizar zoneamentO agroec:ológk:os 
que permitam estabelecer critérios para o dis· 
c:.iplinamento e ordenamento -dàOCUpaç~o es-­
pacial pelas diversas atiVidadeS produtivas, 
bem como instalação de novas hidrelétricas; 

vr- promover e/ou eStimular a recupera­
são das áreas em processo de desertifiC:ação;­

VII- desenvolver programas de educação 
ambiental, a nível formal- e informal, dirigidos 
à população; 

VIU- fomentar a produção de sementes -e 
mudas de essên<:'ias nativas. 

Parágrafo único. A fiscalização e o uso ra­
cional dos recursos naturais do melo ambiente 
é, também, de responsabllidade dos proprie­
tários de direito, dos beneficiários da reforma 
agrária e dos ocupantes temporários dos imó· 
veis rurais. 

Art. 20. As bacias hidrogrâficas consti~ 
tuem-se em unidades básiÇ~!3 de planejametF 
to do usa, da COnsE:rvã.çáó e da reCUPêtãçâo 
dos recursos natufais. -- --

Art 2.1. Emtodapropriedaderuralhaverá 
área de Reserva floreStal Legal - RFL, em 
percentual e forma a- serem fixados pela legis­
lação dos Estados, Territórios ·e Dístrito Fede­
rá. penniti.da a índusão de áreas de r~erva 
ecológica, extml:ivista vegetal não predatória _ 
e de preservação permanente. 

Parágrafo único. As áreas de Reserva fio· 
restal Legal- RFL são· isentas de tributação. 

Arl 22. O Poder Público devEmi coilceâer 
iricentivos para o floreStameri.to e ·refloresta-­
mento programados conr essên<::ias nativaS 
ou exóticas, na forma da lei · · 

Art. 23. A presii:Jção -de sen.>iços e aplica­
ção de recursos pelo Poder Público, em· ativi­
dades agrícolas, devem ter por premissa b~sí­
ca o uso tecni<;:~mente indicado, e o manejo 
racional dos recUrsOS ·riãrurrus a preserv-ação 
do meio ambiente. 

Arl 24. As empresas ·que exploram· eco­
nomicamente águas represadas e as conceS.­
sionârias de energia elétrica. serão responsá­
vels pelas alterações ambientais por elas pio­
vocadas e obrigadas à recuperação do meio 
ambiente na área de abrangência de sues res­
pectivas bacias hidrográficas. 

Art. 25. _É obrigatória a r-epoSição total das 
Horestas nativas utilizadas pelas indústrias 
consumidoras de carvão vegetal, lenha, ma­
deira e <:eluloSe, pelos responsáveis por sua 
exploração. 

Parâgráfo -único. Os _Estados, os Tetritó~ 
rios e o Distrito F~~i"a) poderão defmir legisla­
ção específica sob~ a matétia. 

Art. 26. O Poder :PúblicO implementará 
programas de estímulo zçs·atividades criatórias 
de peixes e outros produtos de vida fluvial, 
lacustre e marinha de interesse econômico, 
visando ao incremento da" oferta-de alimentos 
e à preservação das espécies. 

Art. 27. ORelatório-delmpactoAmbiental 
- RIMA, para regular os projetOs agro-silva­
pastoris, deverá ser objeto de legislação esPe­
cifica por parte das unidades da federação, 
observando-se as diretrizes gerais do 6rgão 

competente e observados os disÍ:>~sitiv·os,.d.e$~ 
talei. . 

Parágrafo _único. A apresentaç-ão de proje­
tos~~ feita ~re em tonjunto com a apre­
sentação do Relatóriõ de Impacto Ambiental 
-RJMA. 

Art. 2a A proteção do meio ambiente e 
dos. re<:uroos na.tur_ais terá_ programas pluria­
nuais e planos operativos -anuais elaborados 
pelos órgãos competent~s, mantidos ou não 
pelo· Poder Público, sob a coorderiação da 
União e unidade~ da Federação. 

CAPITULO Vil 
Da Defesa Agropecuán'a 

Art. 29. C.ornpete ao Ministério da. Agri­
cultura, errn:ntlculação câm os Estados, Dis­
tritO' Feaeral, Territórios e Municípios, sob 
orientação normativa do Conselho Nadon~ 
de_Fq_(ític~ Agrícola- CNPA, coordenar e ex~~ 
cutar ~as- &tividades de defeSa agropecuáríá, 
em todo o território nacional, com as seguintes 
finalidades: - ---~- .-: 

i-prevenir, controlar e erradicar os agen­
tes patogêntcos· das principais enfermidades 
dos animais, pragas e doenç:as vegetais; 
n- inspecionar e fiscalizar os p"rodutos, 

subprodutos e. derivados de origem Vegetal 
e animal, os insumos a_gropecuários, bem co­
mo os·estabeledmenlos produtores; 

m-defmir os pidC:edimentos laboratoriais; 
IV --definir os padrões de qualidade, as 

condições de comercialização, consumo elou 
usO _rjps produtos, subprodUtos e_ derivados 
de origem· ahimal e vegetal, e os insumos 
agropeéUârtos; -~ 

V ~·eStabelecer narinas e padrões para a 
· clasSifícação dos produtos agropecuários; 

VI- impedir a comerdalização O() mercá­
do interno de 1nsumos ~ produtOs· agrope­
cuários cujo uso esteja ·proibido no pais- de 
origem; 

ViJ- dassific<;~;ce fis_cal~ar a dassifi_cação 
dos produtos, subprOdutos e deiiVaâo-s de ori­
gem anirnal e vegetal destinados à comer­
-ciali~ãÇão; 

' VIU..:.... €stabelé;-cer nOrmas e procedimentos 
e"1Jl{mter um serviço permanente de vigilância 
epidemiológica nas áreas de zôo e fitossani­
dade; 
··-oc~ estab€:le-ce(normas para o uso de co­
rantes, aromatizantes, flci\rorizantes-;·aditivos e 
edulcorantes artificiais em alimentos e bebi­
das. 

Parágrafo único: As unidades da federa~ 
ção com ·condições de opera<:ionalizaçâo exe~ 
cUtarão e fiscalizarão as -atívidades pertinentes, 
podendo leglslar conc::orrentemente a respeito 
de defesa agropecuária, respeitada a legisla­
ção federal_, 

Arl 30. O Ministerio da Agricultura man­
terá registro e expedirá CertiffCado de aprova­
ção·dos insumOs àgropecuáiios e dos produ-

~'1QSQeõrige_m animal e vegetal, cabeftdo aos 
Estados, Territórios, MuniCípios e Distrito F e· 
d~ial a'legislação pertinen~ à comercialização 
interna ·e uso dos mesmos. 

-Art. 31. Deve haver integração do Minis­
tério da Saúde, Ministério da Agricultura, das 
SéCJ.~Ctl:l dg__Agrlc_y!tura_ d_os. -~dQs~. dos 

Têrffi.Offos e dOs MUl1icipios, das organizações 
de produtores e das entidades representativas 
dos profissionais de Ciências Agfáfiàs, a ftm 
de garantir a plena exe<:uÇâo do sistema itite· _ 
grado de saúde. conforme disposto nos inci­
sos ll e VI do art. 200 da Constituição. 

Art. 32: ---É institUída a obrigai:oriedade da 
a"presenlação de rec~itiiátio, expedtdo por piO· 
fissionai habilitado de nível superior J)ara a 
aquisição de agrotóXICos, produtOs biológicos 
de uso e_m imunologia e de_ produtos de uso · 
vetE:rinário, tóxicos e/ou prejudiciais -para·o ho­
mem, os animais e o meio ambiénte. 

Art. 33. É vedado o uso de hormônios e 
anabolizantes para crescimento e engorda de 
animais. 

Art. 34. A defesa agropecuária terá pro­
gramas plurianuais e planos operativos anuais, 
elaborados por enQdades oficiais que realilam 
a defesa agropecuária, sob a coordenação do 
Ministério da Agricultura e aprovados pe1o 
Con$~lha Nacional de Polltica - CNPA 

. CI\PIT!JLO VIII 
Da !nfqnnaç-ão Agrícola 

Art. 35. Q _Mi_n,!stério da Agricultur<J., inte· 
grado com os _EstadõS, o Distrito Federal, os 
Territórios e os Municípios, mãnterá um Síste­
ma de informação agrícola arripla e periódica 
para divulgação de: 
r- previsão de safras, por Estado, Tetrftório 

e Distrito Federal, induindo estimáveis de área 
cultivada ou Colhia, produção e produtividade; 
U-preços reCebidos e pagos pelo produ~ 

tor, corn a composição dos primeiros até os 
mercados atacadistas e varejistas, por Estado, 
Território e Distrito Federal; -

lli-valores e preços de expOrtaÇão FOB, 
com a decomposição dos preços até o fnterfor, 
a nível do produtor, destacando taxas e impos--­
tos <:obrados; 

· 1V-valores e preçOs de importação CIF, 
c:àm a decom_poSiÇªg-~os preços dos_rnerca..; 
dos intemadoriais até a CõiciCa"Çãó 'dO produto 
eni.-portos brasileiros, destacando taxas e im­
postos cobrados; 
V- balance de oferta e demanda dos pro-

dutos agropecuários, em diferentes hiveis: 
a) estoque inicia! âe passagem; 
b) produção total; 
c) afeita global; 
d) reservas; 

. e) perdas; 
f) coti.Sutno; 
g) excedentes; 
h) exportação; 
i) importação; 
j} estoque final. 

- VI-- cUstos de produção agrícola; 
VU -volume dos estoques púbJícos regula­

dores e ~tratêgicos, díscrimínados por produ-
tos, tipo e localização; -

vm- estimativas dos custos dos. estoques 
públicOs: 

1X-dados de meteorologia e dimatoloQia 
agrfcolas; 

X- campanhas e programas especiais, in· 
centiVos, dados sobre planejamento e as mo­
di~cações introduzidas na política agrícola; 
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XI- estoque, produção e consumo mun­
dial dos principais produtos agrfcolas; 

XII- dados sobre armazenagem; 
Xfll- pesquisas _em andamento e os resul· 

tados daquelas já concluídas. _ _ 
Parágrafo único. O .M.inistério da Agricul­

tura coordenará a realização de estudos e aná­
lises detalhadas do comportamento dos mer­
cados interno e externo dos produtos agrícolas 
e agroindustriais, inforrriando sua apropriação 
e divulgação para pleno e imediato conhed­
mento dos produtores rurais e demais agentes 
do mercado. 

CAPiTULO IX 
Da Produção, da Comercia/ízaç§o,­

do Abastecimento _e da Armazenagem 

Art. 36. O Pode-r PúblicO garantifá, em c a- . 
ráter complementar, onde a iniciativa privada 
for defidente ou inexistente, serviços essen~ 
ciais necessários à produção agrícola, tais cq­
mo: oferta de insumos, mecanização agrícola 
e outros. 

Art. 37. O Poder Público formará, locali~ 
zará adequadamente e manterá esto_ques re­
guladores e estratégicos, visando garantir a 
compra do produtor, na forma da lei, asse­
gurar o abastecimento e regular o preço do 
mercado interno. 

§ 19 Os estoques reguladoreS devem . 
contemplar, prioritariamente, os produtos bá­
sicos.. 

§ 2~> O Conselho NacionaT de Política 
Agrícola- CNPA, f!Xal"á anualmente, mediàli­
te proposta do Ministério da Agricultura, _os 
volumes mínimos do estoque regulador, para 
cada produto. _ 

§ 3~> Os estoques reguladores_devem ser 
adquiridos preferencialmente de organiz~çôes 
associativas de pequenos· e médios produto-
res. __ o __ 

§ 49 O Governo poderá desapropriar es­
toques de produtos indispensáveis, após apro~ 
vação do Conselho Nadonal de Política Agrí­
cola, quando ocorrerem casos graves de de-?a-
ba.stedmento. - -

·Art. 38. Os preços rrifnlffiÕs serão estabe~ 
lecidos a partir dos valores dos custos de pro­
dução dos produtos e em atendimento à polí­
tica de abastecimento interno de alimentos 
e rnatérias~primas agrícolas, sendo divulgados 
pelo menos sessenta dias antes do plantio, 
mantendo-se atualizados até a próxima safia, 
considerando as sazonalidades regionais. 

Art39. OS preços r'nfniriiOS de garantia se­
rão fixados, a partir de propostas do Ministério 
da Agricultura, aprovadas pelo Conselho Na­
dona! de Politic<1 Agrícola. 
. § 1" A pauta dos produtos amparados pe­
la política de garantia de_ preços mínimos será 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Polí­
tica Agrícola, a partir de proposta dos Estados. 

§ 29 A garantia de preços minimos se fará 
através de financiamento da comercialização 
e da aquisição dos produtos agricolas ampa-
rados. -

§ 3<> Os alimentos conSiderados básicos · 
terão_ tratamento privilegiado para efeito··_de 
preço.mínimo. 

Art. 40. Os estOqUes_ públicos serão libe­
rados pelo Ministério da Agricultura quando 
os preços de mercado se situarem acima do 
preço de intervenção, estabele.ddo pelo Con­
selho NacJonal de_ Política Agrlcola - CNPA, 
OU qucirldo ocorrer situação de desabasteciR 
menta, dentro do espírito de menor interfe­
rênda na comercialização privada. 

Art. 41. As vendas dos estoques deverão 
obedecer a um cronograma estabelecido com 
antecedência mínima de cinco dias úteis e 
serão feitas através de leilões em bolsas de 
mercadorias, licitações públicas e vendas dire­
tas. 

Parágrafo único. As vendas diretas de pro­
dutos aUmentares básicos. deverão ser realiza­
dos através de rede oficial de distribuição. 

Art. 42. O Poder Público criará estímulos 
paraa mefhçria das condições de armazenaR 
gem~ processamento, embalagem a redução 
de perdas em nível de estab_eJecimento rural, 
incly_s_ive__comunitário. _ 

Art. 43. É mantida, no território naCional, . 
a exigê~cia de padronização, fiscalização e 
classüicação de produtos vegetais e animais, 
subprodutos _e derivadqs _e seus resíduos de 
valor econômiCO, bem como dos produtos 
agrícolas destinados ao consumo e industria­
lização para õ mercado interno e externo. 

§ 19 A_ execução dos serviços de dassifiR 
cação d€: que trãt.a este artigo será _realizada . 
pelos órgãos ofiCiais dos Estados, Territórios 
e P~trito Federal, por delegação de compe- · 
tênda e_coordenados e normatizados, em rú­
v~l nacional, pelo Ministério da Agricultura. 

§ 29 A taxa de classificação de produtos 
de origem vegeta], focada pelo Decreto-Lei n9 

1.859,de21 de dezembro de 1981, será r,eco­
lhida pelos Estados, Territórios e Distrito Fede­
ral e neles aplicada, transferindo~se ao r escu­
ro Nacional o percentual que lhe couber. 

Art. 44. As importações de produtos agrí­
coJas necessários ao abastecimento interno, 
ifldusive as derivadas de acordo com outros 
países, s_erão realizadas, preferencialmente, 
pela iniciãtíVã. privada, de acordo com as nor-

- mas estabele~igas pelo Çonselho Nacional de 
PoJítica Agrícola. 

§ 19 Os preços dos produtos importados 
para venda no mercado interno serão equipa­
rados aos preços de intervenção estabelecidos 
para liberação dos estoques públicos, através 
de aplicação de alíquotas variáveis de imposto 
de importação. 
_ § 29 As eventuais importações destinadas 

.\__ fQri:nação ou fortalecimento dos estoques 
públicos deverão ser procedidas diretamente 
pelo Governo federal. , 

Art. 45. É lib_erada a exportação de produ­
tos agrícolas e derivados, desde que atendido 
o abastecimento interno, ouvido o Coriselho 
Nacional de Política Agrícola. 

-Art. 46. O abastecimento do mercado na­
cional será feito pela livre participação da ini­
ciativa privada, atuando o Poder Público, su­
pletivamente, em sua ausência ou insuficiên­
cia,_ atrav_és de proQiamas especiãis de "inte­
resse social e a critério do Co.nselho Nacional 
d~ Política Agricola. 

Art. 4 7. Conipete ao Ministério da Agri­
cultura, como executor das decisõeS do Con­
selho Nacional de Política Agrícola, a condu­
ção da política de produçáo e comercialização, 
abastecimento e armazenagem de produtos 
agricolas em âmbito nacional, articuladamen­
te com as Secretarias de Agricultura das uni-
dades da federação. ___ _ 

Art. 48. J:: eStabelecido, em caráter obri­
gatório, o cadastro nacional de unidades ar­
mazenadoras de produtos agricolas, sob ares­
ponsabilidade das Secretarias de AgricuJtura 
dos Estados, Territôrlós e· Disti"it:o Federal, 
coordenado pelo Ministério da Agricultura, 
com a finalidade de identificar, quantificar e 
qualificar essas unidades. 

CAPITULO X 
Do Produtor Rural, da Propriedade Rural 

e sua Função $ocial 

Art. 49. Entende-se por produtor rural, 
para fms da Lei Agrícola, aquele que desen­
volva atividades agrícolas, extrativistas não 
predatórias ou artesanais, e, por pequeno pro­
dutor, aquele que as desenvolva à custa de 
esforço de seu próprio trabalho ou de sua 
famífia, eventualmente recorrendo a contra­
tação de mão-de-obra temporária, podendo 

-ser proprietário ou não dos meios de produção 
necessários ao desenvolvimento de suas ativi­
dades. 

Art 50. Para flns desta L€: i, entende--s_e co­
mo: 
I-pequena propriedade rural: aquela onde 

prevalece o trabalho familiar, e em que·a con­
tratação de trabalho temporário só ocorra duR 
rante periodos eventuais de atividade agrícola, 
bem como sua área não ultrapasse, em di­
mensão, o correspondente a cinco módulos 
rurais; 

11-média propriedade rural: aquela onde 
o somatório das áreas pertencentes a um úni­
co ProprietáriO observe os limites do intervalo 
entre .cinco e dez módulos rurais; 

III- propriedade produtiva: aquela que 
cumpre a função sodal. 

§ 19 A função social da propriedade é 
cumprida quando a exploração da proprieR 
dade (isolada) satisfaz os requisitos de aprovei­
tamento racional e adequado, utilização ade­
quada dos recursos naturais disponíveis e pre­
servação do meio .ambiente, observância das 
disposições _que i-egulam as relações de traba­
lho e a exploração que forneça o bem-estar 
dos produtores e dos trabalhadores . 

§ 29 Os graus e critérios definidores dos 
requisitos constantes do § 1<> são os seguinteS: 
I-A exploração econômica da proprieda­

de observe um padrão tecnológico que deter­
mine rendimentos físicos de se_us produtos, 
equiparados pelo menos à média dos rendiR 
mentes das atividades no município de locali­
zação; 

n-a propriedade observe parametros mé~ 
dios, por municípios, da relação entre_ área 
agricultável da propriedade (isoladamente) e 
a área economicamente explofada, da forma 
preconizada no inciso I deste parágrafo; 

ar- o empregõ gerado observe condições 
de trabalho semelhantes àquelas conquista-
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das pelos trabalh~dores urbanos, conforme tabelecidos para microempresas e empresas 
determina o art. 7<~ da Constituição Fe~eral; ele pequeno porte serão assim consideradas 

IV -a .exploração da propriedade proceda- para gozcitern, também, de seus beneficios 
se por meio do uso racional dos recursos natu- Ein ~eral. - -
rais, sem danos ou agressões ao meio am- CAPíTULO xii 
biente. Da Aprendizagem e da Educação Rural 

§ 3~ A relação proprietário-área, descrita ---e do Ensino Agrícola 
nos parágrafos 1 ~ e 2~. refere-se à somatória 
de áreas, contígüas ou não, pertenc.:entes a Art. 54. É criado o SerViço Nacional de 
um mesmo proprietário dentro do Pais. Apreridizagem Rural, com o objetivo de erga-

CAPÍTULO XI nizar ·e àdrninistrar, em toniO o_ território nado­
- nal, ~ret_amente ou em c:olaboração com ór-

Do Associativismo e do Cooperativismo gãos e entidades públicas ou particulares, cur-
Art. 51. O Poder Público apoiará e esti- sos e programãs de aprendizagem rural. 

mulará os produtores rurais _a s_e organizarem § -1 ~- --o- Sei\ri.ç-6 Nacional de Aprendiza-
nas suas difenmtes forrn~s de associações, gerri: Rural....:...... SENAR, será or.sanizado e man-
cooperativas, sindicatos, condomíniqs e. oU- ~ t!do pela Confederação Nacional de Agricul-
tras, através de: _ tura e diiigi~o po~ um colegiado coi11 a seguin-
1-inclusão, nos cuniç:uJos de }9 e 2? graus, te composiÇão: Ministé_rio da Agricultura, Mi-

de matérías voltadas para o associativismo __ e Õist~rio do Trabalho, Ministério da Educação, 
cooperativismo; Confe-deração Nacional de Agricultura -

R-promoção de atividades relé!_tivas à __!!to· CNA, Confederação Nac:ional dos Trabalha-
tivação, organização, legislação e educação _dores na Agricultura - Contag, Organização 
associativista e co_operativista para o público _ das Cooperativas do Brasil - - -
do meio rural; - § 2~ O presidente da ConfederaÇão Na-

UI-promoção das diversas formas de as- cionaldaAgriculturaseráopresidentedocole-
sociativismo, como alternativa e opção para giã.âO Criado no § 19 deste artigo. 
ampliar a oferta de emprego e de integração § -39 Os __ recursos para_a_ criação~ mano-
do trabalhador rural com o trabalhador urba- tenção do Serviço Nacional de Aprendizagem 
no; Rui-ai provirão de contribuição dos produtores 

IV- integração entre os segmentos coope- filiados às organizaçõ~ patronais n.u:ais. 
rativ:istas de produção, consumo, comer<:ia- § 4~ O acervo do extinto Serviço Nacional 
lização, crédito e de tra_balho. . de Aj)re'i1dízagem Rural passará à responsa-

Parágrafo único. O apo1o do Poder PúbU- billdade do novo órgão criado. 
co será extensivo aos g~pos indígenas, pesca- Art. 55. À educação pública rural terá seu 
dores artesanais e àqueles que se dediquem currícUlo especializado e orientado à vocação 
às atividades de extrativismo vegetal não pre- agropecuária, valorizando o rural, afim de con-
datório. tribuir para o. desenvolvimento das potencía-

Art. 52. Serão estabelecidos incentivos :!idades dO hOmem e para sua focaç:ão produ­
fiscais e creditícios para ãs assOciaçÕés e coO- _ '~ tiVà -_nõ ~ffieiO, cOm êrlíase .·no associativismo, 
perativas de produtores rurais que apresen- ·eooperattvismo, SindiCãlislno, -qUestões agrá-
tarem: rias, agrícolas e ambientais. 

I-·quadro social c_onstituíq:q_de,_no_ '!líni- Parágrafo úriico. As ªções de aprendiza-
mo, dois terços de pequenos produtores; - gem profissional rural bJ.Jscarão compatibili-
n-movimento operacional de pequenos zar-se com as de assistência técnica e exten-

e médios produtores igual ou superior a cin- são rural, pesquisa agrfcol.:l e outros se-rviÇos 
qüenta por cento do valor total das operaçei!s afins. 
da entidade; _ Art. 56. _O poder ptiblicC; pOssibilitará o 

DI-quadro social composto por tiabalha- . transporte aos es<:olares e professores de ensi-
dores assentados em áreas de reforma agrária no de primeiro __ grau no meiç;, rural. 
ou colonização e projetos oficiais de irrigação; Arl 57. Caberá ao Ministéiio da Agricui-

IV-aplicação de rec:ursos na pesquisa turaaresponsabilidadedeadministrar,manter 
agrfcola e produção de tecnologia; coordenar e dirigir o ensino agríCola de nível 

V --aplicação de reçutSQ$ na c;ons=ervação mé_dio do País, c-ompatibilizando-o ao maior 
de manutenção do melo ambiente; · interesse do meio rural. 

VI-aplicação de recursos na. implaJ;"~tação CAPITULO Xlli 
de agroindústrias. 

§ 1 ~ Estes recursos serão prioritariamen- Dos Investimentos Públicos 
te aplicados em pesquisa agrkola e produção Art. 58. O poder público deverá implantar 
tecnológica, em conservação e manutenção obras que tenham coroa objetivo o bem-estar 
do meio ambiente, ~ aplicação de_ recursos,- social de comunidades rurais compreenden-
à implantação de agro·indústrias e aci;; produ- do, entre outras: 
teres de alimentos básicos. .. - a) barragens, açudes, perfurações de_ po-

§ 29 Osjncentivos flScais e creditídps se- ços,_-:Oi(jues, retificação de cursos d'águas e 
· rão extensivos aos grupos indígenas, pesca- _drenagem de áreas alagadiças; 

dores artesané)is ·e àqueles que se çlediquem . b) armazéns comunitários; 
·às atividades de extrativismo yegetal não pre- c) mercados de produtor; 
dat6rio. d) estradas; 

Art. 53. As cooperntivas e ass.oclações de -e)_..eScOias e postos _de s.aúde rurais; 
p~od.utores rurais enquadráveis nos limites e~. f) energia; 

g) comunicação; 
h) saneamento básico; 
i) lazer. -

CAPITULO XIV 
Crédito Rural 

Art. 59. ConSidera-se coin-Q crédito rural 
o suprimento de I:_ecursos financeiros c:::om os 
seQUirites objetivos: --
I- estimular os investimentos rurais p_ara 

produção, extrativism() rião piidatóiiO, àrma­
zenamento, beneficiamento e instalação- de_ 
agroindústria, sendo, esta, quando realizada 
por produtor rural ou suas formas associativas; 

n -_favore<:er o custeio oportuno· e adequa­
dO da produção, do- extrativi_smo não preda­
tório e· da comercialização de produtos agro-
pecuários; --- -- -

lll- incentivar_ a introduçãQ de mêtoc:!os ra­
cionais no sistema de Prõáução, visaiídci ao 
a_umento da produtividade, à melhoria do pa­
drão de vida da~ poPulações rurais e à adequa­

-da conservaçãO do solo e preservaç_ão do rlleio 
ambiente; - - --- -
-- 'N __:_ possibilitar~a COrisfrução efou a recu­
peração de moradias na propiiedade rural e 
pequenas ·comunidades rurais; 

V -propiciar, através de modalidade de 
c:rédito fundiário, a aquisição e regula~ção 
de terras pelos pequenos produtores, possei­
i'ciS e arrendatários e trabalhadores rurais. 
· Art. 60. ó crédit_o rural terá como benefi­

Ciário: produtores rwais extrai:Mstãs nãç:> Pre­
datórios e indigenas assistidos porlnstituições 
i:oirtj)éfentes, pessoas físiCas ou jurídicas que, 
embora não conceituadas como produtores 
-rUrais-se dediquem às seguintes atividades vin­
culadas ao setor: 
_.,. 1_- produção de mudas ou seriienteS bási­
caS, fiscalizadas ou certificadas; 
li-produção de sêmem para inseminação 

artificial e embriões; 
m -atividades de pesca artesanal e da aqüi­

cultura para fms comerciais: 
Art. 61. A conCesSão do crédito wral ob­

servará os seQuintes preceitos básicos: 
l-adequação, suficiência o e oporb.midade 

de créditoS; 
n- rentabilidade da atividade fmanciada; 
m- segurança da operação; 
IV -liberação do créditoem função do cl<:lo 

da produção e d<;~ _capacidade de aplicação 
dei finanCiado; 
- V- prazos e épocas de reembolso ajusta­
dos à natureza e especificidades das opera­
ções rurais~ bem cpmo ·à capa<:idade de paga­
mento e às épocas normais de comerciali­
zação dos bens produzidos pela atividade fi­
nanciada. 

§ 19 É assegurada aos pequenos produ­
t.óres a cobertwa integral das necessidades 
de crédito, apurados em função da integração 

_global das atividades existentes na Unidade 
produtiva, ül.deJ)eridentemente de serep1 pro­
prietários ou não. 

§ 2~ 'Dos médios e _grandes produtores 
será exigida contrapartida, em percentuais di­
ferenciados, segundo a capacidade de aporte 
Ou mobilização de reel:'rsos próprios. 
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§ 39 S6 poderão ter acesso' ao crédito ru~ 
ml os produtores cujas propriedades cum- · · 
pram a sua função sociaJ. 

§ 49 É vedada a concessão de crédito ru­
ral para subsidiar atividades deficitárias ou an­
tieconôrnlcas, financiar o pagamento de dívi­
das contraídas antes da apresentação da pro­
posta, possibilitar a recuperação de capital in­
vestido, favorecer a retenção es~culativa de 
bens e antecipar a realização de lucros presu­
míveis. 

§ 59 Os proprietários _de áfea superior ã 
cem módulos rurais só poderão obter crédito 
rural se promoverem a produção de alimentos 
básicos para o mercado interno, no mínimo 
em deZ por cento da área financiada, ressal­
vadas as explorações extrativistas não predató­
rias, atendidas os aspectos regionais dessas 
explorações. 

§ 6" Dos recursos destinados pela legisla­
ção vigente ao crédito rural, no mínimo _cin­
qüenta por cento do montante global será des­
tinado ao financiamento das atividades agrico­
las dos pequenos produtores. 

§ 7" As garantias para os financiamentos 
agricolas serão: no _custeio, o penhor da pro­
dução; na frustação da safra, o seguro agrí­
cola; e no investimento, a alienação fidudária 
do bem fmanciado ou a bipoteca. 

§ 8" O crédito rural deve ser diferenciado, 
em termos_de custos, por região e por catego­
rias de produtores. 

§ 9" A assistência técnica ~_Obrigatória 
aos beneficiários do crédito ruraL 

§ 10. Cada urlidade da federação, de 
acordo_com suas potenciaUdades e peculiari­

, dades, deverá apresentar quantificação da ne­
cessidade de recursos de crédito, c.abendo ao 
Conselho Nacional de Politica Agrícola a c_om­
patibilização e aprovação fmal da programa­
ção e da distribuição dess_es recursos. 

§ 11. A aprovação do crédito rural levará 
sempre em conta o zoneamento agroeco16-
gico. 

Art. 62. Para aplicação do crédito rural, 
as instituições financeiras devem dispor, ao 
nível de deferimento dos empréstimos, de as­
sessoramento técnico por profissional em 
Ciências Agrárias, habilitando junto ao respec­
tivo conselho profissional. 

Art. 63. O créditO rural total ou parciãl ao -
,pequeno e médio produtor rural poderá ser 
convertido em valor de _equivalência em pro-

' duto, a critério do beneficiário. __ 
§ 1" Para fins desta lei, considera.:..se valor 

de equivalência em produto a quantidade de 
produto ag~cola financiado pelo mutuário, na 
data de contratação, pelo preço mínimo em 
vigor ou pelo preço médio de mercado para 
os produtos não incluídos oa pauta de preços 
mínimos. 

§ 2" Na data de pagamento, o. valor de 
equivalência em produto será obtido pela mul­
tiplicação da quantidade de produto constante 
do contrato pelo preço mínimo do produto 
nesta data. 

t 3" O saldo devedor do empréstimo, na 
data elo pagamento, corresponderá ao valor 

de e<;tUivalência em produto, calculado na for­
ma do § )9 deste artigo; 

§ 4" O Conselbo Nãcional de Política 
Agrícola normatizará a aplicação do valor de 
equivalência em produtos. 

§ 5" É vedada a opção de equivalência 
em produto--para financiamentos de comer~ 
cialização. 

Art. _64. O poder público assegurará cré­
dito _rural especial ediferenciado aos produw 
teres nlrais assentados em áreas _de reforma 
agrária. _ _ 

Art. 65. _ É mantido o Valor Básico de Cus· 
tela-VBC, aprovado pelo Conselho Nadonal 

_ de Política Agrícola como referência para as 
operaçõ_es de crédito_ ruraJ, formulª-do pelas 
Secretarias de Agricultura das unidades da fe· 
deração, de maneira a c-obrir, efetivamente, 
os custos de produção, e indentificado de for­
ma micror regional. 

Art 66.- Compete ao -conselbo Nadonal 
de PoJítica Agrícola o estabelecimento de nor­
mas quanto à aplicação de eventuais subsídios 
nas _operações de crédito rural, concedidos 
ao setor agropecuário, definidos no Orçari1en· 
to Geral da União. 

CAPITULO XV 
Do Seguro AgrfCola 

Art._ 67. É instituído o seguro agrícola, 
destinado a cobrir prejuízos decorrentes de 
fenômenos naturais, pragas, doenças e outros, 
que atinjam bens, rebanhos e plantações, as­
segurando ao produtor rural: 
f- nas atividades financiadas, a exonera­

ção de obrigações financeiras relativas ao cré­
dito rural de custeio e investimentos, cuja 
amortização e/ou liquidação do principal e en­
cargos seja inviabüizãda, total ou parcialmente, 
pela ocorrência dos sinistros referidos neste 
artigo; ~ . 

n-a indenização de perdas verifiCadas em 
explorações rurais conduzidas com recursos 
próprios dos produtores, de suas cooperativas 
e associações; 

UI- nas atividades parcialmente financia­
das e ~bmplementadas com recurSos pró­
prios. a indenização será propo-rcional aos re­
cursos el'fvblvidos. 

§ ]9' É facultado ao pequeno produtor ru­
ral optar, mediante pagamento de prêmio adi­
cional, por uma cobertura de quarenta por 
cento acima do valor normal, a título de garan-

- tia da manutenção da família até a próxima 
safra 

§ 2~ Na cobertura dos danos, _será feita 
a correção dos valores até a época da indeni-
zação.- - ·- -

Art. 68. A apuração -dos prejuízos será 
efetuada pelos agentes do programa de segu­
·ro turàl, mediante laudos de avaliação expe­
didos pela assistência técnica credenciada, fis­
calizada pelos Conselhos Municipais de Agri-
cu1tura. -

§ )9 Não serão-cobertos os prejuízos rela­
tivos à exploração rural conduzida sem a ob­
servância de práticas preconizadas pela assJs~ 
tência técnica. 

• 

§ 29 Em casos de sinistros gefleralizados, 
a Câmara Nacional de_Segw-o Rural- CNSR. 
poderá dispensar a apuração individual dos 
prejtúzos, substituindo-a por parecer dos Con­
selhos Estaduais, -TetritoliaiS e/ou Municipais 
de Política Agricola, conforme o_caso. 

Art. 69. Os casos litigiosos serão apura­
dos por uma comissão municipal composta 
por: Sindicato de_ Trabalhadores Rurais, Sindi­
cato dos Produtores, Cooperativa, Seguradora 
e Assistência Técnica Credenciada. 

Art. 70. Caberá à Câmara Nacional de Se­
guro_R~:~raJ, a ser instituída pelo Conselho Na­
cional de Política_ Agrícola, de acordo com § 
3" do art. 59 desta lei, disCiplinar a sistemática 
de C<?bertura do seguro rural e elaborar a pro­
gramaç;ão anual de recursos otçamentários 
a serem alocados pela União. 

Art 71. A apólice de seguro -constitui ga· 
rantia válida nas operações de crédito rural 
o suficiente para os fioandamentos de custeio. 

Art 72. O Seguro agrícola é obrigatório 
nas atividades financiadas e operacional nas 
conduzidas com recursos próprios, gararitin~ 

_ do cem por cento_dgs riscos segurados. 

CAPITULO XVI 
Da Trióutação e dos lncentivoS.Fiscilis 

Art. 73. Para efeitos fiscais, o ato coope­
rativo oão se constitui em transação comer­
cial, estando portanto, isento de tributação. 

Art. 74. Os Produtos agrícolas importa­
dos que receberam no país de origem quais­
quer vantagens, estímulos tributários ou subsí­
clios diretos e indiietos, podem ter tribu~ 
compensatória, se os preços de internação 
no mercado nacional caracterizarem concor­
rência predatória ao produto brasileiro de qua.~ 
lidade similar, ouvido o Conselho Nacional de 
Política Agrícola. 

Art. 75. As cooperativas de produtores te­
rão prioridade na aplicação de recursos e in­
centivos fiscais regionais para implantação de 
agroindústria. 

Art. 76. Na aquisição-de máquinas e im­
plementas agrícolas, os pequenos e médios 
produtores terão redução de cinqüenta por 
cento na alíquota do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI. · 

Art. 77. Serão estabelecidos inCentivos 
fiscais para empresas rurais, produtores rurais 
e suas diversas formas de associativas que 
aplicarem recursos próprios em: 
I- construção de alojamentos para traba· 

lhadOres temporários; 
n-habitação individual para mão-de-obra 

permanente; 
lli- centros comunitários;· 
IV.:__ escolas; 
V- ambulatório médico-odontológico. 
Art. 78. Serão -estabelecidos incentivos 

fiscais para empresas rurais, produtoi-es rurais 
e suas formas associativas que desenvolvam 

- pesquisas voltadas aos pequenos produtores, 
compatíveis com as diretrizes contidas nesta 
lei, e cujos resultados sejam de domínio pú­
blico. 

Art. 79. São suspensos, imediatamente, 
os incentivos fiscais concedidos para ~pre-
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sas rurais, produtores rurais e suas formas 
associativas, que comprovadamente, no de­
senvoJvimento da exploração incentivada, 
causarem danos ao meio __ ambiente, ficando 
instituída a obrigatoriedade da devolução desM 
ses incentivos. 

Art. 80.- --Na concessão de incentivos fis­
cais à agricultura e pe-Cuária, na região arrlazô­
nica, terão preferência os projetos localizados 
em áreas de campos naturais e cerrados e 
aqueles destinados às atiytd(ides regenerativas 
das áreas já desmatadas. 

Art 8J. Ao Seguro Rúral, a título de incen­
tivo às companhias seguradoras que se estru· 
turarem para este fjm,_ é-~~urada uma so­
bretaxa de 2,5% (dois e_~eio por cento) sobre 
o valor dos prêmios recebidos. -

Art. 82. São iilStituíP,as as seguintes taxas: 
1-tributação equivalente a 0,5% (é in co dé­

cimos por cento) ~obre o_ faturamento bruto 
das empresas insta1adas na Zõna Franca de 
Manaus, nas Zonas de_Proc:.essaménto de Ex­
portação e outras_ áreas d~ conc.essão de _in­
centivos fiscais especiais, existentes ou que · 
venham a ser criadas e que usufruam plena­
mente dos benefícios proporcionados pela le­
gislação a elas pertinentes. 

n-os recursos provenientes da tributação 
prevista no item anterior destinam-se_ ao finan­
ciamento de atividades a9ricolas, pe"5queiraS; 
florestais e extrativi~ !lão predatórias de pe­
quenos pro-dutores localizadoS n-a ·reSj)ediva 
região beneficiada pela legislação especiflcà 
onde a receita foi gerada, çabendo a g-erência 
da mesma ao Conselho_Naciona1 de Política 
Agricola- CNPA _ - - -

fi--alíquota de 2% 1d0rspor centO) sobre 
a exportação de produtos, máquinas, imple­
mentes e insumos agrícolas. 

Art. 83_. TQda a área _do pantãnal e peri­
pantanal, considerada patrimônio naciõnal, de 
acordo com o. art. 225, § 4~ da Constituição 
Federal, deverá receb.er trafaffiehto- tributário 
e creditício_ diferenc@do, buscando a Preser­
vação ambiental, a manutenç:ãô ~os hábitos 
tradicionais agropecuáriOs dO ·pantarieiro, vi­
sando ao fortalecimento de suas atividades 
econômici'lS e ecologic~JTiente viáve~s. 

§ 19 É vedada a instalação de indústrias 
e explorações minerais ·dano~aS- na região 
pantaneira. 

§ 29 As _obras, os projetos e empreendi­
mentos que envolvam desmatamento e outras 
alterações ambientais nestas áreas deverão ter _ 
estudos e anuência dOs-órgãos_ofldais de pro~ 
teção ao meio ambiente, e aprovação do COn­
selho Nacional d~ Política Agricola. 

Art. 84. Toda a áreã d_a Floresta Amazô­
nica brasileira, da Mata Atlântica, da Semf do 
Mar, da Zona Costetra e suas regiões perime­
trals, consideradas patrimônio nacional, de 
acordo com o art. 225, § 47, da Constituição 
Federal, deverão receb_e.r tratamento tributário 
e creditício diferenci_a_çJo e incentivos fiscais, 
but;cando a preservação ambiental, a manu­
tenção dos hábitQ!S agrícolas tradicionais das 
populações que m~las vivem e trabalhem, e 
Visando O- fo·rtalecimento de .suas .atividade~ 
econômicas e e_cologicamente viáveis. 

CAPfrULO XVII 
Do FundO NiJciOnal de Desenvolvimento 

Rural e suas Fontes de RecursQS 

Art. 85. É instituído o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Rural- FNDR, com as se­
guihleS finalidades{ 

-1--constitUlr-se em fonte de recursos finan­
ceiro:? para ·a exe-cução- das ações e instru­
mentos de política -âflrícola previstas no Plano 
Nacional de_DesenvolvimentoAgrícola- PN­
DA; . --

- n- cons.tituif-se em fonte de recursos para 
execução de ações emergenciais, definidas 
pelo Conselho_ Nacional de Política Agrícola. 

Art. :86+ Constituem-se fontes de recursos 
deste fUfldo: -
I-os reSUltados positiVos provenientes· de 

suas oPerações-, ---
11-os reCUrsos orçaiíi.êhtários a ele desti-

nados; -
· 111-1% (um por cento) das operações de 

eréatrorural; 
·.·-IV -1% ·(um por cehto) das exportações 
de ·produtos, máquinas, implementes e insu~ 
mos agrícOlas; 
V- os recursos dos fundos existentes ante­

riorménlé-á esta Lei, cuja fonte e aplicação 
sejam o set()r agócola; 
·-VI -1% (uni por cento) do valOr da produ­
ÇãO industria]de agrotóxicos e produtos bioló­
-gicos de uso ·nã pecuária; 
-~-vn- os recursos oriundos de leilões de má-
quinas, equipamentos, produtos e insumos 
agrícõla's-ãpreendidos pel_a Receita Federa~ 

VUI- recursos oriundos de -doações e con-
'b.- - -

f!!_iX~ç~T6% (dez por cento) dos produtos 
-otiuridos da arrecadação de impostos de im~ 
portaçã.o incidentes sobre máquinas, equipa­
mentoS, produtos -e insumos agrícolas; 

• _X.- re<:iirsos da conta do trigo; 
--XI_:_ recursoS captados no exterior; 

" " XII.:_ Olilios recursos que lhe venham a ser 
destinados pelo Poder Público; 
- XIII- os recursos provenientes da devoluw 
-Çãó ~e incentivos fiscais em projetos agrícolas 
predatóriOs do meio ambiente~ de acordo com 
-o-ijóire:Stabelec~ o art., 82 desta Lei. 

Art. 87. O Fundo Nac!Onar de DesenVol­
virriento Rurar será cidinjnistracfO peJo Consew 
lho Nacional de Política A_grícola, ao qual cabe­
rá a sUa_regularnentação e será operado pelo 
Ministério da Agricultura e Secretarias de Agri­
cultUra dos ~ados, Territó'rios e Muil.lcípios. 

Art. 88. São extintos os seguintes fundos: 
1- Fundo Agroindustrial de Reconversãb 

-Funar; 
ll- Fundo de Consolidação e Fomento da 

Agricultura Canavieira{ 
ill- Fundo de Estímulo Financeiro ao Pro-

dutor Rural - Funfértil; 
N-:- Fund6 Federal Agropecuário; 
V- fundo Florestal; 
Vl- Fundo Geral para a Agricultura e In~ 

dústria- Funagrl; 
Vll-Fundo Nacional de Refinanciamento 

Rural; 
:ym-_Fundo de R~uperação da Agroin­

dústria Cãnavieira; 

IX- F urido para Desenvolvimento da Pe­
cuária - FUndep; 

X-Fundo de Desenvolvimento_ Rural-
FER .. 

Parágrafo único. Os recursos desses fun­
-dos serão revertidos ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Rural, mantidas as suas fonw 
tes. 

Art. 89. sao fontes de recursos fmancei­
ros para o crédito rui'al: 
I- percentual, a ser fixadO-p-ela autorlda(:[e­

monetária, dos recu[S()s com que operam as 
instituições financeiras; 
li-programas oficiais de fomento; 
Ill-caderneta de poupança rural; 
[V- recursos financeiros de oiigem exter­

na, decorrentes de empréstimos, aCOrdas ou -
convênios, especialmente reservados para 
aplicações em crêâ.ito" rural; 
V- recursos captados pelas cooperittivas 

de ccédito -ruraJ; 
VI- multas aplicadas a instituições do sis­

tema financeiro, pelo descumprimento de leis 
e normas de crédito rural; 

VU- recurSOs retomad~ das operaçõeS de 
crédito rural, agroindustrial e política de preços 
mínimos realizados pelo Banco do Brasil, à 
conta do T escurO Nacional; 

VIU- recursos orçamentários da União; 
IX- outros recursos que venharri a ser alo-· 

cados pelo Poder Público~ __ . 
Art. 90~ São foriteS ,de recutsos .financei­

ros para o seguro agrícola: 

1-os recursos provenientes da participa­
ção dos produtores rurais, pessoa fisíca e jurí~ 
-dica, de suas cooperativas e associações; _ 

Il-os recursos do orçªmento e outros aJo­
cados pelo Orçamento da União; 

Ill-percentual, a ser fiXado pela autoridade 
monetária, do total das operações das empre­
sas seguradoras; 

IV- multas aplicadas a instituições segura­
doras, pelo descumprimento de leis e normas 
do seguro rural; 

V- os recursos previstos no art. 1 "? do De­
creto-Lei n~ 73, de 21 de novemb_!'O'de 1966; 
e 

Vl- dotaçõ_es orçamentárias e outros re­
cursos alocac;io.§i pela União. 

Art. 91. A União destin_ará anualmente 
· um mínimo de 5% (Cinco por cento) do seu 

Orçamento para desenvolver suas atividades 
no setor agrícola. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros 
para aplicação em crédito rural não se incluem 
no disposto neste artigo. · 
- Art. 92 -Os recursos financeiros para o 
desenvolvimento das ativ1dades _abrangidaS 
·por esta Lei e incluíç:las na ~rea -de compe­
tência comum da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Mt,Jllicípios 
(arl 23 da Constituição Federal), são de res­
ponsabilidade dos três nfveis do Poder Público: 
Federa~ Estadual e Municipal. _ _ _ _, 

.§ 19 Para atender ao disposto neste artiQo, 
a União concorrerá com um mínimo de 35% 
(trintã e cinco po-r cento) dos custo~ desses 
serviços, devendo os Estados, o Distrito Fede­
raL os Territórios e os-Mu~\çípios definir .os.· · 
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percentuais de suas respectivas participações 
e a forma de aloc~ç.ão dos re<:ursos de suas 
responsabilidades. 

§ 29 Parcelas adicionais -ao- mínimo de 
35% (trinta e cinco por cento) serão definidas 
e alocadas pelo Cohselho Nacional de Política 
Agrícola, com o objetivo de amenizar as desi~ 
gualdades regionais. 

CAPITULO X\'111 
Irrigação e Drenagem 

Art. 93. A política de irrigação e drena# 
gem será executada em todo o território nado· 
nal, de acordo com a Constituição, e com 
prioridade para áreas de comprovada aptidão 
para irrigação, áreas de reforma agrária ou 
de colonização e projetos públicos de irriga­
ção. 

Art. 94. Compete ao Poder Público: 
1-estabelecer as diretrizes da política na­

cional de irrigação e drenagem, ouvido o Con­
selho Nacional de Política Agrícola; 

H- coordenar e executar o programa na­
cionaldeinigação; 

UI-baixar normas, objetivando o aprovei­
tamento racional dos recursos hídricos desti­
nados à irrigação, promovendo a integração 
das ações dos órgãos federais, estaduais, mu­
nicipais e entidades púb!Jcas, ouvido o Conse­
lho Nacional de Política Agrícola; 

[V- apoiar estudos para a execução de 
obras de infra-estrutura e outras referentes ao 
aproveitamerito de bacias hidro_gráficas, áreas 
de rios perenizáveis ou vales inigáveis, com 
vistas a melhor-e ·mais racional utilizaç~o das 
6guas para irrigaçãOj 

V- instituir linhas de financiamento ou in­
centivos, prevendo encargos e prazos, bem 
corno modalidades de garantia compatíveis 
com as características da agricultura irrigada, 
ouvido o Conselho Nacional de Política Agrí­
cola. 

Art. 95. O ConselhO NacionaJ de Política 
Agrícola - CNPA, disciplinará a aplicação e 
a distribuição dos recursos financeiros previs­
tos no art. 42 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

CAPITULO XIX 
Da Habitaçào Rural 

Art. 96. É criada a política de habitação 
rural, cab_endo à União destinar recursos fman­
ceiros para a construção e/ou reêUperação da 
habitação rural. 

§ 1 ~ Parcela dos depósitos da Caderneta 
de Poupança Rural será destinada ao financia­
mento da habitação rural. 

§ 2~ Serão beneficiários da política da ha­
bitação, rural produtores e trabalhadores__ ru­
rais, na forma que dispuser o Conselho Nacio­
nal de Política Agrkola. 

Art 97. 'Ã Polftica N~Cional de Habita~o 
Rural será definida pelo Conselho Nacional 
de Política Agrícola. . _ 

Art. 98. O Poder Públic-o estabelecerá in-. 
centivos fiscais para a empresa rural ou para 
o produtor rural, nos casos em que sejam 
aplicados recursos próprios na habitação para 
o produtor rural. 

Art 99. Cabe;a·o Poder Público prestar as­
sistência técnica aos agentes financeiros e ao 
prod1,.1tor rural, no que concerne ao projeto 
térn.lcO âa habitação rural. _ 

Art 100. Êdada preferência, na aplicação 
dos recursos fmancelros da habitação, aos pe­
quenos e médios produtores rurais e as suas 
formas associativas, e em especial, aos assen~ 
tados em área de reforma agrária. 

Art. 101. Cabe .ao Poder Público imple­
mentar programas de habitação rural para re­
giões agrícolas com grande densidade popu~ 
laclonal de trabalhadores rurais. 

CAP!rllLO XX 
Eletrificação Rural 

Art 102. - Corfip-eié ao Poder Póbllco im-
-- plementar a política de eletrificação e energi~ 

zação rural, com a participação dos produ~ 
tores rurais, coopêtati~ e outra~ entidades 
associativas. 

Parágrafo_ único. Entende-se por eletrifica­
çao e energização rurais_ a geração, transmis­
são, distribuiÇZio e a utilização de insumos 
energéticos, aplicados à produção agricola e 
ao bem-estar social dos agricultores, trabalha­
dores rurais, cooperativas e _agroindústrias. 

Art. 103. O Poder Público incentivará 
prioritariamente: 

1-atividades de .eletrificação rural e coope­
rativas rurais, através de financiamento das 
institui~óes de crédito oficiais, assistência téc­
nica na implantação de projetos e tarifas de 
COrtlj:>"fa e venda de energia elétrica, campa~ 
tiveis com os custos de prestaç~o de serviços; 

n-a construção de pequenas centrais hi~ 
drelétricas e termoelétricas de aproveitamento_ 
de resl'dUO$ agrícolas, que objetivem a eletrifi· 
cação rural por cooperativas rurais e outras 
formas associativas; 

m-os programas de reflorestamento ener· 
gétlco e manejo florestal, em conformidade 
com a legislação ambiental, nas propriedades 
rurais; 

[V- o estabelecimento_ de ~rifas_. diferen­
ciadas horo-zonais. 

-Art. 104. As empresas concessionárias 
de energia elétrica deverão promover a capac;::i~ 
taçã~ da mão-de-obra a ser empregada nas 
pequenas centrais referidas QO inciSQ 11 çlo art 
106 desta lei. 

CAPITULO XXI 
Da Comp~tibiliZaçJo da Lei Agrféolfi 

com a Lei .Agrária 

Art 106. Para que seja garantida a com­
patib~idade das ações e instrumentos desta 
lei e da reforma agrária, devem ser também 
con,sjderados os seguintes dispositivos: 

I-o Poder Público reconhece o direito à 
propriedade da terra agrícola, através do pro­
cesso de reforma_ agrária, de pequenos produ­
tores organizados em forma cooperativa, con­
dominial, comunitária e associativa; 

11- as terras ptíJ;>Jicas disponíveis da União-, 
Estados, Distrito Federal, TerritórioS e Munlci- · 
pios serão transferidas a pessoas físicas brasi­
leiras, mediante concessão de direíto real de 
uso da superfície, limitada à extensão de trinta 

módulos rurais, e.xcetuados os casos de coa· 
perativas de produção originárias do processo 
de reforma agrária; 
ill- até que a Leí Agrária determine a forma 

de cálculo do módulo rural, será utilizado o 
cálculo descrito para o módulo fiscal no art 
50 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 
1964, com a redaç!o dada pela Lei nQ 6:748, 
de 1 O de dezembro de 1979 e peJo Decreto 
n9 84.685, de 6 de maiO de 1980; 

rv'-a r"eceita da tributação fundiária rural 
deverá atendef prioritariamente aos progra­
mas governamentais de desenvolvimento ru­
ral e aos processos de _refõrma agrária; 

V- o Ministério Público da União pro mo~ 
verá a revisão dos atos de concessão de áreas 
de terra pública superiores a três mil hectares, 
e, apurada_ irregularidade, promoverá a ação 
judicial de recupt~ação, passando as áreas ar­
re<::adadas. à Ç,l~óslção da União, para fms 
de J:ef~ 'ágiária. 

CAPITULO XXII 
DispoSições Finais 

Art. 106. NO prazo de noventa dias da 
promulgaçao desta lei, o Poder EXeCutivo en­
caminhará ao Congresso Nacional projetos de 
Lei dispondo 59br~: produção, comercializa­
çãO e uso de agrotóxicos, biocidas e produtos 
biológicos de uso_ _em imunolog_ia e de_ uso 
veterinár[o, corretivos fertilizantes e inoculan­
tes, sementes e mudas, alimentos de origem 
anfmal e vegetal, c6digo de uso do solo e 
da água. 

Art. 107. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
- Art. 108. ~evogam-se as disposi~ões em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 1>\aya) 
- Em discuSsão a redação finaL (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação, a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paus_ª,} 
Aprovada a redação final. _ 
A ma~éria vai à C~mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem4: 
PROJETO DE LEI DO DF N' 61, DE 1989 

(Em regime de "Urgência, nos termOs do 
art 336, c. do_ Regimento Interno) 

Discussãó, em turno único, do Projeto 
de lei do DF n9 61, de 1989, de ;niciativa 
do Goveinador do Distrito Federa], que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
670.065.000,00 (seiscentos e Setenta mi· 
lhões e sessenta e cinco mil cruZados no­
vos) e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Solic!to ao nobre Senador Meira Filho o pa­
re.cer da Comissáo do Distrito Federal. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-
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res. o S~or Governador do Distrito Federal 
encaminh~U à apreciasão do Senado Federal, 
nos termos do art. 39 da Resolução fi" 157, 
de 1 ~ 11-88, projeto de lei que autoril:a o ~oder 
Executivo a abrir ao Orçament9 do Distrito 
federal_ créditos adicionais até _o__li_mite de 
N.Cz$ 670.065.000,00. (s_e.l$cent.Os ~ setenta: · 
milhões e sessenta e dn_g;> m(~ruzado~ n_o­
vos), e dâ outras providên<:ias. 

O projeto em ·questão visa incorporar a Lei 
n" 3, de 21 de dezembro de 1988 o excesso 
de arrecadação. 

A parcela com maior cresciment9 na com­
posição da Receita recaiu no Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Merca­
dorias e sobre a Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e lnterm~IJlcipal e de 
Comunicação, perfazendo um total de NCz$ 
276.843.000,00 (duzentos e setenta e seis mi­
lhões, oitocentos e quarenta e três mil cruza-

Órgão 

- SEC. de Servi_cos Públicos 
- SEC. de Adm1nistreçâo 
- SEC. dó! Flnancas 
--SEC. de VIação e Obras 

Soma 

Vale destacar, ainda, o pedido de autori-, 
zação legislativa para abertura de crédito espe­
cial, destim~.do à inclusão da recém-criada Se~ 
cretaria do Meio_ Ambiente, Ciência e Tecno~ 
logia- SEMATEC, através da Lei n'1 41, de 
13 de setembrq _de J989, para fazer face às : 
despesas de inclusão do respectivo programa 
de trabalho. 

Foi apresentada uma Emenda do nobre 'se­
nador Mauricio Corrêa, solicitando a supres­
são do art. 49 do Projeto de Lei dÕ DF n9 

61, de !989. 
A alteração contida no Porjeto faZ~se-neces­

sária por se tratar dos _ú1timos meses do exer­
cícto financeiro, além do elevado proceSso in­
flacionário em _que se encontra a Nação, dá 
ao Poder Executivo um pouco de abertura 
para atender às despesas de pessoal e encar­
gos so.ciais, evitando assim um Pedido de cré­
dito suplementar no úitinlo ·mêS do exercício. 

Pela análise dos elementos constantes do 
Projeto de Lei n~ 61-PF, somos pela aprovação 
nos termo.s apresentados pelo Poder Execu­
tivo e pela rejeição da emel)da apresentada. 

O SR- PRESIDEl'ITE (Antônio Luiz Maya) 
-O parec:er é favorável ao projeto e contrário 
à emenda. 

Completada a instrução da matéria, pa-s­
sa-se à Qisc;ussão do projeto e da emenda, 
em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Pr.esfdente, 
peço a palavra para discutir. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa. 

dos novos), representando 41 ,32% da respec­
tiva proposta no Çresente projeto. 

-Cabe ressaltar que as Operações ·de Crédito 
têrão Uni ín-cremento da ordem de NCz$ 
103:375 mil, decOiTentes de contrato assinado 
com o !Sanco lnterarrleri<:ano de Desenvor:. 
virilepto·nos termos· da Lei n9 42, de 19-9-89. 
e- Res.oluÇª-'o_n9 54, de 26-9-89, destinados à 
ifl:lplantaçãb do ~sterna de abstecimento de 
áQ;ua do "Distrito Federal. 

Na parte relativa à despe~a. NCz$ 397,7 mi­
lhões estão alocados para fazer frente ao pagã.-

- mento de Pessoal e Encargos Sociais, absor­
vendo 59,36% do total da despesa, e o restan­
t~. N:Cz $ 261,3 milhões, que corresponde a 
39%. com. Outtãs Despesas Correntes e de 
Capital, pata Amortização e Encargos de· Fi­
nanciamento, NC:Z$ 11,0 milhões, com uma · 
participação de 1,64%. 

Do total soUcitado, destacamos as seguintes 
_s~_cretarias~_ 

HCz$ f,OO 

To~al r. 

152. 182.300 2.2,71 
139.-f94.021 • ?.0, 77 
ff3.358.000 l2,4.4 
68.305.162 10,19 

.ol-43.039.433 66,12 

O SR- li'IAORiCIO CORRêA(PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.}- Sr. 
Presidente, como o Relator acabou de men­

~ Cioriâr, a emenda que apresentei teve parecer 
édntrãliõ. 
--u art. 4-:1 da proposta do Governador con-

-tém:-

"S~ãp excluídos do limite de que trata 
o art. 89, inCiso I, da Lei n9--3.- de 21 de 

_ : dez_embro de 1988, os: c:rêditos sup(e­
,J.I)entares, inclUSive na hipótese de cance­

lamento, deStinaâos a atender despesas 
de pessoal e encargos sociais." 

~ Pois be-m, votamos esta lei, datada de 21 
de de~ernbro de 1988, que em seu art. 89 

cria esse limite para o Govemadqr. 
-Agora. S. Ex' manda proposta para votar­

mos esse crédito suplementar e exclW. revoga 
aquele dispositivo. O que quer dizer isto? Quer 
dizer que o Governador passará a ter - e 
péço a atenção dos Srs. Senadores -a total 
liberdade de manusear o orçamento nessa 
parte, relativamente aos cr~ditqs suplemen-

-tares. da maneira como bem entender. 
Ora, aprovamos anteriormente uma lei que 

dá 'esse parâmetro de comportamento para 
o Governador, e agora S. EX" manda esse pedi~ 
do de crédito suplementar e propõe a revoga­

-Ção de um dispositivo já votado por nós. 
Trata-se, Srs. Senadores, de úma providên­

cia, data massima venia, indecoroSa. Sou total­
inente favorável ao crédito suplementar, mas 
não posso admitir qtie, em projeto dessa natu­
reza, se venha revogar um dispositivo pelo 
qual, toda vez que S. Ex" quiser alterar o orça­
mento nos limites que ultrapassem a 20%' 
tem que co!_'lsl,.lltar o, Senado Federal. 

Portanto, lamento muito que, nesse ~SPec­
to, revogando-se esse dispositivo, venhamos 
a dar essa, ampla liberdade ao Sr. Governador, 
como diSse o próprio Relator, a pretexto de 
ele estar terminançlo o seu mandato, pressu­
pondo-se que o Presidente da República vá 
entregar o bastão da Presidência da República 
no dia 15 de mafço de 1990. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peimite-me 
V. f:x-1- um aparte, nobre Senador Maurício Cor­
rêa? 

OSR-MAOR(CIO CORI!tA-Com pra­
zer, ouço V. E;{t. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Já apresentou 
V. ~ alguma emenda a respeito deste assun­
to? 

O SR. li'IAWÚCIO CORR~- Apresentei 
.. a emenda e o Relator a recusou totalmente. 

• O Sr- Jutahy .Magalhães - Pediu v:Ex< 
destaque para votação? 

" O SR.MAORICIO CORa&-Não, por­
que agora é que foi lido o resultado. Eu não 

, -~ia; o parec:er foi lido em plenário. 

0&-.Jutahy Magalhães- V. Ex" vai soli­
citar destaque? 

()SR. MMJRICIO coaR&-Vou pedir 
destaque. 

O Sr. JUtahy Magalhães -'Eu 9os ta ria 
de assinar o requerimento de de:staque. 

- O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa esclarece que a emenda será votada 
.em plenário, separadamente do projeto. 

O SR. li'IAORICJO CORJml\- Perfeito. 
_ Er~ o que ti~~a a_ dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Antônio Luiz Maya) 
·- Nao havendo maís nenhum Sr. Senador 
que deseja fazer uso da palavra, está encerr_adª­

- a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízO da 

emenda. -
Os Srs. Sen~dores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentaclos. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Antônio Luiz Maya) 
-Votação da emenda apresentada perante 
a Comissão" -ào Distrito Feder.:d, de parecer:_ 
contrário. 

Os Srs. Senadores que aprovam o parecer 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada a em'enda .. 

O Sr. Mauricio Co~- Sr. Presidente, 
lamentavelmente, peço verificação de quorum 
com suporte no endosso do Senador Chagas 
Rodrigues, do Senador Ney Maranhão, que 
estava aqui presente, do Senador José Ag_riM 
pino, e, se V. Ex.' concordasse, do Senador -
João Lobo. Preenchido o requisito, peço verifi­
cação de quorum. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente; 
peço a p~vra pela ordem. 

O SR- PRESIDEl'ITE (Ant6nlo Luiz Maya) 
- Concedo a ~alavra ao nobre $çnador. 
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O SR. MAURO SENEVIDES (PMDB - OSR. MAURICIO CORRéA (PDT- DF. 
CE. PeJa ordem. Sem revisão do orador) - Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Sr. Presidente, eu m~ permitiria _apelar para Presfdente, gostaria 4e saJientar que está mar· 
o eminente Senador Maurício Corrêa, porque, cada uma sessão e~raorçlinária para logo 
se S. Ex" mantiver o seu pedido de verificação após o térrnino desta. Em decorrência, meditei 
de quorum, com o apolo dos eminentes Lide- bem - os que estão esperando a aprovação 
res, que, acredito, até com algum constran- do Plano de Carreira nâo_se:rão prejudicados. 
gimento endossaram a solicitação, para viabi- Respondo ao pleito do nobre Senador Mau-
lizá-Ia regimentalmente, com relação a essa ro Benevides. 
proposição, sabendo que a partir de amanhã Ainda há pouco enderecei ao nobre Líder 
inexistirá quorum no Senado Federal e na ou~ do PMDB, Ronan Tito, que o transmJtiu a V. 
tra Casa do Congresso, não terá o Govemo fx'- Sr. Pres1dente um ardente apelo. ~o sen~ 
do Distrito FederaJcondiçõesdepagarosseus tido de que, com relação ao item 9 da pauta, 
servidores. Esta suplen1entaçào de 678 mi- a Uderança concordasse, por se tratar de rna-
lhões vai suprir os cofres do GDF para o paga- téria da mais alta importância, çom à remesa 
menta ainda esse mês dos seus servidores. para a ComiSsão de Constituição, Justiça e 

Então, o nobre Senador Mauricio Corrêa, Odadania. Se V. EX' con-corda, posso até, nes-
que tem a imensa responsabilidade, pelo seu te instante, abrir mão desSa prerrogativa que 
prestígio, pelo apoio_ popular de que desfruta, tenho, mas acho que em >política temos q\..le 
de representar Brasília no Senado Federal, e, nos entender. S_e V. Ex'- autoriza o Uder do 
mais do que Brasília, com a dimensão do pró- PMDB a concordar com um pedido de remes-
prlo sentido federativo c:Jo Senado, pediria a sa, não tenho dúvida alguma de que vou aten-
S. Ex' ponderasse, primeiro, as implicações der à sua súplica, mesmo porque, se não me 
desse pedido de verificação de quorum, em falha a memória, até o próprio Uder do PMDB 
relação a esta matéria e às outras subseqüen- concordou, porque se Jevantou votando a fa-
tes. todas elas da maior importância para a vor da minha emenda. Foi o que senti como 
marcha dos trabalhos legislativos. Destaque- outros Senadores, se não estou equivocado. 
se que foi aprovado, há poucos instantes, wn De modo que solicito ao nobre Uder do 
requerimento de urgência para a criação do PMDB que, respondido esse apelo, vamos 
Quadro de Administração do Governo do Ois- concordar com a desistência. Se não for poss'í-
trito Federal, outra matéria que, na Comissão vel, não estou fazendo nenhuma barganha. 
do Distrito Federal, contou com o. apoio deci- Fui chamado à colação, 
dido de S. Ex' o Senador Mauricio Corrêa. Fica este pedido apenas como um apelo, 

EntãO; se f6r mantidO O pedido de vedfica- mas, concordandocom o apelo feito pelo no~ 
ção de quorum, todos êSSes servidores que bre Presidente da Comissão do Distrito Fede-
estão aí, nessa expectativa, vão ficar frustrados, ral, retiro o pedido_ de verificação, tendo em 
porquenãoseconcretizaráhoje-enãosabe- vista os compromissos que temos com reJa-
mos quando isso vai ocorrer- essa pretensão ção ao Distrito Federal. (Palmas.) Mas gostaria 
quesearrastahátantotempo,queafmal,ago- que o_apelo que fiz ao Senador Ronan Tito 
RI, parecia ou parece chegar ao seu momento ' e_ a V. Ex', Sr. Presidente, tivesse uma interpre-
decisivo. - tação de_ quem quer exatamente votar com 

É o apelo veemente, patético mesmo, que consciência, daí por que fJZ o pedido de remes· 
faço ao eminente Colega Senador Maurício sa da proposição constante do item 9 â Cornis-
Corrêa, no sentido de que não formalize o são de Constituição, Justiça e Cidadania. -
teu. pedido de v_erificação de quorum, nem 
procure instar os eminentes Lideres_que aqui 0 SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
estão, porque esta Casa precisa votar outras -A Mesa agradece a V. Ex', sobretudo, com 
matérias constantes da Ordem do Día, indu- relação à retirada do pedido de verificação, 
sive esta, referente ao GDF, que vai favorecer que iria, de algUm modo, prejudicar o pedido 
mil!1ares de servidores_com a criação do cargo de urgência. 
n21 Administração do GDF. (Muito beml Pai­
roas) 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a paJavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Com a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Aprovado o projeto e rejeitada a emenda,_ 
a matéria irá à Comissão Diretora, para a reda~ 
ção final. (Pausa) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final, que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lid~ o seguinte 

PARECER N• 281, DE 1989 
(Da ComisSão Diretol'a) 

Redação Fmal_do Projeto de Lei do DF 
n• 61, de 1989. 

A Coinissão Diretora apresehta a redação 
final do-Projeto de Lei do DF n9 61,-âe 1989; 
que autoriza o Poder ExecutiVo a abrir créditos 
adicionais até o llmíte de NCz$ 670.065,00 
(seiscentos _e setenta milhões e sessenta e cin­
co mil cruzados novos} e _dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de no­
vembro de 1989. --NelsOn Cameiro Presi-' 
dente -Antônio Luiz Maia Relator- Divaldo 
Suruagy- Nabor Junior 

ANEXO DO PARECER N• 281, DE 1989 

Redação fmal do Projeto de Lei do DF 
n9 61, de_1989, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos adicionais até o 
límite de NCz$ 670.065.000,00 (seiscen-­
tos e setenta milhões. e sessenta e cinco 
mil cruzados novos) e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos suplementares ao Orçamento 
do Distrito Federal (Lei n<> 3, de 21 dezembro 
de 1988), até o limite de NCz$ 667.990.700,00 
(seiscentos e sessenta e sete milhões, nove­
centos e noventa mil e setect;ntos cruzados 
novos), para atender à programação constan­
te do -Anexo I desta Lei, nos valores ali indi­
cados. 

Art. 2~ Ê: o Pcider EXeCutivo autorizado a 
abrir créditos especíais ao Qrçam~,nto do _Dis­
trito Pederal (Lei n" 3, de 21 detembro de 
1988). até o limite de NCz$ 2.074.300,Q{r(dois 
milhões, setenta e quatro mil e trezentos cruza-
· dos novos) para atender à programação cons­
tante do Anexo 11 desta lei, nos valores ali indi­
cados. 

Art. .39 Os recursos necessários ao atencfi. 
_mento do disposto nos artigos anteriores de­
correrão do excesso de arrecadação dos re-
cursos ordinários do Tesouro. · 

Art. 4~ Serão excluídos do limite de que 
trata o art. 8?, inciso I, da lei n" 3, de 21 de 
dezembro de 1988, os créditos suplementa­
res; inclusive na hipótese de cancelamento, 
destinados a atender despesas de pessoal e 
encargos sociais. 

Art. 5 9 Esta Lei entra em vigor na data 
de ·sua publicação. 

Art.- 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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I 
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I I 
I 13C05.~3070212.êl6 I ADH!IIISTRACM GOVERNAHENT~l EH TI.GUAJIUG~ 
I I · 

'I 13006 I REG!hO t.!lHIII!STr.AT!VA !V - BRAZlt\llOIA 
I I 
1 13006.0307Cl12.019 : tJIIIII'1STRACI.O GOVERIII.MEJlTAL EH eRAZLANO!A 
I . I 
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( I 
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I I 
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I -----· 

----· 
I 
I 
I 
I 

---1 
I CODIGO ESPEC!F!CACAO I VI,LOR I 
1----"--- -~---- -------1 
1 
I 15000 l S!:CIIETAR!A DE f!NI.:ICAS 
I 15011 I SEC<E!ARIA DE Fllloi!ICAS 
I I 
I 150QI,03:e02!2,035 I AnM!HlSJR!.CAQ E CO:Ili!OLE fAZEtiDARIO 
I 15tl01.03CU~212.151 : DESPESAS COM EXfP.CICIOS C::ITERIO:!ES 
I 1S~01.03~S~302oCS7 I ~ROmCM OE et.:~fWHt)S DE lNCENTIIJO ft MRECAOflCM) 
I 1520i.(>3C~a3C2.0Bô : CADMiTr.O E CO:tTROLE DA f:P.RECr.Dt,tl\0 
I 151li.CJCS0332.127 l JU:OS E AKO!TIZI.CAO CA DIVIDA PU3LICA COilTRATAOA 
I 15~·61,07C10Jil.060 l Flll~:lCiiliiEIITO A rROG<AllA OE DtSEJlVOLVIIlEiiTO 
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I I I 
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I I I 
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I I6002.0m02!2.03B I ~!>1!1/IEIICI.O OOS SERV!COS AO:illiiSTRATIVOS DA fUliDI,CM EOUCACIO~AL . i 
I 1l~~:!.~!:~2!.tS'lw839 l CO~?.DEJlAr.~\'1 E i:A!llliF.!iCAO'OO Et:Sl!:O 00 PRWEIRO 6:1~U t. 
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I I I 
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I I . I 
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I I I 
I 18002.!5810212,847 I EXECUCAO OA POLITICA ÓE OES8lVOLVII[IITO SOCIAL I 
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I 18012.15814872,919 I PROMCAO OA ACM CO!IU!iiTARIA I 
I I I 

I 
I 
I 
I 

32.576.011 I 
l80.Ct() ; 
500.000 I 

3.22S.5ce ; 
u.e~o.cea-: 
3l.OCQ.OOI I 

374.501 I 
4.5oo.m 1 

I 
I 
I 
I 

2\l.UB.77S l 
2.SS1.225 I 
9.000.001 I 
ueo.ceo 1 

~.lCI I 
I 
I 
I 

. I 
24Milll 

I 
I 
I 
I 

9.064.20! I 
I 
I 
I 
f 

2.i34.11S I 
I 
I 
l 

22.968.2~1 I 
. 19&.m .I 

538.192 I 
19C.m I 

1.eee.e~e l 
206-tCI I 

I ------------ ...,...,.,_. __ _ 



6466 Sexta-feirá 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACONAL (Seção li) Outubro de 1989 

Ht:zS 1,11 ---------------------I Cl!fl)IJO S~'LEl[U!I.R 
'I 
I 
I· PROJETO DE lEÍ tio, DE DE 

ANEXO I 
APLICI.CAO SEGilllDO OS PROGRAMAS DE TRABII!.IIO 

DE 1969 
I -----· 
I COO!GO. ESHC!F!CACAO 
1----
1 I 
I !VeOB I SECRET~R!A DE VII.CI.O E oms 
I 19001 I . SECP.ET~R!A DE Vll\CM E WRI.S 
I I 
I 19CO!.!Wv212.C~O i v:mVOlV!liEI/TO DI<S I.T!U!DI.OES Vlr1Rli.S, IHOB!llrlli.S, DE r.P.QUJTETURA 
I I· E UP.O!Jl!S/10 E DE m!F!CI<COES 
I 19CO!,m70251.!07 i CO:!STI<U~O E MPLII.Ci\0 Dê PREO!OS E PROPP.!OS DO FODEil PUOl!CO 
I !90BI.16915751.!V1 I Il:?ll./ll"Ci<O DE V!!.S E car.r,s CO/:PLEHENTI,RES DE URSI.!IIZACAO 110 DF 
I I 
I !9e02 I SECP.ETMIA DE V!I.CAO E CORAS • ENTIDADES SUPERV!SIOllóDAS 
1 r 
I 19302.1CC702!2.Gll I EY.ECUCM DE 03RI.S E SEP.VlCOS OE· UJOt.li!Z~CI.O · 
l.mOZ.!6380212.S1,9 I COORDE!:,lCAO Q,lS AT!VIDI,DES CE co:iSTI:UCM E IIAIIUTEIICI.O DI.S RODOmS 
I I DO s'ISWiA P.OWV!I.R!O DO DF 
I 1910z.IWS53!!SD6 I EXECUCao DO S!STEI:.l RODOV!I.RIO CO D!STP.ITQ FEDEIIAL 
I I 
I 2C000 I SECRETI.R!A DE SEV!COS PUOl!COS 
I 2Ciil I SECP.ETM.IA DE SEVICDS PUOLICOS 
I 
I 20êGl.t13070Zi2.05i I CC~~DB!t:Cf:O !lAS ~TIV!D:'l~ES DE TP.MlSP()Rlf.S COLETIVOS r COUTP.OtE · 
I I E I.DII!IIISTI.I.CM DE SEJ:V!COS PU3l!COS 
I 20I!J,03G/0212.150 I HAIIUW:ct.O DOS SlS!EiõnS DE CAIXA UIIICO E lliFORIL1COES DE TP.M~POITES 

I 

I 
I 
I 
I 

----.1 
VAlOR t -1----

1 
I 
I 
I 

I 11.051.800 I 
I 1.001.803 J 
I· 2t.e!O,OII i 
I I 
I I 
I I 
I 15,193.5!1 I 
I I 
I !'3.059.862 I 
I B.~O!.eOI I 
I I 
I I 
r 1 
I· I 
I I 
I 4.899 .BCO I 

I ~- I 
I 

4.41&.000 I 
I03.0iMC3 I I 20001;6308&351,109 I SU9SCP.ICI.O DE CAP!TnL I 

I 20601.10603272.052 I CUSTEIO DO S!STEI:.l DE llUiliNI,CAO PUJL!CA DO PlllliO PILOTO E SETOP.ES I 
I I 
r . 20003 I ADI!IiiiSTP.ACAO DA ESTACAO RODDVII.UA DE DRASrm I 
I I I 
I 20003,161135322.053 I ATEIID!iiEilTO MS USUi]!OS DE Tr.MISPORTES UIBAIIOS E !IITERESTADUA!S I 
I I DO Pll./10 PilOTO . I 
I I I 
1· 20!04. I SERV!CO AUTOIIOHO DE l!HPEZA UIB!IIA I 
I I . _ I 
I 20094.10600212.054 I EXECUCM MS ATIV!D~DES DE COLETA DE LIXO E l!HPEZA DE VIAS I 
I . I E lOGRI.OOUROS PUBl!COS I 
I I I 
t I I 
I .21!11 I SECP.m!!A DE ~GR!CUUl/RA E PROOUCAO I 
I 21C0! I SECIIETAR!A DE AGRICULTURA E PRODUCAO I 
I I I 
I 2IO&l.e46702l2.C55 I PliJIEJ,~HfNTO, COORDEili;CAO E APOIO DE EXECUCM·DA POL!T!CA AGROPECUAR!AI 
I . I I 
l 21002 I SECRETI>Rl~ DE AGRICUlTURA E PRODLtAO - E!IT!DADES SUPERV!S!Oil.IDAS 
I I 
I 21012.!4170212.856 I EXECUCAD DE PROG?.~HAS DE FIHEHTO AGROPECUI,UO E PRESEJIVACM 
I . I DOS RECUlSOS NI.TURA!S . 

J.m.ooo : 
I 
I 
I 
I 

853,200 : 

1 
I 
I 

38.119.3011 
I 
I 
I 
I 
I 

1.187,601 I 
I 
I 
I 
I 

· 17,289.!6e I . . . 
______ ... _ 

. ·-· /----
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Htzs !,,·e ---------------------
I tliElli!O SUrlEHDHI\I! 
I IU:EXO I 
I APL!CACAO SEGUimO OS PROGRAKAS DE msntHO 
I PROJEtO OE LEI Ho. OE OE OE 1989 1------------·--'-''-'-'-------,------

I 
I 
I 
I 
I 

1 tlll>IGO I ESPECIFICÀCH I· VAlOR I 
I --1------- ·---·---1 
1 I 
I 21!12.ii!CG212.S94 I OESEIIVOLVIHEII10 DE PROGRAMAS DE ASSISTEIICIA tECillCA E EXtEIISAO 
I I RU.~iL - EM!ER 
I· I 
I 2213& I SECRETroR!A DE SEGUHNIC~ PllilLICA 

·1 22001 I· SECREtARIA DE SEGUl!oliCA PUBLICA 
I I 
I 220&1.06311742.150 I POL!CIMIEI!tO DE t:AtU::m CIVIL 
I I 
I 220&2 I SECREtARIA DE SEGURAHCA PUBLICA - EliT!OADES SUPEP.VISIOIIADAS 
I I 
I 22112.169!5732.063 I CODP.DEHACAO DAS ATIVID~DES DE PESSOAL, ORCAK'EIITO, COtllABil!DADE 
I I E stRVICOS GERAIS DO DElRAII-DF 
I I 
I 22013 I POLICIA Hit!TAR DO DIS1Rl10 FEDERAL 
I I 
I 22003.!630im.Mo I POl!Clru\ENTO OSttllSIVO ~ FAlDADO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 

22~3.td3V4282.12V : fUNDà nr St.Um;: DI% PO:..IC!A ;tiU:TA.~ I 
I I 

22014 1 com DE sor.smos o o ommo · FED<RAL 1 
I I 

22104.063017G2.eSI I SEP.VICOS DO CORPO DE DOIIDElROS I 
220!4.063042B2.130 I fUIIDO OE St!IDE DO CORPO DE BOIIllEIROS I 

I I 
23m I SECREtARIA DA CUltURA I 
23111 I SECREtARIA DA CUL!U?.A I 

I I 
2JOOI.~B~W212,!37 I AOMIHISlRACAO, PtAIIEJAiiEIIlO, EXECUCM E CONtROLE DO l 

I SIStEIIA CULtURAL I 
l I 

23012 I SECREtARIA OA CULTURA - EHl!DWES SUPERVISIOI~DAS l 
I I 

·1 23002.CB0702!2.B41 I EXECUCr1D OIS ATIVIDADES DE M>niH!Slr.ACM DO S!SlEI\A CUI..tllilAL l 
I 2.842 I PRO:JOCOES CUI..tUnAIS l 
I l l 
I · 23003 I ARQUIVO PUIItlCO DO DIStR!lO FEDERAL I 
I" I I 
I 23003,t8482l62.12B I AliVIOADE DE RECOLIIII\!1110, PRESERVACAO E DlVUtGACAO DA DOCUl1EIITACAO I 
I I HIStORICA DO~ GDF . . . I 
I I I 
I 24001 1 SECliETARIA DA IIIDUSlRIA, COIIERCIO E TIJ11ISKO I 
'J 24001 I SECRElnm DA IHDU51R!A, Cor.ERCIO E TURISI\0 I 
I I ' I 
I 2400!,11070212,132 I CQ02DEII!itM E ~POIO A INDUSlR!A, COitERCIO E tURISHO I 
I I . 1 

I 
I 

3.954-GG! I 
I 
I 
I 
I 

260.&10 I 
I 
I 
I 
I 

!3.4BB.4GI l 
I 
I 
I 

362.001 I 
5ei.CO! I 

I 
I 
I 

314.500 I 
420.011 I 

I' 
I .. 
I 
I 

1,714.000 I 
I 
I 
I 

Q.24S.I00 I 
46M00 I 

I 
I 
I 
I 

616.009 I 
. I 

I' 
I 
I 

. 7:!'/.701 I 
I 
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I CREDITO stiPLEiiEI!TA! 
I 
I. . 
I PROJITO DE LEI No. DE DE 

AIIEXO I 
AI'LICAC/,0 SEGUI/DO OS PROGRAI!AS DE IRABALI/0 

DE !9B9 

IICzS !,OI 

I 
I 
I 
I 1----- -------------1 

1 .CODIGO I ESPEC!FIC.ACAO I VA~OR I 
1--'-----1 1--- 1--- ---1 . I I I 

I 2m2 I . DEPART~IEilTO DE .TUUSHO DO DISTRITO FED,RAL I I 
I I . I I 

1 2.313, 9ço· : I 24!02.1!65!2!2.031 I PLAIIEJ!HEI!TO E C<!ORDENACM DAS ATIVIC~DES DE SU?OP.TE AO TURI.SHO 
l I. I I 
I 2Zoe0 I SECREnRIA DO Tr.~nAtH~ L I 
I 2500! I SECRElJ\JIIA DO lflA3riUIO I I 
I I I I 
I 250!!.140702!2.!33 I PlMIEJAIIEIITO, COORDEI!!CAO E EXECutAO DA POLITICA DO lP.ADALIID I !.662.!09 I 
I I I I 
! 26!~ I SECRETARIA DE COIIUN!CACAO SOCIAl I I 
I 2613! I SECKETAR!A DE COIIUN!CACAO SOCIAL I I 
I I I 
I 26001.03m232.!!3 I DIVULGACM E PU~LICIDADE I 7.901.009 I 
I 260D!.C3a70232.!36 I PlA:iEJô!iEIHO E COOr.DEI:ACAD DAS ATIVIDADES DE COJ:Uil!CACAO SOCIAL f 1.SS1.6eo- : 
I . J I I 
I 390~G : IlESEP.VI'l DJ:: CO!!! íi\:JEtiCIA .1 I 
I 39111 I RESERVA DE COIITl!IGEiiCJA I I 
I I . . . .. I I 
I 39COM9999999. 999 I RESERVA DE COiiT!HüEIICIA I lt.cel.~ll I 

I I I . I 
I ---- -I 

667.991.700 I 1 T O T. A L 

I [!ÊDUO ESI'ECJro..' IIKEXO 11 f 
I IJroeA:JA DE UADAUIO I 
I . I 
I UO.DO llE LEI !!a. DE · DE DE 1911f J 
I I 
I CODI.IiO I I:SI'ECiriCACAO I TOTAl I I 1-----------------r-.:::::::..__, 
I I I 1. 
I 21GCO. I SEI:P.ET~Rlfl Dt IIHO A.'I!IID!Tf, Cltt:CJA t. TEC:l~OClft' I i 
I 27DU I SEtr.ETIJ:I/1 OE /;d:O flllBlEI~TE, CIE!!í:IA E TEti:OLGaLit I I 
I J I t 
I 27001.e31~0~2.17S I CM~OEIIACI10 !lOS /lsstiiiTOS DO tinO AI!BIEIITE, CIEh'Cl/1 E l(CI:OLC!CIA . I :. i.iOS.tOO I 
I I I. I 
I I I I 
I I I I 
f 21~~ I lt:STlTUTO DC: ECOLOGIA E I:C:ID /tt'UIIEIITE ~ DISll!lTD FEDEtt.l I I 
I I . I I 
I 27fO:t.I3U0592..J92 I CEFES:'I Dfl'Ecoi.O~IA t DO' HEIO t.H:!JEl:TE: I 44t.let ·t 
I I I I 
I I I r 
I I I I 
I 27m I IUSTJTUTO DE CIEt:CI/1 E TEtr.ili..OGift 00 DISUITO FOOM. . '· I 
I. . I . I t 
I 27*4.1lit4~72.191 I DESEIIVOLVIIIEJITO ClEIITIFlCO E TECU4lOGICO I 52f,3et I 
I . I . I . I 
I I I . 

1
t 

I I ~ 
I I I I 

. I 1. I I 
I I I I 
I I I I 
I I I .I 
I .1 
I TOTAL.' 1, _ M7-C.3etl 
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O SR. PRESIDEi'!TE (Antônio Luiz Maya) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, eil<:erro 

a discussã.o .. 
Erri vOtação. -
Os "Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do goveÍnador do 

Distrito Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Antônóo Luiz Maya) 
-ltems, 

MENSAGEM N• 248, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ~ do Re;gimentô Interrio) 

Mensagem n• 248, de 1989 (n' 665/89, 
na origem), relativa à proposta p-ara que 
seja autorizado o Estado_ do f$19 Grande 
do Sul a contratar operação de crédito 
externo, de_ natui:eza financeira, no valor 
de até US$ I OO,OQO,OOO.OU (<em milhões 
de dólares amer.icanos) ou seu equiva­
lente em outrª moeda, junto ao Banco 
lntemac:ional para_ a reconstrução e- de~­
senvolvimento. (Dependerido de pare­
cer.) 

Com a palavra o nobre Sena_d_Qr José Foga­
ça para proferir o parecer da Comissão de 
Assuntos Econômlci:fs: 

O SR. JOS{;: FOGAÇA (PMDB .:__ RS. 
Para emitir parecer.)_- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a mensagem n\'248, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do S~nado. Federal pleito do 
Governador do Rio O.rande do'Sul que objetiva 
contratar operação-de crédito externo no valor 
deUS$ 100,000,000.00, junto ao Banco Mun· 
dial, destinada a fmanciar o Programã. Integra-
do de Melhoria Social- PIMES. - --

0 empréstimo terá as seQuintes condiçõe$­
financeiras: 

Desembolso: até 3i-12-i994. 
Amortização: effi 2.0 se_mestralidades iguais­

e consecutivas, no valor deUS$ 5,000,00ó.OO 
cada, vencendo-se a-primeira em O 1-04-1995 
e a ú1tima em 01-10-2004. 

Juras: Exigidos semestralmente-e·caiCu!a­
dos a 0.5% a.a. acima do custo d~_c:aptação 
do BIRD, apurado no semestre antéfiOr. 

Comissao de Compr~misso: Exigida se­
mestralmente e calculada a '0.75% sobre o 
saldo não desembolsado do empréstimo. 

No mérito, o pleito se enqUadra em caSos 
análogos que tem me~ddo_ a acolhida da Ca­
se., tendo em vista o seu largo alcance social. 

Ante o exposto, somos pelo ac:olhimeilto 
da mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO N• ~78, DE 1989 

Autoriza o Estado elo Rio Grand~ do 
Sul a contratar operaçlJo de crédito exter­
no no valor de até US$ 100Xi90,000.00, 
junto ao $anco Mu_q!}ial. 

O Sen4do Federal resolve: 
Art 19 É _o Estado do Rio Gfande dó Sul~ 

nos term()s do art 52, inciso V. e Vlll da ConSti~ 

tuição Federal, autorizado a cootratar _opera~ 
çào de -crédito externo, na valor de até GS$ 
100,000.000'.00 (C:ef!1 milhões de dólares nor­
te-americ:anos)~ ou seu e(}uivalente em outra 
moeda, jun_to ao Banco Internacional para a 

-Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 
Mundial), mediante a garantia da República 
Federãtiva do Brasil, destina_da a fmanciarpar­
te do Programa Integrado de Melhoria Social 
- Pimes. -- -- , -

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor" na 
data de sua_ publicação. 

- Art. Jo- Revogarri-Se as--disposições em 
contrário. · 
- É o parecer, Sr. Ptesid~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Arrtônio Luiz Maya) 
- O parecer da Comissão de As~J.mtos Ec::o· 
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução no 78,_ de 1989,,'que "autoriza 
o -Estado dO Rio Grande do Sul a contratar 

----operação de créditO externo no valor de até 
100 milhões de dólar~s americanos, jUnto ao 
Banco Mundial". -

-___ - t:Ompletada a inst"i-ução ela matéria, pas­
sa-se à -discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Em discussão o proJeto. 
- Não havendo queni peça a palavra, en~erro 

a discussão. 
Em votação. - .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecei- SeOtadOs. (Pausa) 
APrOvado. 
o- projeto irâ à C:óniissão Diretora para a 

redaçâ.o final. ----- -

RE:SCiLUÇÃO N' , DE 1989 

Auton~ o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contfatar apelaçãO de­
créditO externo no valor dt:t até US$ 
1 OO,OOO,QOO.OO (cem milhões de dólares 
americanos)._ 

O Senado Federa1 resolve: 
Art. 19 É. o Governo do Éstado--do Rio 

Grande do SUl, nos termos Q.o art. 52, incisos -
V e VIII da Coos_tituição Federal, autorizado 

· a contratar operação de crédito exteniO~--riO 
valor de até US$ IOQ,O_QO,OOO.OO (cem mi~ 
lhões de dólares americanos), ou s® ·equiVil· 

·Jente em outra moeda, junto ao Banco Interna: 
cton~I pãra a Reconstruçao e Desenvolvímen­
to {Banco Mundial), mediante a garantia da 
União, destinada a financiar parte do Progra­
ma Integrado de Melhoria Social - J:Sin1es. 

Art. 2e Esta_Resoluç~o entra_~ v!gor na 
data de s\l,a publicação. - - · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lufz Maya) 
-Em discussão a redação fina1. (Pausa.) 

Náo havend:O qu~fn peça a palavra, eri.cerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer" sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A _matéria_ vªl à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Presidência retira a matétia <:onstante 

6 SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, o pareCer da Comissão Dire­
tOra ofereCendo a rédação final da matéria, 
que será lido pelo Sr. lç Secretário~ 

- dO_ item 6 _çla Ordem do Qia, nos termos do 
art. 175, alínea e, do- Regimento Interno. 

-É lido o seguinte 

~~~~- PARECER N• 282, DE 1989 
___ (pa Comís_sào D!retora) 

Redaç~o final do Projeto de ResoluçãO -
n• 78, de 1989. 

· A Comissão DiretOra. apresenta a redação 
- final do Projeto de Resolução rt' 78, de 1989_, 

que autoriza o Govemo do EStado dO Rio -
Grande do Sul a contratar operação de crédito 
externo, com __ a_ garantia d~ União, no valor 
de até US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989.- Nelson Carneiro, President~ 
~ Jffitónlo Luiz Maya, Relator - Diva/dei Su­
JVagy- Nabo! Júnior. 

ANEXO AO PARECE:R N• 282, DE 1989 

-~- -- R!fdaçáo final do Projeto_ de Resolução 
n"' 78; de 1989. 

~fªço saber Que o SenaAo Federal aprovou. 
nos termos do art. 52, incisos V e VIU, da CóriS­
titullãó, e eu, , Presiderite, pro­
mulgo a seguinte 

É o seguinte o item -;etjrad9 de paure": 

OÂCIÓ Ni S/12, DE 1989 

(Etn regime de urgên-cia, nos termos do 
_ Art 336, c, do Regimento lnte~no) 

OficiO n~-s/12~ de 1989 (n9 156189, na ori· 
gem};relatiVo à prOposta para qUe-seja autoriw 
zado ó Governo do Estado. do Piauí a contratar 
operação de crédito junto a organisrcÍos fi11_an­

_ ceirOs da República Argentina, no valor deUS$ 
30,000,000.00 (trínta milhões de dólares ame­
ricanos). (Dependendo- de parecer) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
<..:..-:-Item 7: 

_pfido no 5125 de 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento lritemo) 

Ofício no·s/25, çie_ 1989, relativo à pro· 
posta para qtte seja retificada_ a Resolução 
n"_27, de 1989, que autorizou a Compa­
nhia de Gás de São Paulo - COingás, 
a Cói'if(cí@r OperaçãO de crédito_ eXterno 
no valor deUS_$_ 94,000,000.00 (noventa 
e quatro milhões ·de dólares ~eric:anos)~ 
(Dependendo de parecer.} 
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Sobre a mesa, o parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que será lido pelo Sr. 
1 Çl Secretário. 

É lido o Seguinte 

PARECER 1'1• 283, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Econ6mi· 
cos, sobre o Ofício "S"_2S/B9; do Senhor 
Governador do Estado de São Paulo. soli­
citando retilicaç§odaResoluçáo n~ 27/89. 
que "autoriza a Companhia de Gás de 
São Paulo- Com gás, a contratar opera­
ção de crédíto externo no valor de(]$$ 
94,000,000.00 (noventa e quatro milhões 
de dólares americanos)': 

Relator: Senador Wilson Martins 
fio dia 13 de junho do corrente ano, O Sena­

do Federal aprovou a Resolução n~ 27/89, que 
"autoriza a Companhia de Gás de São Paulo 
- Com"gáS, a contratar operação de c~édito 
externo no valor de US$ 94,000,000.00 {no­
ven~ e quatro milhões de d6lares america­
nos). 

O texto integral da ResOlução n~ 2:7/89 é 
o seguinte: 

"Art. 1 ~ É a Cori1i3Pnhia de Qás de 
São Paulo - Conigâs, lias termos do 
art. 52, incisos V e VII, da Constituição 
Federal, autorizada a contratar operaçáo 
de crédito externo no valor de US$ 
94,000,000.00 (noveáia e quãiro mllhões 
de dólares americanos) junto ao Banco 
Internacional de Desenvolvimento (Ban­
co Mundial} mediante garantia da União, 
destinada ao financiamento do Projeto de 
Distribuição de Gás Natural no Estado 
de São Paulo. 

Art 2~ É o Poder Executivo autori­
zado a dar o aval do T escuro Nacional 
à operação mencionada no art. 1 ~ desta 
resolução, mediante recebimento de con­
tragarantias efetivas do tomador e obser­
vadas as demais exigências legais. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação." 

Já em 13 de setembro, o Governador pau­
lista, Orestes Quéréia, encaminhou oficio ao 
Senado, queixando-se de dificuldades para 
concretizar a operação autorizada pela Resolu­
ção 27/89, de vez que a Secretaria do T escuro 
Nacional estaria exigindo "o cumprimento de 
condições absurdas e inconstitucionais para 
autorizar a Uruão a prestar garantia na fman­
ciamentP retroreferido". A alegação de incons­
titucionalidade feita pelo governador parte da 
verificação de que cabe a esta Casa (art. 52, 
VIU, da Constituição) "dispor sobre limites e 
condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito externo e inter-
no". 

Por esta razão,_ sugere aquela autoridade 
que o Senado explicite as condições para a 
concessão da garantia da União no caso em 
tela, através da modificação do texto da Reso­
lução n' 27/89. 

Mani~mo-nos a .favor da pretensão do 
ilustre governador de São Paulo e, para aten· 
dê-la, encaminhamos o seguinte projeto de 
resolução: 

PROJETO DERES .lJÇÃO N' 79, DE 1989 

Modifica o texto da Resolução n" 27189. 

Art. _ 19 _9 Poder Executivo prestará garan­
tia dO Tesouro Nacional na operação mencio­
nada no art. 1~' da ResoJução n9 27/89, do 
Seil~dQ f~çl.er_a], mediante contragarantia 
prestada pelo Governo do Estado de São Pau­
lo, através da.caução das quotas ou parCelas 
referidas na letra a do inciso I e no inciso 
R do art. 159 da Constituição Federal-

Parágrafo único.- Os compromissos "finan­
ceiros decorrentes da operação de- crédito re­
ferida no art. 19 da Resolução n? 27/89 não 
poderão ser refinanciados, em seus vencimen~ 
tos, com recursos orÇamentários da União. 

Art. 2~- Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. - -- · 

Sala das Comissões, 25 de outubrÔ de 
[989. - Jorge Bomhausen, Presl'dente em 
f!xercfcio - Wilson Martins. Relator - Ney 

Maranhão - Nelson Wedekfn - Roberto 
Camj;os -João Lyra - João Calinon -
Gerson Camata --Ronan Tito -Aluizio Be­
zeffa -José Agtipino- Luiz ltíana Filho­
Márcio Laàrd_a- Ron~do Aragão. 

O SR. PRESJDEI'IlE (Antônio Luiz Maya) 
-O páfe-cer da Comissão de Assuntos Eco-
-nômicos condui pela apresentação do projeto 
de resolução que mo.difica o J~xto da Resolu­
ção n' 27. de 1989. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto,_ em turno JÍnico. 

Em disc;uss_ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão Diretora, para a 

redação _final. 

O SR. PRESJDEI'IlE (Antônio Luiz Maya) 
--'- Sobre a mesa, redação final da matéria 
que será lida pelo Sr, l~·Secretârio. 

-. - _É lida a seguinte 

PARECER N' 284, DE 1989 
(Da -CotriisSã6 DiretOra} 

Redação final do Ptojeto de Resolução 
n' 79, de 1989. _ 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Resolução n9, 79, de 1989, 
que modifica o texto da Resolução n~ 27, de 
!989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente 

. -Antônio Luiz Jl1aya, Relator - Divaldo Su~ 
lU6gJ'- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 284': DE 1989 
Redação final do Projeto de Resolução 

n 9 79.- de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e _eu, , Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do-~RE:gimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1989 -

Modifica o texto da Resolução n" 27, 
de 1989. 

O senado Federal resolve: 
Art. }9_ O art. 2~ da Resolução n"' 27, de 

1989, paSSa a vigorar com a seguinte redação: 
"ArL 2Q O Poder Executivo prestará 

a garantia do Tesouro Nacional na opera­
ção mencionada no art. 1 g desta resolu­
ção, Jffédiante contragarantia prestada 
pelo GOverno do Estado de São Paulo, 
através da caução das quotas ou parcelas 
referidas na alínea a do inciso I e no inciso 
JI do art. 157 da Constituição Federal. 

Parágrafo ónico. Os coinpromíssos 
financeiros decorr~ntes da operação de 
crédito referida no art. 1 <> desta resolução 
não poderão Ser refinanciados, em seus 

- vencimentos, eom recursos orçamentá­
rios da União." 

M 2o Csta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Antônio Luiz Maya) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuss-ão. 

Eén votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentadas. (Pausa.) 
Aprovada_ 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Antônio Luiz Maya) 
-Item8: 

OFíCIO 1'1• S/26 DE 1989 

(Em regime de_ urgência, nos termos 
do art. 3.36, C, do Regimento fntern._o) 

Oficio n• S/26, de 1989 (n• 3BLB9, na 
ori_gem), relativo a proposta para que seja 
retificada a Resolução n~ 45, de 1989, 
que autorizou o EstãdO de São PaulO, por 
intermédio da Companhia de Saneamen­
to Básico _do Estado de São .Paulo, a con· 
tratar operação de créclito externo Do va­
lor deUS$ 280,000,000.00 (duzentos e 
oitenta milhões de dólares americanos). 
cpependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, o parecer d.:f Comissão de 
AssUntos e~nômicos, que será lido pelo Sr. 
1 9-SeCfetário. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 28.5, DE 1969 

Da Corrilssã.o de Assuntos EconóJTU­
Cos; sobre o 0/Jdo "S" n<> 26/89, do Sr. 
Governador do Btado de São Paulo soB­
citando retificação da Resolução n?45189. 
que "autodza o Estado dg_ SãoPau/o, por 
intermédio da Companhia de Saneamen-
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to Básico do Estgdo de São Pau/o, a con- Parágrafo úflfco. Os compromissos fman-
tratar operação de créditp extemo nq va- ceiroS deCoiTerifes dà operaç!-o de crédito re­
ler de_ as~ ... 280,000,000.00 (duzentos ferida no art. } 0 da Resoluçáo n~ 45/89 Jlão 
e oitenta milhões de dólares amerJCa- - ' poderão set refin'anciãdos, ~seus vencimen-
nos)': tOs. com recur:Sõs õrçafuentários da União. 

Relator: Senador lMlsan .Martins 
No _dia 10 de agosto do cOrrente ano,· o 

Senado Federal aprovou a Resolução n9 
45/89, que "autoriza o Estado_d~ São Paulo, 
por intermédio da CoinpanhiãCie Slmet:irriento 
Básico do Estado d.e São Pa\J1o a contratar 
operação de crédito extt:trn9 áci Valor de US$ 
280,000,000.00 (duzentos e oitenta niilhões 
de dólares amerk.anos)". · 

O texto integral da _Resolus;ão n9 45/89 é 
o seguinte: -~- _ 

"Art. 1 ~ É o Estado de_São Paulo, 
através da Companhia de -Saneamento · 
Básico do Estado" de São Paulo Sabesp, 
autorizado, nos_ tf:rrnos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal. a contratar, 
junto ao Banco lntemaclonal para a Re­
construção e Desenvolvimento - BlRD, 
operação de qéd!to extemo no valor de 
US$ 280,000,QOO.UO (âiJzentos e o.ltenta 
milhões de dólareS a111eriCanOS}, nas con~ -
dições financeiras.aprovádà.S p-elo Banco 
Central do Brasil, çles!in~da a ~poiar o -
projeto de saneamento básico da Região 
Metropolitana de São PaLtlO é Interior. 

Art. z~_ Esta reg:,Iução entra em viQ:or 
na data de sua pub!(cação." · ' 

Já em 13 de se~bro, o Governador Pau­
lista, Orestes_Quércia, encaminhOU OfíCiO ao 
Senado, queixandÕ~sé de diflCuldad~ para 
concretizar a operação autorizada pela Resolu­
ção n"' 45/89, de vez que a SeCrJ:!taria do Te­
souro Na<::ional estaria exigindo "o _Cumpri­
mento de .condições absurdas e inconstitu­
cionais para autorizar a União a prestar garan­
tia no financiamento retro referido". A alega· 
ção de inconstitucionalidade feita pelo Gover­
nador parte da verificação d1újue cabe a .esta 
Casa (art 52 vm .da Constituição) "qispor SO· 

bre Urnit~s e condições para a concessão da 
. garantia da União em operações de credito 
externo-~- interno". 

Por esta razã9, Sugere_ aquela autoridade 
que o Sen~_Ç[o explícíte as condições para a 
conce:~o da garantia da União no caso em 
tela, através da modific-ação do texto da Reso-
lução n• 45189. ~- -·· -

- Art. 2" Esta resolUção eii.tra em vigor na 
· data de sua publicação. 

Sala d.i'i:;>_ Comissões, 25 _de outubro de 
1989. -- .JÕ.rge_ Bol!}hàLJSéh: Presidente em 
exercído, Wilson Martins, Relator - Ronan 
Tito - Joãd Calmon - Gel'$on Camata -
João Lyra - Roberto Cariipõs -Aluízio Be­
zetrer-José Aijfij:Jír@-___: f.i.r_iz Viana Filho­
Márcio Lacerda ~Ronaldo Aragão - Ney 
MaranhãO. - - ---~ 

c; o SR. f'REs1i)~ (1\nÍónio Luiz Maya) 
~-G parecer d1f ca·mrss.so de Assuntos Eco­
nóiliiCOS ·corrclUl_pe~ apresêri"tação de proje-
tos de_resoli4S'ã0 gue frtõdiflc.:a o texto-da Reso-
lução n9 45, de 19&~C - · 

Completada _a _instruçao da matéria, pas­
sá-se à discussão do P~9ieto em turno único. 

~ O Sr. Jubilif Magiffii~ -Sr. Preslden­
,_t~. peço a Paiavra Para discutir o pfojeto. 

O SR- PREsiDI!i'iTE(Antem!o Luiz Maya) 
---Cc:itri a (>ala VI-a O O Obre Senador Jutahy 
Magalhães. -

. ôSR-JtiT!JW~(PMDB­
~--Para 4fS6Júr:Séffl-reV!kão do orador.)­
~r: Presidefitê; ~S!_f"Senââõ"res, falóu·se hoje 
aqui, em "gol ctn'1tra'', Não quero ser contra 
este item 8 da pauta, mas acho que, a cada 
instante, estamos f~endo ·~gol contra", no Se­

·-nado. 
EstamoS Cofn dois .Projetos de resolução 

---a seretll votados, a __ respeito da questão de 
endMdamento exterilci do Brasil e aprovação 

- das~rn.-atêrias no Seftad(),_ regulamentando o 
art. 52 da Const1tiJiÇ80. Atê agora, esses proje­
tos de resolução não forám votados. 

Solicitaria aos ucfer·es dOs diversos Partidos, 
Já que tantos são Q] pedidos de urgência, que 
n6s, tanl.béi'i\; -pedíssemos urgência "C" -
não precisa ser urgência "b" -para esses 

.·-projetos -de resolução, com ã finalidade de 
serem eles votadas pelo Plenário do Senado, 
pOrque vamos ápredar, agora, 280 milhões 
de dólares. Votamos 98 milhões de dólares, 
votamos 100 mílhõ~ de d6lares, e não sabe­

_lflO"S" se Já tilfrapassaffiOs -ou não o limite de 
crédito passívd qu-e o=sen.ado pode conceder 
a esses pedidos de empréstimo do Govem.o 
Fi!d~ral. 

Manifestamo-nos a favor da pretensão dO 
ilustre Gov-e:rnador de São Paulo e, para aten­
dê-la, encaminhamos o seguinte projeto -âe . 

Sr. Presidente, não quer fazer "gol contra", 
- ·-porque há matériaS, qUe, por WJTa queStão 

de c_onsclêT:t~ia,, ttol!lrl_q_üilamente vcdrei contra. 
Por -eXejnpo, na <fllestââ tt;vá"iltada pelo Sena-

resolução: 

PROJETO DE: RESOLUç:AO N' 80, DE I 989 

Modifica o texto da Resolução no 45189. 
Art. 1 ç O Poder Executivo prestará a ,ga­

rantia do T escuro Nacional na operação men~ 
cionada no art. 19 da Resolução n~ 45/89, do 
Senado Federal, 'mediante ·contragarantia 
prestada pelo Gov1[0o do Estado de São Pau~ 
lo, através de cauçao das quotas ou parcelas 
referidas na letra a' do inciso I e no inciso 
«do art. 159 da Constituição Federal. 

- -dor Mauricio Co~à:" ri.ão endossei o pedido 
de verlficaçã9 de guorum, mas eritendo que 
à' efnellda de S.& tem raiâó de Ser. Votaria 
a favOr da eifienda;-po-=rqueõãO podemos con­
tinuar f~enàõ coro:eM&S"'aO ti-overno do Dis­
trito Federal para que ele faça modificações 
sem audiência do Senado. So~os a_ Câmara 
de Vereadores do Distrito Federal. Somos! A 

· lei ê esta, até à eleição da Assembléia do Dis­
tritO Federal. Fe.lizmente, ou infelizmente, so· 

mos Câmara -de Vereadores do Distrito Fe­
deral. 

O Sf. Ronan Tito - Permite-me V. Exi' 
um aparte? 

O SR- JaTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouça V. Ex" 

O Sr. Ronan nto- Nobre Senador Juta­
hy Magalhães, V. EX" .. usou a expressão "Câ­
mara de Vereadores". Esta Casa deveria ou 
deve ser a Câmara Alta para apreciar as ques­
tões que dizerri respeito aos Estados e à Fede­
ração. PClr isso o nome já diz: Câmara. Alta. 
Qo:ando ·começamos a entrar nas picuinhas 
de Vereadores, é que vem a irritação da Casa. 
Qualquer prefeito do interi.Qr precisa, em de­
terminado momento, pedir dispensa de algu­
mas fo~lidades para aplicação de recursos. 
Deve acontecer entre o prefeito e os. verea­
dores o exame das questões: por que foi pedi­
do1 em que condições foi pedido, para que 
foi pedido. Tudo isso deve _acorrer dentro das 
Comissões ou dentro do gabinete do prefeito 
com os seus vereadores. Quando temos tanta 
coisa importante para votàr, inclusive aqueles 
que são do ser ontol()g(<:o do Senado Federal, 
que é da prbpria essência do Senado Federal, 
a aprovação de .Ministros, como temos aqui, 
poderemos perigar a nossa sessão por ques-­
tões de picuinhas entre vereador e prefeito, 
e isso traz irritação ao Plenário. Não é o proble-. 
ma em si. Que seja levailtadó isto nt~ Comia­
são. que seja feito antes o estudo das questões. 
Por outro lado, as questões fundamentais cJes.. 
te Senado, que àeveinos votar, não devem 
nem podem ficir prejudicados por uin desen­
tendimento do vereador com o prefeito. 

O SR- .KITAHY MAGAUfAEs -AI é 
que está o probJema exatamente. Por que es­
sas questões não são tratadas na Comissão? 
Por que temos que votá-las "em cima da per­
na", sem _Q debate necessáriÔ?" Bdstem~esses 
problemas também. Somps Câma'fadeYerea­
dores? Somos, Senador Ronan Tito. Somos. 
porque a Constituiçáo nos .;leu, nãO desse po­
der, mas-_determin~ç~ de o· sermos, até a 
eleição da Assembiéia do Distrito Federal. En­
quanto não for eleitii; terilõs que exercer esse 
papel. · 

O Sr. Ronan Tito- Mas aprovamos uma 
resolução com dois d!as de antecedência, no­
bre Stmad()r; e:, se não me engano, V. EX' é 
o autor~ Achei excelente- essa efiiêilda_ de V. 
EX ao Regimento lntemo, quando pede dcis 
dias d_e ccu:ênçia Por _quê? Pedimo~ a urgência. 
há os contendores ou contraditórios,. dois dias 
de prazo para exaininar e, nesseS'doiS dias, 
examinam o quê e o por quê. Não foi feito. 
Quando Criamos uma pauta e estamos no 
meio dela, encaminhando a votação de assun­
tos da maior relevância, então é que se entra 
no ponto. A intempestividade dessas coisás 
é que traz irritação ao Plen_ário. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES -Traz 
a irritação, e, às ve2es. d;:~: brita_ção podem sur­

- gir coisas piores,. que podem atrapalhar mais 
ainda o andamento da sessão._ Procuro não 
me irritar. Estou fazendo um auto contrOle 
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muito grande, estou-m:e auto-educando para 
não me irritar. Agora, há algo de que não abro 
mão: votar de acordo com aquilo que julgo 
certo. 

D~sta maneira, eu voto. Não é preciso nin­
guém se irritar por causa· disso. Quando dou 
o meu voto, faço-o com consciência. Sou con­
tra- repito- darmos carta branct~ para vota­
ção. Erh certos casos, isso pode existir,· mas, 
no meu entendimento, não pode ser. Sou con­
trário a esse tipo de autorização, desde quando 
deputado estadual. Sempre fui contra se dar 
carta branca, aos Governadores ou ao Presi­
dente da República. Porém, sou a favor de 
cumprirmos o que a Cons1itulção Federal nos 
determinou. Temos dois projetos de res_oluç:ão 
para serem votados, tendo sldo já discutidos 
amplamente na Comissão, da qual fez parte 
o Senador Alexandre Costa, e estão há vários 
dias para apreciação, e, infelizmente, não têm 
andamento. E continuamos a aprovar projetos 
de empréstimos em regime de urgência, sem 
cumprirmos o que nos determina a Consti­
tuição Federal. Já estamos há mais de um 
ano da promulgação da Carta Magna. 

Este é o pedido que faço, ou seja_ que pos­
samos aprovar os projetos de resolução, que 
não fiquem os mesmos nas gavetas. Esta a 
solicitação. 

Quanto ao item 9, antecipo. O Govemadot 
mandou a mensagerrJ em regime df:- urgência. 
Foi votada pelo Senado Federal e vetada pelo 
próprio Governador. Por que foi remetida ou­
tra mensagem em regime de urgência? Será 
que não haveria condiçõts de se discutir mais. 
amplamente, para se evitar outro veto do Go­
vernador, outro rec:onhe<::imento d~ equívoco 
per parte de S. Ex'? 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães,_ eu me permitiria infor­
mar a V. ~ que o Governador, quando cons­
tatou que a sua mensagem nlío carrespondia 
àquela sua preocupação em tezmos de parc:e~ 
lamento urbano _e rural, para realizar aquilo 
que melhor possa significar para Brasília e 
para aqueles que aqui desejam se locaJizar, 
teve$. EX' o gesto largo, que não se encontra 
em todo homem público; "Qe vetar a sua pr6" 
pria inicíativa Eu mesmo-, há cerca de 48 ho· 
ra:s, náo sei se tanto, vim à tribuna proclamar 
o ace,rto da dec:isão do Governador, que vetara 
o seu próprio projeto, por nele enxergar dispo- -
sitivos que não se casavam. 

S. Ex'! reconheceu e, num ato de grandeza., 
vetou o seu próprio projeto. Agora está man­
-dando, novamente para o Senado, também 
em regime de LJ:rgênc:ia, a mesma matéria, 
e também a estamos votando em regirrfe de 
urgênda, como 'Vereadores". Não estamos 
exercitando tão bem o nosso _papcl, porque 

-não houve o eJi:ãrrle completo da matéria 

O Sr. Mauro Benevides- V, Ex" até me 
ajudou no raciocínio com essa dtaçãa Seguida 
e. çontlnuada de vereador. V. EX' sabe que 
toram os vereadores da Bahia que garantiram 
~ presença de V. Ex' aqui nesta Casa, e a 
minha, também, como represente do-Ceará. 

O SR. JUTAHY MAQALHÁES- Come­
cei a minha carreira como vereador, ilustre 
senador, e me orgulho muito de te~: sido verea­
dor, e até fui criticado muitas vezes na Bahia 
por isso, ou-Seja, por ser eu um político c:harna­
do de rnunicipalista, com as vistas muito volta­
da$ para os municípios e p<~ra aqueles assun­
tos qi.Je interessam às colunas. 

Estou aqui falaildo em "vereador", porque 
es~U_!~f?tindo que não devemos ser, aqui, 
_C~J!lafá de Yereaçfores. 

q Sr. Mauro Benevides -Claro, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

-~O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agora 
estou sendo promovido a deputado estadual. 

O S:r. Mau~- Benevides -V. EX precisa 
saber que essa condição de vereador ou a 
de deputado estadual -a .Câmara Legislativa 
até 1991 terá que atuar desta forma, utilizando 
o Senadp_Federal como_ plenário para delibe­
rar em toino das proposições de interesse de 
Brasilia- não nos diminui. V. EX' foi vereador, 
vereador eu fui também; se V. fXI' assim se 
proc::Jama, eu também o faço; fui d~putado 
estadual, como V. ~ também o foi; foi V. 
_Ex~' presid~nte da Câmara e Presidente de As­

- seinbléia, e eu também fui Presidente da Câ­
mara e_ Presidente _de Assembléia. Entào, te-
mos os currículos assemelhados. 

OSR. J!ITAHY MAGALHÃES -Só que 
V. EX' foi executivo, e eu nunca fui. Com qs 
seus méritos, V. ~ foi Presidente do Banco 
do Nordeste.- EXerceu carg6s executivos que 
eu não tive... _ 

_ O Sr. Mauro Benevides- Exerci funções 
executivas, para honra minha, e acredito que 
agora, <:amo Representante do Ceará, servin­
do à Federação, no caso, em Brasília, sou 
instado a debater esses temas que interessam 
estritamente ao povo e aos servidores de Bra­
sília, enfim, à comunidade brasileira. O que 
o Governador fez, mandando essa segunda 

0 SR. JUTAHY MAna r u.ii.cb _ Sena-- mensagem, fo! exatamente coibir ifregulari~ 
~ uu.;.o . dades que estayam sendo praticadas em reJa· 

dor, não estou criticando este aspe,cto. É cor- ção a este assunto que S. Ex" tenta coibir 
reto da parte de S. Ex", é até um ato de Qran- ele próprio di~ciplinando a matéria. Por isso: 
deza reconhecer o erro cometido. Agora, é _em relação a essa iniciativa, s. EX' merece 
um err~ ~bém nosso, votamos em regime --também o nosso apreço; dã mesma forma 
de urgenaa, votamos sem-estar preparados quando recusou aquela proposta. 
para o exame perfeito da matéria, não exerci· 
tamos esse papel de "'vereadores" cortetaw 
mente, e votamos um errO que veio de lá. 
Então, não chegamos a conhecer o eiTO, mas 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Vamos 
voltar ao item 8 da pauta. Fica aqui o meu 
apelo às Uderanças, no sentido de verificar 

se podemos votar em regime de urgênda os 
projetos de resoluçã_o de uma Comissão que 
foi criada pelo Senado para procúrar estabe­
lecer as normas a serem seguidas para a con­
cessão_ desses empréstimos. 

Se as lideranças assinassem um requeri· 
menta, ótimo! Não é de urgência urgentis­
sima, não, é urgência comum. Dar prazo sufi­
ciente para se estudar; já existe substitutivo 
para essas propostas, é apenas_para não fica­
rem nas gavetas, sern VOtaçãO. ApóS o primei· 
ro turno..~a eleição presidencial, nós, aqui, no 
Senado, votaremos tranqüilamente esta ques~ 
tão. ~ 

É este, Sr. Presidente,_ o pedida que faço 
às Uderanças da Casa. 

O Sr. Ronan Tito~ Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- CóhcedO a palã.vra a V. Br. 

O SR. RONAN ffiO(PMDB- MG. Para 
discutir, Sem r-evisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, serei breve. 

Aceito _o repto lançado pelo nobre Senador 
'Jutahy Magalhães, e até_ S. Ex" como 19 Vice­
üder, fica autorizado a assinar a urgência des· 
ta matéria em nome do PMDB. 

No _que tange à matéria do ítem _8, explicaria 
à Casa qüe esse projeto de endividamanto 
já havia sido aprovado pelo Ministério da Fa­
zenda, pela Secretaria do Planejamento e pelo 
Congresso Nacional. Depois-de aprovado pelo 
Congresso Nacional, retomou ao MinistériO da 
Fazenda, para liberar os recursos, e foi questio­
nq,do o problema _da forma, e não a questão 
do valor ou teto. Então, voltou ao Senado ....._ 
me parece até que foi um regime protelatório 
do Ministério da Fazenda -, foi retornado ao 
Senado, para apreciar a forma, põrque, verda­
deiramente o valor dos empréstimos havia si~ 
do aprovado peJo Senado, tanto o item 7 quan­
to o item 8. 

Não estamos apreciando o valor. Estamos 
apreciando a forma e, como ·a- parecer da" Co· 
missão foi no, sentido de que estava correta 
a forma, e também entendo assim, faço, então, 
neste momento, uso _da palavra, não só par 
discutir, como também para encaminhar. Que 
a Bancada do PMDB vote favoravelmente. 

_ O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
-da palayra, está enj:;errada a discussão. 

Em votação o projet_o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o_ projeto vai à Coinissáo Dire­

tora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, redação finar da matéria 
que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 286, DE 1989 
(Da ComiSsiio DiretOra) 

Redação Bnal do Projeto de Resoluçiio 
n• 80, de 1989. 
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A Comissão Diretora ·apresenta a redação 
final do Projeto de ResoluçãO._n;-80, dê 1989, 
que modifiCa o texto da ResoluÇão n~ 45, de 
1989 

Sala de Reuniões da CorhlsS-ãO, 26 de outu­
bro de 1989.- Nelsop Carneiro, -Presidente 
-AntôniO Luii· Mayã, RefatOr ..::.. Divaldo Su_~ 
ruagy- Nabor Júnior 

ANEXO AO PARECER N• 286, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 80, de 198rl: 

Faço saber que o Senado FederaJ aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termOs do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N' DE 1989 

Modifica o texto da Resolução n~ 4~ 
de 1989. . · · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 A Resolução no ·4_5, de 1989, é 

acres-cida do seguin~~ artigo, remunerando-se 
c seu art. 29 p~ra art. Jõ- - - -- --

"Art. 1' ····--------~·-

Discussão, em turno único; do Projeto 
---de Lei do DF n9 59, de 1989, de iniciativa 

do- GoVeinãdor do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a regularização ou descons­

-~ tftüiÇão âe parcelamentos urbanos im· 
~ p18n~dos no território do DistEi~o Fe~eral 

sOb --ª- formã. de loteamentos ou condo-
mfnios de fatõ. (Depende_ndo de par&er.) • 

Sobre a mesa, requerimento que será liôo 
J:>~lo S_r, }9-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

~ . REQUERIMEI'ITO N' 589, DE 1989 

Nos ter&os· do art. "279 .. a"- do Regimento 
Interno, requeremos· Seja retirado da Ordem 
do Dia da Sessão Ordinária~ de hoje, a fim 
de ser submetidO a prêvlo éxanie Sôhi-e a cons­
titucionalidade e juridíddade, pela Comissão 
âo DistritO Federal; o Projeto _de Lei do DF 
n? 59. de 1989, que "dispõe sobre a re_gulari­

---zação ou desconstituição ·de párCetamentos 
urbanos implã.ntadoS no territóriO do Distrito 
FederaJ sob a fórma de loteamentos ou con· 
domínios de- fato. 

Justificaçao Art. 2° O Poder EXoecutivo preStará a 
garantia do Tesouro Nacioi1a1 na opera· 
ção mencionada, mediante contragarari~ Trata-se de- um projeto de Jei da mais alta 
tia prestada pelo GovernO (!._o Estado de reley~rieia para o_ Distrito Federa1, no que per­
São_Paulo, através de caução das quotas tine à ·política de oc::úpaçã.o do solo, envol­
ou parcelas referidas na alínea a do indso vendo ~atér~a jurídtca de grandé compl~xi-
1 e no inciso 11 do art. 159 da Constituição dade, mclustve quanto ao aspecto constitU· 
Federal. -danai. principalmente no que conceme ao di-

Parágrafo- único .. -Os compromlssolf -· reito de propr!_edade. __ . 
financeiros decorrentes _da ope_r~çã:o de- - A prop?:1çao em tela, encammhada a esta 
crédito referida no art. ]? deSta Resolução Casa atraves da Mensagem do Senhor Gover­
não poderão ser refinanciados, em seus nadar do Distrito Feder~!, abrange temas _ql!_e 
vencimentos com re<::ursos orçamentá- têm sido alvo de sucess1vas, alongadas e aca­
rios da (.]niã~... JorÇtdas polêmicas por parte de alguns seg-

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na ment?s ?a Socieâáâe:. No entanto, a <::omissão 
data de sua publicação. do D1~tnto F~deral nao_teve oportumdade-~e 

discuti-Ia e vOtá-la. 
O SR: PRe?IDENTE !Ahtônlo Luiz Maya) Por isso, entendemos que, antes de votado 

- ~ dis_cussao a redaçao fin~. (pa~sa) _ , em Plenário, é mister que, na· alçada da sua 
~ao ha~endo quem peça a palavra, en~erro competênCia, seja ouvida a Co"missão de 

a dJScussao._ Ccinstt"tuição, Justiça e Odadania. 
Em votaçao. . . -- .. - Sala das Sessões, 26 -de ·outubro de 1989. 
Os Srs. Senadores que a _aprovam queiram - S~ador MaurfCiO- COJT~ã.. . 

permanecer sen~49s. (P<~,usa,)_ - -
Aprovada a redação final. 0 SR. PRE.SIDE.ritf: (Pompeu de SouSa) 
_A matéria vai à promulgação. __.:Em votação 0 requerimento. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio J..uiz Maya) 0 Sr. Maurício Corrêa_ Sr. Presidente, 
- A Presidê_ncia convoca sessão ~xtraordi- peço a palavra pela ordem. nária a realizar~se_hoje, após esta sessão, desti~ 
nada à aprecias:ão das seguintes matéôas: o_SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Mensagens n'1" 228 ~ 240, e 2.44 de 1989, - Concedo a palavra ao nobre Senador. 
relativas à escol hª çle autoridades. - . o SR. MÃURiCIO coRRtA (PÓT:.... DF. 

(O Sr. Antônio Lu_iz_~aya, Suplente de. Pelã ordem. Sem revisão do orador) -Sr. 
Secretário, delxa_""a Cãde(ra â8 presídénda, P'residente, enderecei o requerimentO- parã 
que é ocupada peio Sr: Pomj:Jeu de Sõü· c}l.fé fosse ouvida a ComisSão de Constituição, 
sa., 3? Secretário) - -- ---~ JuStiça e Cidadania, tendo em vista que en-

0 SR. PRESIDENTE (PompeU de SoUsa) t:ontro no projeto sérios indíciOs de incc;mstftu-
- Item 9: cion<~Iic:t_ade. 

PROJEfO DE LEI 
DO DF N• 59, DE 1989 

(lnduido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, 

d, e 375, V, do Regimento Interno) 

Ponderou-me o Líder do PMDB que, se fos­
se remetido à Comissão do Dístn"to federal, 
ele concordaria. Concordo" com ·a üder do 
PMDB, que, e:ffi vez_ de ir--p-ará a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que o 
projeto vá para a Comissão do Distrito ~ederal, 

e lá apresentarei as fazões 'qUe, enfertdo, deva 
apresentar. 

Concordo, pcrtanto, s~ja remetido à Comis­
são do Distrito Federal, em vez: de à Comissão 

--de Constituição, Justiça e Odadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Onde se diz: "Comissão de Çpnstitutçãó, 
J_ustiça e Cidadania" diga-se -"Comissão do 
Distritp Federal". : 

Em votaçãO o requerimento 
"" Os_ Sts_, Senadores que o aprovam queiram 
Permanecer sentados. (Pausa.)_ 

Aprovado. · 
O projeto irá à Comissão do Dístfito F'ederal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

PROJETO DE DEC~ETO LEGISLATIVO 
N• 26, DE 1989 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do 
a~ 376, e, do Regimento [nterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 26, de 1989 (n~ 
156186, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Con'-:e.nção n"' 145, da 
Orf:.janizaçáo Internacional do Trabalho 
- OIT, sobre a continuidade de emprego 
da gente do mar, açiotada em Genebra, 
em f976, durante a 62a Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Solicito do nObre Sr. Senador Wilson Mar­
tins o parecer da Coriiissão-de Relações. Bçt_e-
rlores e _Defesa N"acío!)al. -

O SR. WiLSON MARTINS (PMDB -'-MS. 
Para emitir_ parecer.) .:..:.... Sr .. Presidente Srs.. 
Senadores, chega a esta Casa do __ ç:Ong~éssO 
Nacional o text_o qa Convenção n~ 145, da 
Organização Internacional do Trabalho- OIT 
sobre a continljidade de emprego da gente 
do mar, adotada em Genebra, em ·1 976, du­
rante ã 62~ SeSsão da_ Conferência Interna­
cional do Trabalho. 

Consoante explicita ~ Exposição de MOtivos 
sub~_crita _pelo Ministro das RelaÇõe-s -Exterio-
res: - - -

- ."Em.!inh_ãs gerâtS,- a referida._Conven­
ção_diz. respeito aos esforços que devem­
ser desenVolvidos a fm de assegurar _um 
emprego contínuo e remt}ar aos mariti~ 
m_os." 

Seflundo o mesmo -docum·~nto, a· mãfêria 
ora submetlda à nossa apreciação foi exami­
nada em, pelo menos, três instâncias: 

---:-_peta COmissão Tripartite instítuk!a pelo 
Ministro de Estado do Trabalho, através da 
Portaria n9 3.091/86, que se manifestou " ... 
no sentido de que seria: necessário adaptar 
a legislação brasileira - em especial Os arts, 
n'1" 165, Xlll, e 153, parágrafo 23, da Consti­
tuição - c~so -a Cqnv~nçãO h? 145 venha 
a ser_ ratlfiç<~,da, e que se ri_ a_ preferível' deixa f 
ao Congresso Nacional a decisã_p final sobre 
o 8$5unto." (n, grifo) 

-pela Confederação Naciorlal dos Traba~ 
lhadores em Trãnsportes- Marítimos Auviais 
e Aérecis, julgando "-· o texto da Convenção 
aceitável." 
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-pela Comissão de Direito do TraPalho 
do próprio Ministério pronunciando-se " ... a 
favor de que a ConVenção no 145 sejam opor­
tunamente submetida ao Congresso." O fu.._ 
gão entende inexistir óbice à aprovação, por­
quanto o direito costumeiro interno já consa­
gra as normas e rotinas preconizadas no téxto 
internacional. 

Considerando que a Comissão T ripélrtite, 
instituída no âmbito do Ministério.do Trabalho, 
apontou a possível existência de conflito entre 
o ato internacional em pauta e certas normas 
constitucionais, constantes da Carta de 1969, 
convém apreciar o as~amto d_etidamente. 

O primeiro preceito referido é o art. 165, 
inciso XIII, que reza: 

"Art. 165. A Constituição assegura 
aos trabalhadores os seguintes direitos, 

..além de outros que, nos termos da lei, 
visem à melhoria de sua condição social: ........ _________ ...,.._,.....,. .. .....,.._ 

Xl.ll - estabilidade, com indenização 
ao trabalhador despedido ou fundo de 
garantia equivalente." 

O texto votado em 1988, com o propósito 
de ampliar as garantias dos trabalhadores, pre­
vê: 

"Art. 79 São direitos dos trabalhado· 
res urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição s_odal: 

I- relação de emprego protegida conw 
tra despedida arbitrária ou sem justa cau· 
sa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória; denw 
tre outros_ direitos." 

A segunda norma da Carta de 19/69 cità.da 
pela Comissão Tripartite é o artigo 153, pará-
grafo xxru, verbis: -

"Art. 153. A ConstituiçãO ãssegura 
aos brasileiros e aos estrangeiros residenw 
tes no Pais a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberdade, à segu­
rança e à propriedade, nos termos se­
guintes: 

····)omi=tif;;~~~~cio ... d-;';~alqu~r 
trabalho, ofido ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionias que a lei esta­
belecer;" 

A lei fundamental de 1988, em seu artigo 
59, inciso XID, dispõe de forma semelhante: 

"Art. 5" Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindowse aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança, e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

.... Xiii:--t~;;-cldo d~ ~.;,~u~~ 
trabalho, oficio ou profissão, atencfidas as . 
qualificações profissionais que a lei esta-
belecer;" -- ' 

Ora, a C:Orivençâo em apreÇo tem, basic~~ 
. mente, por objetivo assegurar "a continuidade 
~ emprego da gente do mar". Para tanto, 

estabeleceu certas diretriz_es a serem obser­
vaaãê pelas legislações internas dos diversos 
países, sem çontudo descer a detalhamentos 
ou_ã-é;peC!ficidâdes. _ 

Nesta,!; C:ori_diÇões e considerando que a viw 
gente ordem constitucional é mais protecio­
nista dos interesses da classe trabalhadora do 
que a revogada, parece-nos, em principio, ha­
ver- ideritidade de propósitos entre o prece· 
nizado no ato internacional e o comando _da 
Lei Maior. 

ConquantO -não salba!TtOs as iaroes concre· -
tas que levaram a Comissão Tripartíte do Mfw 
nfstério _do Trabalho a recomendar a realizaw 
ção_de adaptações na legislação interna, julga­
mos oportuna a aprovação da_ matéria pois. 
a partir da ratificação do texto, o Poder. Lagis· 
!ativo ficará jungido a aprimorar _6 $istema de 
proteção e garantia do emprego dos marítíw 
mos em geral. Existe, portanto, coincidência 
e afinid.ade entre o desejado pelo constituinte 
e _o prOposto Pela OIT 

Pelas razões expostas, opinamos no sentido 
da aprovação __ do Projeto de _Qecreto Legís· 
!ativo n9 26, de 1989. 

É o parecer, Sr. Presidente.-

Q SR. PRESJDEN1E (Pompeu de Souza) 
- O parecer é favorável à aprovação do pro~ 
jeto~ 

Em discussão o prOjeto._ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

_a diS<:ussão. 
Em votação. _ __ ·- ~ . 
Os ""STS. Se'náâor-eS -que -o aprovam queiram 

permanecer sentados. (PaUSa.}-
Aprovadq .. 

~ O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto ~provado: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

1'1' 26, DE 1989 . 
(N~ 156/86, na Câmara dos Deputados) 

.Aprova o texto da Convenção_ [1~ 145, 
da OrganiiaçAo !htemackma/ do Tr.;Jbaw 
lho - Ofh sobre a Continuidade de Em­
prego da Gente do Mar, adotada em Ge: 
flebi'i!i ein 7 976. dumnte a 62~ Sessão da 
ConferênCia fntirnacional do Trabalho. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovãdo o texto da Conven­

ção no 145, da Organização Internacional do 
Trabalho....;_ OIT, sobre a continuidade de Em­
prego da Gente_ do Mar, adotada em 1976, 
durante a 62~ SeSSão da Conferência Interna-
cional do Trabalho, _ . • 

Parágrafo único. - Ficam sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nadonal quaisquer atos 
de que possa reSultar revisão da Convenção, 
bem como aqueles que se destinem a estabew 
lecer Ajustes Complementares. 

Discussão, em turno único, do PrQfeto 
de Decreto Legislativo n9 26_, de 1989 (n"' 
157/86, na Câmara dOs Deputados), que 
aprova o texto da convenção destinada 
a evitar a dupla tributação e a prevenir 
a evasão em matériã. de Impostos sobre 
á Renda entre o Governo da _República 
Federativa do Brasil "e o óovemo da Repúw 
blica Popular da Hungria, celebrada em 
Budapeste, em 20 de ]unho de 1986, asw 
sim como o pl'otocolo, acordado no mesw 
mO local e data, que a integra. (Depen· 
dendo de parecer,~ 

Concedo a palavra ao Senador Wilson Mar~ 
tins para emitir o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB -MS 
-Para emitir parecer)- Sr. P.residente, Srs. 
Senadores, face ao determinado no art. 49, 
inciso l, da Constituiç~o Federal, veio ter a 
esta Câmara Alta, para apreciação, o· Projeto 
de Decreto Legislativo no 28, -de 19_89 (n~ 
157 ·B, de 1986-CD). acima eplgrafado, o qual 
passamos a relatar. 

2. As convenções destinadas a evitar a duw 
pia tributação e prevenir a _evasão fiscal em 
matéria de imposto de renda representam insw 
trumentos bilaterais modernos de estímulo ao 
comércio inlernadonal, na medida em que 
concorrem diretamente para fomentar os flu­
xos de cãpital e de investimetnos diretos entre 
dois países. Tal fomento ·se explica pelo fato 
de os rendimentos produzidos dentro de um 
Estado Contratante passarem a s~_r tributados 
_em apenas um (los Estados· e não em ambos. 
Essa é a tônica para a viabilização prática de 
convenções dessa natureza. E a "COnvenção", 
ora objeto_de nossa atenção, não fos:Je à regra. 

3.- A "Convenção" procurou atingir um 
universo tributável possível, arrolando em seu 
texto, rendimentos de bens imobiliários, lucros 
de empresas (incluslve de navegação mari· 
tima e aérea}, dividendos, juros, royalties. gaw 
nhos de capita~ etc;, para fins de imposição 
tributária na área do imposto de renda Ressal· 
tews_e,_ainda, no seu texto, a indicação didática 
dos "Métodos para eliminar a dupla tnbuta· 
çáO". (Artigo XXIII), onde os residentes- ora 
do Brasil, ora da Hungria- saberão antecipa· 
damente qual o Estado Contratante que tribu­
tará os seus rendimentos. 

4. Julgamos, poiS, que-a "CõnvençãO" erl1 
tela, nos termos em que está vazada - inclu­
sive com a integração de um Protocolo con• 
tend<?- disposições interpretativas - atinge o 
seu primordial objetivo, que é o de evitar a 
dupla tributação internacional na área do im· 
posto de renda, ao mesmo tempo que previne 
a sua evasão fiscal. Ambos os casos, é claro, 
no in~eresse da intensificação das relações co-­
merciais entre o BraSil e a Hungria. Art. 29 . ~te decreto. leglslativo entra em _ 

vigor na aata de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) : 
-Item 11: 
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATivO 

N• 28. DE 1989 
(Inclu(do em Qrâem do Dia, nos termos do 

art 376, e,_ do Regimento Jntemo) 

5. Por outro lado, é bom que fique claro 
no texto do Decreto LegisJativo em questão 
a sujeição à aprovação pelo Congresso Nacio--­
na:J _de quaisquer atos que possam resultar 

--em ~são da presente ·~convenção" ou esta­
belecerwlhe ajustes complementares. Daf a 
apresentação da emenda áditiva ao final deste 
parecer~ 



Outubro de 1989 J:>JÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçijo ll) Sexta-feira 27 64 75 

6. Na que conceme aos aspectos de cons­
titucionalidade, juridicidade e té<:njca legisla­
tiva, acham-se os mesrnos, a nosso ver, satis­
fatoriamente atendidos. 

7. Tendo em vistaoacimaexposto,somos 
pela aprovação da "Convenção destinada a. 
evitar a Dupla Tributação e a prevenir a Evasão 
Fiscal em matéria de Impostos sobre a Renda 
entre o Governo da República Popular da Hun­
gria, celebrada em Budapeste, em 20 de junho 
de 1986, assim como o Protocolo que a inte­
gra", acordado no m~smo loca-l e data, na 
formado Projeto de D~treto Legislativo anexo, 
com a seguinte emenda aditiva: 

EMENDAN' 1 

Acrescenta-se 9 __ seguinte dispositivo após 
o artigo 19 do presente Projeto de Qefr~t~ 
Legislativo, renumerando-se o artigO Subse­
quente: 

"Art 2~ Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso- Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão da __ pre­
sente C:onvenção, bem corriã aqueles 
que se destinem a estabelecer-lhe ajustes 
complementares.'' 

É o nosso parecer. 

O SR. PQESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-O parect!r cdnt:lui favoravelmente ao pro­
jeto com a e:menc;la. 

Em discussão._(Pausa.) 
Não havendo quem peça a ·palavra, enc:erro 

a discussão. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permane<:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -

É o seguinte o projeto aprovada 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 28, DE 1989 

(l'f.~> 157/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção ~tinada 
a Evitar a Dupla Tributação e a Prevenir 
a EvaSão Fiscal em matéria de Impostos 
sabre a Renda entre o Governo da Rep11~ 
biica Federativa do Brasil e o Govem"i:J-­
da RepúbUca Popular da Hungria, cele­
brada em Budapeste, em 20 de junho 
de 1986, S$Sif11 Coii1õ o Protocolo. acof'. 
dado no mesmo local e data~ que a Inte­
gra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Conven­

ção destinada a Evitar a Dup~a Tributação e 
a Prevenir a Evasão fiscal em matéria de Irn­
postas sobre a Renda entre _o Governo da Re­

. pública Federativa do Brasil e o Cioverno da 
'República Popular da Hungria, celebrada em 
Budapeste, em 20 de junho de 1986, assim 
como o Protocolo~. acordadÕ no mesmo loca! 
e data, que a integra. -

Art 2<? Este Decreto Legislativo entra em 
· VigOr na data de sua publicação. 

O SR. PQESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Votação da emenda, em turno único. 

Os S~. SenadOres que a aprovam que1ram Econômica Européia, em que_ admitiram, 
-permanecer sentados. (Pausa.) a priori, condições mais estritas de contin-

- . Aprovada. genciamen.to do que as previstas pelo 
~ Ã inãtéria vai à Comissão Diretora, para a AMF. Criou-se, dessa maneira, situação 
redação final. de pré--condicionamento das negada-

O SR. PRESIÓErriE (Pompeu de Sousa} ções mult.J.laterais, em prejuizo dos esfor­
ços- de coordenas;ão t~ndentes ·a obter 

-Item 12: medidas franca e progressivamente Ilbe-
-PR.OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ralizantes para es.se ~tor do comérc:ia 

N~ 29, DE 1989 internacional." 

(1nclu[do em Ordem do Dia, nos termos do OS entendimentos e as condiç9es estabe-
a_rt. 376, e, do Regimento Interno) tecidas para a prorrogação do Ac:ordo estão 

Discussão, em tun;to únic:o,_d() Projeto :~das nas "Condusões do Comitê de Têx-
----diiDecreto Legislativ6n" __ 29, de 1989 (n' Encamioada a Mensagem à C:f!lmara dos 

163/86, na Câffiàrâ dos Deputado), que Deputados, a sua ComCssão de Relações Exte­
aprova o texto do protocolo d~ prorro-
gaçãO do acordo sobre 0 comércio inter- riores e Defesa Nacional apresentou o Projeto 
nacional de têxteis (Acordo Mt~ltifibras), de Decreto Legislativo que, afinal, foi aprovado 
aSsinado em Genebra, em 30 de setem- pela Casa. -
-br_Q_cie 1986, <:jue :'\ndui as conclusões O Protocolo firmado a 30 de setembro de 
_ do Comitê de Têxteis adotadas em 31 1986 atendeu os preceitos -constituCionais vi­
de julho de 1986". (D~pendeiido de pare- gentes à época e não contraria qualquer nor-
cer.) ma da constituição promul_gada em 1988. 

Os E.xrn~ Srs. Ministros da F'azeilda e da 
-_ ·concedo a palavra ao nobre Senador Hugo , Indústria e do Comért:i9, pela Cac::ex, bem w-

--GOritijo para emitir o pareCer da C:6nlissão mo pelos Presidentes do Conselho Nacional 
de Relações Exteriores e Defe~ Nar:ion<;l.l._ de Indústria Têxte_is e da Confederação Nacio­

OSR. HCIGO GONTIJO (PL -MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Pr~sidente, Srs. Senado_­
res, nos termos do art. 44, I, da ConstituiçãO 
então em vigor, o Excelentíssimo Senhor Pre­

_sidente da Repúb(ica enc~mínhou ao Corl_­
gresso Nacional o textO do Protocolo de Pror­
rogação de Acordo sobre o ÇQmércio Interna­
cional (te Têxteis (Açordo Multifibras), assina­
do em GenePr<J,_ a 30 de setembro de 1986, 
que lrlclui as Conclusões do Comitê.de Têxteis 

. adotadas em 3-1 de julho de 1986. 
Conforrn~_esclarece o Exffi9 Sr. Ministro das 

Relações Exteriores, Tia ExpõSição-de Motl.Vos, 

''2. O Protocolo de P{orrpgaçâo do 
AMF constitui o resultado de longas e 
complexas negociaÇÕ!::s~_marcadas por 
fortes pressões protecionistas elos Esta­

. .dos Unidos da Améri<::a, em particular, 
e pela iminência do exame, em 6 de _agos­
~to_ último, pelo Congresso daquele país, 
do veto presídencíal a projeto de lei que, 
se houvesse prevatecido, teria tomado le­
tra morta o Acordo Multiflbras e deixado 
o comêrcio intemacional de têxteis ao sa­
bor de restrições arbitrárias e ilegais por 
parte dos países desenvolvidos importa­
d<:>res. 

3. _ A atuação- do Brasil_nas mencio­
nêl.das -riegcX:ia:çõe5 teve o objetivo duplo 
d~, por um lado, procurar reforçar a disci- · 
plina do AMF e, por outrO lado, reduzir 
o jnevitável impacto das iniciativas e pro­
postas norte-americanas, cujo alcance 
inicial era de ordem a tomar inoPerante 
e:ssa disciplina. Essa tarefa revelou-se 
pa.rtfcuiarmente árdua, em decorrência 
d~ haverem vários países exportadores 

- em desenvolvimento já comparecido à 
n~odação após: terem concluido enten­
dimentos bilaterais com os Estados Uni­
-dos da América e com a COmunidade 

nal da fOdústria manifestaram seu consenso 
à decisão da Delegação -Drasileira. 

Por todas essas razõe-s, opinamos pela apro­
vação cfo Pfojet6 de Decreto Legislativo. 

1:: o parec:er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro-
Jeto. _ _ _ -

Passa-se ~-discussão do prC?jétO, em turno­
único. (Pausa) 

Não havendo q~,.~em peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãq, passa-se· à-vofuç"ão 
do proJeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projetO vai à promulgação. 

E o s_eguinte 5> projeto aprovadO! 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 29, DE 1989 

(N• 163/86, ila Câmara dos Deputados) 

AprOVa· o texto do Protoeo/o de Prorro­
gaç§o do Acordo sobre o Comércío1nter­
nacioflal de Text,eis (Acordo Multilibras}, 
assinado em Genebra, errr 30 de setem~ 
bro de 1986~ <itle '1ndui as conclusões 
do Comité de "Têxteis adotadas em 31 
de julho de 1986". · 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 <? Fica aprovado o teXtO do Protocolo 

de Prorrogação do Acor4o sobre o Comércio 
Internacional de Têxteis (Acordo Mt4tifibras), 
assinado em Genebra, em 30 de setembro 
de 1986, que "incluí as conclusõeS do Comitê 
de Têxteis adotadas em 31 de julfio de 1986".-

Art. 2<? Este decretO IEigiSlatNó- entra ·em 
.vigor na data de sua publícaç~o. 

O SR. PQESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Em virtude da inexistên.cia, em plenário, 
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do quorum qualificado para a deliberação so­
bre proposta de emenda à Constituição, a 
apreciação matéria constante do item 13 fica 
adiada para a próxima sessão. 

É o seguinte item -cuja votação fica 
adiada. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 1, DE I 989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nQ 1, de 1 989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores _Senadores, que _altera os prazos es­
tabelecidos no § 69 do arC 14, para desincom­
patibilizaçâo do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo ~ 

PARECER. sob n' 145, de 1989, 
-da Comiss§o Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
::lrigues e Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 14: 

Discussão. em turno_ único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 39, de 1989 (n~ 
1.915/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a transformação da Escola Técnica 
Federal do Maranhão em Centro Federal 
de Educação Tecnológica, tendo PARE· 
CER FAVORÁVEL. sob n• 241. de 1989, 
da C.omissão 

-de Educação, 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
matéria ficou sobre a mesa durante cinco ses· 
sões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art 235, inciso I~ letra "d", 
combinado com o art. 277, do Regimento In-
temo. -

Ao projeto não foram apresentadas emen~ 
das. 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação 
do projeto. _ . _ -

Os Srs. Sena3ores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção, -

E o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DA cAMJ\RA 
1'1• 39, DE 1989 

(1'1• 1.915/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica) 

Dispõe sobre a transformaç§o da Es­
cola Técnica Federal do Mar81]hão em 
Centro Federãl de Educação Tecnológi-
ca. · 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 AEscolaTécnicaFederaldoMara­

. nhão, criada nos termos da Lei n~_~552,-âe 
16 de fevereiro de 1959, ail:liiada pelo Decre­
to-Lei .n• 796, de 27 de agosto de I 969, fica 

transformada em Centro FePeral de Educação 
Techo1ógica. _ 

Art. 2~ O Centro Federal de Educação 
T echoJógia do Maranhão será regido pela Lei 
Ir.' 6.~5, de 30 de junho de 1978, e por seus 
estah\tos e regi_meotos, aprovados nos termos 
da leg·i~lação em vigor. 

Art 3~ ~ta lei entra em vi9or na data de 
sua pul:ilicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrório. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 15: 

c~~~tf~~EN~~~~gi9 
(lnduida em Ordem do Dia nos termos do 

art. 358, § 2." do Regimento In temo) 

biscssão, em primeiro tUrno, da Pro­
posta de Emenda à ConStituição n~ 2, 
de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros SenhOres Senadõies, que 
modificao§ 39do art.4"doAtodasDispo­
sições.Constltucionais Transitórtãs. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 2ç, do 
Regimento Interno, transcorre hoje o quarto 
dia para a discussão da proposta e apresen­
tação de emendas. 

Em discussão a propOsta, em primeiro tur­
no. 

O 'sr. Ro~an Tit.o- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
--"-Cortcedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. --

0 SR. RO!'IAI'I mo (PMDB -MG. Pela 
ordem. ~o:i- revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, a nossa Constituição é nascente, pois 
·que tem apenas um ano, e, em todo Mundo, 
as novas constituições têm proteções contra 
emendas, esperando a sua aplicação na práti­
ca, parã, depois, propor-se qualquer emenda. 

Por outro lado, estamos Cottf quótum baixo 
para apreciar a matéria, Até a discussão deste 
assuntO deveria ser adiada, porque não quero, 
neste momento, entrar no âmago desta ques· 

- tão. Assim, Sr. Presidente, pediria que a discus­
são fosse adiada para outra sessáo. 

O SR. PReSIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_-__ .Me_u __ nobre Uder Ronan Tito, a Mesa esda­
rg;_ce: .que, pelo Regimento, o assunto fica, em 
cinco sessõeS COnsecutiVas, em discussão. É 
uma norma regimental que náo podemos ab­
juréi:r. _ _ _ 

NãO há mais oradores que desejam discutir 
a proposição na presente sessão~ A discussão 

· terá prosseguimento na sessão de sexta-feira. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Item 16: 

PROPOSTO DE EMENDA À 
CONSmUJÇÃO N• 3, DE 1989 

fncJWda em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358, §-29, do Regiffiento Interno) 

--Discussão, em primeiro turno, da Pro­
çfOSta_ de Emenda à Constituição n9 3, 
de J989, de autoria do Senador Marco 

Maciel e outros Senhores,$enadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 15"9 e alter~ 
a redação do inciso JI do art. 161 da Cons-­
tituição Federal, 

Obedecido o disposto no art 358, -§ 29, do 
Regimento Interno, transcorre hoje o terceiro 
dia para a dlscussão da proposta e apresen­
tação de emendas. 

Em diScus_são a proposta, em primeiro tur­
no. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUssão. (Pausa) 

Não há mais oradores que pretendam-dis­
cutir a presente proposição. A discussão terâ 
prosseguimento na sessªo de sexta-feira. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 

·do Dia. 
Passa-se, agora, à votação do Requerimento 

n? 585, de urg~ncia, lido no Expediente (art 
336, c, do Regimento Interno), para o PDF 
n' 69, de 1989~ ~ -

Em votação. 
Os Srs: senadores que o aprovam queiram 

permanecer-sentados. (Pausa) 
Aprovado. -
A matéria constará da Ordem do Dia da 

sessão ordlnária de segunda-feira próxima. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de ~sa) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9 586, de urgência, lido no Expecüente, 
para ProjetO de Lei do Distrito Federal n• 56, 
de 1989. ~ ~ 

Em votação o requerimento. 

O St. Ronan Tito - Estainos votando 
o requerbnento de urgência assinado por 50 
Srs. Senadores? 

O SR. PRESIDE!'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Exatamente. Os-Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimen~o, passa-se à apre­

cíação da matéria. 

Discussão, em turno único do Projeto 
de lei do Distrito Federal nçn" 56,_de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que cria a carreira de adminis .. 
tração pública do Distrito Federal e seus 
cargos fixa os valores de seus vencimenw 
tos, e _dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
do Distrito Federal. 

Ao projeto foram oferecidas, perante à Co­
missão, 3 emendas. nos termos do art. 7?, 
§ 29~ Resolução n9 157, de 1988.. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Pómpeu de Sousa) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão do Dis­
trito Federal, que será lido pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

- É lido o_~guinte 

PARECER !'I• 21!7, DE 1989 

Da C0inls5ão do Distrito Feder8J scbre 
o Projeto de fel do DF.- n~ 56189~ Mensa­
gem n' 90, de 1989 - DF (n• 079/89 
~ OAO) alterado pela Mensagem nP ZD4 
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de 1989 - DI" (n• 094189 ::_ GAG, na 
origem) que "crlã- ã Cifrfe!ia Ãdministra~ 
ção Pública do Distrito Federal e seus 
cargos,- flXa os valores de seus vendmen~ 
tos e dá outras providências': 

Relator: Senador Odadr Soares 
Otíginârio do Governo dO Djstrito .fe:Qeral .... 

vem a exame desta casa, em conformidáde 
com o § 1 "• do artigo 16, do Ato das Dispc;: 
sições Constftudonais Transitórias, _o presente 
Proj~to de lei que tem como fin.alidãde criar 
a Carreira Administração Pública do Distrito 
Federal, composta dos cargos de AnaJista de 
Administração PUblica, Técnico de Adminis­
tração Pública, e Auxiliar de administraÇão Pú­
blica, respectivamente de níveis superior, mé-
dios e básico. - --

0 presente Projeto alcança os servidores 
da administração direta do Distrito Federal e 
uma de suas autarquias, o Departamento de 
Trânsito do Distrito federal, todos pertencen­
tes ao Plano de Oassificação de -carQos de 
que trata a Lei n~ 5.920, de i 9 de Setembro 
de 1973. _ . _ . 

Acompanha o Projeto três anexOs. No aileX.o 
I temos os três cargos que compõem a ç;arniira 
Administração Pública do Distrito Fed_eral sub­
divididas em dasses e essas por sua Vez Subdi­
vidida em Padrões, com correspondente 
quantitativos de cargos. O critério adotado foi 
tipo piramidal com um quantitativo maior de 
cargo na 3• dasse. redu~ndo gi'adativamente 
até a Classe Especial. 

O Cargo de Auxi1íar de Administração Públi­
ca (nlvel bástc:o) está_c;onstituído de uma única 
classe subdividido em padrão l a V num tOtal 
de 5.950 ~cargos._ - . ~-

0 C"argo de Técnico de Adminístra"ção Pú­
blica (nível médio) está c0ns6_tuído de 4 (qua­
tro) classes com os corresp<:iildentes Padrões, 
num total de 5.360 carQo'S. 

O Cãrg-Oâe Analista de Administr"ação Públi­
ca (nível supericir) está, também tOnstitufdo 
em (quatro) classes com os correspondentes 
padrões, num total de 1.01 O Cargos. 

No anexo ll temos o Quadro da situação 
atual (PCC-Lei n~ 5.920n3), e como ficará a 
transposição para os Cargos da nova carreira 
resultante desta Proposi~ão. 

No anexo UI temos os índices qué eStabelece 
o valor dos vencimentos dos três càrgos esca­
lonado por classes e padiões. O valor do índke 
100 (cem), que serve ç0mp_base de cálculo, 
foi fiXado em NCz$ 2.784-,67 (dois mil, sete­
centos e oitenta e quatro cruzados novOs e 
sessenta e sete c:-~lavo_s), sendo corrigida- a 
partir do 1" de ou~bro de 1989 nOs mesiiibs 
índices adotados para os servídores do Distrito 
Federal, confonne consta do art. s~ deste Pro-
jeto, - -- · 

Tem os no art. :29 e seU § _19, que os atuais 
servidores efetivos serãO transpas'íoS, há fõr­
ma do AnexoU, pof ato -do Governador. Esse. 
primeiro aproveitamento dar-se-á indepen­
denJ:emente do núm~ro de cargos criados e 
do número de vagas em cada C:lasse ou pa­
drão, sendo extint6 na medida que vagarem 
e novo preenchimento dar-se-á pela classe 
inicial. · 

Está preVisto no § 39 do art. 2? que os servi­
dores amparados pelo art. 19 do Ato das -Dis­
posiÇões Constitucionais Transitórias, passa­
rão integrar T abeias Suplementares, atê que 
se SM.bmetam ·a concurso público para fins 
deeletivação. Os .servidores q~e não lograrem 
êxito permanecerão no regime jurídico em 
que ·se encontram extinguindo-se os respec­
tivos empregos à medida que vagarem. 

Ds servidores não amparados pelo arl 19 
do Ato das Disposições Constitucionais T ran­
sitórias, serão inscritos ex officio, no prazo de 
um ano, em concurso públíC::o, os que hão 
lograrem provação terão seus c:ontratos de 
trabalho rescindidos, nos termos da legis1ação 
vigente (art. 49). 

O ingresso na Carreira, de que trata .este 
projeto, far-se-á, por concurso público, sendo 
no Padrão t da 3' classe para os cargos de 
Analista de Administração Públh::a e Técnlc'o 
de.Administração Pública e para_ci"Padrão l, 
da Classe única do cargo de Auxiliar -de Admi­
nistração Pública (art. 5a}. SerâQ reservados 
113 (um terço) das vagas_ fixadas no Editai 
de conçy.rso Público para os func:iol)ários gal­
garem mediante processo se(etivo interno, se­
gundo regulamento de ascensão funcional. 
(art. 7•). 

Com S_ criaÇão- desta Carreira, ficam extintas 
das Gratificações hoje existentes, confonne 
Cõnstam do art. 11. 

O art. 12 eStabelece o regimejuridico ÚJ}ico 
regido pela Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952_- Estatuto dos Funcionários Públi­
cos, teretnos portanto, regime jÚri clico "estatu­
tário"'para o servidores abrangidos por esta 
Proposição, . 

=No art. I 4 está previsto ã inclusão dos apo~ 
sentados receben~o tratamento igual aos ser­
vidores em ativldade, inclusiVe quanto ao posi­
cionamento na carreira e d~nominação. Se­
rão, também revistas as Pensões especiaiS pa­
gas à Conta do orçamento do Distrito Federal. 
(art. 15). 

:r-emas~ no- art. 19,_ e que esta proposição, 
uma vei aprovada e transformada em Lei, en­
trará em vigor e 1 o de janeiro de 1990. 

Na Mensagem que acompanha o Projeto 
o Senhor Governador justifica que esta "inicia~ 
tiva visa também a adequar a política de pes­
soal do Distrito Federal às necessidades de 
Sua ãdministraçao,- hoje em tudo maiores e 
bastante diversas das que nortearam o atual 

·- Plano de ClassificaçãO de Cargos" que ·data 
<!e 1973. 
- No dia 2.0 de outubro de 1989 o Senhor 
Governador do Distrito Federal enviOu a esta 
'Casa a M~nsag~m n~ _1 04, de 1989-DF (n9 
9Zl-789-GAG, na origem) alterando o presente 
PrOjetO ~de Lei. Tais alterações·referem-se aos 
arts. 29 e 7o do ProjetO conforme cci"nsf.a" dã 
Mensagem anexa. 

A alteração 119 1, que acres_centa o aD:- 29, 
§ 79,- foi provocada pela Emenda n" 3, e a 
alteração n~ 2, que acresecenta ao art. 7~ os 

· §§ 49 e 59, foi provoCada pela Emenda t1'l 7 
ambas do nobre Senador Pompeu de Sousa. 

O Senhor Governador considerando-as jus­
tas, houve por bem enviar Mensagem alteran-

d~ o preSe~te PrO}~õ. !StO-fOfriecci~s~O p~i­
que a citadas Emendas redundavam em au~ 
mento d.!! çlespesas e: que por ferirem dispo­
sitivo constitucional, teriam que ser rejei~dãs. 

A primeira alteração objetíva introduzir -dis­
positivo para corrigir a situação funcional de 
servidores que viram-se prejudicados com o 
advento de decreto que reposicionolJ ern até 
doze referências, parte dos servidores públicos 
do Distrito Federal. 

A segunda Intenta açrescer dois parágrafos 
ao art 7~ , que trata de ascensão ft.indonai 
para os cargoS a Serem· cnãd:>s, com-vistas 
a permitir que, excepdonalmente, à primeira 
ascensão poSsam ·concorrer-os servidores que 
não estejam posicionados 'no último padrão, 
conforme prevê_ o caput desse artigo. 

Durante o. piazc regimentaf foram apresen­
tadas 13 (treze) Emendas que passamos' a 
relatar: · · --

EMENDAN' 1 

Autor: Senador Mauricio Correa. 

EMENDA'ADrhVA N' 1 

Acrescente-se ao art. 29 do Projetq-âe Lei 
do Distrito Federal n~ 56, de 1989;Jjãfágráfo 
com a seguinte redação: . \ 

"'Art 2° ····~---.. -·-~:-~-...:....._-. 
•••••v---•-r--••-•-:-.. -'"'\-~-

§ 79 A transposição de que tratã o 
c:aput deste artigo é extensiva· -~os servi­
dores ~stáveis, ocupantes de c~rgos e 
empregos da Administração Indireta, in­
dusive fundactonal, do Distrito Feder~!, 
que a 30 de setembro de 1989 se eneon~ 
travam em efetivo exerclclo em _ó~gaos 
da Administração Díreta do Oi~itO FeCie­
ral, e que optarem nO prazo· d~ ~O dias 
após a regulamentaçã.o desta ~~i." __ -· \ 

Na justificação, o nobre Senador Maurício \ 
Corrêa argumenta que existe atualm_eiiie, v;}­
rios se!Vidores da administração indireta pres­
tando serviços na Admini_stração _Direta c!o 

. GDE, suprindo a carência de serVidores d.e 
vários órgãos. Considera, portanto, juSto rnan­
tê-!os definitivamente onde se encontram. 

Conc:ordamqs com o objetivo almeja4o pe­
la Emenda, propomos, no entanto, aplicar, 
também a esses servidores os §§ 39 e 49 do 
artigo 29 e não apenas o cBPut do a_rti_gQ, este 
ampara para transposição apenas os servido· 
res efetivos da Administração Direta e_do PE­
lRAN, os demais estáveis terão que Ser sUb­
metú:los a __ concurso púbfi'co conforme ~;;;~á 
previsto no 9 39. · 
·-Assim, oferec:emos a seguinte S"t.dlern_enq_a 
n~ 1 do Relator: 

"Art. ;!i ...... _ .. ____ ··•--"· .. ·· 

. _ § 79 A transposição de que trat-a. este 
artigo é exteilsívo, mediante opção, ~os 
·se~ores estáveis, na forma do artisO 
19, do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, da Administração lnçii· 
reta e Fundacional do Distrito Fed~ral que 
se encontravam em efetivo exerócio, em 
3_0_ de setembro de 1989, em:ótQãos.d..a 
Adminlstiação Direta do DiStritO Federal;'. 
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EMENDAN•2 
Autor: Senador Pompeu áe SoUSil 
Acrescentar ao Artigo 27: 

"§ 79 Na Transposição a que se refe­
re o presente artigo, o Distrito Federal 
deverá rever o posicionamento das 12 
referências dos servidores, inclusive dos 
aposentados.'' 

A Emenda, conforme se verifica na justifi­
cativa do nobre Senador, procura repor 12 
referências aos servidores do GDF, reparando 
uma lacuna existente desde 1984, no serviço 
público. Embora o objetivo desta Emenda seja 
justo, ela redunda um aumento de despesa 
o que contraria o parágrafo único, do art. 3 9, 

da Resolução n9 157, de 198&, do Senado 
Federal, combinado com o artigo 63, inciso 
I da Constituição Federal. Somos, portanto, 
contrário a aprovação desta EMENDA n9 2, 
por inconstitucional. 

EMENDAN•3 
Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Acolhida na forma da Mensagem n~> 1 04, 

de !989-DF. . 

EMENDAN•4 
Autor: Senador Mauricio Corrêa 

''Art 2\' ... ·-·····--·-····--··...,._ 
~···············---·-· -~ .................. _;.,........,..,._ 

· Técnico ou -~j:s:fa d_e Administração-Púbüca, 
que, de_ certa forma, vai ao encontro do obje­
tivo colimado pelo ncl>re Sen.ador Mauric:io 
Corrêa. 

A Emenda, da forma como se aprese'hta, 
redunda em aumento de despesas, o que con­
traria a Resoluc;ão __ l57, artigo 3~. parágrafo 
único. --~ _ --- - -
- Somos, portanto, oontrmio a aprovação da 
Emenda 0° 5. - ~ 

".c:"lõMENDAN• 6 
-Autor: Sr:badar /rfaurício CPUW 
Dê-_se ao- ãrt..;;o çlo Proj~to de Lei no DF 

n9 56, de 19~9, a- seguiÕte fedaçªo: 

''Art.· 5" -o i]lgre_~OO na Carreira de 
qlJ~ _tr.,ta es@ Lei far-se-á, ressalvado o 
dispostO nos artigo~ 29 e 79, mediante 
concúr&niúbiico~ 
-1- n_o Padrão 1, da 3• Oasse do cargo 

de Anali~ ~e A4_rn_inistração Pública; 
11- No Padrão I, da 3~ Classe do cargo 

de Técnico de Administraçã.o Públlca; 
m_=_No_ Padrão 1, da C1asse única do 

cargo d_e AuxiJiar de Administração Pú­
blica." 

Esta 'Eft:teficla-exdui,_ -~propriadamente, a 
menção do art. 15 no i::t1put do artigo que, 
real_mentel nª9ª t~m ª ver ~om o assunto de 
ingreSso na Carreira. Trata~se, portanto, de 
uma correção_ do t~xto _q_rig~l. 

§ &' Serão extintos os cargos O_ii" em.pre:. 
gos ocupados em 6rgácis da Administraç~o 
Indireta, inclusive fundacional, pelos seiVido­
res transpostos na forma do parágrafo ante­
rior". 

- ~--Somos~ p6itánto, (avoi-ável à aprovação 
desta Emenda de n9 6. 

Esta Emenda pretende complementar a 
Errl.enda de n"' 1, do mesmo autor, Senador 
Mauricio Corrêa. Esta Emenda é necessária -
para que haja o equilíbrio para não caracterizar 
'aumento de despesa. Fomos favOrável a 
EmeiúJá n" 1, na forma da Subemenda n~ 
1 do Relator que aumentou a clientela do Pla­
no de Carreira, temos agora de ser favorável 
a esta Emenda n" 4 para que não caracterize 
awnento_de despesas. 

Somós, portanto, favorável a aprovação 
desta EMENDA n• 4. 

EMENDAN•5 
Autor: Senador Mautfcio Corda 
Acrescente-se ao art. 22 do Projeto de Lei 

do Distrito Federal n" 56, de 1989, o seguinte 
parágrafo: 

"§. 10. Os seiVidores a que se refere 
o art. 29 que, na data da aplicação desta 
Lei, forem portadores da habilitação de 
nível superior ou equivalente, poderão op­
tar pelo aproveitamento, mediante trans­
posição, para o cargo de Analista de Ad­
ministração Póblica, Classe 3', Padrão lU." 

A presente Emenda tem pof -õbjetivo facul­
tar a todos os servidores portadores de diplo­
ma de nível superior optar pelo aproveitamen­
to no cargo de Analista de Administração Pú­
blica. 

O projeto prevê, no art. 79, a possiblidade 
de ascensão funcional de ocupantes de cargo 
de nível básico ou médio para os cargos de 

~D..\N'7 
Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Acolhida na fprma .da Mep$agem n" 1 04, 

de 1989-DF. 

_EM!;NDA N• 8 
Autor: Senador Mauricio Corr~a 
Dê-se ao ij{i 1 O elo Projeto de Lei do DF 

n9 56, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 104 Os concursos públicos em 
andamento, na data da publicação desta 
Lei, para ingresso nas categorlas fundo~ 
naiS relacioiladas no Anexo li, serão váli­
dos para at~?ndimento ao disposto no art:i: 
go5"" 

. Esta Emenda acrescenta a palavra "públi­
cos", caracterizando que deva ser "concursos 
públicos:·. Tr~~-se de uma correção do texto 
muito bem ob~rvada pelo autor. 

Somos, portanto, favorável à aprovação da 
presente Emenda n9 8. 

EMENDAN•9 
Autor: SentJdór Mawtclo Corrêa 
Dê-se ao art 12 e aõ seu parágrafo únic:o, 

do Projeto de lei do DF n9 56, de 1989, a 
seguinte redação: 

"Art. 12. O regime jurídico dos inte­
grantes da Carreira criada por esta Lei, 
até que se &prove o Estatuto dos Funcio­
nários Públiçp;> Civis do Distrito Federal, 
e o- da Lei no __ 1.7lJ, de 28 de outubro 

-Q.e 1954 e as leis que o complementam. 
Parágrafo único.- O regime jurídico de 

qUe fi'ãtaeste artigo é estendido aos ocu­
pantes dos cargos em comissão do Gru~ 

po Direção e Assessoramento Supérlo~ 
res, dos Quadros de Pessoal do Distrito 
Federal, dos órgãos Relativamente Autô­
nomos e do Departamento de Trânsito 
do Distrito Federal" 

A presente Emenda acrescenta no parágra­
fo único do artigo 12, a expressão "dos órgãos 
Relativamente Autônomos". 

Trata-se de Emenda muito oportuna que 
corrigi o texto original. 

Somos, portanto, favorável a aprovação 
desta Emenda n9 9~ 

EMENDAN•IO 
Autor: Senador Pompeu de Sousa 
Substitui o Artigo 19 pelo seguinte: 

Art. 19. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O Projeto prevê, no artigo 19, que "Esta 
Lei entrará em vigor em 1 a de janeiro de 
1990." - . . . . 

A Emenda-Prét<mde- antecip.iii a vigênc:ia 
da Lei, pois tudo que o Projeto indica será 
aprovado antes daquela data. 

Essa antecipaç~o acarretará aumento de 
despesas o que contraria dispositivos da Reso­
lução n1 157, de 1988, combinados com o 
art 63, inciso I da Constituição. 

Somos, portanto, contrário a aprovação da 
presente Emenda n9 1 O. 

EMENDAN•II 

Autor: Senador Pompeu de Sousa 

Inclua-se onde couber: 

"Art. O s_ervidor do Otiadro de.Pessoal 
do Distrito Federal e de suas Autarquias, 
habilitado em concurso público para car~ 
reira diversa daquela a que pertence, será 
posicionado em padrão de igu~l nível de 
vencimento ou no imediatamente supe-
rior. -

~ 19 Se a carreira a que o servidor 
foi habilitado não possuir em sua estru­
tura padr~o que satisfaça as condições 
deste artigo, será o servidor posicionado 
no padrão de vencimento mais próximo 
da situação anterior, ficando-lhe assegu­
rado, a título de vantagem pessoal, a dife-

-- rença entre a sitUação anterior e novo 
padrão, que servirá de base para o cálculo 
de adicional por tempo de serviço." 

A presente emenda visa a permitir ao servi­
dor aprovado em concurso púbUco a transpo­
sição para a nova carreira no padrão de venci­
mento imediatamente superior ao qual se en­
contrava. 

Esta medida abre a comunicação entre car­
reiras que descaracteriza o principio do Plano 
de Carreira, que é de possibUitar a ascensão 
do servidor do p.fidrão de vencimento inidal 
_até o maior. O servidor, vinco de uma carreira, 
e posicionado ém urh padrão maior do que 
o inicial numa nova caM-eira, ocuparia uma 
vaga que impediria o acesso do servidor dessa 
nova carreira. Representaria, ainda, um trata­
mento distrito dos demais concorrentes que 
ingressarão no padrão inicial. 
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Somos, portanto, de parecer contrário a 
aprovação da presente Emenda nQ 11. 

EMENDAN" 12 

Autor: Senador fr@urfcio Cottlla 

"Art. Os servidores da cam~íra Apcio 
às Atividades ,Jurídicas da Procuradgria 
Getal do Distrito Fec;leral, criada pela Lei 
n9 43, de 19 de setembro de 1989, do 
Governo do _Distrito Feder~!, têm direito 
à isonomia de vencimentos com os servi­
dores dos Quadros e Tabelas permanen­
tes de PeS$oal ç[g Ministério Público do 
Distrito Federal e T erritórlos:" -

A presente emenda refere-se à Carreira de 
Apoio às Atividades Juridicas da Procuradoria 
Geral do Distrito F edeial. Trata-se de matéria 
estranha ao projeto que diz respeito, tão'-so­
mente, à Carreira Administração Pública do 
Distrito Federal. Sefia mais apropriado que 
a mesma fosse objeto, de um outro projeto 
de lei, de ini_cia;tiya do Qpye.mador çlo Oistrito 
Federal. 

Somos, portanto, cohtrário à aprovação da 
presente Emenda n~ 12. 

EMENDAN•13 

Autor: Aureo Mello 

"Art. O servidor do Distrito Federal, 
oriundo de órgão público de outra Unida­
de da Federação, após a aposentadoria, 
farajus, juntamente çom o cônjuge e de­
pendente. a passagem e translação dos 
imóveis, utensíHos e _bagagens, para a lo­
calidade de_ origem. 

Parágrafo único.. O disposto no pre­
sente artigo aplica-se ao sero.'iQor aposen­
tado que o SQiici~r. até 90 (noventa) dias 
da publicação desta lei, e ao gue vier a 
se aposentar, desde que ~equeira o bene­
ficio até_ 180 (cento e oi~nta) dia;; da pu­
blicação do ato à e~ aposentadoria." 

A presente emenda pretende custear as des-­
pesas com_ mudanças_ de domicílios, para a 
localidade de _origem, após a aposentadoria, 
aos seMdores oriundqs __ de ó.rgãos públicos 
de outra Unidade da Fed~ação. -

A presente emenda, conforme se verifica, 
redunda em aumento de Despesas o que con­
traria dispositivos da Resolução n<> 157 do Se­
nado Federal combinado com o art. 63, inciso-
L da Constituição. _ 

Somos, portanto, contrário a aprova~ão da 
presente Emenda n~ 13~ 

Conclusão 

Diante do exposto, somos no âmbito desta 
comissão favorável a aprovação do presente 
projeto de lei que, sem dúvida, abre perspec­
tiva ao servidor público, de crescimento profis­
sional dentro da carreira, estabelece o regime 
jurídico único tão ~perado, e simplifica a polí­
tica de pessoal do Distrito Federal. Além dÕ 
mérito, somos favorável quanto ao _aspecto 
constitucional, jurídico e de tê<;nica legislativa, 
observando as seguintes emendas que mere~ 
ceram parecer favorável. 

Eme-nda n~ 1 - Na forma da Subemenda 
0.9 1 
Emendan~4 
Emendan~6 
Emendan<?8 
Emenda nq-9 
Quanto às Emendas n91 3 e 7 foram incor­

pOradas ao projeto na forma da Mensagem 
n• 104, de 1989. 

Sala das Comissões, 25 de de 1989. -:-~ 
Mauro Benevides,. Presidente - Odacir SoiJ­
res, Relator - Meira Fl7ho - Frandsco R~ 
Jlemberg - Aureo MeHo - Márdo Lacerda 
-Mauro Borges - Chagas Rodrigues -
Pompeu de Sousa -.Ney MarafJ_hão - Ro~ 
na/do Aragão --Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....... O parecer_ C<?ru:;lui favoravei!'Jlente. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo querri peça a palavra, encerro 

a dísc~.Jssão. 
·Em --votação o projeto, sem prejuízOs das 

emendas. 

O Sr. ~onan Tito - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Com a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. para encaminhar a votação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
~ncaminhar .a votação.) ....=.-sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei breve. · 

A Liderança do PMDB aprova o Projeto de 
Le(d6 -DiStritO Federal n~ 5-6. de 1989, no en­
tanto, rejeita a Emenda nç 1 e a Subemenda 
n~ 1,_do Relator. 

O Sr • .Mautido Corrêa- sr: Prestderlie, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEr!TÊ ~(Pompeu de Sousa) 
- com- a palavfa o nobie Senador ,.Maurício 
Corrêa. __ -õ _ _ 

O SR. JIIA(JRiCIO CORRêA (PDT-DF. 
Para _imcaminha,r ~ votação. Sem revisão do 
oradOr.)...:.._ Sr. Presidente; tive,-inc\usive, o pri­
vilégio de ver as minhas emendas quase to.das 
acata.clas _e.,_ a gota, a decisão do nobre Llder 
do _PMDB completa a minha _satisfação. 

"""-~De. sorte que encaminho totalmente favorá­
vel, tal qual está redigido o texto, porque vai 
beneficiar uma categoria que estava sendo in­
justiçada, e, i1os termos do art. 39 da Consti­
tuição, é preciso que cada carreira seja org5f­
nizada. 

O Governador nos mandou e- ãperleiçoa­
mos a sua mensagem. 

Portanto, é com regoZJ}o que voto e enca­
- minha favoravelmente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, para encaminhãr a votação. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do 9rador)- Pelo meu Parl:ido,. Sr,J:~resldepte, 

Srs. Senadores, e também para declara( a nos­
sa aprovaÇão e nosso voto favorável ao proje­
to, como se encontra, com as emenda.s ~orno 
aqui foram anunciadas pelo Lífder do PMDB, 
voto a favor. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
_pediria a V. Ex., para encaminhamento da vo­
tação, apenas se observasse- bem a ponde­
ração feita pelo Uder do PMDB. S. E)( não 
está aprovaiido algumas emendas e sube­
mendas do Relator_. 

~-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.:: ... :~o havendo mais quem queira fãzer uso 
da palavra, está encerrada a discussã._o_. 

Passa-se à Votação dO-piOjeto, sem prejuízo 
das emendaS. · · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
p-ermanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) · 

-VotaÇão, em globo, das emendas de pare­
cer contrârio. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
Permahecer sentados~ (Pausa.) 

Rejeitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Votação da Subemenda oferecida à Emen­
da n~ 1. 

Os Srs. Seriãdóres _que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Re_k!ltada._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
::-votação da Emenda n9 1. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
'permanecer" sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
Ficam prejudicadas as Emendas n~ 3 e 7, 

"atendidas pela Mensagem no 104, de 1989, 
do DF. 

O projeto vai à Comissão Diretora, pat'ã -ã 
redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
. -Sobre a mesa, o parecer da C:omis_sã_o Di(e­
tora, oferecendo a red.a_ç.ão final .da. matéria, 
que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 
~~ 'l>AREcER ri; 288, o E 1989 

(Da Comissão Diret;ora) 

.Redação final do Projetd de Lei do PF 
n• 56,~ de .1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Lei do Df n~ 56, de 1989, 
que -cria a Carreira Administração Pública do 
Dfstrito Federal e sei.JS cargos, fJXa os valores 
de seus vencimentos, e dá outras Providên­
cias. 

Sala de Reuni.Pes da Comissão,~26 -de outu­
bro de 1989. ~ Nelson CaiJleirO; J'résidente 
-Antônio Lujz Maya, Relator - Aureo MeDo 
-Pompeu de_ Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 288, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 56, de 1989, que cria a- Carreira -Admí­
~stiação Pública dO Dist_ritci Fe~e~al e 
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setiS cargos, foca os-valores de seus venci­
mentos e dá outras providências. 

O Seiiado Federal decreta: - -
Art 1;. É criada a Carreira AdrillliiStrãÇãO 

Pública do Distrito Federal, composta dos car­
gas-de Analista de Administração Públtca, T éc­
nfco de Administração- Públíca e Auxiliar de 
Administração Pública, respectivamente de nl­
veis superior, médio e básico, .conforme o Ane­
xo I desta lei. 

§ 1" Os cargos integrantes da Carreira de 
que trata este artigo serão distribuídos, por 
área de competência govemEtmental, no Qua­
dro de Pessoal do DJstrito Federal e nos qlla· 
dros de pessoa1 dos órgãos .relativamente _au­
tônomos e do Departamento c(e Trânsito do 
Distrito Federal, por ato do_Govemador. 

§ 29 A.s atuais tabelas de pessoal dos ór~ 
gãos relativamente autônomos e do Departa­
mento de Trânsito __ do Distrito federaf são_ 
transformadas em quadros._ 

Art. 29 Os servidores efe-qvos ocupantes 
de cargos _e empregos das atuais ca_tegorias 
funcionais integrantes do Plano de Classifi­
cação de Cargos instituído pela Lei ne 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, serão transpostos, 
na forma do Anexo lL para a Carreira a que 
se refere o arl }9 desta lei, por ato do Gover­
nador. 

§ 19 O aproveitamento de que ti-ata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se .à 
dasse.inicial ou extinguindo-se, na medida em 
que vagaref11., até o ajustamento ao núemro 
de cargos crl_a~os na forma do Anexo 1. _ 

§ 29 Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os cargos 
e empregos vagos remanescentes do Quadro 
e da Tabela de Pessoal do Distrito Federal 
e das tabelas de pessoal dos 6rgãos relativa­
mente autônomos e do DePartamento de 
Trânsito do Distrito Federa], inCluídos na siste­
mática da Lei n1 .5.920, de _ 19 de s_etembro 
de 1973, integrantes das categorias funcionais 
relacionadas no Anexo li desta lei. 

§ 39 Os servidores das tabelas dos órgãos 
relativamente autônomos e do Depa~ento 
de Trânsito do Distrito Federal, amparados 
pelo art. 19 do Ato das DisposiÇões Constitu­
cionais TrarlSitôría-s, passarãO a integrar Tabe­
las Suplementares, até que se .submetam a 
concurso. para fins de efetivação. 

§ 49 Os servidores a que 5e refere o pará­
grafo anterior que lograrem aprOvação serão 
transpostos para a Carreira Administração Pú­
blica do Distrito Federal, na forma do Anexo 
ll desta lei. 

§ 59 Os seJVidoreS a _que -se refere- este 
artigo que não lograrem aprovação no con­
curso passarão a integrar Tab~las Suj)lemEm­
tares nos respectivos órgãos, sob o regime 
jurídico em que se encOntram e a 'sistemática 
da Lei n9 5.920, de 19ode seteinbro de 1973, 
extinguindo_..se os respectivos empregos à me-
dida que vagarem. _ _ 

§ 6? nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
aitigo, devendo, quando for o caso, ·ser asse-

gurada ao fu_ncionário a diferença, como van· 
tagem pessoaJ nominalmente identificável. 

§ 7ç Os ·servidores a· que se refere este 
artigo que não _foram beneficiados ou o foram 
parcialmente pelo Decreto nç 8264, de 7 de 
novembro de 1984, serão transpostos na con­
formidade do Anexo N desta lei. 

§ --& "Serão extintos os cargos ou empre~ 
go~ ocupados em órgãos da Administração 
Indireta, inclusive fUndacional, pelos servido· 
res transpostos na forma do parágrafo ante· 
dor. -

Art. 3~ __ Jntegrarão, ainda,. a Tabela a que 
se refere o § 5o do artigo anterior, os atuais 
óCupante.S de cargos ou empregos efetivos 
de que trata a Lei no 5.92Cl,_de 19 de- setembro 
de 1973, cuJas categorias -funciomits não 
constem do Anexo 11, permanec;endo nos res­
pectivos órgãos ou __ entidades, nas condições 
e regime j(,l~~ico em _'lll~ hoje se encontral}l. 

Art. 4ç -Os servidore~ integi-antes do Plano 
de Classifiça_çãc? de ~rgos de que trata a Lei 
09 5.920,_ ~~ _i~ .d~_.seteinbro de 1973, não 
amparados p~lo art. -~~- dQ Ato_ da_$ Dispo~ 
sições Cõnslitudonais Transitórias, serão ins­
critos ex_~officlo, no prazo de um ~no, em 
concurso público para rrns de efetivaçao; per­
manecendo, nos órgãos e entidades de ori­
gem, integrando as tabelas de que trata o § 
!59 do art, 29, no regime jurídico e condições 
em que hoje se encontrem. 

Parágrafo único. Os servidores a que se 
refere este artigo, classificados no concu_rso 
_público, serao- transpõStos para a Carreira Ad­
ministração Pública, na forma do Anexo D, res­
cindindo-se, nos termos da legislação vigente, 
os contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação: _ -

Art. 59 O jngres.So na Carr"éífã de que trata 
esta Lei far-se-.á, r~ssalvado o disposto nOs 

. arts. 2~ e 79, mediante concurso póblico: 
_ I-no Padrão 11 da 3~ Oasse do cargo de 
. TécnlcQ_ge Administração PUblica; 
. _ ll_- no Padrão 1. da 3~ aasse do cargo de: 
TéCnico de Administração Pública; 
_ _ ijl- no Padrão I, da Classe Única no cargo 
d~ Auxiliar de Administração Pública. 

-, Art._ 69 PQderão concorrer aos' cargOs de 
que trata_esta Lei: _ _ 

1-pafa o cargo·:de Analista de Adminis­
tração Pública, os portadores_ de diploma de 
curso_superior ou habilitaç_âo legal equivalen­
te, com formaçlíó na área de competência 
para a qual ocorrerá o íngresso; 
ll-para o cargo de Técnico de Adminis~ 

tração Pública, os portadores de certificado 
de conclusão de 19 ou 2ç grau ou equivalente, 
conforme _a área de atuação; 

m -=-Para o cargo de- 6uxiliar de Adminis­
t!ação PUblica, os portadores de comprovante 
de escolaridade até a aa série do }9 grau, con-
forme a área_d_e atuação. " __ · 

Art. 79 O Ocupante de cargo de niv:el bási­
co ou médio que alcançar respectivamente, 
o último padrão da __ C_lasse Única ou da Oasse 
Especial e preencher as_ condições exigidas 
pata ingresso poderá, mediante ascensão, 
passar pãrã o" CargO- cfi Técnico OU AnaliSta 
de Administração PúbUca, em padrão- corres· 

-~·.- . 

pendente a vencimento imediatamente supe~ 
rior. 

§: 19_ A regulamentação f!Xará as regras do 
processo .seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições. a obrigatoriedade de utiliza~ 
ção de concurso público para ingresso nos 
cargos de T écnlco_ de Adm_inisb:ação Pública 
e Analista de Administração Pública. 

§ 2_? A Administração reservará um terço 
das vagas fJXadas no Edital çle Concurso PUbli­
co para os funcionários a que se refere este _ 
artigo, cisqU~fs_terao.-das.SificaÇ:âo distinta dos 
demais ~oncorrentes. , . . --· - -

§ 3~ As vagas referiçlas r,o parágrafo ante­
rior, que .não forem providas, serão automati~ 
camente destinadas aos habilitados no con­
curso. 

§ 49 A exigência ~e posicionamento no 
último padrão da aasse Única do .cargp de 
Auxiliar de Administração Pública e da Oasse 
EspeciaJ de Técnico de Administração Públi­
ca, não se aplica, excepcionalmente, à primei­
ra ascensão. 

§ 59 Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano_, a Administração reservará dois terços das 
vágas para a clientela interna. 

Art. &' O valor do vencimento de Analista 
de Administração Pública da 3~ Classe,_Padrão 
I, que corresponderá a NCz$ 2..784,67 (dois 
mil, setecentos e oitenta e quatro cruzados 
novos e sessenta e sete centavos}, servirá de 
base para fixação do valor. do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira-Administraç.f!lo 
Pública do Distrito Federal, obseJVados os ín­
dices estabelecidos na Tabela de Escalona­
mento Vertical, constantes do Anexo Ill desta 
Lei~ 

Parágrafo único.- O valor do -v~~cimento 
previsto neste artigo será re.3justado nas mes­
mas datas e nos. mesmos índices adotados 
para os_ servidores do Distrito Fe-deral, ocor­
ridos a partir de ]9 de outubro de 1989. 

Art. gç O desenvolvimento dos integran­
tes na Carreira Administração Pública do Dis­
tr_ito FeQe,ral far-.se-á através de progressão en­
tre padrões e de_ promoçâ.o,entre classes, con-­
forme dispuser o regulamento. 

--Art. 10. Os concursos públicos em anda­
mento, na data da publicação desta Lei, para 
ingresso nas categorias funcionais relaciona­
das no_ AneXo TI. serão válidos para atendi­
mento ao disposto no art. 5ç desta Lei. 

Art. 11. !:)ão extintas, a partir da data da 
trãnsposição a que se refere o art. 2~. para 
os servidores de que trata esta LeJ, as seguintes 
gratificações e vantagens: 

1-Gratificaç~o de Atividade Técnico-Ad­
ministrativa, criada pelo Decr_eto-:.Lei n9 2.239, 
de 28 de fevereiro de 1985, alterado pelo De~ 
ereto-Lei n9 2.269, de 13 de março-de_ 1985; 
U~ Qrati6cação de Nível Superior, criada 

pelo Decreto-Lei n9 1.544, de 15 de abril de 
1977; 

W- Gratificação criada pelo Qecreto-Lei n9 
2.367,.de 5 de novembro de 1987; 

IV-:- Gratificação de incentivo à Atividade 
Agronômica no Distrito Federal, cr!ad.;2 pelo 
Decreto-Lei n9 2255, de 4 de março àe 1985. 
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V -Gratificação de IncentiVo _à Atividade 
Médico-Veterinária, criada pelo Decreto-Lei n9 

2256, de 4 de março de 1985; - _ 
VI- Gratificaç:ão pelo Desempenho de Ati­

vidades de Trânsito no Departamento de Trân­
sito do Distrito Federal, criada pela Lei n? 17, 
de 30 de maio de 1989; · _ _ __ 

VII- Gratificação pelo oesempei1h0 de Ati­
vidades de Apoio, criada pelo De_creto-Lei no 
2.224, de 9 de janeiro 4e 1985 e alterada_pelo 
Decreto-Lei n~ 2.367, de 5 de novembro de 
!987; . --

Vl1l- Gratificação concedida a Engenhei­
ros Agrônomos através da Lei n9 12, de 30 
de dezembro de 1988; 

IX-Abono mensal criado pela Lei n9- 4, 
de 28 de dezembro de 1988; 

X-Adiantamento concl:iQidO pela (ei n9 

38, de 6 de setembro de 1989. 

Art. 12.. O regifrle jurídico dos in~grantes 
da Carreira criada por esta Lei, até que se 
aprove o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Ovis do Distrito Federal, é O. da lei n~ 1.711, 
de 28 de outubro .de 1952, e as leis que o 
complementam. 

Parágrafo único. O regime jurídico de que 
traia este· artigo ê éstendido aos ocupantes 
dos cargoS em comissão do Grupo· Direção 

· e Assessoramento Superiores, dos Quãdros 
de Pesso"l do Distrito Federal, dos Órgãos 
R~lativamente Autônomos e do Departamento 

-de Trânsito do Distrito Federal. 

Art. 13. AGrãtifl:ca!;ãoAdiclonalporTem­
po de SeMÇo.Será calculada na base de cinco 
por cento por quinqüênio de efetivo exercício 
sobre o vencimento do padrão em que o servi-
dor estiver localiza,do, _ 

Art. 14. Os funcionários aposentados nos 
·cargos integrantes das categorias· funcionais 
constante:; do Anexo li desta Lei terão seus . 
proventos revisto.s para inclusão dos direitos 
e vantagenS ora· concedidos aos servidores 
em atividade, in~lusive quanto a· posiciona­
mento e denorninaç_~. 

Art 1?.- O disposto no artigo anterior apli­
car-~e-ã à revísão das pensões especlais pagas 
à conta do Orçamento do Distrito .Federal. 

Art.- -16: Os servidores da Tabela de Pes­
. soai do Distrito Federal, das· tabelas dos 6r­

gãos relãtivamente autô~omos e.do Departa-

ANEXO I 

(Art. 12 da Lei n2 . , de de 

menta de Trânsito do Distrito Federal que se 
encontrarem com 9s respectivos contratos de 
trabalho suspensos terão o -prazo de trinta dias 
para optarem pela Carreira de que trata esta 
lei. 

Parágrafo único. Os servidores qUe não 
optarem, na forma deste artigo, passarão a 
integrar as tabelas a que se refere o § 5~ do 
art. 2• 

M 17. Os servidores incluídos em oUtraS 
carreiras integrantes do Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal deixam de p"erceber: 

l-o abono mensal a que se refere a Lei 
n9 4, de 28 de c;lezembro de 1988; 

11- o adiantamento a que=se refere o art. 
59 da Lei n: ~8, de 6 d~ setembro de 1989. 

Art. 18. O Góv'emador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à_regt,llamentação 
desta Lei. 

Art. 19 .. Esta Lei entra em_ vigor em 19 de 
janeiro de 1990 • 

Art. 207 Revo9am-se as- disposições em 
contrário. 

de 19B9) 

CARREIRA ADMlNISTRAÇAO ?ÓB~ICA D~ DISTRITO. FEDERAL_ .. -

OEN'JMINAÇ~O ClASSE . PAORAD QUANTIDADE 

ANALISTA DE ADM!NISTRAÇAO PÚBLIC_A Especial I a UI 101 
(nivel su~~rior) 1' I a VI .202 - -

2' I a VI 303 

3' I a IV 404 

T~CNIC:O DE: AOMINISTRAÇli.O Pi!BLICA - Especial I a tu s36 
(n!vel médio) 1' I a IV , -Ç,~2 

2' I a IV 1.606 

3' I a v 2.144 

AUXILIAR OE ADMINISTRAçao PÚBLICA t:nica I • v 5.950--
(nível básico) .. 
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AHEXD li 

- .. .. de 1.989) 

SITUA~;IlO NOVA 
c 

SITUAÇ~O ANTERIOR (PCIZ - "' "' 5.920/7,, 
cARREIRA AOHINISTRAÇ~O POB~ICA DO DISTRITO F'EDERAl. 

CATEGORIA FUNCIONA~ REF'E-

'" PAORJIO ClASSE CAP.GO ~~WCI.A. 

P.Çente C~ Se:viços Cor.:plefllefltJires 
-"u-.!l!!lr ~& Enfe.rrna5;:em )2 " ·Iv 
Pe.s~n.'l!.$ta 

31 10 lii "'a=-..s!;.-~ro 
1' T"é~!.:o de Contablli<!IKfe ,. •• li Te::r.ologista 

Tra~~Jto:' .. o o I 
':'~=.,~co_ em Radiologia 
.. l;~~:t.:! t:e ~: .. •c.:mi.l:.:sçJ.:~ do APolo · 
~;~:e ce Teleco.'IIUI'lfcaçi5~s e Eletricidade 2& a 28 07' IV 
J:.wc!l!ar- de P.ssuntos Edueuê.ionab -.n;~te oe Ativl~3d~:s A;Jrop~d..rbs 2). 25 O& "' .:t;;e:'lte él! Serviços de Engeflhar!a .. 

Ti::CN.ICO DE ADHIHIST~tJ'D P'OBÜCA .;;e:-: te ce l..!tOeza Pública~· .. 20•22 O> li 
7i:r:i::o ~ ut:o:atório 
.r:ç-eon:e t:e C!nefotograna e MJ.cror~ 111t 151 04 I 
~;eõ"lte de Tur.!smc 
,e~.,te A&lin1strativo ~ 

:::;Uiê;;rafo ,, a 17 o> v ~:t!f!ce c!~ "'e::ân!ca 
>.:t!fiee de P'.al"ll.lte~ao. ~ ~Ç!stavreç!IO de Vt:!culoG 
-':-tíf!ce de Carpintaria e Marcenaria · 12. " 02 IV 
~rt.!fice Ce Ctl:as Civis 

09 8: 11 01 li I ,. 
~:-:!r!ce Ce S:!e~ricid.adtl ~ C01101,1n!~~• 
~·;o~:;-·d~::!! Of!cbl 

1::" 8: 06 li -:-€~,~c::~ tl~ E"q-J~::::e.,~n1o· e U~eza II 
~·.:~:!.sta Espec!a!~za:to I 

01 a 04 I ~-·::-ta:!s!a E.s;:ec:iaHzado II 

--
~ 

, do •• de 198') 

SITUAC~O ANTERIOR (~CC ... LEI •• ,.92017"S) . CARREIRA ÃoMI~ISTRAÇ~~ P~SLICA DO D!SiRITD FEOERAL 

CATEGORI~ ~UNC10NA~ REF"ERENCIA PAOR:ti:O Ct.ASSE CARGO ! 

I 
Arqu!t~to ., VI ( 
~uditcr 

! fl1Jl0.,10 ,. v Contador 
1' E:cor;omista ., IV I E:-:;en~e!:o 

~,~~,~~!ro Agr&~omo n IÚ f:sta!.!stico 
C!:"-c.,t61ogo 21 li Cu!'fl!.co 
A~.:.inrstr<tdor •• ' 
iécnlco de Eã.:ceç!o F!sica e Desporto=~ I 
Téeni~o de Tur!~~o 

,. 'VI 
ré~n!co em Assuntos Educacionais 
f'a:.:r:acêutlco 

18 v 
:.!,'dlco 17 ·tv 

ANALISTA OE AOHlNISTRAC:ti:O P0BLleA 
; 

1-~é:Hco de Saúde PúbÚea ,. lil r.:édico Veterinúdo •• Enpcnheiro Florestal 
, li 

:>eósraro 14 ' ' 
?s!c6!ogo 

13 ' IV ' i6cnico em Assuntos CUlture1• 
Téen!co c~ Co~unicaçlo Soci•l f 
scc!ó!o9o · 12 "' l 
~sslst~~t~ Soc1•l ,,- " , • ::i:"Jl!c.o!.ecário ,. 
:.nu•·"h••tro llur!~~trnr.nr 1 • 10 ' )\t.:tricionist:a 

i rnr~rne!ro 
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AHEXO li 

•• 

SITUAÇA:O ANTERitJR _(PCC M. LEI Ntl ,.920/73) 

CATEGORIA rUNCIONAL .!.~~~;; L• 

Telef'onlsta 
~gente oe Portaria 
Auxilia: d~ Art!rice 
Auxiliar OPeraclo"al dt Strrviças 
Diversos (ClasseS A e al 24. 32 e a 11 
~ux11iar OPeracional elt Agtopec:u:lr!a 
Auxiliar O~e:-acional d~ Serviços de ~!a I • "' I • 7 

Açente Operacional e:11 Telecorrun1c3çlio e Eletr_l,eic!ade 

Audl.!.ar O!:erec1Ônal de Cinefotograr!a ~ Microf\~~ 
AIJXllia~ Operacional e~ Limpeza Pública 
OC'etador de Var~edoura Meclnlca 
_op~rador de .usina Central de Tratamento d!t t.bo 
Oto~l'ador de Mesa de Comando 
Sahnceiro 
Operador de M4quinas Pesadas 
Cpttrndor de Máqu!r.a.s Pesadas de transporte e de Êleva~ 
ç•o 
C;:erad-:-r de ~qu.f.Ms t.eves 
Feitor 
O:e:-~~or Auxlliu d~ Usina de. Tratamento de Lixo 
~r':!C~r Au;dlia: Ctt Mesa de Comaildo· 
C~~~aCor Ce Pr~nsa 
kwKiliar Operae!onal de Limpeza PVblica 
T~::nico ée Equio~t::~S d~ Ll~ezll I 
G.i~l . 

_.,.._"""", ...... 
-~ 

(Art. da t.e1 n!l: • •• 

CARGO 

1) AN~~ISTA OE AOMlNISTRAÇ~O P0BL~CA 

do de ,,~,.) 

SITUACA:O NOVA . 

CARREIRA AOMlNISTRAÇAO P0BLICA ~ DISTRITO FEDERAL 

PAORAo 

• 
IV 
I I! 
II 
I 

I I 1 

•• 

CLASSE 

ESPECI-AL. 

I• 

.. 

,. 

CLASSE 

!l<ICA 

CARCO 

AuXI~IAR DE ADMINISTRAÇAO P0BLICA 

.. . -

de 1'4') 

PADRJto !NDICE 

III 220 

" 
.,, 

I 210 

VI '" v "o 
IV ,., 
IIl 180 

II 175 
I •170 

VI "' • 150 

IV ,., 
III "0 

" '" I I>J 

IV 115 

III 110 

II 105 

I 100 

: 

: 

I 

' 

' ' I 
i 
' I 

! 
: 
' 

; 

: 
I 
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A H E X O z z • 

(Art. dl!l Lei nD do •• de- 1989.) 

C A R G O C I. ASSE P A D R .11: O ! H O l C E ; 

III ,. 
' 2) T~CMICO DE ADMIN!ST~AÇ~O PIJBLICA ESPECIAL u ,,. 
i I ,. 

IV 110 

m , .. ,. 
II 100 

' ' , 
IV •• 
m ao 

20 li 7> 

I 70 

v 60 
IV »-,. 
m ,. 
li .. 
I •• 

j 
--v .. 

3) ~UX!LIAR DE AOMINISTRAÇ~O PllBLlCA 
IV •o OHICA 

"' .. 
II )0 

' 
I 2> 

AHEXD IV 

•• •• 

SXTUAÇ.II:O AMTERIOR (7. 11.64) SITUAÇltO NOVA 

LEI N1t ,.,20, •di!! 197, CARREIRA AOMINISTRAÇAO PO!LICA 

REF'ERE:NCIA PAORli.O CLASSE 

CATEGORIAS FUNCIONAIS OE 2> !II SsPeçial 
N!VEL SUPERIOR •• " Especial ANALISTA OE ADMINISTRAÇ~O 

22 • 2> I Especllll POBLICA 

CATEGORIAS FUNClONAIS DE 
Nfve:t.. M!ZOIO >2 III Espechl 

REFEReN~lA FINAL 
" " Especial 

NM-)2 
Especial T~CNICO DE ADMINtSTRAÇ~O •• • )0 I 

ptJau:cA 

20 • , . I EsPecial 

REFERENCIA FINAL 
NM-30 27 • 25 IV ,. 
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-
Lei 5.920, de 1973 

Situação em --7., 1.84-

Categorias Funcionais de 
referência final NM-~2 _,_, 

Categorias Funcionais de 
referência final NM-30 

Categorias F'uncionais de 
referência final NS..-25 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em disc:-ussão a redação final. (Pausa.) 

Não havend9 quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. SenadorE:;s que a aprovam queir_am 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito FederaL 

O Sr. Ronan Tlto- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Coro a palavra o nobre Líder Ronan Tito. 

O SR. ROI'!AI'I mo (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do ·oradOr.)-~ Sr~ Presi­
dente, Srs. Senadores, teremOs, ein seguida, 
uma sessão extraordinária, para apredãr e vo~ 
tar os nomes de seis Srs; MinistroS. Por isso 
mesmo, peço aos Senadores que se encon­
tram nos corredores, nos gabinetes, nas to­
missões, acorram ao plenário, para a votação 
da matéria, A nossa sessão está sendo convo· 
cada para às 18 horas. Portanto, dentro de 
5 minutos, por favor, estejam aqui os Srs.-Se-: 
nadares. para que possamos apreciar a ma­
téria. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação, como 
Líder._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra o nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

ANEXO IV 

, de de de 1989) 

•<' 

Situaçlio Nova 

Carreira de Administra_ç_ão Pública 
REFERtNC_J;A 

Padrlio Classe 

32 III Er.pecial 

, I! E~pecial 

30-'29 I Especial 

>Q-29c I Especial 

28-27 I\L ,. 

2> III Especial 

24 Il Especial 

23-22 I t.speciál 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
CÕmo Líder, ·para uma Comunicação, Sem re­
visão _do Q(g_c;[Qr.)- Sr. Pres[dente e Srs. Sena­
dores, _o jornal O Estado _de s: Paulo _traz a 
s~!Juinte manchete. 

SECR)::T MIOS ACUSAM MINISTÉRIO DE 
RETER VERBA PARA A REFORMA 

Eles a!irml;Jm que a verba para a re­
forma agrária não -roi repass8da aos 
Estãdo_s _ 

--erasma - O MiniStério da f.grkul­
tura, responsável pela política nacional 
de reforma agrária, está sendo acusado 
pelos Sêcietários estaduais da ái'ea de. 
estar atrasando o projeto no País, por­
que não repassou para o Programa-de 
Desenvolvimento do Sistema Fundiá­
rio Nacional NCz$ 11,5 míihões prove­
nientes do Ministério do Interior. 

Esta verba é formada por recursos_ 
da União e do Ban<::o Mundial (Bird) 
·e-se destina ao cadastramento, no pra­
zo de dnco _.emas; de 56 milhões de 
hectares e à desapropriação de terras. 

- · ~té hoje, após quatro anos de criação 
- - do programa, apenas 8,6 milhões de 

hectar_es foram cadastrados. Do total 
de NCz.$ 11,5 milhões, apenas o Esta-_ 
do do Maranhão recebeu sua parte, 
cerc::'a de NCZ$ 1,5 milhão. 

O PrOgrama de Desenvolvimento do 
Sistema Fundiário Nacional é um seg­
mento do Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor ligado ao Ministério do 

. 

Cargo 
-- -----

HCNICO DE ADMIN!STRAÇ~O PÚBLICA 
-

ANALISTA DE ADMIN_ISTRAÇ~O Pt:iBLICA_. 

Interior. N~ quatro anos nos qlJais está 
funcionam;l.o, O prOgrama de desenvol­
vimento_reÇs:Qeu 14% do total de {JS$ 
555.- milhões programados - serido 
US$ 100 milhôeS-proveniEmtes do Bird 
e os outcos US$ 455 _milhões eri1 c:on~ 
traparUda do goVerno _brasileirO: 

.. 

.Com os recursos_ l(berados foí pOssí­
vel cadastrar. através de uma as;ao fun­
diária rom ae~ofotogrametria- méto­
do de fotografia ãérea de áreas, redu­
zidas a fotrogramas reunidos, que per­
mitem o estabelecimento de mapas -
8,6 milhões de hectares, DesteJ.otal ca­
dastrado, 816 mil hectares foram redis­
inbuídos_ por desapropriação do-Incra -
ou comprados pelos Estados. 

Sem o dinheiio, retido ria_Secretari_a 
de recursos -Fundiários do Ministério 

. da Agricultt:~ra, cerca de 900 funcio­
nários dos Institu_t_o_s de Terra_ (vincu­
lados aos Estados) estão sem receber 
Seus salários há mais de três meses. 
Na audi~ncia entre ó 'Mi~IStro--aàA.Qri~ 
cu(tl-!ra, !ris Rezende, e os secretãrios 
estaduais- acompanhadoS pOf repre­
,sentantes déJ, Cottfederação. 1.;1acional 

-dos Tr.abalhadoieS-na Agi-i cultura 
(Cont_ag) --:. o MlnistiO diSse desco~ 
nhecer-a destinação dos recursos. A 

=-docl,lro.entação, comprovando_ a de~ 
núnciÇl, foi remetida à Secretaria de Re~ 
CursoS Fundiários, para que seja revisto 
o destinQ do. dinheiro. 
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Sr. Presidente, estive, semana passada, 
acompanhado de um representante do Gover­
na de Pernambuco, com o Sr. Secretário-Ge­
ral da Agricultura. E S. Exa. garantiu-me que 
esse problema estaria resolvido o mais breve 
possível. 

Este, Sr. Presidente, o esclarecimento que 
queria prestar ao Senado da República 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Silvio Name. 

O SR. SILVIO NAME (PSDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a falta de um sistema educ:a­
cionaJ na dimensão mínima das necessidades 
de nosso povo, a forma indireta de educação 
é no Brasil de importância extremada. 

Os meios de comunicação e a televisão, 
em especial, são, como. todos sabemos, meios 
·mais comuns de condicionamento da cuJtura 
popular. A simples forma de faJar e os modis­
mos e expressões que, de repente, todos pas­
sam a utiYLZar a partir deste ou daquele progra­
ma. bem demonstram a vulnerabilidade cultu­
ral que a falta de educação convendonal, da 
escola que não temos, nos impõe. 

Neste sentido, Sr. Presidente, ilustres Sena­
dores, os temas passionais que galvanizam 
a opinião pública, são a outra grande vertente 
desta nossa educação assistemática. E dentre 
eles. é induvidoso, o futebol é o que mais 
apaixona, a instigante "Pátria de Chuteiras", 
que Mário F'Liho tão bem soube defmir. 

O futebol, ou a cultura que ele engendra 
é, portanto, incontestável formador de vaJores. 
O que ocorre nó seu ambiente é imediata­
mente absorvido pela cultura popular e daí 
à formação da conduta, é só um passo. 

No presente momento ocorre uma lamen­
tável situação que, acredito, não está sendo 
analisada em sua devida profundidade. 

Conforme nos coladona a assessoria de im­
prensa do Coritlba F. C., e que de resto vem 
sendo acompanhado pela imprensa em todo 
o Brasil, esta tradidon211 agre"miação para­
naense, fundada em 1909 e que desde então 
tantas glôrias e lauréis acumulou, dentro e 
fora do Brasil, passa a ser vítima de uma trucu­
lência sem precedentes, por parte do Presi­
dente da C. B. D. Ricardo Teixeira. Conside­
rando-se lesado em direito cristalino, o Cori­
tiba F. C. compareceu àjustiça desportiva para 
obter a correção de situação absurda que se 
lhe quis impingir, situação esta que lhe era 
altamente prejudicial, moral e juridicamente 
desfigurada. Reconhecido o seu direito, obteve 
da justiça desportiva a prestação jurisdicional 
pretendida, de autoridade judicial inequivoca­
mente competente para a causa, o Dr. Paulo 
Cesar Costeira, na forma de um Mandifmus 
liminar que sustava a realização de partida, 
na cidade de Juiz _de Fora, contra o SantOs 
f. C., no domingo pfóximo passado. 

Criada a celeuma, apoiou-se o Coritiba F. 
C. ha decisão que obtivera, para não compa­
recer a campo. Tomando todas as providên­
cias devidas e comunicando tempestivamente 
as razões de sua ausência a quem de direito, 
o. que, diga-se de passagem, deveria ter sido 

feito, pelos princípios ele_mentares do proces­
so, pela própria corte esportiva. 

A virulenta e injusta reação da C. B. F., pu­
nindo o Coribba F. C. com seveJi.ssjmas san­
ções administrativas financeiras, alardeada 
como exemplar e rr.'-.• alizadora, pelo ilustre 
Presidente da C. B. F., é no entanto verdadeiro 
descalabro institucional. Descalabro agravado 
pelo infeliz exemplo de que as decisões da 
justiça de nada valem, como -um ihcentivo ln­
CbnSclente à desobediência às leis e aos tribu­
nais. Isto, dimensionado em seu caráter desvir­
tuador e anti-social, é prática deplorável que 
dá a entender, ao grande público, que deci­
sões da justiça dependem, pãra seu cumpri· 
menta, de autoridades onipotentes que pare­
cem estar aciina, e, então, fora da lei. 

Seria o Sr. Teixeira investido de poderes 
supremos ao de um magistrado desportivo 
competente e no exercido da jurisdição, para 
punir, ainda que usando subterfúgios de trans­
ferência de responsabilidade nada lisonjeiros? 

O exEúnplo negativo que vem da autoridade 
é socialmente devastador: que não se desedu­
que, que não se desfigure, que não se exiba 
o errado em nome do certo, neste grande 
palco do futebol, que todos contemplamos 
com interesse e apreensão. 

Que a glOriosa Confederáção Brasileira de 
Desportes saiba reconsiderar o desmando que 
praticou, tão criticado pela unanimidade ela 
opinião pública. Certamente seus dirigentes 
também lêem jornais, ouvem programas es­
portivos e, logo, sabem muito bem o que aca~ 
baram por fazer, contra princípios comezinhos 
de bom senso, étfca e direito. Q-Ue o DdUcar­
do Teixeira Sai&a verificar a abrangência das 
medidas que abusivame~te urgiu contra o Ca­
ritiba F. C, dando mostras do discernimento 
de que é certamente possuidor, para recons~ 
tituir o que é certo e justo para o clube do 
meu estado. 

Já que todos _aprenc!~mos com o futebol, 
precisamos aprender o que é certo. 

Presidentes, ainda que da C.B.D.., que não 
obedecem a Lei._são péssimos eXéffiplos, que 
deveriam estar fossilizados no pretérito de nos­
sa história. 

Erá õ qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bom!)_._ 
. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

- Conceda a palavra ao nobre Senador Lou# 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores,_ a propósito do faleci­
mento do insigne catedrático de Neurologia 
da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal da Bahia, Doutor Plínio Garcez de Se­

-nna, foímlllei, desta tribuna, no dia 17 de outu­
bro passado1 um pronunciamento com a fina­
lidade de enaltecer a personalidade desse in­
signe pfofessor, externando o meu profundo 
pesar e me assodando à tristeza de sua digna 
família e dos seus inúmeros admiradores e 
amigos, dentre os quais me incluo. 

Posteriormente chegou-me às mãos um ar­
tigo do Professor Deolindo Couto que, além 
de traçar o peifd biográfico do Professor Plínio 

Garcez de Senna, constitui uma justa e mere­
cida homenagem ao saudoso mestre desapa­
recido. -

Parece-me que não seria lícito deixar de re­
gistrar o depoimento do eminente catedrático 
de neurologia, Professor emérito da UFRJ e 
membro da Academia Brasileira de Letras, 
Deolindo Couto, sobre a vida e a obra do Dou­
tor Plínio Garcez de Senna, através de artigo 
pUblicado pela A TARDE, em sua edição de 
19-de outubro passado, intitulado "Um Neuro­
logista Baiano", que requeiro seja incorporado 
ao texto deste meu breve pronunciamento. 

Ao ensejo, desejo felicitar o meu ~migo, 
consagrado escritor, acadêmico e médico. 
Deolindo Couto, pela justa homenagem tribu~ 
ta da com o seu Clportuno artigo, um dos maio­
res valores da medicina baiana que se projetou 
no cenário nacional em virtude do seu desem­
penho no campo da neurologia. 

DOCI'Jfr1ENTO A i:xiE SE REFERE O 
SR. L()(JR!VAL BAP77STA EM SEU D/5-
C(ffiSO: 

A Tarde Quinta·feira, 19-10-1989 

UM NEUROLOGISTA BAIANO 

Deo/índo Couto• 

Imitando Afrânio Peixoto, sempre aludo a 
"minhas faculdãdes", para designar os sítios 
da minha fOrmação e do meu ~erdcío do­
cente. 

Na Escola da Bahia, iniciei ó curso m-édico; 
na do Rio, completei-o e atingi o magistério 
oficial. O mestre de 'Vsicop"atologia F'orense'' 
diplomou-se em Salvador, transfe"rindo-se de· 
pois para a então Capital da República, ande 
ascendeu à cátedra. 

Na retentiva de Afrãnio, como na minha, 
jamais empalideceu a imagem do TerreirO de 
Jesus, com _os seus templos, os religiosos e 
o dentífico, e o bulício das vozes estudantis 
e dos pregões comerciais. -

Menos felizes, os fluminenses assistiram à 
demolição do venerando edíffcio .da Praia Ver­
melha. Os baianos conseguiram manter o do 
Terreiro, relicário, coma o seu homólogo, de 
tantas tradições jmoctais. Mas a providência 
redentora não foi de fácil conquista: que o 
diga o professor José_ _Silveira, intransigente 
e benemérito paladino da nobre causa. Quan­
do integrante do Conselho Federal de Cultura, 
fui dos que protestaram contra a mudança 
de destino do velho prédio, reclamado para 
outros misteres. Sei que, hoje, embora em 
condomínio, lá se abriga um memorial, que 
recorda, permanentemente, dias faustos e per­
sonalidades eminentes da Medicina brasileira. 
Do outro palácio, apenas resta imarcessível 
saudade. 

Desenganada fixação à Bahia levou-me a 
acolher, com júbilo, convites para julgar pro-

' Deolindo Couto é professor emérito da UFRJ. 
Trt.ular de Neurologia, membro da Academia Brasi­
leira de Letras,. titular da Academia Nacional de Medi· 
dna e fundador da Academia BrasUeira de Neuro· 
Jogia 
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vas de concurso na minha primeira faculdade. 
Lá integrei as comiSsões_ que decidiram o 
acesso de Carlos Gama e Edístio Pondé ao 
posto, antes nuininadO por Alfredo do Couto 
Brito e Pinto de Ca.rv~ho. - - --

Isso ocorreu_na época áurea em Que o pres­
tígio da Universidade brasileira transformava 
em verdadeiras festas intelectiiãiS __ o_s_ atos sole­
nes de seleção de candid~~~ ao nlagistério., · 

Não pude acompanhar de perto as provas 
que alçaram Plínio Garcez de_ S~na à sucessão 
de Edístio. Anteriormente, porém, Paulino 
Longo e eu tinham os viajado a Salvador, onde 
apuráramos a capacidade do jovem neuró­
Jogo, candidato à docência livre. A partir da­
quele ensejo, f!Xei~me a ele por amizade que 
se robusteceu no curso do tempo. 

Plínio, amiúde, vinha ao Rio, aqui permane­
cendo, às vezes, durante vádos dias. Então, 
comparecia diariamente ao trlstituto de Neuro­
logia da UFRJ, e partk:ípava das sessõeS; clíni· 
co-terapêuticas e anatomo-clínicas que ali se 
realizavam. Pude, então, ~quilatar-lhe a curio­
sidade científica e o afã com que atendia ao 
seu propósito de ampliar sua experiência pro­
fissional. Embora tímido, revelava clara inteli­
gência, qualidades didáticas, esmerada poli­
dez com os colegas e estudantes e carld()sa 
solicitude com os doentes. De amigos co· 
muns ouvi _que, ao defender opiniões forma­
das, era t:ombatiVo e leal. 

Em Plínio havia ainda que frisar a capaci· 
dade associativa. O Congresso da Academia 
Brasileira de Neurologia, qt.ie orQ-ãnizou e diri­
giu em Salvador, foi um dos melhores até 
hoje realizados por aquele grêmio. Ele!to 
membro correspondente da Academia Nacio­
nal de Medicina, foi dos mais eficientes funda­
dores da Academia de Medicina da Bahia, no 
testemunho do insigne Jaime de Sá Menezes, 
presidente do sodalfcío durante vários ano~. 

Plínio gostava de escrever e, atendendo a 
tal pendor, redigiu muitas páginas em que se 
encontram excelentes subsídios para-a história 
da neurologia indígena, especialmente a da 
sua terra natal. 

É impossível omitir em seU -perftf a cOntri­
buição de sua nobre con_SQrte, a excelsa. Con· 
suelo, para a edificação da personalidade do 
esposo ilustre. Acompanhando-o e incentivan­
do-o, foi el?l_. de fato, um anjo tutelar que, hâ 
pouco, se ccmfessou 2lg9fa desfalcada em rne-
tade do seu ser. -

Tais alguns dos trà.ços Sàllentes no vulto 
que a Universidade e_ a sociedade baiaJla_s aca-
bam de perder. - - -

Nos pâtlos centrais do Instituto de Neuro­
logia da UFRJ, envelheCem juntas magníficas 
árvores, algumas delas mais qúe centenárias, 
contemporâneas da fundação do Hospital Na­
dona] da Praia Vermelba, e outras menos ido­
sas, ç::omo o pau-brasl1 que ali plante~ há qua­
renta anos. Sob suas frondes transitaram al­
guns dos roaio_res neurologistas do mundo, 
provindos de todos os continentes. E, em ho­
ras caniculares, lá se abrigar:n mestres e alunos 
do instituto, para fugazes mornentos_de lazer. 
Quando, cada vez com freqüência menor, ca-

minha naqueles locais,_ tenho a _impressão de 
perc_eber, ao lado das figuras reais, sombras 
qUe evocam saudosos companheiros desapa­
re<:ldos, entre os (Juais Colares Moreira. Aus­
tregésilo Filho, Antônio Mello, ISinãr Fernan­
des e vâ.rl:os outros a quem, doravante, vem 
juntar-se Plínio Garcez de Sena. 

-O SR. PRESIÓEI'!Ti! (Pompeu de Sousa) 
~concedo a palavra ao nobre_Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB _: 
CE. Pronunc:ia o seguinte discurso.)- Sr. P~­
sidente, Sw. Senadores, çlesde ontem, decla-­
rar<:Jm-se e_rn assembléia permanente e em 
estado de gr-êve os servidores do Departamen­
toJ'f<:Jcional de-Estradas de Rodagem, na ex­
pectativa de que o Governo federal lhes aten­
da às justas reivindicações expostas às_autorl-
dades_ rompetentes. -

Sobre o assuntO, recebi, ontem, fongo telex 
da As~cia_ç_ão dos Engenheiros Rodoviários 
do Ceará e da Associação dos ServidoreS do 
DN.ER, re?igido nos seguintes termos: · 

"ASDNER ~ Ásso~iação dos Servido­
res do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem vem a público para es-­
clarecer os motivos que levaram seus as· 
SbtíadoS a se declararem em_ assembléia 
permanente e em estado de greve, que 
deverá se prolongar até a paralisação de 
suas atividades funcionais nos dias 25 e 
26 -de outubro de 1989: 

1-As rodovias nacionais represen-
-tam um património avaliado em 150 bi­

lhões_ de.dóJares (maior que a dívida exter­
-na do Brasil) e transportam 60% de todas 
as cargas do país e 95% de todos os 
passageiros, encontrando-se há vários 
anos em estado de contínua degradação 

-pela prática de uma política econômica 
suicida de redução drástica dos investi­

-mentes mínimos exigidos para a adequã­
da recuperação das mesmas, compro­
metendo, cada vez mais, as condições 
de segurança e conforto dos usuários e 
submetendo-os a graves riscos de vida. 

2 -Esta política ~conômica suic:idª 
atinge o DNER como um todo, desde 
o seu iriestifnável e eStratégico patrimô­
nio fisj~o_,_representado pelas rodovias fe­
derais_,_,até o_ seu patrimônio técnico·fun· 
cional, representado pelos seus servido­
res, submetidos atualmente aos mais bai­
xos salários pagos pelo Ciovemo Federal 
e_ sem pêrspectivas imediatas de implan­
tação dos estudos existentes para reestru­
turação organizacional e funcional do 
DNER. acompanhados de um moderno 
plano de cargos e salários, os quais foram 
elaborados em perfeita consonância com 
ãs diretrizes goVernamentais de moder· 
nização pública federal (reforma. adminis­
trativa), buscando otimizar os parâmetros 
-de eficfência e produtividade do setor ro-

=-doviário federal, através d.a valori~ç:ão de 
seus recürSOS humanos, físicos e finan­

-ceiros. Cuitlpre l~mbrar que todos os-ór-

gãos federais já conseguiram implantar 
seu Plano de ca_rgos e salários. · · 

3-A tabela de s~ários 4os seiVici<?res 
do DNER, abran_gendo um total de 32 
referências funcionais âe nível médio, 
com valores crescentes, chega ao absur­
do de registrar no mês de outubro/59 e 
para as primeiras 24 referendas fundá· 
nais, saládos_básicos "inferiores" ao salá­
rio mínimo viQerlte no país, Sendo neces­
sário recorrer-se a gratificações adicio­
nais para que os vencimentos brutos 

-- compatib11izem ao salário mínimo. 
4-Tal situação, bastante preocupan­

te e aflitiva, decorre das perdas salariais 
acumulada§ _gradativamente, ao longo 
dos últimos anos a cada época em que 
se corrige os salários com os índices ab_ai­
x.o da inflação. 
5-Enquanto isso, diversas qutras ca­

tegorias de se_rvidoreS d~ ~res da admi­
nistração pública federal se mobilizafam 
e vem se mobilizando, através de seus 
órgãos representativos, buscando corrigir 
suas perdas salariais, apesar de já recebe­
rem vencimentos bem maiores que aque­
les vigentes no DNER para aS mesmas 
funções. 
6-Compreendendo a situaÇão flfliti~ 

va dos .seryidores do DNER, o Exrn9 Sr. 
Ministro dos TI:a.nsportêS em 13-1-89, en­
caminhou ao Exffi9 Sr. Presidente daRe­
pública, uma Exposição de Motivos (E.M. 
n9 033./DP-Processo 09 

00001.004028/89-1). enviada àSEPLAN 
em 21107/89, através" do ofício _n9 

1.432/89. Nesta.Exposição são própOstas 
JTiedidas mltigadoras cujos resultados, se 
implantadas de imediato,-ateniianam esta 
gritante injustiça, apésar de ainda não es­
tabelecer a justa '"isonomia salarial" com 
~tros servidQreS _federaiS de_ óutrqs 9r~ 
gaos. _ 

7 -A "insensibilidade" e o "'deSinte­
resse>· deinãrlstrados por setores- dó -go­
verno. federal responsáVeis pelo exame e 
solução do assunto, procuraram sepultar 
as esperanças dos servidores çlo DNER, 
não deixando-lhes outra alternativa que­
o recurso éxtrrmlo de paralisar suas aõvi-­
dades funcionais. nos dias- 25 e 26 p.f., 
como um alerta geral, mantendo-se em 
assembléta geral per-manente de sua as­
sociação de classe e em estado _d~ greve 
até aquela data. · 

ESperamOS contar a inesgmável com­
preensão e o irrestrito apolo da SQCiedade 
brasileira, à qual sempre dedicamos a ex­
pressão maior do nosso respeito, trabalho 
e consiQeriiÇão, __ antecipadamente exter­
namos nossos mais profundos agrade­
cimentos. 

Associação dos Er19enhelros ROdoviá­
rios do Ceará-ABER 

"Associação dos Servidores do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Roda­
gem-ASDNER'CEARÁ."" 

Sr. Presidente, ao tiãi:er'<> referido telex ao 
conhecime~to do Senado Fed~ral, d~~~jo soli-
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citar ao Poder Executivo que busciue uma so­
luç€to para o impasse, acolhendo as reivindi­
caçõ_es do pessoal do DNER. 

Pela relevância dos serviços que prestam 
à comunidade, ()S servidores daquele "órgão 
merecem um tratamento_ que os mantenham 
estimulados para o correto exercício de suas 
atividades funcionais. 

t: o veemente apefo que transmito às autori­
dades competentes.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paJavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronun<:-ia o seguinte discurso) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o complexo regional 
do Nordeste abrange cerca de 20% do territó­
rio nadonal. Nessa grande região vivem 30% 
dos habitantes do Brasil, constituindo uma 
área de repulsão populacional que, desde o 
final dO século passado, vem fornecendo m~o­
de~obra barata e sem qualificação para as ou~ 
tras regiões. 

Apesar de ter abrigado a grande maioria 
da população do Brasil-colônia, do século XV1 
ao XVIII, e a capital político-administrativa na 
cidade do Salvador, até 1763, o Nordeste pas­
sou a ser reconhecido, no séc::ulo XX, como 
uma região-problema, uma área decadente 
que necessitava de um planejamento governa­
mental para se desenvolver. 

As grandes disparidades sodais e e<:on6-
micas que existem neste País mais acentuam 
as vicissitudes que o povo nordestino tem atra~ 
vessado e que, com seu suor e sacrifício, vem 
conseguindo superar. Sim, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o meu Nordeste vem apresen­
tando uma balança comercial '·superavitária", 
e o produto interno tem crescido a taxas supe­
riores às registradas nas demais regiões do 
Brasil. 

Não obstante! Senhores, para galgar a posi­
ção adequada no cenário nacional, o Nordeste 
deverá crescer duas vezes mais. isto _é, cerca 
de 13% anualmente, até o final da próxima 
década. Prevêem os especialistas que, para 
possibilitar esse gigantesco salto econômio, 
serão necessários investimentos anuais da or­
dem de (JS$ 11 bilhões. 

A tarefa é imensa, mas não ImpOssível. A 
economia nordestina abrange um largo es­
pectro de atividades voltadas para atender às 
demandas interna e extem~. E imperioso, ou~ 
trossim, que sejam oferecidos estímulos e 
atenção aos programas que possam contri~ 
buir de forma efetiva para o aprimoramento 
das vocações nordestinas, cOmo a aceleração 
das obras da hidrelétrica do Xingó, no Rio 
São Francisco; a implantação do pólo petro­
quimico Sergipe·Alagoas e de uma nQYa refi­
naria; a agricultura irrigada no vale do São 
Francisco. 

Paralelamente a essas opçóes de desenvol­
vimento, observamos que a credibilidade e a 
função do Estado na economia nacional se 
retraem cada vez mais. Em conseqüência, o 
papel da sociedade civil deverá crescer em 
~portância e participação nas próximas dé-

cadas. como parte de uma nova política de 
desenvolvimento _soc:ial do País e das regiões. 

No caso do Nordeste, t_enho comprovado 
a expansão de uma Consdência coletiva de 
que o ESúidci bem pouco poderá fazer para 
superar as dificuldades econômicas e sociais 
da região. Urge, portanto, que a própria socie­
dade encontre fórmulas novas e criativas; que 
irriplante um modelo de desenvoMmento mo­
demo e flexível correspondente ao potencial 
da região, no sentido de remover, de forma 
defmitiva, os entraves acumulados por decê-­
nios de descaso governãmental. 

Conhecedor dessas expectativas, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, sinto~me orgulhoso 
ao constatar que as mesmas preocupações 
povoam a mente de homens cUltos de valor, 
nordestinos como eu, empenhados não só 
er-n bem administrar o patrimônio público, 
mas também em desenvolver um raciodnio 
prospectivo; na busca de novas soluções para 
os problemas regionais. 

Es_samoldura rapidamente esboçada é, não 
obstante, pequena para conter uma figura do 
porte de um ilustre coestaduano, o professor 
e economista Jairo Simões, atUalmente secre­
tárío do Planejamento do Estado da Bahia. 
Ao ler seus artigos divulgados pela imprensa, 
averve e o estilo didático de Simões me trazem 
a certeza de que, em breve, o Nordeste galgará 
as etapas que levam ao desenvolvimento. 

Em seus estudos, o professor baiano analisa 
a .atual conjuntura econômi<::a brasileira e a 
compara, <:õrrfpri::ij.)ilédade a bicicletas rodan­
do na beira de um abismo. Segundo essa ima­
gem, as bicicletas aÚlda não <::airam no fosso, 
Isto é, a al'ta inflação ainda não se converteu 
em hiperinflação, por estar em funcionamento 
uma espécie de consenso entre os respon­
sáveis pela majoração de preços. 

Para esse economista, o outro grave proble­
ma nacional é o não-crescimento, já que a 
década que se encerra pode ser considerada 
perdida, no que conceme ao crescimento eco­
nômico, Esclarece que a economia brasileira, 
até o final dos anos 70 apresentou uma média 
anual de crescimento em torno de 7%. Com­
parativamente, nos anos 80, a média não ultra­
passou 2,8%; "em 1988, ficou abaixo de z~ro, 
e as estimativas para 1989 conduzem ao mes-­
mo carrilnho". ~m conseqüência, essa ten~ 
dêncta decresc.ente da produção de bens e 
serviços agrava a própria inPação, reduz a ofer­
ta de empregos e deixa de ampliar a massa 
de salário~. Com-a restrição do mercado inter­
no, nada mais se pode esperar que efeitos 
perversos, como a violência urbana e IUral. 

Todas as variáveis econômias apresentam, 
portanto, distorçóes, CÇlmo o déficit global do 
setor público que,_ preVisto para 2% do PIB, 
poderá atingir 8%. OutrO_exemplo significativo 
é o~ªunwnto_ da concentração de renc~a. já 
qué·-a_ -partíCjpaçáo dos salários, nos últimos 
anos, caiu de 38% para 32% sobre o PlB. 
Também a pretensão do governo fedE:ral em 
estabilizar a inflaçc):o é inteiramente absurda 
t; nesse mundo de desenfreada especulação, 
as camadas carentes são sempre as mais pre­
judicadas; os desempregados e subdesem-

pregados, os assalariados e todos os peque­
nos produtores. 

Constata o professor da Universidade Fede­
ral da Bahia que o atual governo, que chega 
melancolicamente ao final de sua gestão, nem 
ao menos ensatou prOvidências para alterar 
a caótica situaçãO em que o Pais Vive e alerta­
nos que "as bicicletas não podem rodar, por 
muito tempo mais, à befra do _abismo", 

Ao analisar a situação do Nordeste, Jairo 
Simões enaltece a nova COnstitUição, em ter~ 
mos dos avanços que nos trouxe, especial­
mente quanto às normas jurídicas fundamen­
tais. Destarte, ressalta a real importância de 
aspectos de interesse das regiõles mais pobres, 
como: 

a) - comp-etêfu::ia da União para ela­
borar e executar planos regionais de de­
senVolvimento econômico\ e social; 

b) -obrigatoriedade de que lei com­
plementar disponha sobre as condições 
para integração de regiões e sobre a com­
posição dos organismos regionais execu­
tores; 

c) -concessão de Jncensitvos fiscais, 
financeiros, tarifários, etc., pelo governo 
federal; 

d) - prioridade no aproveitamento 
social e econômico dos recursos hídricos 
pa(a. as regiões de baixa renda; 

e) .......,.. financiamento ao Setor produ­
tivo das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, destinado, no caso nordestino, 
metade da cota ao semi-árido; 

f) - acrésdmo percentual no rateio 
de tributos nos Fundos de Participação 
dos Estados e Municípios; 

g) -progressiva regionalização do o r~ 
çamento federal, destinando-se os recur~ 
sos em razão proporcional à popUlação. 

Com a visão objetiva do economista, Si~ 
mães destaca, corno óbice à aplicação desses 
aspectos legais, as imensas desigualdades en· 
tJ:e as regiões brasileiras, esclarecendo que "os 
aspectos regionais da economia- as dispari~ 
dades regionais constituem um deles- resis~ 
tem às mudanças, sobretudo quando neces­
sariamente radicais". 

Nos anos 70, as taxas de Crescimento do 
Produto Intemo Bruto -(PIB), no Nordeste, al­
cançaram 9,7% de taxa m~dia anual, contra 
8, 7% do PIB nacionaJ, o que resultou em wn 
aumento das críticas ao_sistema de incentiVOs. 
Considerando-s_e_ que essa re!Jião ampliou sua 
participação no PIB brasileiro de 13,8% para 
15,3%, alguns imaginam ser possível aplab1ar 
os desequilíbrios, no curso deo uma geração. 
Entretanto, as conclusões dos estudos realiza­
dos pela Sudene indicam que: 

"a)-se o crescimento se _der 40% zci­
ma d211 média brasileira, em 30 anos o 
PIB "per capíta" chegará à média nado~ 
na{; 

b )- se se fizer 20% adma, só em 50 
anos alcançar-se--á aquela equiparação." 

A partir da década de 60 e, de forma acen­
tuada, nos anos 70, aquel_a economia regional 
deixou de ser puramente agrária, centrando 
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esforços na produção de manuJaturados, lan~ 
çando sótidas estruturas para uma industria­
lização acelerada. rumo ao bem-estar e me­
lhoria do padrão de vida de sua população. 

Apesar dessa flagrante mudança ria forma­
ção do PIB, ressalta Simões o autêntico abis­
mo que separa o Nordeste dasde_mais regiões, 
a exemplo da renda por habitante que_apenas 
se aproxima de 50% - i.s_sç m~_srpo,_Srs. Se­
nadores, menos da.metade- da média nacio­
nal. Conhecedor profundo da problemática 
nordestina, aquele professor traça um amargo 
porém concreto quadro, ao informar que: 

" .. .a modernização de sua é_st.rutura produ­
tiva, nos últimos decênios. benficiou restritos 
segmentos de uma sociedade que detém mais 
da metade de analfabetos ·do Pçaís, com mais 
de dez anos de idade; onde a mortalidade in­
fantil é superior a 90 para cada mil nascidos 
vivos; em que 64% d.o_s menores de çinco 
anos se acham em pleno estado de desnu­
trição; onde dois terços da população econo­
micamente ativa percebem de um salário mí­
nimo para baixo (rnais_oQ m~n_Q§ o dobro do 
percentual válido para o Brasil como um to­
do)." 

Frente a· esse absurdo, a essa situação de 
miserabilidade, conc_ord_amos plenamente 
com Jairo Simões, quando afirma que as solu­
ções para o Nordeste, principalmente no que 
conc.eme aos investirl)entçs públicos, preci­
sam ser claramente discriminatórias, quer em 
infra-estrutura, quer nos s.etores sociais. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o horário 
eleitoral gratuito nos tem brindado com sofu~ 
ções miraculosas e rápidas para os grandes 
problemas nacionais. No afã de arrebanhar­
votos, alguns candidatos, por esperteza ou por 
ignorância, prometem ações que ultrapassam 
o âmbito do Poder Executivo. 

Espero em Deus, Srs. Senadores_. e comigo 
to_dos os milhões de brasileiros que se ressen­
tem de uma vida castigada pela seca e pelO 
sofrimento, que o Presidente eleito seja um 
homem sensato, um homem de bem. QUe 
o próximo mandatário trate o Nordeste com 
a indispensável discriminação que ~ Jegião 
merece! Que permita àquele povo trabalhador 
pennanecer em sua própria terra, terminando 
com o êxodo para o Centro-Sul! (Muito bem_!) 

DOCUMENTOS ,<.QUE SE REFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÃES EM SEG DISCi!RSO: 

SOLUÇÕES PARA o NO~DESTE: 
A INDISPENSAVEL DISCRIMINAÇÃO 

Jairo Simões 

Quando se enfrenta, COfOO agora, uma 
campanha presidencial, temas os mais diver­
sos são levantados -ou _repetidos -diríamos 
que de modo uníssono. Assim~_todp o mundo 
defende a democracia, é partidário dÕ desen­
volvimento, condena a má repa~ção social 
da renda e é favorável ao crescimento do mer­
cado interno. Façap1cis JUstiça: não sé trata 
de cüma apenas pré-eleitoral. Mas da defesa 
de certas posições qUe já tomaram lugar em­
nossa cultura e das quais nenhum homem 

público ousa discordar. Entre tais temas já que, como nunca, conheceu naquela década 
nos acostumamOs-ao do apoio ao desenVol- uma pulverização que pouco serv_!u ao Brasil 
vimento do Nordeste- ainda o grande bolsão Verdaâe é que, numa perspectiva_ de mais lon­
dapobrezabrasileira~-eàprópriacolocação- go prazo (num quarto de século, de 1960 a 
do assunto como "problema nacional". Infeliz- 1985, combin~ndo com a existência da Sude­
mente:~as denúncias das questpe-s nordestinas ne), a vantagem regional, em ralãção ao mes­
como qUe repetem os textos de.trinta anos mo medidor, foi mais modesta (7,0% contra 
atrás, de tal modo que fica seriamehte·amea~ 6,2%- do País). 
çada a credibilidade d~s promessas, em tal 
direção. . Indagarão muitos Se lais diferençaS não são 

Teni.oS,naturalmente,quede_fe_rirumelogio exitosas- afinal, ampliou-se a participação 
aos constituintes de 1988. Nunca s~ avançou no Pia brasileiro, de 13,8% para 15,3% -
tanto, no Particular, em normas jurídicas fun- e, assim, capazés de, no cUrso_ de uma ·gera-
damentais, como na Lei Maior que ora nos çáo, mudar o quadro do~ desequilíbrios? Náo. 
rege. Va1eu.. _certamente, o peso representativo Estudo da Sudene, cujas coQ_clusões fo~am 
das regiões mais atrasadas e O abandono, em expostas, há mais de um ano, perante o seu 
muitos instantes, das diferenças_- partidárias. conselho deliberativo, concluiu, a respeito da 
Eis alguns pontos aprovados, de rearinteresse taxa média ·de cresci~eflto:. do PlB regio9al 
das regiões mais pobreS: que: 

a)- competência da UniãO- com grande a) se o crescimento se der 40% acima~ 
envolvimento do ,Cqngrte!;So -:- para elaborar média brasileira em 30 anõs o PIB "per caplta" 
e executar planos regionais de desenvolvimen~ - chegará à rr_lédia nadonal; 
to econômico e social, cujos recursos respec- b) __ se_s~JIZer 20% a-Cima, Só em 50 anos 
tivOs serão também depositados nas_ institui- alcimçar-s_e-á aquela equiparação. 
_ç:ões regioriãis de crédito e por elas ã.plicados; Os números do último quartel de século 

b) obrigatoriedade de que lei complemen- não são, pois, animadores. Naturalmente ob­
tar disponha sobre as condições para integra- se!Vcl.mos "que se multiplicarm as chaminés 
ção de regiões e sobre composição dos erga- industriais, que se convive com uma estrutura 
nismos regionais que executarão os planos diferente na formação do PIB - de que o 
atrás mencionados; COmplexo Petroquímico de Camaçart é _uma 

c)_ conG.essão, pelo governo federal, de vá- das maiores expressões. Mas o fosso continuã: 
rios incentivos (fiscais, financ;eiros, tarifários, Ségue o Nordeste (30% da pOpulaçãO b~raSi= 
etc_,) destinados a promover o equilíbrio do !eira), çorn~Liina_.renda" por habitante que ãpe· 
desenvOlvimento sócio-econômico entre. as nas se apro~xima da metade da média nacional, 
diversas regiões do País; o que significa um autêntiCo abismo, em rela-

d) prioridade, no aproveitamento econômiK ção ao mesmo dadõ estatístico das regiões 
co e social dos rios e das massas _9e água mais progressistas._ Pior que tudo é o desequiK 
represadas_ ou represáveis, para as regiões de líbrio social, dentro do próprio Nordeste, reve­
baixa renda, sujeitas a secas periódicas, espe- ]ando que a modernização de sl,.la estrutura 
cialmente no tocante a pe(juenos- e médios produtiva, nos últimos dec_ênios, __ l>eneficiou. 
proPrietários rurais; restritos segmentos de uma sociedade que 
~e) instituição de programa especial para fi~ detém mais da metade de analfabetos do Pafs, 
nanciamen_to ao setor produtivo das regiões commaisdedezanosdeidade;onde_a.moçta­
Norte, Nordeste e ce-ntro-Qeste (no caso nor- .lidade infanfl1 é superior a 90 para cada mil 
destino, metade de sua _cota destinada ao s_e- nasçidos vivos; em que 64% doS rrienores àe 
mi-ârido), constituído de 3% SQbre o produto cinco anos se acham em pleno estado de-d~­
de .:lrrecadação-dos ii-npãst_os (federais) sobre nutris;ão; onde recebem de um salário mínimo 
renda e_so_bre produtos industrializados; para baixo (mais ou menos o dobro do percenw 

f) acréscimo percentual, no rateio de tribu- _tua! válido para o Brasil como um todo). 
tos em _re(ªção à arrecadação dos Estados A$ soluções para o Nordeste, assim, têm 
e Municípios; que ser nitidamente, discriminatórias, espe-

g) progressiva regionalização do orçamen- _ cialmente em termos de investlmentos públi­
to federal, cujos recursos destinar-se-ão às di" - COS:, quer em infra-estrutura básica, quer nos 
versas _fegtões macroeconômicas em razão - setores sociais. As dificulç:lades_ financeiras da 
proporcional a populaÇão. ·União nãO justificam, ante as pressõeS- dos 

Mas as desigualdades entre regiões, no Bra-- setores sociais_ mais organizados,· o retarda­
pU, são taO_violentas que nenhum analista po~ mente de um voluntarioso programa de obras .. 
derá ser ingênuo, a ponto de imaginar uma e serviços para a região (já não é possível· 
aplicação tão ágil de normas legais como as esperar que as "forças de me.rcado" fundo­
que há pouco citamos. Os aspectos estruturais nem parã -expelir milhares de famílias nordes· 

- da economia - as disparidades, regionais tinas, em busca das esperanças do Centro-Sul: 
constituem um. deles - resistem às mudah- os favelados se espalham por todos os cantos 
ças,-sobretudo quando necessariamente radi- do Brasil). Assim, agir diferentemente significa 
caiS:- No caso nordestino, o êxito das taxas perpetuai·· o que aí está; mas especificamente 
de crescimento a)c:ançadas pelo seu Produto o "Nordeste dos Discursos·~ ... Pr,edsamos de' 
Interno Bruto (PIB), nos anos 70 (9,7% de um -"Nordeste das Ações". _ _ 
taxa média anual, contra 8,7% do País como Jairo Simões é econOmísta,-professor uni­
um todo), parece que engrossou as fileiras versitáríó e, atüa]mente, secretário do _Planeja~ 
dos críticos ao sistema de incentivos, s~!ema menta do Estado c:1a Bahia 
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AS BIOCLET AS RODAM NA BEIRA DO ABIS­
MO 

Jairo Simões 
São -dois os grandes problemas com que 

se defronta a atual conjuntura econômica bra­
sileira: a alta inflação e o não~crescfmento. 

Quanto ao primelro, não podemos, a rigor, 
ainda falar em hiperinflaçáo: historicamente, 
tal fenômeno é marcàdo por absoluta falta 
de credibilidade da moeda nacional e, a partir 
daí, por um clima de pânico generalizado que 
conduz à alta de preços na seqüência de minu­
tos. ao desaparecimento de estoques, a uma­
corrida desenfreada às moedas estrangeiras 
e aos bens em geral (imóveis principalmente). 

De qualquer modo, com às taxas mensais 
inflacionárias que alcançamos, devemos estar 
conscientes de que se pode chegar à hlperin· 
fiação com um estalo de dedos. Com certeza, 
estamos rodando em bicicletas, à beira de um 
abismo. Para não cairmos nele, funciona, so­
cialmente, uma espéc!e de consenso entre os 
responsáveis pela majoração de preços, no 
sentido de que se continue a pedalar com 
as bicicletas. 

No tocante ao crescimento econômico, ain­
da que neste ou naquele mês se identifique 
um acréscimo de vendas no atacado ou no 
varejo, a verdade é que - sabemos todos 
-vivemos uma década, no particular,já con­
sid~ada perdida. Para se ter uma melhor idéia 
a respeito, basta dizer que, a partir do após­
guerra até o final dos 70, entre os altos e bai· 
xos, a economia brasileira apresentou uma 
média anual de crescimento da ordem de 7%. 
Pois bem, nos anos 80, tal médi_a não passou 
dos 2,8% (em 1988, ficou-se abaixo de zero, 
e as estimativas para 1989 conduzem ao mes· 
mo catninho). O fenômeno não foi só brasi­
leiro. De qualquer modo, nos-anos difíceis que 
ora atravessamos, essa tendência dec:linante 
da produção de bens e serviços agrava o qua­
dro geral, estimulando a própria inflação. 

Já se foi o tempo em-que se aceitava o 
crescimento dos preços como elemento esti· 
mulante para os investimentos privados. As 
estatísticas nacionais, nos últimos 30 anos 
prindpalmente, demonstram claramente que 
o cresdmerltó do PIB acentuou-se nos perío­
dos de elevação do nível de preços. Na situa­
ção de agora, então, o panorama apresenta-se _ 
absolutamente claro, a desenvoltura na eleva­
ção dos preços-- pela ameaça que traz ao 
quadro não só econômico, como também po­
lítico - perturba o investidor privado. Não 
crescer significa não criar empregos e não 
ampliar a massa de salários. O mercado inter­
no amofina~se, e, assim, fecha-se o círculo 
das dificuldades, com todos os seus subpro­
dutos, como o da vfoléncia no campo e nas 
ddades. 

A manutenção das bicicletas rodando junto 
ao grande buraco e, naturalmente, estimulada 
pela política governamental ao garantir, atra­
vés da indexação, a credibilidade da moeda 
nacional. Mas, para tanto, a Unià.o descapi­
laliza-se cada vez mais: os re~rsos que arre­
cada são insuficientes para allmentar essa 
massa de dinheiro em jogo, internamente, que 

se .estima superior à marca dos 70 bilhões blicos, o dia. Z8 -á e outubro é a razão deste 
de dólares. Só ne~e sef'[lestre, por exemplo, meu pronunciamento. 
aUníãódeverápagar,nojogofmanceiro,cerca Antes de mais nada, desejo exaltar a cate­
de 35% de juros reais, resultando numa des- geria dos funcionários públicos brasileiros, 
pesa anual da ordem ele 30 bilhões de dO~res louvando-lhes a dedicação, enaltecendo-lhes 
(toda a receita do Tesouro.) O dé-ficit global o espírito patriótico e ressaltando-lhes a perti­
do setor público, que se previa para 2% do nácia. 
PIB, poderá crescer a 8%. Ademais, provo- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as virtudes 
ca-se uma &storção profunda na vida do País, que ora atribuo aos funcionáriOs não são me-
onde os bancos deixam de ser os interme· ros -prediCados retóricos, _nem tampouco, são 
diários entre poupadores· e investidores-para disposições que se encontram em qualquer 
emprestar !e~rsos ao governo, no jogo do categoria profissional. Somente quem as pos-
"open market", proporcionando ganhos que, sui em grau elevado pode ter a magnânima 
em seus balanços, superam qualquer outra disposiçáo de _colocar-se a serviço da coletívi-
fonte de resultados. Enquanto isso, aumenta dade, nesses __ clifíceis tempos em que os servi-
·a concentração de renda; a participação dos dores públicos mais recebem pedras do que 
salários, nqs últimos anos, caiu de 38% para incentivos, emprobecendo-se com Os corití-
32% sobre o PIB. - nuos confiscos salariais que lhes são impos-

A atual posição do governo federal- uma tos. 
"estabilização nas marcas inflacionárias hoje 
conhecidas - é, de plano, absurda. Poderia 
até exPlicar-se, confonne afirmação do Minis­

-tro da Fazenda, como um caminho, embora 
perigoso, de curto prazo. Revela, porém,; a 
impotência governamental para medidas 
enérgicas que se contraporiham a essa loucu­
ra na recomposição dos preços, que não tem 
base na estrutura formadora de qUalquer pro· 
duto: simplesmente os preços se elevam atra· 
ves de "chutes" monumentàis, piincipalmente 
no terreno dos bens essenciais (fora daí, a 
demanda, pela limitação de renda dos consu­
midores, pode atuar como uma espécie de 
limite das altas pretendidas.) Em suma, vive­
mos o mur'lQo de desenfreada especulação, 
onde os assalariados são absurdamente preju­
dicados. Antes deles, obviamente, os desem­
prega-dos e subempregados. Depois deles, os 
pe-qUEmos produtores de todo gênero. 

A solução de tais problemas passa por uma 
mistura de combate à inflação e de ~uJo 
aos setores propriamente proOUtores de bens 
e serviços. Independentemente da ginástica 
qUe oficialmente se pratica, com base no 
"ovemight" (à custa de bilhões de dólares que 
o setor público poderia: estar canalizando para 
os eSC~$50$ investimentos em infra-estrutura), 
deveriamos ter, diante de nós. um programa 
de médio prazo, envolvendo taís aspectos furi­
damentais para a nossa vida. Infelizmente, as­
sistimos a um final melancólic_o de governo 
que não apenas confessa sua falta de autori­
dade mas que também colocará nas mãos 
do novo presidente, a ser proximamente eleito, 
a responsabilidade por providências que não 
têm sequer traçados os seus primelros passos. 
E as bicidetas não podem rodar, pOr muito 
tempo-mãis, à beira do abismo. 

<;>SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

OSR.RaYBACELAR(PMDB-BAPro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dedicado aos funcionários pú-

Jairo Simões é economista, professor da UF­
Ba. e, atualmente, secretário do Planejamento 
do Estado da Bahia. 

De pronto, quero colocar em evidência que 
a classe dos funcionários públicos vem sendo 
vitima de uma série infindável de graves equí-
vocos. -

Primeirãrnerite, nã-o há, no Brasil, clara e 
precisa delimitaç-ão das funções do Estado. 
Ora se quer o "EstadO-empresário", que exige 
gigantesco .quadro de funcionários para o de­
sempenho das mais diversas atribuições -
inclusive aquelas características da iniciativa 
privada -,- ora se quer o Estado recolhido 
às suas típicas funçOes, como saúde, educa­
ção, segurança e outras relativas à infra~es­
trutura básica. 

Da falta de identidade do próprio Estado 
originam-se, com certeza, suas maiores crises, 
que, por sua vez, irão afetar seus quadros fun­
cionais. 

E assim, numa desenfreada ciranda de_ cri­
ses não resolvidas, atingiu-se o atual estágio 
de caos que tomou de assalto-O serviço públi· 
cO- brasileiro, prestado por um Estado defici~ 
tário e com pequena desenvoltura operaci~ · 
naL 

Paradoxalmente, foi o próprio Estado deficl- · 
tário quem abandonou a racfonalização, admi­
tindo fundonários além das necessidades de 
determinados setores, enquanto havia carên­
cia de pessoal em outros órgãos, permitináo 
o ing_r~ss.o <;!e funcionários sem a prestação 
de concurso público e favorecendo o empre­
guismo e o nepotismo: 

Tarhbéni foi o Estado quem menosprezou 
seus funcionários, desvalorizando o princípio 
profissional na administração pública, ao ígno-· 
rar a necessidade de um plano de carreiras 
e a necessidade da unificação dos diversos 
regimes jurídicos, e criou disparidades que ge­
raram odiosas discrímfnaçães. E foi o próprio 
Estado quem se descurou da formação, capa­
citação e habilitação do pessoal, principal­
mente do de nível gerencial. Também foi o 
~do quem não teve a competéncia neces­
sária para instituir urna sadia política salarial 
para seus quadros, e quem promoveu a ado- · 
çãÇ> de condenáveis distorçc?es nos ~lares da 
remuriet-ai;ão_ dos funcionários, cjuando das 
inúmeras e constantes alterações de critérios 
que se embutiram em todos os pacotes eco­
nõmicos dados à luz sob a enganosa alegação 
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do combate ao déficit público. como se a com­
pressão dos salários de -seUs servidores fosse 
o principal instrumento do reequilíbrio das fi. 
nanças públicas. E f o~ assim, o próprio Estado 
quem aviltou os valores da remuneração de 
seus funcionârios e permitiu que para o -privilé­
gio de alguns, se elaborasse uma-confllsa le­
gislação, que, aplicada após exercícios de \Ler­
dadeiro ilusloniSmo juridico, ocasionou o sur­
gimento do que se convendonóU desi9nar 
"marajás". 

Felizmente, o art 37, alínea X!V, da nova 
Constituição Federal, veda a utilização de artifi­
dos que, como antes de sua promulgação, 
ocasionaram acumulados acréscimos pecu­
niários ao vencimento de algumaS. clasSes fUn­
cionais, e\evandcro acima dos veD.cimentos 
percebidos pelas demais classes.- ' 

Aliâs, nada de mais_ injusto há contra a valo· 
rosa classe dos funciOnários públicos do qUe 
a generalização do termo "marajás", objeto 
até mesmo de plataformas eleitorais de deina· 
gógicos candidatos à Presidência da Repú­
blica. 

anos, na vigência do chamado Plano Bresser, 
editado em_ 1_987. 

Situação de penúria, também, é a vivida Pe­
los funcionários públicos estaduais e muni· 
cipais, cujas· classes padecem com O_s- mes­
mos efeitos da crise que atinge a categoria 
dos servidores federais. 

Infelizmente, não teria agora o tempo neces­
sário para analisar essa questão, referindo-me 
aos ven~imentos dos servidores de todas as 
Unld8Ces da Federação e de seus- diversos 
Municípios. Porém, para demõnstrar que a bai­
xa remuneração dQs servidores públicos é re­
gra geral no Brasil, refiro-me a simples-dados 
estatísticos do Distrito FederÇJ._I, cujos funcio­
nários, por certo, têm rrielhof remUneraçao 
que os d_a maioria dos Estados e Municípios 

- brasileiros: em juiQo último, 56% dos hinclo· 
riários dos órgãos 'da Admiriistração Direta da 
Capital da República recebiam menos que um 
saJário mínimo mensal, necessitando de com· 
plementação salarial para atingir o piso nado­
na!._ conforme exigência constitucional (Jornal 

-de Brasília, de ô de jUlho de: 1989}. 
Do ponto de vista salarial, é bastante_ crítica 

a situação dq_s servidores públicos~ Mesmo ·Outro mito que tem de ser desmontado é 
com 0 reajuste de 49,88% processado 00 mês o ·da existência, no Brasil, de excesso de f un-
em curso, 0 maior ~alário de nível superior, - cionários. Segundo levantamento rea1izado 
ocorrespondenteao_NS-25,passoudosatuais pelo Tribunal de Contas da União, o Brasil 
NCz$ 778,59 para NCz$ 1.166,95, acresc:idos possuta, em julho de 1988, 2.037.560 seM-
de uma gratificação de 80%. dores federais, incluídos os da Administração 

Já a remuneração do pessoal de nfVel-nlédio- - Direta, da Administração Indireta e das Funda­
é absurdamente irrisória mesmo considerada çõeS Públicas, compreendidos, é claro, os Po­
a gratificação de 40% que lhe é paga. 0 menor ·-deres Executivo, Legislativo e Judiciário (Cor-
nível 0 equivalente à referência NM-3 passou reJo Braziliense, de 28 de setembro de 1989). 
de NCz$ 114,64 para apenas NCz$ 171,82, Comparado ~sse contigente ao da população 
necessitando, portanto, de quase l25% para brasileira. estimu1ada em 140 mi1hões de pes-
igualar·se ao salário míQimo de outubro, esti- soas, a relação é muitíssimo modesta. Para 
pulado em NCz$ 381,73. -cada 100 brasi1eiros existe menos de 1,5 fun-

&gundo denúncia estampada no Correto cionádo público federa1. 
Braziliense, edição d_e 2_8 de setembro úhimo, Sr. Presidente e Srs. Se~açl?res, é ineg.ável 
"mesmo com 0 reajuste, mais de 10% dos que_a n_ova ordem constitucional, e_r:n VIgor 
servidores da União~necessitàrão_de comple- -~no Bra~1~desde 5 de o~bro de ~9.88, tr:"' 
mentação salaria1 para atingir 0 mínimo legal. -- ~resslVOS avan~s relativo~ à ad~uustraçao 
E 70% da categoria ainQa perceberão menos p~bllca e ao~ ~e!VIdor~spúbh~os ow;. embora 
de dois sa1ários mínimos,_ enquanto 90 por - SeJa lamentáVel que am?a nao se tenha .que­
cento estarão na faixa dg até cinco salários". rld~mplantar, em plemtude, to~ as diSpo· 

· siçoes que tratam dessas matenas, porque 
Esses dados, ao demonstrarem, -que os fun- não foram editadas _as leis previstas na Cons-

donárfo_s públicos federais não são nababes- titui_ç_ão. 
camente remunerados, mas, ao coil.trário, que · 
a imensa mataria deles vive em estado de qua· 
se penúria, desfazem o mito de qUe o serviço 
público seja uma corte de marajás:.. -

Entre outros di,reitOs Conferidos ao servidor 
públiCo _j:Í)Il1 pela Constituição. 4estâ_Ca-se co-
· mo um dos mais relevantes o da livre associa­
çãC?._siridical · 

A conquista da __ sindicalização, sem dúvida, 
foi obtida do legislador constituinte pelos servi­
dores civis como resu1@do de_ inúmeras lutas 
durantE:_ tantos- anos travadas pela categoria, 
em busca dess__e direito fundamental. Devo 
resSãttar, a propósito,_ a prontidão com -que , 
?S funcionários públicos, em todo o_ Brasil, 
qr~izaram-se em sindicatos, após a promul­
gação da Constituição, e O grau de maturidade 
que vênt demosntrando no exercidÓ desse 
direito. 

Aliás, eles têm sidO -Vft:Ttrias de Uma câ6tica 
política salarial do GoVerno, _,_que, Sistematica· 
mente, lhes tem negado _RS reajuStes que,-por 
justiça, lhes ~o deviQq_s. Comprova minha de­
núncia o fatci-âe que, somente agora, na t"entá­
tiva de pôr termo a um_a greve que ameaça 
alastrar-se_ por todas as repartições públicaS 
federais. o Poder ExecutLvo éJ,nuncie o encami· 
nhamento ao CongressO Naçional de Medida 
Provisória- concedendo, a partir do próXÍJilÕ­
mês, reposição de 26;0§% para·o~SaláriO dos -
setvidores (Correio Brazilieri5e, de 25 de outu­
bro de 1989). Esse percentual de reajuste, se. 
nhor Presidente e Senhores Senadores, é apli· 
cada mais que tardiamente, pois refere-se a 
confisco que se processou há mais de dois 

-:-- OUtra COOQ_tiista- eSsencial à classe é a rela· 
tiva ao dÍreifo- ae-greve, qUe pode ser exercido 
nOs termos e nos limites a serem definidos 

_ em lei co~plementar. 

Também nessa _m_atéria, os funcionários pú­
blicos vêm demonstrando espírito de grande 

; .. equihbrio, vez que_ ª ausência da legislação 
complementar não tem motivado, nas greves 
realizadas, o prejuízo ao interesse coletivo e 
a paralisação de serviços essenciais. 

No campo da remuneração, a ausência da 
lei prevista no texto_ constitucional, que fixe 
o limite máximo e a relação_ de valores entre­
a maior e a menor remuneração dos serVi­
dores públicos, está ocasionando a continui­
dade da confusa sitUação anterior à nova 
Constituição. A falta do critério legal continua 
permitindo distorções salariais que penalizam 
os funcionários das referências inferiores e pri­
vilegiam os de referência mais elevada, em 
flagrante ofensa- aos mãis Simples preceitos 
da justiça. 

Dispõe a art. 39 d;;,. Çqnstituição brasileira, 
que "a União, os Estados, o Distrito F edera1 
e os Munidpios instituirão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único e planos 
de carreira para os servld,ares da administra­
ção pública direta, das autarquia~ e das funda­
ções públicas". 

Eis al. Sr. Presidente e Srs. Senadores, man· 
damento constitucional da fnats a1ta relevân­
cia para a administração-pUblica, cuja aplica­
ç:~o vem sendo pr~lada. 

Oxalá não venfla esSa disposição a ser Jan. 
çada para as calendas gregas, ou _não venha 
a ser deliberadamente postergada, como no 
passado se fez, por anos a fiq, com a con~es­
~o aos_ funcionários púi;:Jlicos da gratificação 
natalina, constante- engodo de Cãda dia 28 
de outubro. 

É bem verdade que lá se encontra elaborada 
proposta de anteprojeto dEi lei dispondo sobre 
o estatuto dos .funcionários públicos civis da 
União, OãS-ãutarqtiias e d~s fun4ações j:lúbli· 
cas federais. bem como proposta de antepro· 
jeto_ de lei institui_[ldo o Sistema de Ç~rreira 
do.Serviç_o Civil da União. 

Como vern sendo divulgado pela imprensa, 
o Exmo. Sr. _presidente da República assinou, 
no dia 24 do corrente, rO_el:i~gens enéami· 
nhando ao Congresso Nacional os projetos 
que tratam dessas. matérias. 

Tais propostas, elaboradaS Prêlíminarrnente 
por_ comissão constitUída por determinação 
do Exmo. Sr. Presraenté da República, foram­
publicadas no Diário Oficial da UniãO, no dia 
16 de agosto último, com o explftito propós.ito 
de _ _motivar, a seu respeito, contribuições da 
sociedade em geral e dos servidores públicos 
em particular. 

Louvo essa, iniciativa do Poder __E.x_eçutivo 
cte. antes de enc:~rninhªr os mencionados Pro· 
jetos de lei ao Poder Legislativo, submetê-los 
à apreciação da sociedade. 

Reputo importante, contudo, que uma vez 
recebidas essas proposições, o Congresso Na· 
ciona1 patrocine novamente amplos debates 
públicos sobre clélS,_ envolvendo nas discus­
sões, pt-incfpalmente os Sé!VidOres e-·o -sindi· 
cato da categoria. Acredito que, ao abrir nova 
instância para _o oferecimento de sugestões 

-por Parte da sociedade, o Congresso Nacional 
estará favOrecendo, de forma plena, o tão de· 
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sejado desenvolvimento .da vida democrática 
em nosso País, 

No entanto, é de esperar que tudo isso se 
faça com a maior presteza, pois que a Consti­
tuição concede um prazo de dezoito meses, 
contaàos da sua promulgação, para que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
ni<::ípios editem leis qúe estabeleçam critérios · 
para a compatibilização de seus quadros de 
pessoal ao regime jurídico único e aos planos 
de carreira previamente institui dos, bem como 
reanzem a reforma administrativa que se fller 
necessária à nova realidade. Ora, Sr. Pres,i­
dente e Srs. Senadores, o prazo de dezoito 
meses a que me ·refiro, previsto no art. 24 
das Disposições Constitudonais TranSitórias, 
findará no dia 5 de abril do próximo ano. Logo, 
só há motivos para se dar urgência à trami­
tação da matér!a. 

Espero, assim, que, no âmbito do Congres­
so Nacional, tenham esses projetos de lei tra­
mitação acelerada e que as diversas fors;as 
políticas aqui existentes consigam alcançar o 
necessário concenso para uma pronta aprova­
ção da matérta. 

Essas ponderações faço-as movido pelo te­
mor de que uma eventual postergação da ins­
tituição do regime juridico único e do plano 
de carreiras possa vir a dificultar ainda mais 
a precária estrutura da administração pública 
brasileira, recurso essenciaJ à implantação ple­
na e definitiva de uma nova _ordem constitu­
cional no País. 

Ademais, a adoção do regime jurídico único 
e a instituiÇão do plano de carreiras levarão 
ao universo dos servidores públicos, no âm­
bito federal, estadual e municipal, o estímulo 
que s_e _espera seja capaz de fazer renascer 
a crença de que a atual Constituição é mais 
que letra morta. Que ela é, sobretudo, um 
eficiente meio de desenvolvimento deste po-
bre Pa[s. -

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, nesse 2.8 de outubro,- dia que é dedicada 
aos funcionários públicas, outro não seja o 
anseio da crasse que a ínstituíção, no prazo 
constitucional, do regime juríçUco único e. do 
pla"no de carreiras. 

Mas., que sejam ambos instrumentos de 
modernização da administração pública e de 
efetiva promoção profiSSional dos servidores. 

O anteprojeto de lei que dispõe sobre o 
estatuto dos funcionários trata, entre outras. 
das seguintes matérias: provimento e vacância 
de cargos, remoção, redistribuição, substitui~ 
ção, direitos e vantagens dos .funcionários, re~ 
gime disciplinar e seu processo, seguridade 
social e contratação temporária de excepcio~ 
nal interesse pUblico, afém de instituir o regime 
jurl&co únko. 

Apreciei com vivo ]!}~ere_sse o anteprojeto· 
do novo Estatuto dos Funcionários Públicos, 
enquanto, no âmbito do Poder Executivo, se 
tratava da elaboração do projeto que, agora, 
como se ànuncia, está sendo encaminhado 
ao Congresso NacionaJ. Da análise que fiz do 
anteprojeto, que representa a consolidação de 
leis e de matérias jurisprudenciais existentes 
e que propõe a incorporação dos direitos fun~ 
'damentais previstos nos artigos 37, 39 e 41 · 

da Cons.titulção Federal, como a irredutibili­
-dade de vencimentos, a relação entre a rnaior 
~ a menor r~rnuneração, a isonomia, desta~ 
carei, adiante, alguns pontos que, c:ertamente, 
serão bem recebidos pelos ft.,mcionárlos. Digo-­
o, sobretudo, porque esses pontos contribui· 
rão para modernizar a administraç:ão pública, 
dotando~a de mecanismos largamente difun~ 
didos .nas mais avançadas organizações em~ 
presariais, que fazem da coricessâ.o de bene­
ficios aos seUs empregados, forte estímulo pa. 
ra a. produtividade. 

Àssim, no anteprojeto relativo ao novo esta-
- tuto dos funcionários, estão previstos o ai.IXilio­

escolar,_o auxilio-alimentação, o auxilio-trans~ 
porte, a gratificação por ano de serviço pres­
tado. 

Também a licença p~ra o desempenho de 
mandato classista é inovação presente no an­
teprojeto. 

Não são, porém, apenas Clireitos que estão 
eXpostos ho-anteprõ]eto. Há, também, no 
c~mpo disciplinar, todo um elenco de deveres, 
proibições, responsabilidades e penalfdades. 

De imediato, chamo a atenção para a dispo-­
sição que considera dever do funcionário re­
presentar contra a ilegalidade ou abuso do 
poder. É inegável que o exercíciC)_ desse dever 
irá confelir, na ãdministração pública, caráter 
de co-res-ponsabilidade, que envolverá chefes 
e subordinados. . 

Não menos importante, em virtude dosam­
plos beneficios que de sua observância adVi­
rão para a moralidade administrativa, é o dever 
que será cométido ao funcionário de levar ao 
conheciinento da autoridade suPerior as írre- -
gularidades de que tiver ciência, em razão de 
seu cargo. 

OutroS deveres dizem respeito à observânM 
da _das normas legais, regulamentares e supe­
riores, ao atendimento ao público e às requisi­
-ções para a defesa da Fazenda PUblica. 

Prevê; também, o anteprojeto que poderão 
ser aplicadas aos funcionários infratores as 
seguintes Penalidades: advertência, suspen­
são, demissão, cassação de disponibilidade 
e destituição de cargo em comissão. 

Em síntese, são esses·comentários, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, que, a respeito de al­
guns itens do anteprojeto do novo estatuto 
dos funcionádos públicos, selecionei para 
apresentar-lhes. 

É necessário - repito - que os Poderes 
Executivo e legislativo procurem acelerar a 
conversão do projeto em lei, pois essa medida 
irá beneficiar 707 mil seMdôres civis da União: 
144 mil estatutários e 563 iilil que, íe.@das 
pela Consolidação das leis do Trabalho, pas~ 
58.!à9 a integrar ~rn.bém o regime jurídico úni-
co .. ·-·· ... ... - - - . i 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre a pro· 
posta de anteprojeto que institui o Sistema 
-de Carreira do Serviço CiVIl da União, desejo, 
igualmente, enfatizar a urgente necessidade 
de sua concessão em lei. 

No seio da categoria dos funcionários públi­
cos, há grande expectativa quanto à implan­
tação do plano de carreiras, não só por tratar­
se de iniciativa que chega ao Brasil com incal~ 

culável atraso, mas, sobretudo, porque se_ es­
pera que ele venha, finalmente, possibilitar a 
verdadeira profissionalização dos servídores e 
a -co_nse.qüente dinamização da administração 
pública brasileira. 

O anteprojeto que disciplina a matéria trata 
da composição das carreiras, do ingresso no 
serviço público, do desenvolvimento, da ava­
liação de desempenho, da qualificação profis­
sional, da organização dos quadros de pes­
soal, da administraçâo do sistema de pessoal 
e da implantação dos planos de carreira. 

--- Dedlcar-me-ei, a seguir, a alinhavar algu­
mas breves considerações sobre a proposta. 

Reza o anteprojeto de lei que também as 
funções de direção, chefia, assessoramento 
e assistência integrarão os planos de carreira. 
Saúdo com entusiasmo essa disposição legal, 
sobretudo quando ela se .c:ompleta com outra 
que proclama a exigência de aquelas funções 
serem 6::ercidas por ocupantes dos cargos 
de carreira, mediante designação por acesso, 
observados o. processo seletivo, os critérios 
de rotatividade e o sistema de avaliação espe­
cífico. Além disso, prevê o anteprojeto que 
o exercício das funções de .direção e chefia 
do serviço público, passará a depender de ai· 
guns requisitos, como o perfil profissional cor· 
respondente às exigências do cargo, o desem~ 
penha nos cargos anteriores de direção, che­
fia, assessoramento e assistência e .a formação 
gerencial específica. 

São de longo alcance essas exigências. Po­
de-se, com elas, começar" a vislumbrar-se 
maior grau de competência de nossos servi· 
Ços públicos, vez que Seus qUadros dirig·entes 
serão constituídos por gerentes praf_ISSionais, 
ficando apenas uma par<:ela de funções a se­
rem preenchidas pelo critério da confiança. 

Outra medida salutar diz respeito à realiza­
ção do concurso público em duas etapas, sen­
do ambas de carãter eliminatório. 

A prímeii-a efup;;i do concurso compreen­
derá provas ou provas e títulos, e 21 segunda 
consjstirá na partidj:>açâo de programa de for~ 
mação inicial, no qual os candidatos deverão 
novamente demonstrâr habilitação. 

Consta do anteprojeto Preceito sobre a ava­
liação de des.empenho que a faz aplicar-se, 
no estágio probatório, na progressão e no 
acesso, levando em conta, príncipaimente, a 
produtividade, a iniciativa, a cooperação, a 
qualidade do trabalho- e a responsabilidade 
do funcionário. 

Alegrou-me muitíssimo a análise. da sessão 
dedk:ada, na proposta, à qualificação profi.s~ 
sional, principalmente porque conceituada co~ 
mo base da valorização do funcionário. 

É concepção do arlteprojeto que a qualifi­
:.cação profissional compreenderá programas 
-~de forrnaç~o inicial e programas regulares de 

aperfeiçoamento e especializãção, aqui ii"lduíR 
dos os destinados a habilitar os funcionários 
para promoção e acesso, até mesmo para os 
cargos gerenciais. 

Eis aí, na. proposta do desenvolvimento dos 
recursos humanos da administração pública, 
a promessa de que, fmalmente, virá o Brasil 
a contar com um serviço público eficiente e 
eficaz. 
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Oxalá não seja essa proposta mats um plano 
de intenções, desses que povoam a imagi­
nação dos legis1adores_e que jamais se reali­
zam porque fraca é a capacidade nacional de 
convelWr idéias em ação ou porque preferi­
mos muito mais o imObilismo que o desenvol-

prometendo-lhes a imediata aprovação do no· 
vo EstatutO ·e· dO-Slstema de Carreira. 

Era o que tirlha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

COMPARECEM MAIS o:o-SRS. SENADO­
RES; vimento. - - - -

Encerrando a exposiÇão sobre ai guris dos CarlQs De'Carli - Aureo. ~ello -:Olavo ~i-
pontos relativos ao plano de carreiras, é-me res:-:-Joã~Menezes--~OISesAbr~o-~o_ao 
forçoso tecer c~::msideraçQ~s que,-aTJâs; expres- ~ Castelo - Hugo l'iapoleao -Jose Ag~LpinO 
sam temores dos próprios funcionários pú- - Humberto Lucepa - Nelson Came1r0 -
blicos. Fernando Henrique Cardoso- Gomes CalVa-

Consideram os servidQres que oant~projeto lho- SilviO Name -.José Fogaça. 
de lei deve se_r explícito no que tange a venci­
mentos e remuneração, vale dizer, deve apre­
.sentar princípios básicos, critérios definidos 
e regras claras sobre retribuição. __ 

Em tudo corroboro a pre~nsão dos funcio­
nários, considerando que se frustrarão ·os re­
sultados do plano de carreiras se ele não esti~ 
ver associado a un:t modelar plano salariaL 

É fácil verificar a importância do plano de 
salários quando se tom~ por referência a ini­
ciativa privada. As grandes empresas particu­
lares, aquelas que, de fato, perseguem resulta­
dos e os alcançam com eficácia, via de regra 
têm um estimulante plano de carreiras e têm 
um competitivo plano ele cargos e salários. 

Ora, Si'. Presidente e Srs. Senadores, se náo 
houver no plano de carreii-as do servl~O-públi­
co, a ser aprovado pelo CongressO Nacional, 
mecanismo que impeça a compressão sala­
rial, a fim de evitar-se o que atualmente ocorre, 
e se nele não houver igualmente, dispostivo 
que permita a necessária competiçãO -salarial 
dos funcionários públicos com os trabalha­
dores da iniciativa privada, não estaremos ofe­
recendo_ ao~ funcionários públicos nada além 
de um execrável engÕdo. ---

Concluindo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, devo consignar veemente apelei- a todos 
oS companheiros des~ C~sa para que, por 
ocasião da tramitação dos projetos de lei insti· 
tuindo o novo estatuto dos funciánários públi­
cos e o- plano de cart:eiras; seja concedida 
a mais ampla oportunidade para que aqui 
compareçam os diversos segmentos da socie­
dade, particularmente os funcionários públi­
cos., para debater a matérià. 

E que esses debates se realj:zém _em dima 
de verdadeira democ:racia, tendo á -orientá-los 
os interesses maiores da NaçãO brasflE;ira. E 
que se processem' a~;- discussões sem perda 
de tempo, pois o legislador constituinte, ao 
prever prazo certo para a aprovação da maté-­
ria, demonstrou estar em busca de eficiênda 
e de eficácia. Ademais, o legislador consti­
tuinte, inscrevendo na agenda das Disposi­
ções Constitucionais Trans~tc?ri.~s a data de 5 
de abril de 1990, como prazo últimO para a 
modernização da administração pública brasi­
leira, firmou a vontade política de compro­
meter-se com a aceleração déis mudanças que 
haverão de preparar o Brasil para o próximo 
século e para o próximo müênio. 

Basta de imobilismo na administração pú­
blica brasileira! No-Dia dcis-Fundonâi'íos Públi­
cos. o presente que eles esperam do Poder 
Legislativo é a coragem de dizer sim ao futuro, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Conc__~dQ_a_palavra ao nobre Seriador Car­
los De'Çarli. 

O SR- CARLOS DE'CARU (I'TI! - N-1. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, aqui estou para regis­
trar o rec:-ebimento de um documento, no qual 
46 entichcl§. _civis e pessoas de destaque de 
Roraima exigem a imediata regularização dos 
garimpos, em terras indígenas, como forma 
de diminuir os confi~C?S em torrio daquela que 
é, no momento, a prili.cipal ãtívldade ger.adora 
de riquezas naquela região. 

O número de garimpeiros em Roraima varia 
conforme as fontes que o estimam, mas o 
certo é que eles são hoje entre 40 e 00 mil 
homens dedicados à busc~ de ouro e-dlaman· 
tes. Os conflitos gerãdos pela sua presença 
São de duas naturezas_: uma,- é a atuação em 
terrQS_indígenas, outra_é 9 i-mpacto da ativi~ 
dade mineradora no meio ambiente. 

No documento que recebi, cujas as~inatu· 
ras vêm encabeças pela do presidente-da As~ 
sodação Comercial de Roraima, Rubem da 
Silva Uma Filho, os roraim-enses re<:onhecem 
que "o garimpo tem de ser uma ~tividade eco~ 
nômfca que pague impostos". E apontam os 
dois âng~J-Ios _do problema, quando afumam 
que ''a regularização do_ garilnpo terá que se 
dar com respeito ao índJo, à -sua cultura e 
ao me_io ambie_nte, preservando-se a harmonia 

-sâlutar entre os homens". 
Analisando o possível fechamento dos ga­

nmpos, por falta de uma legislação específica, 
dizem os signatários do documento que a sus­
pensão, mesmo que ténporária, desta ativi~ 
dade representaria "o caos social e econômico 
de Roraima ... O tema_é de tal_ irn_portância que 
W!m- sendo discutido de forma permanente 
e intensa por todas_ as enti<;lades, sejam elàS 
empresariais, trabalhistas ou mesmo de finali-
dades sociais. _ 

Num outro documento que me foi enviado, 
de parte apenas da Assoc@ção Comertial de 
Roraima, ê pedida a demarcação definitiva e 
urgente das áreas indígenas, como forma de 
se poder definir o que pode ou não ser consi­
derado juridicamente. çomq invasão_ c:le terras 
indígenas. -- ·--

O _que que-rem os habitantes de Roraima 
é que o GoVeiTlo Federal dê uma solução ur­
gente ào problema. Como se viu, esta iniciativa · 
da União terá de;:. se dar em duas frentes. Uma 
primeira e nials urgente seria a regulamen­
tação ~~ garimpos em_:erras indígenas, le-

vando em conta não só a cultura dos índios, 
bem como a preserw:~ção do rriéió- ambiente. 
ESta Iegislaçao vem sendo discutida há um 

-bOm tempo- entre aS\.iáiias-eriirdades oficiais 
JJgadas à_ questão, como FONAl, IBAMA e 
DNPM, maS rlão chegou aínda- ao Congresso 
Nacional. · 

Num segundo momento, o Governo fede­
ral deveria partir para a de\imit;aç:ão efetiva das 
~reas indígenas, tantO como forma de ·asse­
gUrar a manuten>ão de Suas culturas, como 
também para dimÚluir o li.únle:rO de conflitos -
entre índiOs e Qailiripelros. 

Sr. Presidente, SrS. SE!háêiOi'eS, ã- solução 
deste grave problema não pode mais ser pror­

-rogada. Por causa da profunda crise econô­
míca que' atravessamos. a cada dia é maior 
o número de pessoas que vêm siàedicando 
à garimpagem. SegUndo informa a Gazeta 
Mercanlil, em sua edição de 2.1 d~ a_gosto des­
te ano, em notícia publicada sob o título: "Cai 
~a produção dos garimpos", a população ativa 

do garimpo no Brasil atinge hoje 1 milhão 
de pessoas. 
- O governo que não refrulamenta a atiVidade 

garimpeira nas áreas indígenas é o mesmo 
que não consegue controlar a nossa produção 
de ouro. Segundo estimativas_do Governador 
Romero Jucá Filho; de Roraima, cerca de 85 
por cento do ouro produzido em nosso País 
são passados ilegalmente ao ~erlor, príitci­
palmente para Uruguai e Bolívici, confofme 
declarou ele ao Jornal da Tarde. em s1,.1a edi­
ção de 28 de junho deste ano. ConlO Roraima 
e o maior produtor de ouro _do P,aís, tendo 
uma produção estimada em 1_6 toneladas para 
este ano, só nªquela região não se c:ontróla 
a extraç~o de c;erca de 85 tonelad_as. 

Peço, portanto, às autoridades 0o Governo 
Federal que concluam de vez a regulamen· 
tação dos garimpoS, para qUe nós possamos 
votã-la no Parlamento. Milhares de brasileiros, 
que vivem em condições _difíceis. em remotas 
regiões, como verdadeiros bandeirantes de 
nossos tempos, aguardam uma- de<:Tsã_o. (Mui· 
to _bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. CARLOS DE'CARU EM SEU DIS­
CURSO: 

ASSOCIAçAO COMERCIAL 
DE RORAIMA 

Fun4ada em. 7~9-:44-Sede Própria 

-- OS EMPRESÁRIOS E A 
QUESTÃO INDÍGENA 

O probleiilã indigenista enfrenta algumas 
d-istorções._ Setores às vezes desconhecedç:.res 
da nossa realidade, se dedicam fervorosamen­
te à defesa dOS "Direitos Hurrián6s dOs fndios", 
com um conhecimento àbstrato e aCadêmico 
da nossa região. 

Os conflitos_ ~s á_reàs de garimpo são pro­
vocados por faltâ 'e regulãmEmtação e/ou por 
grupos que têm interesse no fim da exploração 
de minérios na região, mantendo sempre em 
alta seUs pr~Os-riO mercado internacional. 

É pre<::íso por fim à maniPulação da sensibi­
lidade religià:Sa do homem brasileiro, e, princi· 
palmente, à "Poluição" da cultura indigena por 
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setores ditos cristãos. No Estado do Acre, há 
vários povos indigenas, mas não existem, co­
mo aqui, missões religiosas nas suas terras. 
Lá, ao contrário de Roraima, não se registram 
ocOrrências elevadas de minérios nas terras 
dos nativos... __ _ 

Com o pretexto -de .. salvar" o fndio, de de­
fender a causa indígena, às vezes, se conspira 
contra os interesses nacionais, como foi de· 
nunciado pelo jornal O Estado de sao Paulo, 
de 9 de agosto de 1987 _:_ "A Conspíraçáo 
conú'a o Brasff'' -, quando se denunciou o 
objetivo de instituições internacionais, como 
o CIMI, de inserir na Cónstituição brasileira 
o conceito de Soberania Restrita sobre as 
áreas indígenas e a internaciont!li.?ação da 
Amazônia: um afronta à soberania nacional 

É esta mentalidade rançosa, cartOnai, que 
está nos condenando ao atraso. Continuamos 
até hoje, na Amazônia, alvo de cobiças e inte­
resses não declarados, que usam o índio co­
mo escudo para os seus objetivos. Os índios 
são brasileiros como nós. Integramos a mes­
ma nação: a Nação brasileira. A situaçào indi· 
genista precisa ser resolvida, possibilitando o 
desenvolvimento harm-ônico dá região. 

As áreas indígenas precisam ser definidas 
e demarcadas, imediatamente. Sem esta de- _ 
marcação, não há como se discutir Invasões, 
reservas, domínios etc. _O Governo tem ·que 
~ssumir a sua posição de organizador, media­
dor e arrecadador de tributos..- com isenção 
e decisão. 

EXni.0 Sr. 
Senador Carlos Alberto De'caTli 
Praça dos 3 Poderes 
Brasílía-DF 
TIX/ACRJNR.086/89 

REF.: A regularízaçáo-dos Garim/;os 5e~­
gurança, desenvolvimento e preservaçdo 
-indígena e ambiental. 

A comunidade roraimense está envolvida 
- direta ou indiretamente com o garimpo. 
O garimpeiro é- o símbolo- do ndss.o Estado. 
As entidades de classe (empresariais, traba­
lhistas e sociais) realizaram debates sobre o 
assunto e se posicionaram a favor da regulari­
zação dos garimpos para a solidificação da 
economia do novo Estado de Roraima 

O garimpo tein -de ser uma atividade econô­
mica que pague impostos. A regularização do 
garimpo terá que se dar, com respeito ao índio, 
à sua cu1tura e ao Melo Ambiente, preservan~ 
do-se a harmonia da convivência salutar entre 
os homens.· _ _ 

o gãrimpo é fonte de riqueza e progresso. 
O fechamento dos garimpos seria o cao_s so~ 
cial e econômico de Roraima. O garimpeiro 
é o bandeirante moderno. Ele vem prestando 
relevantes s_eiViços ao Brasil, com -a o_cupação 
de suas fronteiras, em Roraima. 

SCDS 
Associação Comercial de-Ro[aima 
Presidente: Rubem da Silva Uma Filho 
End. Av. Jaime Brasil, 223.- 1? Andar -

Centro · -
fone: (095)224-6164 

Sindicato dos garimpeiros de Roraima 
Presidente~.José Teixeira Peixoto 
End. Rua Bento Brasil, 250 - Cel)tro _ 
fone: (095 )224 

Oube Social Recreativo Asabranquense 
Presidente: Antônio Gon-çaJves Freitas 

- End.: Rua C - 12, n' 10.324 

~dação dos vendedores ambulantes de 
B~!aima - Avar _ _ . 

Presidente: Manoel José dos Santos 
End. Av. Sebastião Diniz, B_ox 32 
fone:, (095) 224-3098 
Presidente: José Alves de Lima 
End.: Rua Z-6 - Quadra 1 16 - Casa 3 

ASsocíaçao dos moradores do bairro Buriti 
Presjdente: Alderico Pereira dos Santos 
End~ua João Padeiro, 11.034 -bairro 

Buritir 
. Fone: (095) 225:1808 _ .. 

Prefeitura Municipal de Mucajaí 
Prefeito: Airton Antônio Soligo 
End: Rua Raimundo Gerrniniano de AJmei-

da, S/N 
fone: (095) 242-1306 

Jockey Clube de Boa Vista 
Presidente: Luiz Rodrigues Barros 
End.: Av. Cap. JúliO Bezerra, 1599-Centro 
Fone: (095) 224-696o · 
Associação dos revendedores de dertvados 

de petróleo de Roraima 
-preSidente: _ãi!berto Inácio de Araújo 
End: Av. WU!e R.oy, 172 
Fone: (095) 224-3297 
Associãção dos moradores do bairro Tan­

creâo Neves Jl 
- Presidente: Wilson André da Silva 

En_d.: Rua Aureo Cruz. 11.329 
- As$.od_a_ç_ão do bairro de São Frandsco Pais 

e Mestres 
Presidente: Antônio Lúcio Chagas 
End.: Rua Agnelo Bitencurt, 1.149 
fone: {095) 224-5677 

-'" çoOperatiVii dos Qarimpeiros doA1to Parima 
Presidente: Lauro Teixeira Júrlior 
End.; Rua José Pinheiro, 2.107 
fone: (095) 224-2260-~ · 
Oube de Mães 'Paz e amor do bairro Buriti 
Presidente: Maria de Fâtima OliveiràTavares 
End.: Rua Pedro Praça, 357 
Fone: (095) 225-2220 
Assodaçâ9 dos mora,dores do Calungar 
PresJdente: Ieda Scharame Rodrigues 
EJ\d.:. Rua Quitanau, 213 
fone: (095) 224-9410 ~ · 
Assodação das Microempresas de Roraima 
Presidente: _Carlos Victor Vilhe:na 
End.: Rua Aruaque, 111 -
Fone: (095) 224-7745 

Representação dOs pilotos de Roraima 
Representante: Rõberto Fernandes da Silva 
End.:_Aeroporto lnternaciona_l_de Soa. Vista 
Fone: (095) 224-1644 

Sociedade Roraimense de medicina vete~ 
rinátia 

Pre,sjdente: Heruy Thomas Landres 
End.: CaiXa Postal- 321 
Fone:~(095) 224·1355- 1455 

Coop~iativa dos Agrof?e-cualistaS de Rorai­
ma e Federação das Ass<Jçiações Rurais do 
Estado_ de Roraima 
·~ Presidente: Eugênio Thomé 

End.: BR-!74 Km 11 
fone: (095) 224-7641 
Conselho Regional de Engenharía Arquite2 

tura e Agronomia 
Presidente Francisco Aarilarion Portela 
End., Rua Cel. Moia, 789 
fone (095) 224-1302 

AssociáÇão-dos Pescadores de Roraima 
Presidente: Francisco Ferreira Lima 
End.: Av. Floriano Peixoto, 94 
Fone (095) 224· 1488 

Sindicato_ dos Trabalhadores Urbanos de 
Roraima 

Presidente: cOsmo Moreira de carvalho 
End.:· Rua José _de Alencar, 78 
fone: (095] 224-6947 

Assodaç'ão Comunitária Professor Camilo 
Dias 

Presidente: Aramuru Soares Borges 
End.: Rua.Teriente Guimarães~ SIN 
Fone: (095) 225-1236 

Associação Comunitáiiã do Bairro da Liber-
dade _ 

End.: Rua José Pinheiro, 61 O 
Presidente:_Jesus Nazareno Laranjeira 

Fone' (095) 224-8395 
Associação dos Moradores do Bairro de Asa 

Branca =- ~ _ 
Presidente: Manoel Costa e Silva 
End.: Av. São Sebasljão, 3812 
Fone: (095r225:2i512 
Associação dos Moradores do Bairro São 

Vicente 
Presidente: Janderley de Souza Vieira 
End.: Rua Surumu, 338 -
Fone: (095) 224-4025 . 
Assoc!~ão _c;IO& M_ora4ores -do Bairr:o 13 de 

Seteffi6ro _ _ _ __ _ 
Presidente: Raimundo Nonato Benarro 
End.: Av~ Eldorado esq. C/Macunaima 
Fone: (095) 224-9909 · ~ 
Asspdação das Indústrias de ExportaçãO de 

Roraima 
Presidente: Antônio Edson Araújo 
End.: Av. Venezuela~ 1003 
Fone (095) 224-3950 
Sindicato dos Condutores Autônomos de 

veículos Rodociaf_iqs éTr:ansportadores Rodo­
viário:S-A:Utônori1os de Roraima 

Presidéirte: Almir Lopes -
End.: Av. Brasil, 1930 
fone' (095) 224'0334 
Associação Braslleira das Empresas Loca-

douras de auto~veículos Regional Roraima 
Presidente: Celso Macedo Fonseca 
End.:_Av." Major WilUams, 538 
fone: (0115) 224-3786 
Associação das Empresas da Indústrias da 

Construçllo Civil de Roraima 
_ Ptesidente: Adernar Sah Neto 

EnO.: Av. Wille Roy, 350 
fone: (095) 224-3563 
Assodação dos Cabos e Soldados da Policia 

Militar de Roraima 
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Presidente: Antônio Pereira da Silva 
End.: Conjunto _Cabos J~ Soldados da PM ' 

-Quadra 16- Casa 141-Càraná 

Vereador da Câmara Municipal de Alto Ale-
gre ---

JanoS Wanderley de Melo 
Fone, (095) 224-9QO:L 

Associação ·dos Moradores do Conjunto 
Caimbeh 

Presidente: Rinaldo dos Anjos Maria 
End.: Rua Y-3 - Qua·clra 60 - éasa 1 -

conjunto CaimQé 
Foneo (095) 225-1220 
Sindicato das Secretárias de Roraima 
Presidente: Ed.Ua F'aria Cordeiro -
End.: Rua Beija Flor ___: Quadra 12 ...:. casa 

1 O- BNH 3 - Mecejana 
Fone, (095) 224-6983 

Associação dos Fu_nd<;mários d~ Fader 
Presidente: Antônio Octavio Vicente Leite âa 

Silva 
End.: Rua Penha Bri:i~i_l, Tl23 - S. ~ran: 

cisco 
Fone' (095Y224-099Q 

Associaçã_o dos fun_cionários do Banco _de-
Roraima 

Presidente: Fausto Rosa ~os Santos Filho 
End.: Rua Alfredo Cruz,~S!N 
Fone' (095) 224-3262. 

Prefeitura Munídpai de Alto Alegre 
Prefeito: Henrique Femçmdes Machado 
Eftd: Av. Getúlío Varg~~. SIN 
Fone' (095) 224-386Z 

Associação dos pequenos Pesu?Jristas do 
Sul do Estado de Roraima 

Presidente: José_ Luiz_ Zaga 
End: São João do_ Bali?a 
Fone' (095j 235-1226 
Urüão Democrática Ruràlista Regional Boa 

Vista 
Presidente: Apolinário Aclames de Souza. -
End.: Av. Brasil, 800 _ · 
Fone' (095) 224Cff839 
Sindicato Rural de Boa Vista 
Presidente: Ubiraja.ra Riz Rodrigues 
End.: Av. Nossa Senhora d~ COnsolata, 

649-E -· ~ 
Fone' (095) 224-2:)45 

Associação Comercial de S~Q. João do Ba-
liza 

Presidente: Daniel Cãstelo Branco Filho 
End., Rua Santo André, 2870 -
Fone' (095j 2:>5,1224 
Vereador _Otonte( Ferreira de Souz_a 
End.: Av. Santos Dumori_t, 189 · --­
Fone' (095) 224-5057 
Sindicato dos Bancários de Roraima 
Presidente: José De..od'ato de Aquino 
End,, Av. Wille 1lciy,~826-E -,Salas 206/8 
Fooe' (095) 224-0060 _ 

Associação de Apoio a Pessoa Deficiente 
de Roraima 

Presidente: Plinio Y!c:ente da Silva 
End.:_ Rua 9 - QuaÇ.ra K - casa 184 -

Caçari 11 __ 
<one' (095) 224-7170 
Usagal 
Presidente: Ivo de Castro 
End,, ltaituba - PA 
Fone' 518-189-509! 

End.~ Rua Santos DumOnt, 1212 
Foneo (095).?63-1208 • 
Vice-PrefejtQ_Q.e Boa V"tSta 
Joaquim de Freitas Ruiz 

-.;.... End.~ Ru_a José Bonifácio,- 250 
~Fone' (095) 224-0183 
-Cooperativa Mista dos Ga[ímpeiros e Fais-

-.cad.orgs. de Rorain_1a _ 
-~---- - Presidente: Verlei Silva Bueno 

End.: Av. Getú)i_o Vargas, 215.- Alto do 
CB . 

Fone' (095) 224-71 D. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---"-ConÇ.eâõ a palavra ao nobre Senadox: Hugo 
Gontijo. 

ÕSR. HUGO GONTIJO (PL- MG. Pro-
- no;n~ra·o-segU.inte discürso) ~Sr. Presidente, 

Srs. Seii.adores, um Senador por Minas Gerafs 
· dlfriiti.G hOje um desafio consjderâvel ao as­
sumir e desempenhar seu mandato. de confor-

-7 ·~midade c:om que lhe reservam a história e 
a expectativa do povo de sua terra. Em realida­
de, ao dar se'-l_üêhda a tantos mandatos de 
tamanha magnitude que, ao ao longo do tem­
po, meu Estado cpn~grou nesta Casa, a atua­
ção dos atuais representantes passa a ser 
aguardãda com certa ansiedade, a fun de não 
SE: __ rompe:r_a cadeia iõaugurada por Antônio 
Gonçalves Gomide, em 22 de janeiro de 1826, 
~ao tomar posse como-o primeiro Senador mi­
neiro, ainda no Império. 

Desde e_ntão, nossa tradição tem oferecido 
represent.ãntes na Câmara Alta que orgulha­
rfam qualquer outra unidade da Federação. 

Nesse particular, permito-me desta<::ar o no­
"me-de coestadvanos çoinddentemente nasci­
dos -em minha região, e que se notabilizaram 
por suas posfções em defeSa dos mais legíti~ 

, mos irife'resses Qo Estado: Benedito Valadares, 
_-~e Pará de Minas, Gustavo Capanema, de Pi­
~- tãriguí,--Magalhães Pinto, de Santo Antônio do 

___ M,orlte~ e Alfredo Campos, de Abaeté. todos 
municípios próXimos a Bom Despacho, onde 
l:ive o orgulho de nascer. 

Além deles, outras pe_rsonalidades deste Se­
nado, mirielfos como ·eu, emprestaram seu 
esforço, sua dedkaÇão, sua competência ein 
prof do engrandecimento desta' Casa, como-

- _Arthur Bernardes, Camilo Nogueira da Gama, 
Milton Campos, além de Itamar Frarico e Ro­
nan_1íto, ainda presentes e se destacando por 

..sua decisão firme de horiiar o mandato a eles 
cCll1ferido. 

Dentre todos, talvez nenhum tivesse se real­
. çado, no entanto, mais que Tancredo Neves, 
não apenas na· intransigente 'tuta pela recon· 
quista dos ideais democráticos perdidos na 
década d~ 60; mas também por sua atuaçaõ 

-- na reCohqUista do espaço político mineiro no 
·cenário ·da vida nacional Minas, no Senado 
Federal, é a incorporaçã-o de sua memória, 
do mesmo modo que ele foi a síntese repre­
sentativa dos nossos anseios. 

A árdua tarefa de atuar em· nonle do· con­
junto de 723 Municípios altamente politiz~os, 

em associa_ção com a responsabilidade histó~ 
rica que cada Senador_ rri.in.E!iro se obriga a 
dar seqüência, é motivo de cautela, mas tam· 
bém de orgulho, para qualquer politico. É esse 

= mais um desafio que pretendo transpor. 

. Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senãdõres, 
.ao responder à lildecliná_vel convocação do 
Senado F~deral Pãra assumir uma das cadei­
ras da Bancada 4o. Estado de Minas Gerais 
nesta Casa, em virtude do afastamento tempo­
rário do "seu titular, grandes razões se manifes­
taram de pronto para que eu me conscien­
tizasse de que esse ato fugia a uma aparente 
objetividade. 

Entendo que tal convocação, formalizada 
pot V. EX', Sr. Presidente, em atendimento aos 
preceitos constitucio[lal e regimental, em reali· 
da de coohêce sua gênese na_ vontade do p®vo 
mineiro, IÍ.ão apenas ao atribuir~me a vot.ã.ção 
consignada no mapeamento eleitoral, mas 
fundamenta[mente ao referendar um indiscu­
_tfvel desejo de alçar seu Deputado na Assem~ 
bléia mineira à condição de representante hão 

• mais seu, mas do._seu 1;$ado, na_ mais elevada 
-das Câmaras Legislativas do País. 

Esse raciocínio, aparentemente cristalino, 
encobre uma realidade intedor bem mais den­

-sa: minha convocação pelo ·povo mineiio.trõu­
xe, em si, a demonstração de sua V9ntade 
e de sua confianÇa._ Tudo isso me impõe uma 
conduta, que agora assumo junto ãõ mandato 
a mim outorgado, superior à mera objetivi­
dade niméri<::a dos votos obtidos. Tomo-me, 
a partir de então, o canal de a~os que envol· 
vem, em seu todo, o conjunto das qu~stões 
relativas ao meu Estado, sejam de nãtUreZa 
política, econôrni~a. social, cultural, finaÍlceira, 
e tantas mais que o desafio de representar 
consegue definir. 

As quase 700 mil manifestações do desejo 
popular por mim obtidas em novembro de 
1986, somadas a um milhão e 450 mil votos 
confiados, em sublegenda, ao Senador Alfre­
do Campos, pe"rfazem um cóntigente eleitoral 
superior a "2'.1 00.00 \rotos, e é pOr sua força 
e por determiriação de Minas Gerais que· assu~ 
tno este mand@ifo; o terce_ii'ó de uma·_ série 
iniciada em minha cidade natal, Bom oeSpa­
cho, nas eleições de 1970, éJuando me tomei 
um ·dos Vereadores m.ais jovens· da história 
do Legislativo municipal, previlêgio que _se re­
petiu em 1982, ao ser eleito Deputado à As· 
sembléia Legislativa mineira. 

De tal sorte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
embora o período seja breve; que me desafio 
a cumprir esta missão com a deStre~ da mi­
nha juventude e··com a experiência de duas 
décadas de vida pública, sempre em contato 
com a realidade básica dos problemas que 
revest.em a complexidade de um Estado de 
tamanha_ dirn.~nsão territorial e importância 
Polltico-econômica como Minas Gerais. 

A propósito,_ tenho em mãos um a1entado 
di8grióSfiCo elaborado pelos técnicos-do Ban~ 
co de Desenvolvimento de Minas Gerais, rela· 
tivo ao corilportamento da economi~ mineira 
e suas perspectivas. 

Na inçlústria de transformação, por exem­
plo, caracteriZada Por indtscutivel modemida-
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de e eficiência, a defasagem de preços inter­
nos vem compremetendo a 'produção cres­
cente de aços e Jaminados, por invi~bilizar a 
progressão de Investimentos. 

Nossa produção de ferro-ligas, em 19"87, 
representou 43% da produção nacional e 65% 
dos 203 milhões de dólares captados pela ex­
portação brasileira. Cerca de 90% da produ­
ção de ligas à base de silício, 32% à base 
de manganês, 23% à base de níquel e 100% 
à base de nióbio de toda a produção do País 
se originaram de Minas Gerais. 

Da mesma forma, 36% do aço bruto nacio­
nal, 36% dos lamirlados planos e 42% de Jami­
nados não-planos provieram do meu Estado. 

A indústria automobilística mineíra repre­
senta 20% do faturamento da indústria nacio­
nal de automóveis de passeio e utilitários, em 
pouco-mais de uma década de sua implan­
tação. 

Nossa indústria cimenteira detém 31% da 
capacidade produtiva do País, dos quais m:ais 
de 60% se destinam a outros Estados da Fe­
deração, em especial os da região Sudeste. 

A produção de fosfatados para uso agríCola 
oferece percentuais bastante expressivos para 
Minas oera1s. graças PrinciPalmente a impor­
tantes ocorrências de depósitos minerais de 
rocha fosfática localizados no Triângulo Minei­
ro e Alto Paranaíba, representando 75% de 
todo esse minério identificado no Pais. _São 
nilneiros 100% da capacidade de produção 
de fosfato nacional, 4 7% da produção de ro­
cha fosfática, 50% de áçidcl fosfórico e 29% 
de ácido sulfúrico. 

Do ponto de vista agropecuário, Minas é 
um dos principais Estados, concentrando 
16% do total nacional de rebanho bovino, o 
que lhe confere o 1 ~ lugar dentre as demrus 
Unidades da Federação, A produção de leite, 
30% da produção brasileira, lhe garante tam­
bém a liderança nacion~l. 

Quanto aos prOdutos cultiv:21dos, Minas se 
destaca em primeiro lugar !1-é! pro_duçãCJ brasi­
leíra de café, com 34% do total. Ressaltam-se 
também a batata, com 37%, O alho, com '28%, 
o feijão, com 13%,- e~o _m,iihO, Com 12% ·da 
produção brasileira. À exceção do alho, a pro­
dutividade das demais culturas é superior à 
média nacional. 

De 1980 a 1988, aS plantaçõeS mineiras 
expandiram-se em 4%, com especial desta­
que para as culturas do milho, do café, do 
arroz. do feijão e da soja, que ÇlCupam, conjun­
ta.mente, 85% da área colhida estadual. 

A soja, a cana-d~açúcar e o café têm dé­
monstrado grande preferência de expansão 
por parte dos agricultores mineiros, com altas 
taxas de crescimento. Ao contrário, a man­
dioca e o feijão tiveram redução de área, o 
que demonstra uma progressiva tendência pe­
Jas culturas de esportação; Isso não quer dizer 
que as culturas tradicionais destinadas ao 
abastecimento interno não continuem e de­
sempenhar papel destacado a nível estadual 
e nacional. 

Como se observa peiÕ diagnóstico dos seto· 
res industriais e agrícola, Sr. Presic;fente e Srs. 
Senadores, Minas Gerais pe"rslste em suâ vo~ 

caçâ6 precípua de alimentar de forma distin­
guida a economia_ brasileira , ·produzindo ri­
quezas com vistas a sua redistribuição social. 

No en~nto_, os bens_ materiais não se consti­
tuem em elementos estanques de lígaçªo do 
homem com a realidade que o circunda. Há 
valores de outra natureza que, por sua especifi­
cidade, conseguem impulsionar o todo huma­
no na busca de sua condição vantajosa de 
diferenciar-se dos demais seres. Com efeito, 
a -~acionalidade permite ao homem sobrepujar 
süa própria condição, elevando-o a patamares 
supe!iores na ~:Scala dos _valores sociais. 

Nesse aspecto, a cultura e a educação, pre­
ferencialmente _associadas, representam a li­
gaçãO do homem com a efetivação de se_u 
potencial. 

-Permito,;me, por longos anos de dedicação 
e profunda identidade, expor algumas idéias 
em torno dos pr_incípros educacionais, matéria 
básica para o desenvolvi~ento de uma naçao. 

Professor e Secretário de Estado da Educa­
ção em Minas Gerais, tive a rara oportunidade 
de vivenciar, por ângulos distintos. o cenário 
educaCional mineiro: em sala de aula e como 
admrnlstrador das políticas para o ensino ofi­
_dal de primeiro e segundo graus. 

O cenário em que se viu a educação; a 
partir dos anos õO; principalmente após 1964, 
deixou seqüelas até hoje responsáveis pelo 
seu desencontro com as aspirações da socie­
dade. 

Isso foi ·por mim- denunciado em despre­
tensiosb trabalho de minha autoria intitulado 
''ReveJl.do 'o Pi.OcessaEducativo", ocasião em 
que tive a oportunidade de observar que: 

-~~'As universidades sofiidãs, campo 
de resistência contra as atrocidades de 
que foram vftirila.S:, perdem, nos 4lti­
rnos anos, a sua autonomia, os seus 
·recursos;viram~se enVolvidas em vesti­
bulares massifícantes; receberam alu~ 
nos despreparados para a vida acadê­
rnicaí perderam professores e inteli­
gência; pOr perseguição ideológica; vi­

- ram Os seus decanos serem encosta­
_dos; denunciaram que a base orca­
mentária estaVa comprometida, que'os 
seus arquivos eram vigiados.'' 

Continuando: 
"E aí está' o quadro por onde alguma 

__ coiSa deve começar a _ser revista. Os 
laboratórios, a base físico-ambiental, os 
centros de pesquisa, s_alvo as bravas 
e honrosas_resistências, completamen­
te superados. 

Os professores mal pagos, e, pior, 
irial asSistidos, trabalhançlo com um 
_corpo administrativo de quase pedin­
tes, resvalam entre o sonho do educa­
dor e a descrença no sistema univer­
sitário, deparando-se com um aluno 
que chega mal preparado, que sai mal 
preparado e que vai, nesse circulo vi­
doso, preparar mal os outros." 

Parece-me ser essa, Sr. Presidente e_ Srs. 
-Sj:n_adores, _a gênes~ das grandes questões 
por que pãSsa a educação em nosso País. 

A formação de professores em con.âições pre­
cárias tem comprometido _efetivamente todo 
o sistema, decretando o paulatino esfacela­
mento de uma unidade que se pretendia, co­
mo pressuposto básico, coerente e agregada 
a objetivos. 

O sistema profissionalizante criado pela Lei 
n<? 5.692 tentou, a nível de 29 grau, acabar 
com o excedente do vestibular, cuja meta polí­
tica era apenas fingir que se formariam técni­
cos e se _criariam empregos. o-pror, no entari­
to, como tive oportunidade de salientar por 
diversas ocasiões, é que o 2~> grau não é, hoje, 
nem o antigo Clássico, nem o CientífiCo. Nem 
nome tem. 

Que se espera. então, dessa fase de ensino 
que abarca uma adolescência envolvida por 
va]ores culturais_os mais estranhos à sua reali­
dade? Esses mesmos adolesce!::Jtes sabedores 
de que neCeSsitarão de um "Cúrsinho" para 
atingir a meta familí.ar e social - a Univer­
sidade - tratam de cumprir formalmente o 
rito escolar, buscando validar sua freqüência 
ao ensino médio por meio da simples conclu­
são do curso.-Ao preparar-se para OS eXames­
vestibulares à Universidade, caem de novo na 
roda-viva, em busca- de métodos simples de 
acertos das questões de múltipla escolha, co­
mo porta de entrada para o ensino s_uperior. 

De tudo Isso, o que Constatar? Que a Oniver~ 
sidade busca suprir as deficiências do -2v grau, 
que busca suprir as deficiências do 1 ~ grau, 
que busca, quase que exclusivamente, alfabe­
tizar ... 

Daí, a proliferação de curSos de pós-gra­
duação, que náo deixam de ser a extensão_ 
das deficiências do ensino universitário. Ai, en­
tão, aos -30, 40 anos de i"dade, pode-se pensar 
que o circuito está cohduido. 

Entendo que o princípio de efetivação do 
processo educacional deva conter uma forte 
dose de dispêndio de recursos finanCeiros e 
humanos no ensino pré-escolar, Isso eu sem­
pre defendi, como parlamentar e como Secre­
tário, oportunidades em que· me manifestei, 
com intranSigência, partidârio de uma alen­
tada destinação de recursos pUblicas e essa 
fase básica da educação humana, encarre­
gando-se o município de ministrá-la, Como 

- fazer issO, entr·etanto, em termos práticos, se 
as Prefeituras não são estimuladas, fmanceira­
mente, a bancar o ensino de zero aos 6 ános? 
Para que o inciso IV do art. 208 da Constituição 
seja respeitado em sua essêflda, é necessário 
repensar a atuação municipal como ponto de 
referênçia para se garantir melhor- remune­
raçâO e melhor qualificação de pesSoal docen­
te, a fun de que a sedimentação do apren­
dizado inicial seja, nã reãJidade, a garantia de 
desempenho futuro do jovem, em consonân­
cia com as necessidades nacionais. 

_A legisla_ção sobre as diretrizes e bases para 
a educação nacional, ora em tramitação, por 
projetos vário~ nas Casas do Congresso Na­
cional, precisa ser não apenaS aprovada, ma~ 
pensada e repensada em termos daquilo que 
virá oferecer à sociedade br8süeira. Ela deve 
conter não apenas as diretrizes, mas as bases 
filosóficas de ensino, a fun de que se Cotistitua 
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num documento ímpar de reflexão acerca do 
conjunto de ações capazes de efetivar o desen­
volvimento de uma -educação iritegral e enc:a­
deada na busca de objetivos condiz.entes com 
as neces_sidades nacionais. · 

Conservo a esperança de que, dentro em 
breve, todas essaS propostas possam cunhar­
se numa matriz comum, Identificada com a 
realic;l.ade do nosso ensino, d~ conformidade 
com os ditames supremos do interesse pú-
blico. - - _ 

Como -se observa, assumo esta casa;·guín­
dado peta votação obtida por mim e pera Se-­
nador Aifredc CampOs, almejando cumprir, 
oom fidelidade, os ditames de minha cons­
ciência dvlca de contdbuif-pela recondução 
da atividade educacional a um plano condi­
zente, em conteúdo e fonTia, com· a grandeza 
do Pals. No momento em que retomar a con­
dução deste terço da representação mineira 
a seu titular, poderei respirar aliviado pela cer­
teza de que, se mais pão ofereci à educação, 
c~-se a inclemênc:ía do tempo, por demais 
voraz perante empreitaaa- de tamanha mag­
nitude. 

Sr. Presidente e Srs. SeõadOres, estamos 
a um mês da eleição presidéncial. 

O momento político-institu.cional por que 
passa este frrn de década é do~ mais sighifi·' 
cativos da nossa História. Urna· geração de· 
brasileiros, na qual me incluo, vota pela pri­
meira vez para Presidente da República. Tra­
ta-se de um longo período de quô$e três déca­
das sem que a maitifestação p-opular usufruís-­
se do inalienável dire,to de eleger o maior de 
seus repres_entéU}tes. Qual o significado disso? 
AtJ lado de urna crescente e inusitada frustra~ 
ção, isso significa o torpor_ e a perda dã-ídimti­
dade cívica de nossa gente, assêfilelhando-se 
às popuiações doS mãis remotos rincões do 
subdesenvolVimento político, em que gover­
nantes e governados -se dissociam, numa es­
pécie de diri9ismo de castas bariido na quaSe 
totalidade das nações-que cOmpõem este plà-
neta. -

Dentre os parlamentares que se afastaram, 
oficialmente, de sua atividade legislativa, para 
se envolverem na campãnha sucessória, o Se­
nador Alfredo CampoS, titular do mandato que 
ora assumo, em noffie do Partido Liberal, 
coordena,_ com eficiência e desprendimento, 
a candidatura Afif Domingos --Aluísio Pimen­
ta em Minas Qerais. Essa coOrdenação hoje 
representa um salto significativo e a _cresc:énte 
afirmação dos candi9atos d~ PL em Minas. 

Isso somente está. sendo conseguido pela 
exclusiva dedicação do Senador Alfredo Cam­
pos à campanha, situação irreconciliável com 
o desempenho do mandato senatorial. Por is­
so, vim. Senhor Presidente e Senhores Senà­
dores, sem afastar-se, contudo, dessa mesma 
campanha que ele.9i também como minha, 
por sua seriedade, honestidade e firmeza de 
princípiOs. M~smo à distâOcia física, estou e 
permanecerei atento e inte_Qrárido, na medida 
de minhas possibilld?Jdês:·a caniinhada de Afif 
em direção à Presidência da Rep~lica. 

O ideárto liberal converge em soll4ez. para 
os ~~os do nosso povo, de ver-se alvo n_áo 

apenas de vãs esperanças, maS de Uma reali­
dade capaz _de afastar o temer da fome, do_ 
desemprego, do iifsucesso social, em conso­
nância com o cresciemnto econômico livre 
e deSt!Jtelado do Esta-do. 

O ·partido Liberal, ao qual não titubeei em 
filiar-me -tao~ lOgo pifde ter um contato mais 
direto com seu programa, reflete, com fideli­
dade, a proJeção de um país em tdade adulta 
rurnando para o destino a ele reservado por 
sua própria grandeza. 

Em verdade, o atropelo por que passam 
todos os partidos políticos, a nfvel interno, de 
há mufto vem. exigindo maior cwnpflcidade 
de seus agentes e de seus programas com 
a razão superior de sua existência: o reen-

- contra instituc:ional com suas raízes sociais. 

Esperava-se um esfacelamento do quadro 
partidário já após as eleições de 1986, com 
as acomodações que a própria dinâmica da 
transição democrática exigia. Tal não se verifi­
cOu âe imediato. 

Após a- instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte-, ~posições começaram a se ma­
nifestar mais claramente. Houve formação de 
bl_o_cos suprapartidârios, sem que seus inte­
granteS -mãnuestassem homogeneidade ab­
soluta. Tomou-se, portanto, uma atitude mo­
mentânea, no mais das vezes, sem que se 
descortinassem, claramente, as tendências 
partidárias, embora alguns partidos se formas­
S!ml dur~nte esse período. 

N.os dias de hoje, no entanto, desencadeado 
em toda sua plenitude o processo político efe­
tivo, pela aglutinação de forças em tomo dessa 

--ou daquela candidatura, a paisagem começou 
a melhor se definir. 

Imune a todo esse arranjo, a essa tentativa 
de acerto, é indiscutível que o Partido Uberal 
se manteve incólume, gfaças a um conjunto 
de idéias sólidas e -bciin-derriarc::adas, condi~ 
cíonadora~ de seu papel deCisivamente equili· 
brado, distante de- extreni.ismos e de' inconse-
qüências. · 

-o Partido Liberal possui urn efetivo progra~ 
ma de ajuste da econOmia baseado no filtro 
soc::i<lb isto é: defensor da economia de merca­
do, não pe-rde de vista a necessidade de enga· 
jamento do interesse sodar no processo de 
desenvolvimento e de liberdade. 

Como acentuou muito bem um dos maio­
res defensores do chamado NOvo Liberalismo, 
ó filósofo alemão Ralf Dahrendorf, "liberdade 
si9nificã conflito, libérdade significa debate 
aberto, liberdade significa, em outras palavras, · 
que uma forte oposição deve exístir, da mes­
ma forma <Jue deve haver uin ·governo que 
assi,ID1a a iniciativa". 

O Partido Ubera[, ao chegar ao poder, não 
pretende exercê-lo hegemonicament~. por 
uma sírnples questão de lógica de princípios. 
Torna-se impossível, hoje em dia, pretender­
se a-dministrar urna Nação, com toda sua 
complexidade, sem se dar at~nção à perma­
nente existência de conflitos racionalmente in-
solúveis. _ _,_ 

E conviver com esses Conflitos nada mais 
é que exer-cer a democracia, nad.a mais é que 
praticar a liberdade _em plenitllde, se_gundo os 

ditameS da lei, para erguer-se umâ naçáo"forte 
e consciente de seus horizontes. 

O Partido-Ube-ial-sintetiia tUdo isso, e e!dá 
preparado para iniciar, por si, uma ampla dis­
eu'Ssão sobre o conflito, a fim de que os mais 
sólidos princípios de liberdade estejam pre· 
sentes em todas as atividades que envolvam 
o interesse do povo brasileiro. 

Essa, ·a razão preCípua de minha filiação; 
esse, o motivo fundamental de aliar~me à 
grande misSãO -de soerguimento nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estaremos 
em pleno convívio durante esses ·p-róximoS 
quatro meses. Esse fato gratifica-me sobre­
maneira. Em primeiro lugar, por poSsibilitar­
me debater minhas idéias mineiras com com­
panheiros de notável saber e experiência polí­
ti<:a inquestionável. Além de estimulante, tratà=­
se de uma tarefa desafiadora, da qual, por 
formação, jamãis fugiria. · · 

Em segundo lugar, por ter a oportunidade 
de assimilar experiên<:ias de tamanha varie­
dade, oliginárias de todas as.u.nidades da Fe­
deração, com seus problemas laçais, seus en­
traves estaduais, suas dificuld~des regionais. 

Esta Casa assemelha-se, sem dúvida, a uma 
grande universidade, pela universalidade .de 
suas questõe$ e pela consistê_ncia do conheci­
mento cultural, técnico científico, jurídico, ec::o­
nômi<:o e, prindpalmente, polttko, de que ca­
da um é detentor por sua especialidade, por 
sua afinidade, por sua vivência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. P~esidente. (Muito 
--bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Conc~do a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o segWnte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Senador Humberto 
LucEma oficiou ao Ministro das Relações Exte­
riores que não con_cretizasse a- remoção do 
último terço !ios Oficiais de- chancelaria e ou­
tros setvidores daquele Ministério;Iotados em 
Chancelarias do Brasil, em todos os países 
com quem temos relações d.iplomáticaS. E 
que submetesse o problema à dedsão do Pre­
sidente ds República, para buscar uma outra 
fórmula para que tal medida não fique de pé. 

O ltamaraty, na verdade, a pretexto de inte­
resse da administração públic:a, vai remover, 
éité o flm dest~ mês, o último terço dos oficiais 
de _chanc::elari_.as _e outros semQores- que estão 
lotados hâ anos nas embaiXadas dos paises 
c:om quem mantemos relaçõeS diplomáticas. 

É Uma riledida traumatizante, Sr. Piesiden· 
te, porque desvincula juridicamente o servidor 
do_Itamaraty, no qual entrou via concurSo pú­
blico, prejudkando-o em seus proventos e _em 
sua profissão. 

Para que o interesse da Admínistração Pú­
blica seja posto a salvo, ~o caso, pedimos 
que outra solução seja aventada para não se;; 
jain prejudicados os direitos dos funcionários. 

Será, uma pena, Sr. Presidente, se tal deci­
são ministetial for mantida, porque, além de 
prejudicar fundamentalmente a vida, a profis­
são e os interesses dos servidores do Itama-



6498 Sexta:reira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

raty, os oficiais de chancelaria São os susten­
táculos das missões diplomáticas e reparti­
ções consulares no exterior, além do apoio 
logístico que dão aos Parlamentares brasilei­
ros quando em viagem pelo exterior, para con­
tatos nos meios universitários, médico·hos­
pitaJares, governamentais e outros tantos. 

Daqui, Sr. Presidente, junto meu apelo ao 
do Senador Humberto Lucena, para que esta 
determiriação não seja cumprida e que outros 
caminhos sejam buscados para tal solução, 
a fim de injustiças não sejam cometidas nem 
nossos oficiais de chancelarias e outros servi-
dores se_ sintam injustiçados. -

Era o que tinha a dizer,Sr.Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCaMENTO A Q(JE SE REFERE 
O SR: NEY MARANHÃO EM SEU DIS-
CURSO: ~~ 

Brasília, 20 de setembro de 1989. 
Exm~ Sr. 
.Ministro Abreu Sodré 
DD. Ministro das Relações Exteriores 
Nesta 

OF. GSHLJNo 100/89 
Brasília, 20 de setembro de 1989. 

Senhor Ministro Abreu Sodré: 
T arriando conhecimento da situação de di­

ficuldades, em que ficará a maioria das embai­
xadas do Brasil, no 1 exterior, se vier a se con­
cretizar, no final do corrente mês, a remoção 
do último terço dos oficiais de chancelaria e 
outros .servidores do Ministério das Relações 
Exteriores~ lotados nas chancelarias do Brasil, 
em todos os países com qtiem mantemos 
relações diplomáticas, venho so1icltar a V. EX' 
que submeta, com urgência, o problema à 
decisão do Sr. Presidente da República, opi­
nando, se possível, no sentido de encontrar 
uma fórmula, rápida e eficaz, para evitar a maM 
nutenção dessa medida que, sem dúvida, 
acarretará graves prejuízos ao desempenho 
diplomático do Brasü, no Exterior. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex!' 
Os meus protestos de estima e consideração. 

Cordialmente. -Senador Humberto Luce­
na, Presidente da Coinissão de RelaçÕes Exte­
riores do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução ri9 184-, de 1988, de lnlciativa da Co­
missão Diretora, que dispõe sobre o funciona­
mento do pecúlio do Senado Federal e dá 
outras providências. _ _ _ 

Ao projeto foram oferecidas três subemen­
das, que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

SUBEMENDAS DE PLENAIUO 

Oferecidas ao substítutívo da Comis­
slio de Constituição, Justiça e Cidadania, 
oferecido ao Projeto de Resolução n" 184, 
de 19138, que dispõe sobre o funcionaM 
mento do Pecúlio do Senado FederiD e 
dá outras providências. 

Sffi3MENDA N° 1 
(De Plenário) 

Dê--se ao ãrt. 1 ~ a seguinte redação: 

"Art }9 O Pecúlio dos Servidores do 
Sima'dO Fedeial terá O seu funcionamen­
to regido pelos seguintes órgãos: 

I -o corpo social, constituído pelos 
participantes, qué compõem a Assem­
bléia Geral, a quem compete eleger, para 
mandato de 2 (dois) anos, em escrutlnio 
geral e secreto, os membros do Conselho 
Curador, da Comissão de Administração 
e do 'C<?nselho Fiscal, e formular propos­
tas sobre a alteração ou dissolução do 
Pecúlio, forma _e condições de ingresso 
de novos associaclos, bem como delibe-­
rar sobre as contas ou qualquer cornpro­
rrilssó que- iinpfique õnus ou variação pa­
trimonial não prevista nas normas e regu­
lamentos pertinentes; 
- li-Conselho Curador, composto de 
20 (vinte) membros, a quem compete ze.. 
lar pelos bens e direitos dos participantes 
do pecúlio, pela fiel execução das leis e 
regulamentos a que o Pecúlio está subor­

- dinado, cumprir e fazer cumprir as delibe-
rações da Assembléia Geral dos Partid­

.opantes, aproVar Planos de Aplicação Fi­
nanceira dos recursos do Pecúlio e apre· 
dar, preHrTiinarmente, as propostas de al­
tefação do Pecúlio; 

Ill- Comissão de Administração, 
composta de Presidente, Vice-Presidente, 
Secretário Primeiro Tesoureiro, incumbi· 
da_ da gestão Administrativa e Financeira 
do Pecúlio, nos termos dos regulamentos 
e normas pertinentes e decisões da As­
sembléia Gera] e do Conselho Curado·r; 

lY ~Conselho Fiscal, composto -de 3 
(três) membros efetivos e.3 _(três) suplen­
tes, a quem compete fiscalizar os- Atos 
da Comissão de Administração, :?;elando 
pela liel observância __ das. normas legais 
e regulamentares pertinentes; orientar a 
gestão contábil, segundo os procedimen­
tos normalmente aceitos em contabilida­
de; representar ao Conselho Curador e 
à Assembléia Geral sobre irregularidades 
observadas; examinar e emitir parecer so­
bre as contas, balancetes parciais e o ba­
lanço anual, e requisitar informações e 
do,9Jrnentos con§iderados necessários 

__ ào. e~dare.cimento de quaJquer assunto 
que_ lhe for submetido ou de que tiver 
Conehcímento. ··-

Além do Pecúlio dos Servidores do Senado 
federal ter sido criado por resolução,- onde 
a adesão foi e é facultativa, o mesmo gozou 
de um excelente ~opc.erto jun,to ~ c:omunidade. 

Em recente pesquisa escrita, realizada pela 
Comissãõ de Administraçáo, 85% dos partici­
pantes s_e pi"cinundaram pela manutenção das 
atuais_ regras finanCeiras e atuariais, ou séja, 

_o pagamento de duas _diárias mensais de_prê­
mio e o benefício de 2.400 diárias líquidas 
para a família do servidor falecido. 

Cremos_ qúe a sUi:nifl.álidade e os parâme­
tros fmanceiros não poderão ser objeto de alte­
rações, sem as devidas c_ãute_las jUrídicas, até 
proque trataM se de uma relação contratual que 
envovle direitos e obrigações pré-estabeleci-
dos, quando da adesão. __ 

Por isso, wntordàmos e aplaudimos a Soiu· 
ção da comissão da Comissão -Diretora do 
Senado Federa!, com os aperfeiçoãmentos do 
substitutivo, que coJoca sob a responsabili­
dade dos próprios participantesa gestão flnan· 
ceira e administrativa do Pecúlio. Resguardo, 
todavia, para o Plenário, a decisão fmal sobre 
as propostas de alteração ou dissolução- do 
pecúlio, pelas exigêndas jurídicas aporitadas. 

Sala das Sessões, 2_6 de outubro de_l9_89. 
-Senador FeriJiJndo Heiiriquf!_ Caittoso. 

S<JBMENDA No 2 
(De Plenário) 

Suprima-se rio art. 59, o §- 2-1, da redação 
proposta para o art. 1~. da Resõlução n~ 12, 
de 1985,_ com a redação dada Pela Resolução 
rr' 344, de 1986, dando-se ao art 6~ a seguinte 
redação: 

"Art. 6~ Poderão ingressar como par­
tídpariles -do Pecúlio os seM dores em 
atividade que se inscreverem até o dia 
31 de dezembro de 1989, de acordo com 
plano específico aprovado na forma desta 
resblução, e obedecido_ o limite de idade 
de 65 (Sessenta e cinco) anOs o prazo 
de carência de 2 (dois) anos para casos 
de falecimento, exigida a isonomia de 
contribuiÇões com os atuais contribuintes 
e mantido O equilíbrio atuarial, e dedaa 
ração escrita de que não é portador de 
doença graVe ou mOléstia incaj)acitãnte." 

Justificação 

A presente e_!"(lenda objetiva resguardar os 
legítimos interesses dos atuais contribuintes 
dessa instituição de seguridade de amparo à 
farru1ia do servidor falecido do Senado Fede­
ral, que através de ulna administração técnica 
e eficiente, vem mantendo excelentes resulta­
dos e gozando de um altíssimo grau de aceita­
ção e credibilidade. 

JustJflcaçâo Sala das Sessões, 26 de outubro ·ae 1989. 
A presente emenda tem por objetivo tão~so- - - --senador Femimdt) Henrique Cardoso. 

mente uma melhor adequação às normas juri­
-dicas e à técnica legislativa da proposição em 
tela, porquanto não me parece de bOm aMtre 
o Senado Federal delegar à uma Assembléia 
Geral dos Servidores a competência para alte­

-r~r ou revogar uma resolução da Câmara Alta 
do Congresso Nacional. 

SCIBMENDA No 3 
(de plenário) 

Inclua-se onde couber: 

''Art Os candidatos ·nos c-argos da 
O;:tmissão de Administração e do Conse-
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lho Fiscal deverão ter nível Superior, com 
notórios conhecimentos jurídicos, contá­
beis, econômicos, financeiros ou de ad­
ministração pública. 

Art. Os membroS-de todos os cole­
giados exercerão as suas atividades sem 
prejuízo de suas funções. 

Art. A partir da vigênda desta Resolu­
ção, quem for admitido para cargo, em· 
prego ou função, no Senado Federal ou 
nos Órgãos Supervisionados, poderá op­
tar pela participac;ão no Pecúlio, devendo 
requerer sua inscrição dentro do prazo 
de 60 (siesseritaT dias da data de admis­
são, prestando, na ocasião, declaração 
escrita de que não é portador de doença 
grave ou moléstia incapacitante, obede· 
c!do o limite de 65 (sess_enta e cinco) 
anos de idade e o prazo de carência de 
dois anos para os casos de falecimento:" 

Justificação 

A presente emenda objetiva resguardar os 
legitimas interesses dessa instituiç~o de_ segu· 
ridade de amparo à família do Servidor fale­
ddo do Senado federal, que, através de uma 
administração técnica e eficiente, vem man­
tendo excelentes resultados e gozando de um 
altíssimo-· grau de aceitaçã_Q e credibilidade. 

Sala das Sessões, 26 d_e outubro de 1989. 
-Senador Femando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A matéria será despachada à Comissão 
de Cosntituição, Justiça e Cidadania, para pro­
ferir parecer s·obre as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-na presente sessa.o_ terminou o praw para 
a apresentação de emendas às seguintes ma­_, 

-Projeto de Lei do Senado n~ 198, de 1989 
Complementar, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobre os requisitos para 
o exert:íclo dos cargos de Diretoria e Presi· 
dt!ncia do Banco Central do Brasil; e 

-Projeto de Resolução n~ 74, de 198g., de 
iniciativa da ComJssão do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a remuneração do Vlce-Gover~ 
nadar do Distrito Federal ~e dá outras provi­
dências. 

Aos Projetos não foram oferec:idas emen­
das. 

As matérias serão incluídas em Ordem do 
Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a extraor­
dinária, a realizar hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Disc:ussão, em turno único, do Parecer da 
ConiisSão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n~ 228, de 1989 (n9 

613/89, na otigem), de5 de outubro de 1989, 

pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor José Luiz Vasconcellos, Juiz do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Segurida Re­
gião, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga originária, destinada a Juízes 
da Magistratura Trabalhista de Carreira, decor­
rente da nova composição do Tribunal. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 229, de 1989 (n9 

614/89. na origem), de5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
sJJbmete à deliberação do Sen{ldo a esc:olha 
do Doutor Hylo Be:~~;~rra Gurgel, Juiz do Tribu­
nal _Regional do Trabalho da Quinta Região, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em vaga originária, destinada a Juízes da Ma­
gistratura Trabalhista de Carreira, dec:orrente 
da nova composição do Tribunal. 

-3-

Disc:ussão, em turno único, d9 Parecer da 
Comissão de ConStituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n"' 230, de 1989 (n9 

615189, na origem}, de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do _Senado a escolha 
do Doutor Francisco Fausto Paula de Medei­
ros, Juiz do Tribunal Regional do Traba1ho 
da Sexta Região, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, em vaga originária, desti­
nada a Juízes da Magistratura Trabalhista de 
Carreira, decorrente da nova composição do 
Tribunal. 

-4-
Discussão, em turno único, do Parec:er da 

Comissão de Constituição, Justiça e Odada­
nia sobre a Mensagem n'? 231, de 1989 (n9 

616/89, na origem), de 5 ele outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do ~.enado a escolha 
do do Doutor Ney Proença Doyle, Juiz do Tri­
bunal Regional do Trat?alho da Terceira Re­
gião, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga originária, destinada a Juizes 
da Magistratura Trabalhista de Carreira, decor· 
rente da nOva composição do Tribunal. 

-5-
Discussão, em turno únicO~ do -Parecer da 

ComissãO· de ConSti1:uiçãÓ, Justiça ~ .Ch:lada­
nia sobre a Mensagem nç 232, de 1989 (n9 

617/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esc:olha 
do Doutor Ursulino SantoS Filho, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
giriátia, destinada a Advogados, decorrente da 
nova composição do Tribunal. 

-6-
Di_scussão, em turno único, do Parecer da 

Co~_nissao de _Ct:mstituíção, JustiÇa e Cidada­
rua sobre a MenSagem n9 233, de 1989 (n~ 
6l8/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 

pela qual o Senhor Presidente d?l Rep(tbllca 
submete à delibe("aç~o_ _do Sen?a9o a escolha 
.do Doutor José Francisco .da: $.Uva, pafci c-om­
por o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária, decorrente da nova composição do 
TST, destinada a ministro classista, represen­
tante dos Trabalhadores. -

-7·-

Discussão, em turno único, do Pare_cer da 
- Comissão de Coristituição, JuStíÇa e Gdada­

rlia sobre a Mensagem no 2_}4, de 1989 -(n9 

619/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor José Calixto _Ramos, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
ginária, decorre_nte da nova cornposlção do 
TST, destinada a Ministro Oassista, represen­
tante dos Trabalhadores. 

--3--
Discussão, em turno único, do parecer da 

Cõmissão de Constituição,. Justiça e Cidada­
nia sobre a mensagem no 235, de 1989 (n9 
620/89, na origem), de 5 de outubro dtt 1~89, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Mayo Uruguaio Feinandes para, 
na qua1idade de suplente de ministro classista, 
representante dos tr~balhadores, compçr o 
Tribunal Superior do Traba1ho, em vaga origi­
nária, decorre_nte da nqva composíç:ão do Tri-
bunal. -

-!l-

Discussão, em turno único, do parecer da 
-Comissão âe Constituição, Justiç:a e Cidada­
nia sobre a mensagem n~ 230, de 1989 (n9 
621/89, na origem), de 5 de _outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Juvena] Pedro Cim, para, na quali­
dade de suplente de Ministro classista, repre­
sentante dos trabalhadores, compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, em vaga originária, 

·decorrente da nova composição do Tribunal. 

-lO-
Discussão, ernJurnç _úniço, do pal-EiC::er da 

-Cotnlssão de Coris_ti:tJJição, Justiça e C:idaQa­
nia sobre a mensagem n9 237, de 1989 (n9 

- ô22189, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senha~ PresideD-te da República 
sUbmete à deliberação do Senado a_ escolha 
do Doutor Frandsc:o Leocádlo Araújo Pinto, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
e vaga originária, decorrente da nova oompo­
siçâo· do TST, destinada a ministro _classista, 

_ representante dos empregadores. 

-11-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Odada­
nia sobre a mensagem n~ 238, de 1989 (n~ 
623189, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor President_e da República: 
submete à deliberaçãç do Senado ª escolha 



6500 . Sexta-feira 27 - DIÁRIO Dó CONGREsSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

do Doutor Afonso ·Celso Morares de Sousa 
Carmo, para conipor-o Tribunal Superior do 
Trabalho, em vagã originária, dec~rrente da 
nova composição do TST, destirlada a minis­
tro classista, representantes dos empregado­
res. 

-12-

Discu.ssão, em turno único, do parecer da 
CorrussãO de Constituição, Justiça e Qdada­
nia sobre a mensagem no 239, de 19!)9, (n9 

624/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Paulo de Azevedo Marques para, 
na quaJidade de suplente de Ministro Classista, 

· representa1_1te dos empregadores, compor o 

TribunciJI Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composição do Tri­

bunal. 

--13-

Disc~ssão, e~ turno_ L!nico, do parecer- da 
Comis-são de ConstituiÇão, Justiça e Cidada­
nia sobre a mensagem nl' 240, de 1989 (nl> 
625/89, na origem), de_5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
subme_te à deliberação do Senado a escolha 

- do Doutor OsóriO Coelho Guimarães Alho pa­
ra, na quaJidade de suplente de ministro clas­
sista, representante dos empregadores, com­
por o Tribunal superio.rdo trabalho, em vaga 
origin_ária, decorrente da nova composição do 
Tribunal. 

-14-

Discussã:o, em turno único,_ do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a mensagem n9 244, de 1 989 (n9 

644/89, na origem), de 13 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
RepúbUca submete à deliberação do Senado 
a escolha __ do _G~oe_rªl-de.-Ex_ército Wilberto 
L~iz üma, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro General­
de-Exército Alzir Benjamim Chaloub. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levante-se a sessão às 18 horas e 5 
minutos) 

Ata da 165" Sessão,.em 26 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr_ Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS, ACHAM-5E PRESENTI;S O Sr~ i? -Secretário- irá pr~ceder à-leitura 
OS SRS. SENADORES: do Expediente. 

Mário Maia - Aluírlo Bezerra - Nabor Jú· É lido o seguinte 
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli- EXP-EJ>I'ci'U'TC' 
Aw-eo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara- u.a' _. ~;. 
gão- Olavo Pires -João Menezes -Jarbas Mensagem 
Passarinho - Moisés Abrão - Antonio Luiz DO SENHOR PRESIDENTE DA 
Maya -João Castelo -Alexandre Costa - REPÚBUCA 
Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri-
gues - Hugo Napoleão - Alacoque Bezerra Submetendo il deUberaçAo do Congresso l'fa-
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene- dona/ projeto de lei: 
vides - Carlos Alberto -José Agripino - MENSAGEM N" 200, DE 1989- CN 
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha - N" 704/89, na o~gem 

· Humberto Lucena - Marco Maciel - Ney 
Maranhão -João Lyra - Divaldo Suruagy Excelentissimos Senhores membros do 
- Fr.cincisco RoJlemberg- Lourival Baptista Congresso Nacional: 
-Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar- José Nos termos do art.o 61_ da Consti~ição Fede-. 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata --João ra], tei1ho a horlra de submeter à elevada deli-
Calmon - Nelson Carneiro - Hugo Gontijo beração d~ Vossas Execelências, acompanha-
- Ronan Tito-Sevei"o GOmes-- Fernando do de Exposição-de Motivos do SenhoJ Minis-
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça - tr.o de EStado do Planejamento, o anexo pro-
Mauro Borges- Irapuan Costa Júnior- jetci de lei que "Autoriza o Poder Executivo 
GonzagaJatme-PompeudeSousa-Mau· a abrir _a.Q_Ministério do Desenvolvimento da 
rídoCorrêa-MeiraFilho-:-RobertoCampos Indústria e do Comércio crédito suplementar, 1 
-LourembergNunesRocha-Márclolacer- · até 0 Jimfie de NCz$ 323370.807,od; para os 
da -Mendes CanaJe-Rachid Sa1danha Der- · fins que especifica" .. 
zi- Wilson Martins- Gomes CarvaJho- Brasília, 24 ae•oUtubio de 1989.- José 

· SílVio Nem e-Dirceu Cãrrieiro..:...... Nelson We- · -&rJ?ey. 
· dekin -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson C.meiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 61 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, d~Jaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

E.M. n'409 
Em 20-10-89 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica: 

Tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o anexo pFojeto 

dê lei, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Desenvolvimento da Indústria 
e do Corilércio, Crédito Suplementar até o 
llrnlte de NCz$ 323370.807,00 (trezentos e 
vinte e três milhões, trezentos e setenta mil 
e oitocentos e sete cruzados novos). 

2. Referidos recursos, objeto do represente 
crédito, ·destinam-se _a atender despesas com 
pessoal e encargos sociais, à manutenção bá­
sica das diversas unidades daquele Ministério 
tais como: transporte coletivo, combustíveis, 
assistência médica e odontológica, aquisição 

. de material de expediente, serviços de cor­
reios,_ água, luz, telefone, vigilância etc; bem 
como Cbffi manutenção e aquisição de equi­
pamentos. 

3. Objetiva, ainda, a fmanciar projetos já em 
execução, a atender despesas com alienaçio 
de títulos mobiliários, a implementar projetos 
através de convênios com prefeituras e gover­
nos estaduais, na área do turismo. 

4. Os reCursoS destiriados ao atendimento 
do crédito ora propost? são p~oyenientes de: 

a) cancelamento de dotações ofçamentá­
rias no valor de NCz$ 71.460,00 (setenta e 
um mil, quatrocentos e sessenta cruzados no­
vos); 

b) incorporação de excesso de arrecada­
ção de Recursos Diretamente Arrecadados­
Outras Fontes, no valor de NCz$ 
301.952.481,00 (trezentos e um ·mifh&es, no_.. 

. vecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos 
__ e_ oitenta e um cruzados novos); 
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c) incorporação de saldos de exercícios an­
teriores, no montante de NCi$ 21.346.866;00 
(vinte e um milhões,_ trezentos e quarenta e 
seis m.ll e oitocentos e sessef).ta r;; seis cruzados 
novos). 

Estas, Senhor Presidente, são as minhas 
considerações a respeh:o do conteúdo do pro· 
jeto que submeto, respettosamente, à eleVada 
consideração de Vossa Excelência. - João 
Batista de Abreu, Ministro. 

PROJETO DE LEI N' 67, 
DE 1989-CN 

Autoriza o Poder Executivo a ab!T 110 
Mínlstérío do Desenvolvimento da Indús­
tria e do Comércio ctédíto syplementar, 
até o limite de NCz$ 323.370.80~00,para 
os fins que especmca. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ministério do Desenvolvimento da 
btdústria e do Comércio ein favor de diversas 
Unidades Orçamentárias o o:édito suplemen­
tar no valor de NCz$ 323.370.807,00 (trezen­
tos e vinte e trêS milhões, trezentos e setenta 
mil e oitocentos e sete cruzados novos), para 
atender as programações dos anexos I, IIl e 
IV desta lei. 

Parágrafo único. Os recursos necessários 
ao atenã1emnto do disposto nest~ arJ;igo são 
decorrentes de: 

1-cancelamen~ de dotações orçamentá­
rias no valor de NCz$ 71.460,0Ó (setenta e 
.um Inil quatrocentos_ e sessenta cruzados no-

I'ROGI\AMA DE TRAIIALHO 

vos),provenientes de Outras Fontes, con~an­
ti anexo n desta lei; 
n- incorporação de excesso de arrecada~ 

ção de Recursos Dil:etamente Art~cadados­
Outras· Fontes,- no valor de MCz$ 
301.952.481,00 (trezentos e um milhões, no~ 
vecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos 
e oitenta e um cruz_~do$ novos); 

Ill- incorporação de saldos de exercidOS 
anteriores no valor de NCz$ 21346.8EJ6,00 
(vinte e um milh,ões, trezentos e quarenta e 
seis mil e oitocentos e sessenta e seis cruzados 
novos), 

Art. 29 Esta fei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art.- -3o RevOQam-se as disposições em 
contrário' 

CREDITO llUI"LEM~N1'AR· 

S1000 - MINISTEIIIO Otl DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA ~ DO COM~RCIO 
SUD3 - INSTITUTO BRASILEIRO DO CArE 

CO DIGO ESf>ECIFICAÇÃCl 

lh:.o,::>UIIJ,. :OK"'t.-lt. l ~fRJI,C..'!. 

t"Oo"''ÕR:I:. 

AOMINJSTQA'l~ ~t~AL 

COOR!)EN&tlO E W.IIIUtrNÇJ.D OO't t.FI=IVIÇOS ._D''INJS~ATJVO$ 

"t01AL 

---------------------

PROJEO'OS ATIVIDADES 

-,I &1>0 

~i01 At. 

?"' ·(.~ 

. ? I .l(;~ 

71 .&f.O 

PROGRAMA DE TRAIIALHO CREDITO SUPLf!MtNTAII 

31000 - MIWSTERIO'OO DESENVOLVIMENTO DA INDU:.TRII. t "DO t:OMERCIO 
S1203 - INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO 

AQI!l!IC.UlT~A 

r~~~;l~ t tJTF~~le A~A~ 

COOPEAAtJ\'1,...._. 

ASSJSTI"I.!:U, UC"'Jf_. r F lf.:&f.:t:C:ql ol$ COOPfAATIY.C..S 
m. taJt 

TOTAl 

PFIOJtTOS ATIVIDADES TOTAL 

.,, •~>C"· 

.,, •t.~ 

,, .• &O 

,. ••• &0 
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-, 
PROGNAMA. DE·'JJ:.ABALHO CRIEDtTO CUI'LEMEN'fAI\ 

,1000 ... l.~INI:!:URIO' 00 OtStN\'Ot VIJ..,~r.ITO DA INDUSTkiA. f: DC'I COMERCIO 
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ÇDOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJElCS ATIVIDADES . ._, . ., .. -~~~~~ ....... ,~~. 
IIIMIIIIII'II•CICt 

ID"II.,"nra'Xo cc.,, 
cooo>DIU'b f Wlio;I'Tr .. :Jo 1101 U•fi::OW. ACO<I'III. ..... 'ftw:tt. ....... ., 

··-·'"' 

TOTAL 

• ....... , 
•···· ,, ......... 
........... 

-.et .... 

PROGRAMA DE. TRABALHO CRCDITO SIJPLEMENTAR 

11000 ... MIWSTERIO DO DESE'NVOt.VIME'NTO DA INDUST~IA E DO COMERCIO 
11203 ... INSTITUTO eRASILEmO DO CAFE 

COOlGO ESPECI~JCAÇÂO PROJETOS ATIVID.6.DES 

:IIJOJ,IIII-.o!Z.I11 

JllltQ,III')OtiQ.III 

:IIHS,IIUdiln.uo 

.CWOII:UI.'IVIIA 

~~~~- .... "''" 
III\IQDS I "14UIU.. 1-!CD•SCICfAI• 

PIIUts.lç N ... •ui I 111•-a YIC..!Clll 010 
IUIIOt C•Of!CUI.n-& 

'''' ·---:---• --- M ... _ 

11111110'0\.,/""''IITO CT -t':SOIU .. S f flp,f•-na~ tiO 
U- tl.lllc.!U .... ~ 

fCIOOCb 1 cuulll:o -
1&1h~O -~ 

ns)UI .. C:I" TCCIIIC. ll eii,.ICU~!Ut4 

._...,.,i. -•o r Ullwlm 

_, ..... 'l"' .. ,lo --TI !;li 
aw.,.'lrNõliO bO NIWino - IHtr;>e~'IA>III:tf'JO DI 11000$ 

IDI'ICA~:l ,.~ICA'I 

. , 

•u.o4•t&cen 1)1.1 lllliiO&ct:& ... satll!orca.r.as ,., -nua 

-•e1o 
M~t~GIIfl"n:•c'o ....,...._ 

c:-:lef<ACla I r.o...,.fll~ bas 'lf•ll~S -l.l'l'nll.'fh'DI 

.u~:~o•ccu~""""u 

-tU-N1D DCIS II:SIOQI.Jtl IOwi•~Ub OI C&OI 

~'""'"E•?o r •n•~ 
... ...,n,.,lo 114 ltlot •-uu-& 
1111'- oa •coe -.rau-• 

eoot~•=••~u•c'" 
"":-&&11C:I"'':,.ICI 001 I•Tal[l'qSlO& ot g.o1 1.0 I:OTfliiOOII 

-·-

...... -

.. 

•·•oo.-

-·-

TOTAL 

'·'"'·­
,~, ...... 

....... H? ........ ...... -
---
··--...... ~ 

---
-=:1 • I,M 

PROGRAMA DE TRABALHO CREDlTO SUPLEMENTAR 

3:1000 - I\11NISTE'RIO DO DE'SENVOLVIMEI'IITO DA INDUSl'RIA E DO COMERCIO 
~1204 - fMPRfSA BnASILI'::IRA DE TURISMO 

(:ODIGO ESP.ECIFICAÇÁO PR().JETOS ,ATIVIOAOES TOTAL 

Outubro de 1989 
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Pareceres 

PARECER N• 289, DE 1989 

(Da Comissão Difeiora) 

Redação final do Projeto de- Lei do DF 
nP42, de 1989 

A ComisSão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n~ 42, de 1989, 
que dispõe sobre normas para a proteção do 
meio ambiente, nos casos que especifica. 

Sala de Reuniões da Comfssao, 26 de outu­
bro de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente 

---=-Antônio Luiz Maya, Relator -!YaborJtmior 
......_Divaldo Suruagy. --· 

ANEXO DO PARECER N• 289;-DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n'~ 42, de 1989, que dispõe sobre normas 
para a proteção do meio ambiente, nos 
casos que espedRca. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1~ T ode projeto urbanfstico e toda ex­

ploraçãó econômica da madeira ou lenha a 
terem realizados em área superior a vinte hec­
tares, ou em área inferior à retro-referida, 
quando considerada como de relevante inte­
resse ambiental pelo órgão competente do 
Governo do Distrito Federal, dependerão de 
prévia elaboração de estudo sobre o impacto 
ambiental e do respectivo Relatório de Impac­
to sobre Meio Ambiente - RIMA. 

Pârágtafo único. --A autorização para a exe­
cução de projeto e para a explora-çãO-referida 
fio caput deste artigo será dada pelo órgão 
~petente supracitado, após a realização do 
Relatório de Impacto sobre Meio Ambiente­
RIMA, respectivo, se o relatório em tela assim 
recomendar. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
_:_tlfntrário. 

PARECER N'!' 290. DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

·Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 24, de 1989 (n• 160/86, na 
Cámara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 24, 
de 1989 (n<> 160/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção Desti­
nada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a EVaSão Fiscal em Matéria de Imposto sobre 
a Renda, celebrada entre o Governo da Repú­
blica Federativa do BrasU e o Governo daRe­
pública Socialista da Tchecoslováquiã, em 
BrasTiia, em 26 de 8gosto de 1986, bem·como 
o Protocolo que a integra. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de oUtU­
bro de 1989.- Nelson Cameíro, Presidente 
-Antonio Luiz Maya, Relator- Nabor Júnior 
-DivaldO Suruaiy. 

ANEXO AO PARECER N• 290, DE 1989 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nP 24, de .1989 (nP 160/86, na 

_ Çâmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção Destinada a Evitar 
a Dupla Tributaç§o e Prevenir a Evasio 
Fiscal em Matéria de Imposto sobre a 
Renda. celebrada entre o Governo daRe~ 
públic8 Federativa do Brasil e o Govemõ 
da República Socialista da Tchecoslová­
quia, em BrasJ1ia, em 2S de agosto de 
1986, bem como o Protocolo que a Inte­
gra. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto da Convenção 

Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Preve­
nir a Evasão Fiscal em Matéria de Imposto 
sobre a Renda, celebrada entre o Governo da 
República Socialista da Tchecoslováquia, em 
Brasília, a 26 de agosto de 1986, bem como 
o Protocolo, acordado no mesmo locaJ e data, 
que a integra. 

! .!:! ! 1 !!. 

Art 21' São sujeitos à aprovação do Con~ 
gresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da presente Convenção, 

_bem_como_-aqueles que se destinem a estabe· 
Jecer-lhe ajustes complementares. __ 

Art. 3'!' Este decreto legislativo entra em 
vigor_ na data d~_ sua _publicação. 

PARECER l'i' 291, DE 1989 

(Da ComJssão Diretora) 

Redaç~o final do Projeto de Lei do DF 
n947, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 47, de 1989, 
que cria funções do Grupo Direção e AssiS­
_tência Intermediárias, nas-iãbeJas de pessoal 
que menciona. 

Sala de Reuniõ.2s da Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
-Ar1tônlo LuizJl1aya, Relator- NaborJunior 
- Dit(aldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER ri' 291, DE 1989 

Redação fin4l do Projeto de Lei do DF 
nP47, de 1989, que cn"a funções do Grupo 

- c-Direção e Assistência Intermediárias, nas 
tabelas 'de pessoal que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l<1 São criadas, mediante transforma~ 

ção e supressão de empregos em cbmfssão 
e de função em comissão, na forma de Anexo 
a esta lei, funções do Grupo Pireçlio e Assis­
tência lntermediárias, código LT-DAJ-110, nas 
TaQelas de PessoasJ do Departamento de Es­
~tradas de Rodagem do Distrito Federal e do 
SeiViço Autônomo de Umpeta Urbana e na 
Tabela de Pessoal do Distrito Federal, parte 
relativa à Administração de Ceilândia. 

Art. 29 Esta Iéi entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Art, 11, d1 L~1 o~' dt je 

GRUPO DlREÇAO E IISSIS~I:IA INTERHEOI '" 
j EH.ORECOS Elf COHISS~ TRANSI"OAKAOOS 

FIJNÇOES DO !:RUPO OIREÇIIO E ASSISTENCiA INTER)IEOlA:RI.\5, lté:SULTAHTES 

' OU SUPRllflOOS 
DA iRAHSI"ORHÃÇi'iO OU SUPRESSi'iO tiOS EHPRECOS EN COMISSJiO 

1-- OENDHINAÇ~O SfMIIOlO """" OEtôOHINAÇJIO cclozco COMELAÇAO 

D!::~ART~M!iNI.O DE ESTIIADAS DJ;;; 

FIOOAGEU DO DISTRITO F'EDE:RAL 

DIVIS/:0 O~ AO'"!U!I§TRA~~O OIVIS~Q DE AOMJNISTIM'~ 

01 Cl'leftt do Sec.lo dtt M•ter1.J. EC-04 01 Chttro d• Seçlo de Hatttr1d LT~OAl-111.3" AgonttAO..lnbb'IUYO 

)I Dl§TRIIO RODOVJiiRIO ,a. OI~TRlTO R~VIAAIO 

01 Chertt C!a soç.to Topognri• EC-O• 01 Chotr" da Seçlo Topograrl• LT-'IAI•1H.:I Agenttt ~ SOMços de .......... 
CONSELHO RQ001/I.f11:10 !i!Q Dr ~'!:,HO ROQDVIÀRIO DO_OF' 

01 Asnu~ A<J~llh: 
,.,_., 01 Assi!UI'!tll LT~DAI~112.l Agentt Modr~Uttlltivo 

AOIHNISTRA!f:llO D_E: C:E:ILi'it!íi!lA AO!o!WISTRA~JI'O DE ~EiLAHDZii 

01 'Chdlt' d1 SaçSo de Possoal •e-o• " Chllrre dll Saçlo dll Pttssoal LT-DAI-11t.:l Agerlte Mllil\1dn.Uvo 

~liiUTtr.lx! ~ I.I~ Ulli.IIIIA 
ou llltilogrltko 

SEi!YI!2!! AJJ:'Of....~ !!: t.N'EZA ~ 

" Chttf• po Hdcltto d• AprOII:ia,lo Chere do No:ieleo dll Alntrpr,Uçio 

• C~.tstoa Et-OS 01 • Custc:r• t.,T-DAZ.·111,:J Agonttr ..W.traUYO 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONG~O NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 27 650:Í 

PARECER I'!• 292, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redaçdo do vencido para o tumo su~ 
plementar do Substitutivo_ ao Projeto de 
lei do S_enado n~ 83, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subti­
tutivo ao Projeto de Lei do Senado n\' 83. de 
1988, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que dispõe sobre a incorporação ao Patrimô­
nio do Estado de Pernambuco dos bens perte­
c::entes ao extinto Território Federal de Fernan­
do de Noronha e_ dá_ outras providências. 

Sala da Reuniões da _Comissão, 26 de outu­
bro de 1989. -Nelson carneiro Presidente 
-Antonio Luiz .Maya Relator- Nabor Junior 
-Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER n• 292, DE 1989 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do _Substitutivo ao Projeto de 
LeidoSenadonP83, de 1988. que dispõe 
sobr_e a 1hcorporação do Património do 
Estado de Pernambuco dos bens perten­
centes ao extinto território Federal de Fer­
nando de Noronha e dá outras providên­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 <- São transferidos_ ao patrimônio do 
Estado de Pernambuco os bens móveis e imó­
veis perten<::entes ao extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha. 

Parágrafo ónico. Perman_e_cem como 
bens da União, sob a administração dos Minis­
térios da Marinha e da Aeronáutica, instala­
ções, equipamentos e auxílios à navegaçã.o 
considerados indispensáveis, respectivamen­
te, à segurança da navegação marítima e aos 
serviços de proteção ao vôo. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de 
sUa publicação. -

Art. 3~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Came~o) 
- Do Expediente lido, consta a Mensagem 
n~ 200, de 1989-CN, que encaminha projeto 
de lei que trata de abertura de crédito. 

De acordo com as normas sugeridas por 
esta Presidência e acatadas p,elo Congresso 
Nacional, deverá o Projeto de Lei n~ õ1, de 
198g:.CN, ser apreciado em sessão conjunta 
e distribtúdo à Comissão Mista de Orçamento. 

De acordo com as referidas. nqrrnas o pro­
jeto será distnbuído em avulsos dentro de 5 
dias. . 

Os senhores congressistas, poderão, dentro 
de 8 dias contados d~ distribuição de avulsos, 
apresentar emendas ao projeto tendo a comis­
são mista o prazo de até 15 dias, contados 
da publicação das emendas, para encaminhar 
à mesa seu parecer. 

À vista dos prazos já referidos, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para o projeto: 

Dia 31-1 O - distribuição de avulsos; 
De 1 ~~ 11 a 8-11 -prazo para apresentação 

de emendas perante a comissão mista de or­
çamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Embora haja quorum na lista de presença, 
não há, evidentemente, quorum no plenário 
para a votação das matérias que exigem a 
presença mínima de 38 Srs. Senado~s. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O _SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---:- Tem ã ~alavra o nobre Senador Ronan 
Tito. ' 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Para 
questão de ordem. Selli rtViSàO ___ do orad_or .) 
- Sr. Presidente, normalmente, quando se 
abre uma sessão, seja ordinária ou extraor­
dinária, muits:>s dos Srs. Senadores ficam nas 
·comissões ou nos gabinentes aguardando 
qUe se comece o processo de Votação, para 
depois votar. 

De maneira que peço, neste instante, que 
se dê a palavra a um senador, e eu, pessoal­
mente, vou percorrer as <::omissões, porque 
temos comissões funcionando agora, para 
que os Srs. Senadores venham ao plenário. 
Se nessa tentativa rião conseguirmoS quorum, 
teremos, então, de convocar um esforço con­

-centrado nos_ dias 7, 8 e 9 de novembro. Muitos 
senadores gostariam de estar, nesse período, 
atuando nas-c'::!llmpanhas do seu candidato a 
Presidente .e vic~Presidente da República. 

De modo que pediria a V. á' concedesse 
a palavra a algum senador inscrito e, enquanto 
isso, vou percorrer as comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em não havendo orador inscrito. a Mesa 
suspenderá a sessão por 10 (dez) minutos, 
e fará soar as campainhas, para que estejam 
presentes os senadores que se encontram nas 
comissões. 

Está Suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 38 minutos, 
a sessãO é reaberta às 18 horas e 48 mi­
nutos.) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- E.$tã rear;e-rtã a sessão. 

Inexiste, agora, quorum para o prossegui­
mento da sessão. Nestas condições, vou en­
cerrar a presente sessão, designando para a 
ordinária de amarihã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA 

N• 50, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do 

art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão; e_m turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 50, de 1989 (n• 3.477/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a indeni­
zação da diferença entre a atualização mone-

tária dos empréstimos concedidos com recllt~ 
sos da Caderneta de Poupança Rural e o vq)_Or 
da correção monetária dos depósitos de pOU. 
pança, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

-'-2 
oFfao N• S/12, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do 

art 336, c, do Regimento Interno) 

_"-

Ofició n9 S/12, de 1989 (n~ 156/89, "ª ori· 
gem)~_ relaUyo à proposta _para que seja autori_­
zado o Governo do Estado do Piaui a contratar 
operci-ç!o de crédito Jurito a- oi-fjOismqS ruliO~ 
cetros da_Repúbllca Argentina, no valor_ deUS..$ 
30,0bo,oOO.oo (trinta rriilflôes de dó_lar~ arui- : 
ricanos). (Despendendo de parecer.) -

-3-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n~ l, de 19e9, d~ 
autoria do Senador João Menezes e QlJ.!r-º.§ 

Senhores senadores, que altera os prazos esta· 
belecidos no§ 6~ do art. 14, para desincomPa~ 
tibilização do Presidente da República, dos Q~ 
vemadores de Estado, do Distrito Federal e 
dos Prefeitos, tendo - ,... 

PARECER, sob n• 145, de T989, 
-da Comiss§o Temporária, favorávd ap_ 

prosseguimento da tramitação da matéfiO., 
com voto vencido dos Senadores Chagas Rcr 
drigues e Maurício Corrêa. • 

=4-
Discussão, em turno único, da redação fi_l1.,1 

(oferecida pela Comissão Diretora em sey Pª-­
recer n 9 250, de 1989), do Projeto de Decreto 
Leglslativon•JO de 1989 (n•132/86,no Colma­
ra dos Deputados), que aprova o texto da coõ~ 
venção americana sobre direitos hum;móS 
(Pacto São José) , celebrado em S~o Jo~ 
da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, 
por ocasião da Conferência Especializada lnte~ 
ramericana sobre Direitos Humanos. 

-5-
Discussão, em turno ónico, da redaçã_o fi..~@ 

(oferecida pela Comissão Diretora em ~elJ. PO­
recer n9 251, de 1989), do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 12, de 1989 (nQ 137/86, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção no 146 da Orga11ização lnternã­
cional do Trabalho- orr, sobre féri(lS remy_8 

neradas anuais da gente do mar, adotada em 
Genebra, em 1976, durante a S~gésima se­
gunda Sessão da conferéncia Internacional cfç 

Trabalho. 

-6-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF' n? 43, de 1989, de iniciativa ® 
Comissão do Distrito Federal, que dispõe SO.: 
bre a utilização çjas águas subierrâne_é)S_ sJ.tus: 
das no Distrito F' ederal ( aPreseritado por su· 

· gestão do Deputado Augusto Carvalho), teii<JO 
PARECER, sob n• 254, de 1989, ela c;:o.: 

mis~_o -
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-do Distrito Federal, favorável, com 
Emendas que apresenta de nqs 1 a 3-DF. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSmUIÇÃO N• 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos temtos do 

art. 358, § 2? do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se· 
nhores_ senadores, que -modifica o § 39 do art 
49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-8-­

PROPOSTA DEEMENDAÀ 
CONSlTfG!ÇÃO N• 3, DE 1989 

(lndWda em Ordem do Dia 
nos termos do 

art. 358, § 29 do Regimento _Interno) 

Discussão, em prinieiro tumo, da PropoSta 
de Emenda à Constituiçíio n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhotes senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso 11 do 
art. 161 da C()$tJtuiÇão Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levan~se a sesSão às 18 horas e 50 
minutos) 

EX'IRATO DE lERMO DE dCCIPAÇÃO 

Imóvel: apartamento 608, bloco "K" da SQS. 
316. transferido para o Senado Federal, de 
acordo com a Portaria Sucad n9 313, de 
28-8-89, pUbliC:adã no Diário O/ida! dã União 
de 29-8-89. 

Nome do ocupante: Regina Pedrosa de Oli-
veira 

óg50- de JOiaç'ão: Senado Federal 
Caigo qi.re exerce; Mecanógrafo 
.Matrícula: 2676 
CPF: 230649277 '- 87 
Vigê[Jda do termo de ocupação: 1~-1 0-89 

Brasilia, 19 de outubro de 1989.-Amawy 
0Q11çalves frlartins. Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Materiais e Patrimônio. 


